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especificamente partidário, distinto da configuração combinada 
da Classe 3. 

Considerando essas interpretações sobre os perfis mostrados em 
ambas as tabelas, e particularmente que parte dessas configurações 
parecem se repetir em todas as possibilidades de classificação, sugeri-
mos aqui uma definição das tipologias dos municípios integrados na 
nossa classificação. Essa tipologia se explica no Quadro 1.

Quadro 1 – Caracterização das tipologias associativas por cada classe.

Classe Tipologia Característica

1 Associativismo Pluralista

Classe caracterizada por uma 
combinação de associações que integram 

as Prestadoras de Serviços (Habitação e 
Saúde), Profissionais/Patronais, Sindicatos 
e o conjunto das entidades de Defesa de 

Direitos (Civis e Difuso).

2 Associativismo Religioso
Classe caracterizada por uma 

preponderância das Organizações 
Religiosas.

3
Associativismo Partidário 

Composto

Classe caracterizada por uma 
centralidade partidária, mas com boa 

participação das entidades de Educação, 
Interesses Comunitários e Difusão de Ideias.

4 Associativismo Partidário

Classe caracterizada por uma 
significativa e relevante centralidade dos 
partidos, apesar da boa participação das 

entidades de Interesses Comunitários.
Fonte: elaboração própria a partir da Base FASFIL, 2019.

Como resultado dessa identificação de tipologias, observaremos 
as diversas dinâmicas de interação dessa tipologia nos 409 municí-
pios que compõem nosso universo de análise. Nossa exploração não 
apenas tentará ver o comportamento da tipologia no conjunto das 
RMs e municípios, mas buscaremos explorar as particularidades e 
diferenças entre as RMs.

Análise dos resultados 

Uma vez definidas as tipologias associativas e categorizados os 
clusters de municípios na fase descritiva, nossa operação seguinte 
consistiu em avançar em explicações do comportamento associativo, 
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testando outras variáveis-chave do espaço urbano dos quatro agru-
pamentos de municípios, como o Índice de Desenvolvimento Huma-
no Municipal (IDHM), tamanho populacional e o tipo associativo de 
cada município no interior de cada RM.

Esse processo conduziu até a definição de uma cartografia dos 
municípios, apresentada em mapas das 20 RMs, incluídos na seção 
de Anexos. Observando os comportamentos das diversas variáveis 
por cada classe de municípios, reforçados com os mapas, podemos 
deduzir que existe uma clara diferença ao interno de cada RM no que 
tange à polarização de associativismo religioso x partidos políticos e 
o que caracteriza os polos metropolitanos. Na maioria das RMs, os 
polos metropolitanos se distinguem por um ativismo pluralista (qua-
se todos agrupados na Classe 1), enquanto o centralismo religioso ou 
partidário é mais visível no interior das RMs.

Isso parece se confirmar ao fazer os cruzamentos com o IDHM 
dos municípios selecionados. Segundo observamos nos dados da 
Tabela 6, os grupos de municípios com menor IDHM (média de 
0,670) estão dentro da classificação de associativismo partidário 
composto, isto é, classe caracterizada por uma centralidade de par-
tidos políticos, mas com boa participação das entidades de Educa-
ção, Interesses Comunitários e Difusão de Ideias. Em contraposi-
ção, a média do IDHM mais alto de toda a classificação (0.720) é 
exclusivamente de associativismo religioso (Classe 2), agrupando 
25% de todas as cidades analisadas, particularmente situadas nas 
regiões Sul e Sudeste.

Tabela 6 – Média de IDHM em cada classe de municípios x associações.

Clusters de Municípios IDHM Média

CLS_1 0,706

CLS_2 0,720

CLS_3 0,670

CLS_4 0,683

Média Geral 0,656

Fonte: elaboração própria a partir da Base FASFIL, 2019 e Atlas do Desenvolvimento 
Humano.



Filipe Souza Corrêa e Humberto Mario Meza

719

Essa correlação parece se repetir ao incluir a variável do contin-
gente populacional presentes nesses clusters de municípios. Por essa 
operação observamos que os municípios com menos população (de 
5.000-20.000 habitantes) registram a maior frequência do associati-
vismo partidário, enquanto praticamente 50% das cidades com 100 
mil-500 mil habitantes registram uma centralidade de associativismo 
religioso (Classe 2). Tão só 15 municípios com mais de 500 mil habi-
tantes registram um associativismo pluralista, particularmente situa-
dos na Região Sudeste.

Tabela 7 – Frequência dos clusters de municípios segundo  
tamanho populacional.

CLS_1 CLS_2 CLS_3 CLS_4

Até 5.000 10 2 2 10

5.001 até 10.000 23 5 15 7

10.001 até 20.000 26 5 17 5

20.001 até 50.000 64 11 19 0

50.001 até 100.000 42 19 6 0

100.001 até 500.000 42 50 3 0

Maior que 500.000 15 11 0 0

Fonte: elaboração própria a partir da Base FASFIL, 2019.

A distinção entre os municípios dentro de uma própria RM (e 
entre regiões) fica mais evidente ao incorporarmos a dimensão es-
pacial. No avanço da análise, realizaremos um terceiro cruzamento 
das variáveis com os clusters de municípios; pretendemos conhecer 
esses clusters que se localizam dentro de cada RM. Procuramos espe-
cialmente detectar como se caracteriza cada RM e se existe diferença 
entre elas, de acordo com sua localização regional.

Em parte, isso nos ajuda a compreender se podemos, de fato, 
fazer inferências sobre os polos metropolitanos e sua distinção com 
os municípios menores como os dados parecem mostrar até aqui. 
Produto do cruzamento das classes de associações com os municípios 
de cada RM, em vias de encontrar tipologias de municípios segundo 
seu tecido associativo, obtivemos a seguinte tabela de caracterizações 
das RMs e as contribuições dos municípios para cada classe.
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Tabela 8 – Frequência de tipologia de associações segundo  
as RMs selecionadas7.

Região  
Metropolitana

Tipologia da classe
Número de 
Municípios

Porcentagem

Brasília

CLS 1 Associativismo Pluralista 13 59.1
CLS 2 Associativismo Religioso 8 36.4
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 1 4.5

Total 22 100

Santos
CLS 1 Associativismo Pluralista 8 88.9
CLS 2 Associativismo Religioso 1 11.1

Total 9 100

Belém

CLS 1 Associativismo Pluralista 3 42.9
CLS 2 Associativismo Religioso 3 42.9
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 1 14.3

Total 7 100

Belo  
Horizonte

CLS 1 Associativismo Pluralista 22 44.9
CLS 2 Associativismo Religioso 7 14.3
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 11 22.4
CLS 4 Associativismo Partidário 9 18.4

Total 49 100

Campina 
Grande

CLS 1 Associativismo Pluralista 8 42.1
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 9 47.4
CLS 4 Associativismo Partidário 2 10.5

Total 19 100

Campinas

CLS 1 Associativismo Pluralista 12 60.0
CLS 2 Associativismo Religioso 5 25.0
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 3 15.0

Total 20 100

Curitiba

CLS 1 Associativismo Pluralista 19 65.5
CLS 2 Associativismo Religioso 2 6.9
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 6 20.7
CLS 4 Associativismo Partidário 2 6.9

Total 29 100.0

Florianópolis

CLS 1 Associativismo Médio Pluralista 19 86.4
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 2 9.1
CLS 4 Associativismo Partidário 1 4.5

Total 22 100

Fortaleza

CLS 1 Associativismo Pluralista 15 78.9
CLS 2 Associativismo Religioso 1 5.3
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 3 15.8

Total 19 100

Goiânia

CLS 1 Associativismo Pluralista 10 50.0
CLS 2 Associativismo Religioso 9 45.0
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 1 5.0

Total 20 100

7	 Os mapas que mostram a caracterização das classes nos municípios para cada RM fazem 
parte do conjunto de anexos deste artigo.
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Região  
Metropolitana

Tipologia da classe
Número de 
Municípios

Porcentagem

Vitória

CLS 1 Associativismo Pluralista 3 42.9
CLS 2 Associativismo Religioso 3 42.9
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 1 14.3

Total 7 100

João Pessoa

CLS 1 Associativismo Pluralista 9 75.0
CLS 2 Associativismo Religioso 1 8.3
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 1 8.3
CLS 4 Associativismo Partidário 1 8.3

Total 12 100.0

Manaus
CLS 1 Associativismo Pluralista 10 76.9
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 3 23.1

Total 13 100.0

Maringá

CLS 1 Associativismo Pluralista 14 53.8
CLS 2 Associativismo Religioso 1 3.8
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 6 23.1
CLS 4 Associativismo Partidário 5 19.2

Total 26 100

Natal

CLS 1 Associativismo Pluralista 7 50.0
CLS 2 Associativismo Religioso 1 7.1
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 6 42.9

Total 14 100.0

Porto Alegre

CLS 1 Associativismo Pluralista 28 82.4
CLS 2 Associativismo Religioso 1 2.9
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 4 11.8
CLS 4 Associativismo Partidário 1 2.9

Total 34 100

Recife

CLS 1 Associativismo Pluralista 6 42.9
CLS 2 Associativismo Religioso 7 50.0
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 1 7.1

Total 14 100

Rio de Janeiro
CLS 1 Associativismo Pluralista 2 9.5
CLS 2 Associativismo Religioso 19 90.5

Total 21 100

Salvador
CLS 1 Associativismo Pluralista 9 69.2
CLS 2 Associativismo Religioso 4 30.8

Total 13 100

São Paulo

CLS 1 Associativismo Pluralista 5 12.8
CLS 2 Associativismo Religioso 30 76.9
CLS 3 Associativismo Partidário Composto 4 10.3

Total 39 100
Fonte: elaboração própria a partir da Base FASFIL, 2019.

Das 20 Regiões Metropolitanas, apenas cinco (Belo Horizonte, 
Curitiba, João Pessoa, Maringá e Porto Alegre) registram uma alta di-
versidade associativa nos seus municípios, apresentando casos em to-
das as quatro classes. Já em contraposição, três RMs (Manaus, Rio de 
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Janeiro e Salvador) registram uma forte concentração das associações 
com o maior número de municípios em duas classes, isto é, em ape-
nas dois tipos de associações, com destaque para o “Associativismo 
Pluralista”. De fato, essa é a única classe que registra casos em todas 
as 20 RMs, o que não surpreende se considerarmos sua relevância na 
frequência geral dos dados mostrados na Tabela 2. 

Tal dado pode ser no mínimo interessante se observarmos o 
comportamento da Classe 2, de “Associativismo Religioso” no inte-
rior de algumas Regiões Metropolitanas. Presente em 17 RMs, o as-
sociativismo religioso registra frequências significativas em seis RMs 
por cima dos 60% dos municípios. Em certas RMs essa classe apre-
senta casos em mais de 80% dos municípios, como acontece na Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro onde 90% das cidades mostram 
uma alta preponderância do associativismo religioso, seguida da RM 
de São Paulo, com 77% dos municípios. Apenas as RMs de Campina 
Grande, Florianópolis e Manaus não registram nenhum município 
com preponderância religiosa.

Essa diferença espacial é mais notória ao observar os mapas. 
Enquanto as RMs da região Sudeste mostram maior prevalência das 
entidades religiosas nos municípios do interior, nas RMs do Nordeste 
observamos uma tipologia marcada por um associativismo pluralista 
(de Serviços e Defesa de Direitos) nos polos metropolitanos, tendo 
os municípios do seu entorno um mapa associativo mais diverso do 
que no Sudeste, entre organizações partidárias e associativismo par-
tidário composto. 

O conjunto de municípios agrupados na Classe 3, de “Associa-
tivismo partidário composto” mostra comportamento similar ao da 
Classe 2, com casos também em 17 das 20 RMs, mas ela só é pre-
ponderante em apenas três Regiões Metropolitanas, com destaque 
para Campina Grande (47,4% dos seus municípios têm a tipologia de 
“Associativismo partidário composto”).

O associativismo puramente partidário, isto é, Classe 4, mos-
tra sua baixa dimensão quando associado ao conjunto das RMs. Essa 
classe registra presença em apenas sete Regiões Metropolitanas, mas 
não é preponderante em nenhuma delas. Sua maior frequência está 
registrada nas RMs de Maringá, com 19% dos municípios, e Belo 
Horizonte, com 18%.
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Considerações finais 

Este artigo teve o objetivo de identificar tipologias de associa-
ções em 409 municípios brasileiros de 20 Regiões Metropolitanas. 
Pela natureza dos dados disponíveis, nossa interpretação foi focali-
zada em um tipo específico de associações: as que possuem registro 
oficial de Pessoa Jurídica (CNPJ) com informações suficientes para 
estarem nas bases oficiais que usamos de referência. 

A nossa análise foi orientada por uma metodologia quantitativa, 
com capacidade de gerar tipologias de municípios, de acordo com o 
tecido associativo que lhes caracterizam, através de uma análise fato-
rial. Ao longo do processo, contudo, tivemos que enfrentar o desafio 
metodológico de classificar os conjuntos de municípios na procura 
de perfis diferenciados.

Os fatores selecionados através da ACB foram gerando perfis 
similares entre as classes, perdendo assim a distinção que poderia 
explicar uma classe específica, ao mesmo tempo que detectamos o 
surgimento de classes residuais.

Por conta dessas constatações metodológicas, exploramos di-
versas possibilidades classificatórias. Testando cortes nos dendogra-
mas obtidos na realização da Classificação Hierárquica Ascendente 
(CHA), geramos diversas formas de classificação sobre 3, 4 e 2 fa-
tores, até optar por uma classificação final (de 2 fatores e 4 classes) 
que nos permitiu detectar uma caracterização diferenciada entre as 
classes, facilitando assim a criação de tipologias municipais.

Contudo, as diversas tentativas de exploração pela procura de per-
fis claros de municípios, evidencia que o fenômeno associativo se revela 
de forma relacional do que por um perfil único ou isolado. Independen-
temente da classificação e das tipologias dos clusters de municípios que 
o processamento dos dados nos ofereceu, podemos afirmar que a exis-
tência da polarização encontrada (Religioso x Partidário) nos compele 
a adotar uma lente relacional para as análises sobre o fenômeno asso-
ciativo brasileiro recente. Embora alguns estudos tenham mostrado um 
crescente ativismo religioso (AVRITZER, 2004; CICONELLO, 2006) nas 
metrópoles brasileiras, considerando os dados absolutos e as densidades 
porcentuais, possíveis fenômenos interseccionais (interassociações) pa-
recem ser frutíferos em termos de caracterizar certas dinâmicas locais.
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Nesse sentido, nosso trabalho exploratório foi útil na medida 
em que fomos nos aproximando de detectar um padrão do compor-
tamento associativo brasileiro diverso, interseccional e com muita po-
tencialidade explicativa. 

Em outras palavras, não basta dizer que os grandes polos metro-
politanos têm um associativismo pluralista, enquanto os municípios 
do seu entorno são religiosos ou partidários, mas o que a nossa aná-
lise parece nos mostrar é que essa caracterização convive com uma 
realidade associativa mais diversa na qual oscilam as entidades do 
“mundo do trabalho” (Profissionais/Patronais e Sindicatos) e as entida-
des de Defesa de Direitos e Interesses Comunitários.

Nossa operação também nos mostrou que existe clara diferen-
ça dessa tipologia entre regiões. As RMs de Norte e Nordeste aqui 
mapeadas mostram uma alta participação de entidades de tipos di-
versos, com destaque para partidos políticos, associações de defesa 
de direitos e sindicatos, destoando da concentração do tipo religioso 
registrada nas RMs do Sudeste.

Embora os dados utilizados nesta análise e as operações realiza-
das nos permitissem identificar tipologias de municípios segundo as 
características de suas associações civis, o grau exploratório do nosso 
trabalho não nos permite ainda argumentar se a dimensão associati-
va aumenta – ou não – o poder de barganha nos municípios selecio-
nados como sugere o debate sobre a governança urbana. 

Maiores análises de tipo empírico, e fundamentalmente locais, são 
ainda necessárias para compreender esse impacto na dinâmica metro-
politana. Fundamentalmente porque somos conscientes de que nossa 
exploração não leva em conta outras formas de participação como os 
coletivos ou movimentos sociais que agem de forma contenciosa, e que 
nos ajudaria a responder mais adequadamente qual é a eficiência da par-
ticipação em torno de políticas progressistas no espaço metropolitano.
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ANEXO

Elaboração Cartográfica: Mariana Dias C. da Costa

Regiões Norte e Centro-Oeste

Região Nordeste
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Região Sudeste

Região Sul
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Brasil pós-2000: neoliberalismo realmente 
existente e emancipação restringida1

Deborah Werner

Introdução

O artigo propõe analisar a economia brasileira e o papel do 
Estado nos governos Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), 

Dilma Rousseff (2011-2016) e Jair Bolsonaro (2018-2022), a partir 
do processo de neoliberalização (BRENNER et al., 2012) e da noção 
de neoliberalismo realmente existente (THEODORE et al., 2009). 
Tais abordagens permitem relativizar interpretações que atribuem 
ao período 2003-2016 o caráter de neodesenvolvimentismo, novo-
desenvolvimentismo, social-neodesenvolvimentismo (BRESSER-
PEREIRA, 2009; BASTOS, 2012; PAULANI, 2017).

Em contraposição a essas interpretações, argumenta-se a 
incapacidade de se romper com o padrão de acumulação proposto 
pelo Consenso de Washington (1989), que intensificou a inserção do 

1	 Texto adaptado da versão em espanhol publicada em 2020, no livro América Latina 
ante el cambio geoeconómico-político mundial: entre la crisis de hegemonía y las 
nuevas asimetrías del sur global. O livro, organizado por Sergio Ordóñez, Víctor Ramiro 
Fernández e Carlos Brandão, foi publicado pela Universidad Nacional Autónoma de 
México, Instituto de Investigaciones Económicas. Disponível em: https://libros.iiec.unam.
mx/ordonez_ramiro_brandao-america-latina-cambio-geoeconomico 
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país na economia global como plataforma de acumulação financeira 
e fornecedora de commodities agrícolas e minerais (PAULANI, 2013). 
As políticas anticíclicas pós-crise de 2008 e o papel ativo do Estado 
no planejamento, investimentos e políticas sociais, ao não romperem 
com o padrão de acumulação e com os ditames da macroeconomia 
financeira, consolidaram o processo de neoliberalização da economia 
brasileira, capaz de ser compreendido pela noção de neoliberalismo 
realmente existente. Como consequência, os avanços sociais 
promoveram um processo de emancipação restringida da sociedade, 
subordinado aos ditames neoliberais. 

A ação do Estado, ao não promover rupturas estruturais no 
padrão de acumulação e na forma de distribuição do excedente no 
país, concorreu para viabilizar o acesso das exportações primário-
exportadoras aos mercados globais, com ênfase no mercado chinês, 
bem como recrudesceu a dinâmica financeira. As políticas sociais e 
de distribuição de renda contribuíram para amortecer os conflitos de 
classe, estratégia que se esgota a partir de 2014. 

A primeira seção discute a concepção neodesenvolvimentista 
e sugere como mais adequada para a interpretação da economia 
brasileira no período analisado a perspectiva de neoliberalismo 
realmente existente, noção que considera as especificidades históricas, 
territoriais e institucionais dos processos de neoliberalização. A 
segunda seção apresenta a trajetória da economia brasileira a partir 
da década de 1990, quando o país adere aos preceitos de livre mercado 
e Estado mínimo. A pretensa ruptura entre 2003 e 2014, de ganhos 
econômicos e sociais, promoveu uma emancipação restringida da 
sociedade brasileira, que resultou da tentativa de conciliar o projeto 
neoliberal com as demandas encampadas pelos governos de centro-
esquerda, conciliação que se mostra frágil no contexto de crise 
política e econômica, a partir de 2014.

A última seção é guardada aos apontamentos finais, que sintetizam 
as medidas de intensificação da agenda recessiva econômica liberal 
e conservadora. O cenário atual, que se abre como oportunidade 
histórica de reverter a trajetória neoliberal, urge resgatar a política como 
caminho para superar os retrocessos em relação ao pacto firmado na 
Constituição de 1988, de modo a reconstruir os fundamentos sociais, 
econômicos e ideológicos para um novo projeto societário.
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Neodesenvolvimentismo, novo-desenvolvimentismo, 
social-desenvolvimentismo versus neoliberalismo 
realmente existente

Na contramão das expectativas oriundas da primeira eleição 
de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006), sua política econômica 
repete os parâmetros macroeconômicos que orientaram a década 
de 1990, com ênfase no tripé de juros elevados, superávit primário 
alto e metas inflacionárias, além de aprofundar a abertura financeira 
da economia brasileira, com medidas favoráveis a essa fração de 
capital, a exemplo da reforma da Lei de Falências e da extensão da 
reforma da previdência aos servidores públicos (PAULANI, 2017). 
A partir do segundo mandato (2007-2010), algumas diretrizes da 
política macroeconômica são alteradas. Em linhas gerais, o governo 
promoveu investimento públicos, como o Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), de 2007, e o Programa Minha Casa Minha 
Vida (MCMV), de 2009; isenção fiscal; redução da taxa de juros para 
investimentos específicos; ampliação das linhas de crédito; aumento 
real do salário mínimo; entre outras medidas que viabilizaram 
investimentos públicos e privados e o consumo das famílias, favoráveis 
ao aumento da demanda efetiva (CARVALHO, 2018).

A retomada da ação estatal no planejamento, investimentos 
em infraestrutura, concessão de créditos e políticas sociais, gerou o 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e do emprego, e levou a uma 
interpretação do contexto a partir do termo neodesenvolvimentismo, 
em referência a um novo período de intervenção estatal na economia, 
em alusão ao período desenvolvimentista dos anos 1940-1950. 

O Neodesenvolvimentismo passou a ser associado às políticas que, 
contrariando o cânone liberal vigente, apelavam para polpudos 
programas de investimento público (PAC, Minha Casa Minha 
Vida) e para expedientes de intervenção na atividade econômica 
(Lula havia expandido em escala sem precedentes o crédito ao 
consumidor – considerando implicitamente seu papel impul-
sionador do mercado interno – e concedido isenção tributária 
a alguns setores da indústria em resposta à crise internacional 
[Crise de 2008].) (PAULANI, 2017: 139).
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O debate acerca de uma possível alteração de um modelo 
neoliberal para políticas neodesenvolvimentistas se desdobram 
em duas grandes correntes conceituais que reivindicaram o 
termo desenvolvimentismo: novo-desenvolvimentismo e social-
desenvolvimentismo, cujas características são também associadas a 
um terceiro grupo, novo-desenvolvimentismo pós-keynesiano. 

Conforme a autora, o novo-desenvolvimentismo se orienta por 
uma posição de maior confiança nas virtudes do mercado. O mercado 
externo e os investimentos privados constam como elementos 
dinâmicos da demanda efetiva, o que requer poupança externa 
prévia, sobretudo com relação ao setor público. Quanto à variável-
chave da estratégia, atribuem tal papel à taxa de câmbio, de maneira 
a tornar as exportações brasileiras competitivas. Com relação ao 
papel do Estado, a estratégia requer que seja forte na gestão dos 
preços fundamentais da economia para estimular a indústria nacional 
(câmbio, juros e salários). As políticas distributivas e melhoramento 
de políticas e serviços públicos guardam um papel subsidiário. 

Com relação às políticas macroeconômicas, o novo-
desenvolvimentismo propõe como política fiscal o controle rígido dos 
gastos e investimentos públicos financiados com poupança pública; 
a política monetária seria menos rígida com juros reais reduzidos; 
e a política cambial com taxa de câmbio desvalorizada, em nível 
compatível com a obtenção de superávits em conta corrente. Quanto 
às políticas de emprego e salários, defende-se o melhoramento da 
qualidade dos postos de trabalho, o crescimento da produtividade 
e a possibilidade de redução dos salários reais, caso seja necessário 
preservar a indústria, de modo a considerar o regime de crescimento 
wageled insustentável no longo prazo.

Quanto ao social-desenvolvimentismo, atribui-se menor 
confiança nas virtudes do mercado, cabendo ao mercado doméstico, 
às políticas de distribuição de renda e aos investimentos públicos 
atuarem como elementos dinâmicos da demanda efetiva. Para 
tanto, advoga-se o crédito ainda que sem poupança prévia, visto 
como capaz de estimular a produção. As variáveis-chave, portanto, 
são a taxa de juros e os salários reais. O Estado teria um forte 
papel na elaboração de políticas distributivas e no melhoramento 
das políticas e serviços públicos, tendo a gestão de preços papel 



Deborah Werner

733

fundamental para fortalecer o mercado doméstico e possibilitar as 
políticas distributivas. 

No que se refere às políticas macroeconômicas, propõe-
se política fiscal com controle menos rígido de gastos em prol de 
políticas anticíclicas; a política monetária também menos rígida, com 
taxa de juros real baixa; e a política cambial desvalorizada, havendo 
possibilidade de alguma apreciação no sentido da preservação do 
nível dos salários reais. Para emprego e renda, políticas que busquem 
o pleno emprego e o crescimento dos salários reais, em particular do 
salário mínimo (PAULANI, 2017).

Fonseca (2015), na busca pela definição do conceito de 
desenvolvimentismo, defende que uma estratégia para ser 
considerada desenvolvimentista deve compreender os seguintes 
elementos: a) existência de um projeto deliberado ou estratégia cujo 
objeto e epicentro da proposta seja a nação e seu futuro, ou seja, 
um projeto nacional, ainda que não signifique repulsa ao capital 
estrangeiro ou ruptura com a ordem internacional; b) intervenção 
consciente e determinada do Estado com vistas a viabilizar o projeto, 
o que requer agentes aptos e capazes de executá-lo no aparelho estatal 
e com respaldo social e político de segmentos e classes no conjunto 
da sociedade; e c) industrialização como processo capaz de acelerar 
o crescimento econômico, a produtividade e a difusão do progresso 
técnico, inclusive para o setor primário. 

A partir dos três elementos, extraídos da análise de várias 
estratégias nacionais, o autor elabora o seguinte: 

entende-se por desenvolvimentismo a política econômica formu-
lada e/ou executada, de forma deliberada, por governos (nacio-
nais ou subnacionais) para, através do crescimento da produção e 
da produtividade, sob a liderança do setor industrial, transformar 
a sociedade com vistas a alcançar fins desejáveis, destacadamente 
a superação de seus problemas econômicos e sociais, dentro dos 
marcos institucionais do sistema capitalista (FONSECA, 2015: 40).

Aderindo à conceituação proposta por Fonseca (2015), Paulani 
(2017) argumenta que nenhuma das correntes que reivindicam o 
termo pós-2000 pode ser considerada desenvolvimentista, pois
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No novo-desenvolvimentismo, apesar da forte ênfase no setor 
industrial, há muita confiança no mercado e no setor privado 
(intervenção governamental fraca – centrada apenas na gestão 
dos preços fundamentais, em particular o câmbio – e investi-
mentos públicos sem protagonismo), bem como a carência de 
um projeto nacional. No social-desenvolvimentismo, a despeito 
da forte ênfase na intervenção governamental e no papel do setor 
público, há pouca preocupação com a indústria e falta-lhe igual-
mente um projeto nacional (PAULANI, 2017:143).

Conforme a autora, a ação do Estado verificada no período 
2003-2014 não buscou a ruptura com a divisão internacional do 
trabalho, vigorando a inserção internacional de bens e serviços, 
as transações com fatores de produção e a inserção financeira 
do período anterior (1990-2002). Nesse sentido, não se trata de 
um planejamento da intervenção estatal em prol de um projeto 
nacional, pautado pela industrialização, visto que permaneceram a 
subalternidade aos mercados financeiros internacionais, a condição 
primário-exportadora e a dependência tecnológica. 

Todo o arcabouço institucional que emoldura hoje o funciona-
mento do capitalismo brasileiro foi construído então com base no 
princípio maior de atender com presteza e precisão aos interesses 
da riqueza financeira, em particular dos credores e investidores 
externos. A ascensão do Partido dos Trabalhadores ao governo 
federal, com a eleição de Lula em 2002, despertou a esperança de 
que houvesse alguma reversão na agenda liberal em curso, mas 
[...], isso não aconteceu. Esse traço permanece, portanto, prati-
camente intocado ao longo dos governos de Fernando Henrique 
Cardoso e de Lula/Dilma, a despeito das diferenças que os 
separam (PAULANI, 2017:145).

O que se propõe como interpretação alternativa é compreender 
a retomada da ação estatal no planejamento e investimentos 
concomitantemente à manutenção da divisão internacional do 
trabalho vinculada à exportação de commodities agrícolas e minerais, 
e a predominância da macroeconomia voltada à esfera financeira a 
partir do entendimento quanto aos determinantes e dinâmicas do 
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processo de neoliberalização e da noção de neoliberalismo realmente 
existente (BRENNER et al., 2012; THEODORE et al., 2009). 

A partir dessa noção é possível compreender o estilo de 
desenvolvimento2 brasileiro no período analisado, enquanto capaz 
de conciliar crescimento econômico e distribuição de renda com 
inserção subordinada nos mercados internacionais e limitada pela 
estrutura fiscal e financeira, que conferem sustentação ao processo 
de neoliberalização.

O processo de neoliberalização, que surge enquanto uma entre 
as várias tendências regulatórias possibilitadas em resposta à crise 
estrutural do capitalismo na década de 1970, tem como objetivo 
intensificar a comodificação crescente em amplos domínios da 
vida social, para o que são mobilizados instrumentos financeiros 
especulativos e abertas novas arenas para a realização capitalista de 
lucros (BRENNER et al., 2012; WERNER, 2020). Entre as políticas 
orientadas pelo ideário neoliberal, verificam-se desregulamentação do 
controle do Estado sobre a indústria; ataque ao trabalho organizado; 
desmantelamento de políticas de proteção social; redução de impostos 
corporativos; contração de gastos sociais; privatização de serviços 
públicos; desmantelamento de programas de bem-estar social; 
ampliação da mobilidade do capital internacional e intensificação da 
concorrência entre as localidades, entre outras (THEODORE et al., 
2009; FLEURY, 2018).	

No campo teórico, o pensamento neoliberal tem como 
pressuposto a crença nos mercados abertos, competitivos e não 
regulados, não submetidos a ingerências estatais nem a ações de 
coletivos sociais, o que representa um mecanismo ótimo para o 
desenvolvimento econômico. Trata-se de uma visão utópica da 
supremacia dos mercados, de redução do papel do Estado, visão 
enraizada em uma concepção de individualismo competitivo que 
refuta as distintas formas de solidariedade social e institucional 
(PECK, THEODORE, 2019).

A doutrina neoliberal apresenta Estados e mercado como se 
fossem princípios de organização social e econômica diametralmente 
2	 Por estilo de desenvolvimento compreende-se a maneira como, dentro de um 

determinado sistema, os recursos humanos e materiais são organizados e distribuídos, 
com o objetivo de resolver as indagações sobre o que, para quem e como produzir bens 
e serviços (PINTO, [1976] 2000).
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opostos, ao invés de reconhecer o caráter politicamente construído 
de todas as relações econômicas. Tem como premissa a existência 
de um modelo único de implementação de políticas que supõe 
que a imposição de reformas orientadas para o mercado sempre 
terá os mesmos resultados, não reconhecendo as variações que são 
desencadeadas ao se instalarem reformas neoliberais em cenários 
institucionais e sistemas políticos distintos e específicos. Em termos 
ideológicos, as forças de mercado operam de acordo com leis 
imutáveis, independentemente do lugar onde se realizam. 

Em contraposição a esse entendimento, compreende-se 
o “neoliberalismo realmente existente” a partir de interações 
dependentes da trajetória e contextos específicos, entre cenários 
regulatórios herdados e projetos emergentes de reformas neoliberais 
orientados pelo mercado (THEODORE et al., 2009; WERNER, 2016). 
Trata-se, portanto, do imbricamento entre as políticas neoliberais e 
os arcabouços regulatórios que as precedem, nas distintas formações 
sociais (WERNER, 2019).

Essa noção possibilita estabelecer a base analítica adequada 
para a compreensão dos processos de neoliberalização em múltiplas 
escalas, de modo a reconhecer os projetos no interior de contextos 
nacionais, regionais e locais específicos, cuja especificidade está 
determinada pelo legado de marcos institucionais, políticas estatais, 
práticas regulatórias e conflitos políticos que são transmitidos ao 
longo do tempo. Não basta captar os fundamentos político-ideológicos 
dos projetos, mas examinar as diferentes formas institucionais, 
as direções nas quais se desenvolvem e os diversos efeitos sociais, 
políticos e econômicos em suas múltiplas escalas (THEODORE et al., 
2019; WERNER, 2020).

O caráter processual da neoliberalização permite constatar 
que sua manifestação nunca se realiza de maneira pura, a partir de 
uma regulação estanque, acabada e imutável. Diferentemente da 
ideia utópica advinda de seu arcabouço teórico, as tendências de 
neoliberalização só se concretizam de forma incompleta, híbrida, 
cristalizadas e imbricadas com formações já consolidadas, o que faz com 
que seus elementos ideológicos sejam continuamente retrabalhados, 
rearranjados e recombinados de maneiras contextualmente específicas 
(BRENNER et al., 2012; PECK, THEODORE, 2019; WERNER, 2020).
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Em contraposição à caricatura neoliberal de redução ou 
esvaziamento do Estado como resultado necessário e desejável da 
globalização econômica, emerge uma concepção transescalar na qual 
as funções escalares do Estado, em seus diferentes níveis de governo, 
não são simplesmente substituídas, mas sofrem um processo de 
transformação qualitativa através do reescalonamento, a partir do 
qual novas regras ou esquemas interescalares emergem (PECK, 
2010). Ressalta-se o caráter criativo e destrutivo ao longo do processo 
de neoliberalização, à medida que a desregulação e destruição de 
arcabouços precedentes (roll-back) é acompanhada ou seguida por 
novas formas de construção institucional (roll-out), conformando, 
ambas, as rodadas de neoliberalização, enquanto dinâmicas 
temporais, espaciais e institucionais do processo (PECK, 2010). 

Pelo caráter histórico e dependente de contextos sociais e 
políticos específicos, o processo de neoliberalização não refuta 
a intervenção estatal, ao contrário, depende de um papel ativo do 
Estado, em prol ou subordinado, em última instância, aos ditames da 
acumulação sob dominância financeira. Ainda que esse arranjo possa 
se revelar tenso e contraditório, com avanços e recuos por parte dos 
agentes sociais em disputa, esse tensionamento não é suficiente para 
supor a superação da neoliberalização. Por esse aspecto, a retomada 
da ação estatal, por si só, não garante, portanto, um compromisso 
com os elementos que caracterizam o desenvolvimentismo.

Neoliberalismo realmente existente no Brasil (2003-2016)

As rodadas de neoliberalização no Brasil, iniciadas na década de 
1990, promoveram mecanismos e instrumentos de experimentações 
rerregulatórias, com variadas repercussões. No governo Fernando 
Henrique Cardoso (1994-2002), buscou-se estabelecer as políticas 
baseadas no Consenso de Washington, com privatizações, 
desregulações, abertura comercial e financeira orientada aos 
mercados globais. 

De 2003 a 2015, nos governos Luiz Inácio Lula da Silva (2003-
2010) e Dilma Rousseff (2011-2015), predominaram a macroeconomia 
conservadora, a manutenção de metas inflacionárias, taxas de juros 
e superávit primário elevados, concorrendo para manter intacta 
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as alianças com grupos conservadores relacionados ao rentismo e 
à especialização em commodities, sem o devido enfrentamento da 
questão urbana e regional, a despeito de políticas progressistas. 
Michel Temer (2016-2018), por sua vez, reinaugura as políticas 
neoliberais dos anos 1990, com profundas consequências ao padrão 
regulatório nacional vinculado às três mercadorias fictícias: terra, 
dinheiro e trabalho (POLANYI, 1980) capazes de alterar a relação 
capital-trabalho (BRANDÃO, 2017).

Conforme o autor, intentou-se promover o alinhamento do país 
aos anseios da agenda global, de exacerbada coerção concorrencial 
intercapitalista e interestados territoriais, e ao extraordinário 
reordenamento hierárquico e hegemônico escalar-espacial no plano 
mundial, como enunciado por Brandão (2017). Desse processo 
decorrem a reorganização e reconstrução de novas coerências 
estruturadas de caráter econômico, político e social que, por meio 
de ciclos acelerados de experimentações regulatórias impulsionados 
pela crise de 2008, têm alterado os marcos da reprodução social-
classista, “com repercussões de natureza estrutural, desigualmente 
distribuídas no sistema capitalista, em suas relações interescalares, 
com distintas ‘variações’ temporais e espaciais ‘das’ e ‘nas’ diversas 
periferias do sistema” (BRANDÃO, 2017, p. 47). No governo Jair 
Bolsonaro (2018-2022), o movimento iniciado com seu antecessor se 
consolida.

As várias mudanças regulatórias no Brasil promovem a 
estratégia de inserção internacional periférica do Brasil aos mercados 
internacionais pós-1990. A diferença entre os governos esteve na 
capacidade ou não de conciliar o projeto com os anseios das classes 
não subalternas, quanto à distribuição dos ganhos econômicos, e ao 
papel mais ou menos ativo do Estado na economia, ora regulador, 
ora investindo e provisionando crédito (WERNER, 2020).

O caráter de inserção aos circuitos globais de valorização 
financeira não foi alterado com a ascensão ao poder de governos 
de centro-esquerda, a partir de 2003; ao contrário, exacerbaram-se 
as medidas que aprofundaram essa posição, tais como a abertura 
financeira sem controle sobre os fluxos internacionais de capital; a 
internacionalização do mercado brasileiro de bônus; as concessões 
tributárias a proprietários de ações e ganhos financeiros de não 
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residentes; as alterações legais em prol dos credores do Estado (Lei 
de Responsabilidade Fiscal) e do setor privado (Lei de Falências), no 
sentido de priorizar os interesses dos credores financeiros; alterações 
no regime geral previdenciário do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e nos regimes próprios de servidores públicos, medidas 
com o intuito de viabilizar e intensificar a dominância dessa fração de 
capital sobre as demais (PAULANI, 2013).

Com isso vai se afirmando a forma prioritária de inserção da 
economia brasileira no processo de acumulação de capital em 
nível mundial, qual seja, o de funcionar como uma plataforma 
internacional de valorização financeira (permanente fonte de 
polpudos ganhos financeiros ao capital cigano internacional), 
o que não é sem consequências para a forma de sua inserção 
produtiva (...) essa forma de inserção é característica da etapa 
madura da financeirização, onde a intermediação bancária 
perde força sendo substituída pelas chamadas finanças diretas, 
que tem como principais personagens os fundos de investimento 
e os fundos de pensão, as bolsas e os mercados secundários de 
títulos, os processos de securitização e os derivativos (PAULANI, 
2013, p. 244).

Por sua vez, o crescimento do PIB, testemunhado a partir de 
2003, se justifica em decorrência do aumento do consumo familiar, 
estimulado pelo aumento do crédito ao consumidor; elevação do 
salário mínimo real e de políticas sociais como o Bolsa Família; 
decisões em prol da expansão do financiamento ao investimento 
(público e privado), com destaque para a Petrobras após a descoberta 
do Pré-Sal, a despeito da política fiscal restritiva; e a expansão do setor 
exportador, devido ao boom internacional de commodities entre 2004 e 
2008, com a forte elevação dos preços das matérias-primas e aumento 
da demanda física ocasionada principalmente pela economia chinesa 
(ORAIR, 2015; MEDEIROS, 2015; CARVALHO, 2018). 

Quanto à estrutura produtiva, as políticas macroeconômicas 
aprofundaram o processo de desindustrialização e a reprimarização 
da pauta exportadora (CANO, 2012; PAULANI, 2013; SAMPAIO, 
2015). Uma vez que a inserção internacional produtiva do Brasil 
ocorreu via commodities, o país se beneficiou do “efeito-China”, que 
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corresponde ao aumento na demanda e nos preços de bens primários 
A alteração da posição da China na hierarquia mundial e 

sua busca por fornecedores de commodities agrícolas e minerais 
favoreceram as exportações brasileiras, porém colocando-nos na 
posição de exportadores de produtos primários e importadores 
de manufaturas (FERNÁNDEZ, 2017), situação contra a qual se 
empenharam as políticas nacional-desenvolvimentistas, a partir de 
meados do século XX. 

Ressalta-se o vínculo da inserção internacional produtiva à 
exploração expansiva de recursos naturais, o que agudiza conflitos 
fundiários, sociais e ambientais em torno do modo de apropriação 
dos territórios, revelando processos de desigualdade ambiental e 
de chantagem locacional (ACSELRAD, 2012) perpetrados pelo 
grande capital articulado às elites nacionais e locais, vinculados aos 
setores primário-exportadores, construção civil e capital financeiro. 
Tais processos expõem os conflitos entre a acumulação capitalista 
desregulada e formas tradicionais, relacionadas ao capital mercantil, 
de ocupação territorial (CANO, 2010).

Em termos de divisão regional do trabalho, enquanto as 
desigualdades regionais oriundas do processo de industrialização 
e integração produtiva buscaram ser sanadas por meio da criação 
de agências de planejamento regional, a exemplo da experiência da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE, de 
1959) (WERNER, 2013), o processo de neoliberalização testemunhou 
a inserção das regiões brasileiras na dinâmica de acumulação global, 
ganhando destaque aquelas especializadas em produtos primários, 
como o agronegócio no Centro-Oeste e a mineração no Norte, além 
das regiões petrolíferas. 

A inserção subordinada, por sua vez, permitiu dinamizar as 
cidades médias, impulsionando os vínculos locais-globais e suscitou 
análises tanto sobre a possível fragmentação da nação (PACHECO, 
1998; VAINER, 2007; ELIAS, 2016), quanto aquelas que louvaram 
a panaceia do local como escala adequada para as políticas de 
desenvolvimento (BRANDÃO, 2007).

Quanto aos investimentos estatais, o PAC buscou conferir 
competitividade às exportações de commodities, com investimentos em 
logística (rodovias, portos e ferrovias), eólicas, hidrelétricas, incluindo 
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a expansão da fronteira hidroenergética do país, a Amazônia, e 
garantindo viabilidade econômica aos setores eletrointensivos 
como mineração, siderurgia, papel, celulose e cimento. Para tanto, 
acelerou a flexibilização de normas e regulamentações ambientais 
e sociais em prol da especialização regressiva. Compõem o rol de 
desregulações ocorridas desde a década de 1990, em consonância 
com o neoliberalismo realmente existente, as alterações de Códigos 
(Florestal, Minas e Energia, Águas) flexibilização da legislação 
ambiental, reformas Trabalhista, Previdenciária, Educacional, a 
Emenda Constitucional 95, todas permissivas à apropriação privada 
global de recursos territoriais e dos fundos públicos (ALMEIDA, 
2012; ACSELRAD et al. 2013; BRANDÃO, 2017).

A ausência de reforma tributária, política e de mídia no projeto 
iniciado em 2003 acabou por expor a fragilidade da estratégia quando 
da reversão cíclica a partir de 2008. Entre 2009 e 2014, o governo 
brasileiro ainda foi capaz de estimular a dinâmica econômica por 
meio de investimentos públicos (PAC, MCMV), isenções fiscais e 
estímulo ao consumo por meio do crédito via bancos públicos. No 
entanto, o desaquecimento da economia, inicialmente pela queda 
dos preços das commodities – que provocaria redução nas receitas 
com exportações – e, posteriormente, queda nas receitas fiscais 
do governo, decorrente tanto do desaquecimento da economia 
quanto das renúncias fiscais promovidas pelo governo como 
remédio contra a reversão cíclica (GENTIL; HERMANN, 2017), 
dificultaram a estratégia governamental de sustentar a demanda e, 
consequentemente, as políticas de desenvolvimento, sem a promoção 
de mudanças estruturais.

A adoção de políticas contracionistas no primeiro governo 
Dilma Rousseff (2011-2014) e o corte nos investimentos das estatais, 
somados à ampliação das renúncias fiscais e à queda das taxas de 
juros por parte dos bancos públicos, não tiveram o efeito de reversão 
da crise: ao contrário, aprofundaram a redução das receitas da União 
e constrangeram a demanda efetiva. A tentativa de legar aos capitais 
privados a retomada dos investimentos e a adoção da Agenda Fiesp, 
no segundo mandato (2015-2016), contribuíram para tornar a crise 
econômica, uma crise política, concorrendo para o impeachment em 
2016, sob a alegação de crime fiscal: as famigeradas “pedaladas”. 
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Somam-se à crise econômica, os efeitos da paralisia dos investimentos 
causados pelas investigações da Operação Lava-Jato, ao impactar nos 
planos de investimento da Petrobras e demais empresas investigadas 
(GENTIL; HERMANN, 2015; CARVALHO, 2018). 

A receita seguida nos anos Lula, portanto, não teve o mesmo 
efeito no período seguinte. A reversão cíclica oriunda da crise de 
2008 e a queda dos preços das commodities se somam às condições 
macroeconômicas internas: queda das receitas governamentais 
provocadas pelas isenções, desaceleração dos investimentos e 
processo inflacionário (CARVALHO, 2018). O esgotamento dessa 
estratégia viria a pressionar por medidas neoliberalizantes, a partir 
do governo Michel Temer (2016-2018) e Jair Bolsonaro (2019-2022).

Em linhas gerais, 	 a inserção comercial e financeira, que 
se consolida a partir de 1990 no Brasil, expressa novas relações centro-
periferia diante das transformações no capitalismo contemporâneo. 
Ao invés de redução, minimização ou enfraquecimento do Estado, 
culminam novas articulações entre Estado e economia, que passam a 
responder aos desígnios da acumulação financeira.

Portanto, ainda que os governos, a partir 2003, tenham sido 
dirigidos por forças oposicionistas ao arcabouço neoliberal, isso não 
foi suficiente para romper com a dominância financeira na condução 
do bloco no poder, uma vez que a política econômica conservaria 
as medidas neoliberalizantes, prevalecendo a ortodoxia monetária 
e financeira via tripé macroeconômico: superávit primário, metas 
inflacionárias e câmbio valorizado. Tais orientações aprofundaram 
a inserção comercial via vantagens competitivas e a submissão dos 
Estados aos capitais curto-prazistas. Por esse aspecto, argumenta-se 
que o caso brasileiro expressa um tipo de neoliberalismo que buscou 
conferir à ação estatal o sentido de promover a inserção internacional 
do país à reestruturação do capitalismo global.

Emancipação Restringida3 pós-1988

O caráter autoritário do Estado brasileiro ao longo da ditadura 
militar (1964-1985) arrefeceu as possibilidades de apropriação mais 

3	 Em analogia à ideia de industrialização restringida como característica da economia 
brasileira entre 1930 e 1956 [CARDOSO DE MELLO, 1985].
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igualitária do excedente, que potencializariam transformações 
institucionais, culturais e valorativas na sociedade, compatíveis 
com a perspectiva de desenvolvimento que atribui ao crescimento 
econômico o papel de promover o alargamento dos horizontes 
de possibilidade e aspiração da coletividade de uma sociedade 
(FURTADO, 1969, apud BRANDÃO, 2012). Ressalta-se que tal papel 
só se realiza enquanto projeto político forjado historicamente, capaz 
de tensionar e romper com as estruturas de poder e dominação que 
marcam o subdesenvolvimento (BRANDÃO, 2007).

Uma vez que o processo de industrialização não foi acompanhado 
pela consolidação do Estado de Bem-estar Social no Brasil, ao 
contrário, promoveu a centralização da riqueza e destituição de direitos, 
sobretudo a partir de 1964, a Constituição de 1988, resultado das lutas 
ao fim da ditadura militar, buscaria corrigir a herança histórica de 
desigualdade e consolidar o Estado Democrático de Direito no Brasil. 
Abria-se, portanto, a possibilidade de enfrentamento das condições 
de dependência, exclusão, subalternidade, violência e opressão que 
marcaram o processo de modernização conservadora no país.

A Constituição de 1988 inaugura, pois, um novo capítulo na 
história nacional, ao expressar a necessidade de garantir condições 
de cidadania, materiais e políticas, no preâmbulo da Carta Magna:

os direitos sociais, individuais, a liberdade, a segurança, o 
bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça enquanto 
valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica de 
controvérsias (CONSTITUIÇÃO DE 1988, Preâmbulo). 

Expressam esses aspectos os objetivos da República Federativa 
do Brasil, quais sejam: construir uma sociedade livre, justa e 
solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza 
e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; e 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (Art. 3°, 
CONSTITUIÇÃO DE 1988).

Desses valores emergem o compromisso com a universalização 
da saúde, educação pública gratuita e de qualidade, seguridade social, 
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fortalecimento da cooperação e solidariedade entre entes federados, 
reforma urbana e agrária, entre outros. A incorporação das questões 
ambientais, inovadora, enunciaria e firmaria o compromisso com a 
temática da sustentabilidade enquanto preceito constitucional.

Sua promulgação coincidiu, no entanto, com o momento de 
profundas transformações no capitalismo global, de ruptura com o 
padrão de acumulação dominado pela fração de capital industrial 
(acumulação fordista) e abandono dos valores que orientaram as 
sociedades e a própria atuação dos estados nacionais na busca 
por conciliar os anseios de acumulação das classes dominantes às 
aspirações das classes subalternas (FAGNANI, 2017).

A onda neoliberal da década de 1990 constrangeu suas 
aspirações ao impor reformas estruturais em prol da mercandificação 
das relações sociais e bens públicos, abertura comercial e financeira, 
privatizações, desnacionalizações e restrição à ação planejadora 
e provedora do Estado no âmbito dos serviços públicos (CANO, 
2000; FAGNANI, 2005). Baixo crescimento econômico, foco na 
estabilização monetária, posição subalterna na divisão internacional 
do trabalho enquanto exportador de commodities agrícolas e minerais 
e plataforma de valorização financeira de capitais especulativos 
passaram a caracterizar a economia brasileira a partir da década de 
1990, como discutido anteriormente.

Os anos 2000 testemunharam, por sua vez, uma contraposição 
à onda neoliberalizante que marcou não apenas o Brasil, mas outros 
países da América Latina. Movimentos sociais organizados, após 
anos de represamento democrático seguidos de neoliberalização, 
promoveram protestos em escala global, a exemplo do Fórum 
Social Mundial, em oposição ao Fórum Econômico Mundial, que 
ocorre anualmente em Davos; das manifestações do Movimento 
de Trabalhadores Sem Terra (MST), do Movimento dos Atingidos 
por Barragens (MAB), do Movimento dos Trabalhadores Sem 
Teto (MTST), entre outros que questionaram a pauta hegemônica 
em curso, de desmonte das políticas pactuadas em 1988. 
Internacionalmente, destacou-se, no centro econômico mundial, 
a Batalha de Seattle contra o Encontro da Organização Mundial 
do Comércio, em 1999, explicitando os questionamentos contra a 
agenda dos mercados.
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Tais lutas se articularam e se legitimaram em múltiplas escalas 
promovendo o que Swyngedouw (1997) se refere como “salto escalar” 
das lutas contra-hegemônicas, e contribuíram para a promoção de 
mudanças nos rumos políticos e econômicos do Brasil e da América 
Latina, o que culminou na chegada ao poder de grupos políticos 
vinculados a pautas de esquerda e centro-esquerda.

No Brasil, a partir de 2003, a vitória de Luís Inácio Lula da Silva 
inaugura esse período e busca reposicionar o papel do Estado nas 
ações de planejamento regional e urbano, nos investimentos públicos 
e nas políticas sociais. Tal posicionamento levou à reestruturação de 
carreiras do Estado, capazes de conferir condições institucionais e 
políticas para a execução do projeto, a exemplo de concursos em 
diversas áreas, criação do Ministério das Cidades; elaboração do 
Plano Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) no âmbito 
do Ministério da Integração Nacional; e políticas sociais em prol da 
diversidade de gênero, etnia e cultura. As políticas na área de Educação 
receberam ênfase no ensino superior, com ampliação de vagas nas 
universidade públicas, criação de novos campi e cursos, programas 
de financiamento e bolsas, além da retomada dos concursos para a 
composição de quadros docentes e técnicos. 

A retomada da ação estatal por meio de investimentos públicos, 
ampliação do crédito, cumprimento de políticas sociais e valorização 
do salário mínimo decorreu tanto do cenário externo favorável 
(combinação da alta de preços das commodities e demanda em 
crescimento da China), como das pressões dos diversos grupos sociais 
insatisfeitos com a neoliberalização, o que permitiu que os governos, 
a partir de 2003, estruturassem suas políticas públicas articulando 
os ditames da acumulação vinculados ao projeto hegemônico 
neoliberal à adesão das demandas de frações de classe industrial 
nacional (construção civil e agronegócio) e subalternas, base que 
sustentou, até 2014, os governos de coalizão liderados pelo Partido 
dos Trabalhadores (PT).

Sob esse arranjo foi possível atender determinadas reivindicações 
das frações de capital nacional e das classes subalternas através 
de programas como Luz para Todos (2003); Bolsa Família (2003); 
Programa de Aceleração do Crescimento (2007); Minha Casa Minha 
Vida (2009); políticas relacionadas ao ensino técnico e universitário; 
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alteração na estratégia geopolítica, com a União das Nações Sul-
Americanas (UNASUL), entre outras ações que marcaram os governos 
Lula e Dilma, ainda que sob políticas macroeconômicas favoráveis à 
acumulação financeira. 

Entretanto, foram mantidas ao longo do período a estrutura 
tributária regressiva, de modo que a redução na desigualdade de 
renda ocorreu sem priorizar estratégias capazes de alterar a condição 
e o nível de insuficiência socioeconômica em termos de acesso a bens 
e serviços – saneamento básico, água encanada, transporte público, 
entre outros (RECEITA FEDERAL, 2017; TROVÃO, 2015). Já o 
aumento real do salário mínimo verificado no período, assim como o 
aumento na formalização contribuíram com a queda na desigualdade 
de renda; no entanto, a maioria dos empregos formais gerados pela 
atividade econômica no Brasil se caracterizaram por serem de baixos 
salários (DIEESE, 2015; BALTAR et al., 2017). 

Por esse aspecto, verifica-se que a estratégia inaugurada em 
2003, vinculada aos setores financeiros e à inserção passiva comercial, 
permitiu consolidar a hegemonia financeira em conciliação 
com as demandas das classes subalternas e frações de classe não 
hegemônicas, cabendo ao Estado atuar na garantia dos interesses de 
longo prazo das classes dominantes (POULANTZAS, 2013). Nesse 
sentido, a dinâmica propiciada pelo boom das commodities permitiu 
levar a cabo as intenções do governo de centro-esquerda de melhoria 
de vida das populações mais pobres, sem alterar estruturalmente os 
determinantes econômicos, mantidos neoliberais. 

Argumenta-se, portanto, que a inércia nos determinantes da 
desigualdade, a manutenção da inserção internacional primário-
exportadora e das políticas macroeconômicas neoliberalizantes 
contribuíram para promover um processo de emancipação restringida 
em decorrência desses mesmos elementos. Apesar de uma possível 
conciliação entre neoliberalização e ganhos sociais no período de 
ascensão econômica, o projeto se torna insustentável quando da 
reversão cíclica. Emancipação restringida, portanto, oriunda da 
inserção internacional periférica, dependência tecnológica e do 
mercado externo, estrutura produtiva reprimarizada e capacidade 
fiscal e governativa do Estado limitada ante as demandas por bens de 
consumo coletivo.
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Apontamentos finais

O processo de desenvolvimento capitalista no Brasil, marcado 
por longos períodos autoritários e recusa em conciliar os interesses da 
acumulação de capital com a ampliação dos horizontes de possibilidade 
para parcelas crescentes da população, alcançou elevadas taxas de 
crescimento econômico concomitantemente à produção de uma 
“máquina de desigualdade” (TAVARES, 1999; BRANDÃO, 2007). 
Consolidou-se, uma sociedade heterogênea em termos econômicos, 
políticos e sociais, na qual a maioria da população foi destituída das 
mínimas condições emancipatórias, com espaços restritos de ação 
enquanto sujeito político para pressionar e reivindicar direitos junto 
às elites políticas e econômicas – conservadoras e retrógradas – sem 
condições de exercício de cidadania plena.

As contradições de uma sociedade complexa e desigual não 
estariam ausentes em tentativas de ruptura com a ordem pretérita. 
O que se constata é que o período pós-2003 não foi capaz de 
superar os marcos do processo de neoliberalização, o que remete ao 
neoliberalismo realmente existente, conforme tratado. Ao longo do 
período 2003-2016 foram preservadas a macroeconomia das finanças 
– altas taxas de juros, câmbio valorizado e elevados superávits 
primários; a desvinculação das receitas da União que retira recursos 
de gastos primários; as parcerias público-privadas, cujo sócio 
majoritário são agentes privados, ao passo que os recursos técnicos e 
financeiros derivam de bancos e empresas públicas; e reformas que 
priorizaram agentes privados (previdência, saúde, educação etc.).

A heteronomia e a dependência que marcam a trajetória 
da economia brasileira (PAULANI, 2013) limitaram, portanto, a 
sustentação do projeto em curso desde 2003, com o desaquecimento 
do mercado externo e as consequências da crise financeira mundial, 
sobretudo a partir de 2010. A crise de 2008 nos países centrais, que 
abala o sistema financeiro internacional, não foi capaz de reverter 
a hegemonia dessa fração de capital e, diante dos efeitos sobre a 
economia brasileira, principalmente a partir de 2013, culminaria nos 
questionamentos das estratégias políticas em curso.

A crise econômica e política que se instaura a partir de 2015 
revela contradições do projeto iniciado em 2003: apesar de intentar 
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realizar políticas progressistas em termos sociais, buscou conciliá-las 
com a agenda neoliberal e aliados políticos relacionados ao período 
de represamento das aspirações democráticas e emancipatórias 
de anos anteriores. Enquanto houve crescimento econômico, 
foi possível sustentar elevadas taxas de lucros e ganhos rentistas 
concomitantemente a concessões sociais que, apesar de engendrarem 
transformações e rupturas geracionais, não se enraizaram enquanto 
valores societários inegociáveis, não se tornarem perenes, nem 
legitimados pela sociedade brasileira.

Evidenciou-se, portanto, a fragilidade sobre as quais estavam 
assentadas as transformações dos anos recentes. Diante da 
incompatibilidade entre os ganhos econômicos das frações rentistas, 
financistas e primário-exportadoras aos sociais, econômicos e 
políticos das classes subalternas, o passo seguinte foi minar as frágeis 
conquistas em curso desde o pacto societário da Constituição de 
1988, ao impor como solução da crise o aprofundamento da pauta 
neoliberal, a partir de 2016.

Na busca por recomporem perdas econômicas e políticas, os 
setores de alta renda, com apoio da classe média, do Judiciário e 
da mídia, pressionaram por maior apropriação do fundo público, o 
que resultou na Emenda Constitucional 95, que estabelece corte de 
gastos primários por 20 anos (DWECK et al., 2018). A deslegitimação 
de políticas sociais, a aprovação da Reforma Trabalhista e da Reforma 
da Previdência, a ofensiva contra as políticas de educação e cultura e 
o saber acadêmico-científico, a flexibilização do arcabouço ambiental, 
o cerceamento das liberdades individuais e o clamor por maior 
violência do Estado completam o quadro.

O retrocesso contra os valores pactuados em 1988 foi legitimado 
no pleito eleitoral com a vitória de Jair Bolsonaro (2018-2022) e 
evidenciam tanto a deslegitimação da política quanto a incapacidade 
das forças progressistas se articularem às classes desprivilegiadas 
enquanto aliadas na transformação social. 

Em termos de política externa, o país se recusa a ocupar o 
papel de proeminência no cenário internacional, assumindo posição 
subordinada aos Estados Unidos. Tal posicionamento fragiliza as 
conquistas internacionais que conferiam maior protagonismo nos 
espaços multilaterais e liderança regional assumida pós-2000, o que 
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havia contribuído para a estabilidade testemunhada na América 
Latina (AMORIM, 2015). A crise econômica na Venezuela e política 
na Bolívia e no Chile vis-à-vis o posicionamento brasileiro, já revelaram 
as consequências nefastas do abandono do Brasil em ocupar o papel 
de líder regional. 

Recusa semelhante se verifica no debate ambiental. O Brasil 
protagonizou, desde a Eco-92, posição de destaque nos fóruns 
internacionais, assim como papel importante nas articulações dos 
Acordos de Paris. O posicionamento no sentido de desmantelar a 
agenda ambiental e as instituições nacionais e abandonar tratativas 
internacionais ameaçam o protagonismo alcançado nas últimas 
décadas e fragilizam o país nos espaços decisórios internacionais.

Conclui-se por compreender a trajetória da economia 
brasileira pós-2000 enquanto um caso de neoliberalismo realmente 
existente ao tentar conciliar ganhos sociais sem romper com os 
determinantes do processo de neoliberalização. A fragilidade do 
projeto em sustentar os avanços sociais revela um processo de 
emancipação restringida para a sociedade brasileira, a despeito 
da interpretação de um modelo de crescimento econômico de viés 
desenvolvimentista.

A crise sanitária decorrente da pandemia viral Covid-19 não 
apenas aprofundou a crise econômica por seus efeitos recessivos, 
como também tem contribuído para fragilizar as forças de sustentação 
do governo Bolsonaro. A posição negacionista ante a doença, a recusa 
em enfrentar as crises por meio de medidas anticíclicas de estímulo 
à demanda efetiva, a lentidão no reconhecimento da necessidade de 
se garantir renda mínima à população vulnerável, as denúncias de 
corrupção na compra das vacinas, o alto número de casos e de mortes 
causadas pelo vírus, o desemprego elevado, a crescente miséria e 
a inflação têm enfraquecido as bases de sustentação do governo, o 
que poderia contribuir para pressionar por mudanças nos rumos 
econômicos, políticos e sociais. 

Por outro lado, os cortes de gastos, o desmonte de políticas 
públicas, as pautas conservadoras no Congresso – como Reforma 
Administrativa, PEC Emergencial e privatizações –, entre outras 
medidas, evidenciam resistência das pautas neoliberalizantes, apesar 
da legitimidade conferida ao Estado, às políticas públicas, à saúde 
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pública e à ciência ao longo desse período. O futuro se mostra 
permeado por incertezas às vésperas do ano eleitoral de 2022.

O momento exige, portanto, proposições que enunciem no 
período pós-pandemia a construção de um projeto societário 
verdadeiramente emancipatório, capaz de forjar os instrumentos 
a serem mobilizados pelos sujeitos sociais coletivos, suas possíveis 
escalas de atuação e respectivas forças a serem empenhadas. Requer 
resistir e reexistir, de modo a preparar as bases que possibilitem a 
ruptura com os desígnios neoliberais e a recondução dos destinos do 
país de maneira mais democrática, soberana e igualitária.
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Conflitos por mineração e políticas 
empresariais de controle territorial  

na Amazônia brasileira1

Edwin Alberto Muñoz Gaviria

Introdução

A Amazônia é a região do Brasil que exibe de forma mais 
intensa a conflitividade gerada pelo atual avanço dos 

processos extrativistas mineradores. O investimento minerador no 
país, como em outros países de América Latina, incrementou-se 
com o aumento dos preços do mercado mundial de commodities até 
anos recentes, o que criou condições econômicas favoráveis para 
a expansão da mineração industrial de grande porte. Esse boom 
minerador tem sido promovido também por políticas econômicas 
focadas na geração de divisas, o melhoramento da balança comercial 

1	 Uma versão ampliada e em língua espanhola foi publicada no livro Megaminería en 
América Latina: estados, empresas transnacionales y conflictos socioambientales, 
compilado por Laura Álvarez Huwiler e Julieta Godfrid. 1ª ed. Ciudad Autónoma de 
Buenos Aires: Ediciones del CCC Centro Cultural de la Cooperación Floreal Gorini; 
Quilmes: Universidad Nacional de Quilmes, 2018. As informações contidas são produto 
de uma série de pesquisas realizadas no Laboratório ETTERN/IPPUR, com o apoio da 
Fundação Ford, entre os anos de 2012 e 2016. 
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e a aplicação de certas medidas distributivas. Inclusive com a 
posterior redução de preços que experimentou o mercado mundial 
de minerais, a expansão e intensificação dos processos extrativos não 
experimentou mudanças significativas, precisamente como resultado 
de ajustes realizados pelas empresas diante das variações do mercado. 
Em consequência, persistem na região os impactos destrutivos das 
minas e suas infraestruturas logísticas sobre ambientes e culturas e, 
com isso, as fricções entre as atividades extrativas e diversas formas 
sócio-históricas de uso e apropriação dos territórios. Os conflitos 
surgidos com as empresas mineradoras são protagonizados por 
grupos e comunidades tradicionais de ribeirinhos, extrativistas, 
camponeses, pescadores e diversos povos indígenas e populações 
urbanas que habitam a região, para quem os recursos territorializados 
são fundamentais para sua reprodução material e simbólica. 

Devido às grandes assimetrias de poder que caracterizam a 
relação entre comunidades e empresas mineradoras, sua análise 
resulta de grande relevância para a compreensão social e política do 
extrativismo minerador na região. Sem desconhecer a complexidade 
inerente à dita relação e a importância de realizar estudos que 
envolvam os diversos agentes e suas estratégias, optamos por limitar 
o alcance deste trabalho ao comportamento das empresas e os efeitos 
produzidos por elas na dinâmica conflitual instaurada. Desde a 
óptica das empresas, o conflito com as comunidades circundantes aos 
projetos se tornou um problema sensível e relevante na configuração 
de sua agenda política (IIED e WBCSD, 2002; BUXTON, 2012). As 
fortes e crescentes dificuldades para manter sua legitimidade diante 
da evidência de situações que historicamente têm resultado contrárias 
ao desenvolvimento e à qualidade de vida por elas prometidos, 
passaram a demandar uma significativa intervenção social e política 
nos entornos sociais dos empreendimentos.

Talvez a forma mais visível como essa intervenção se manifesta, 
incluso por ser objeto de intenso marketing empresarial, é a chamada 
responsabilidade social. Ela compreende um vasto e heterogêneo 
conjunto de práticas de carácter voluntário, onde costumam ser 
incluídas desde doações até ações de maior alcance e sistematicidade, 
organizadas em projetos e programas, que abrangem diversos campos 
da vida social das comunidades. Educação, saúde, economia local, 
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esporte, cultura, segurança, infraestrutura, cidadania, entre outros 
aspetos, são objetos de sua implementação. É possível observar 
que a filantropia tradicionalmente praticada pelas empresas se vê 
hoje renovada através de outras modalidades de ação social que 
transcendem os âmbitos privados e comunitários. Elas abrangem a 
esfera pública do Estado e a sociedade civil. É o caso de intervenções 
na formulação de políticas públicas, de modelos para o exercício da 
“governança” e do desenvolvimento local. Algumas modalidades 
desse conjunto de práticas de “responsabilidade social” se constituem 
então nosso segundo recorte, entendendo que, em muitas situações, 
elas se complementam e sobrepõem com outras intervenções 
sociais das empresas derivadas de disposições legais. É apreciável 
a criação de instâncias dentro das companhias, a conformação de 
equipes técnicas e a adoção de procedimentos específicos para a 
administração das relações com as populações que circundam os 
projetos, ao tempo que cresceu um significativo mercado de serviços 
de consultoria. Entretanto, sua difusão também se fez acompanhar de 
uma relativa aceitação da opinião pública, da mídia e de não poucos 
setores acadêmicos, a partir da ideia geral de que ela evidenciaria um 
compromisso ético das empresas mineradoras com as populações 
afetadas e que resultaria em instrumento idôneo para atingir o 
desenvolvimento dos diversos locais.

Consideramos necessário tomar distância do caráter normativo 
adotado pela literatura predominante sobre o tema, para focar a 
análise no âmbito das relações de poder nas quais são inseridas ditas 
práticas e na persistência de formas de destituição de ambientes, 
culturas e direitos das populações. Para tal fim, propomos examiná-
las como parte de mecanismos políticos empregados pelas empresas 
mineradoras em situações de conflito com as comunidades, pelo 
acesso, uso e apropriação dos territórios. Pretendemos formular 
algumas pistas conceituais e desdobramentos analíticos a partir de 
uma base empírica obtida em pesquisas sobre a atuação de grandes 
empresas mineiras na região da Amazônia oriental brasileira, entre 
2012 e 2016. O levantamento da evidência empírica se efetuou 
através de trabalho de campo na região, incluindo a realização de 
observações, entrevistas e revisão documental. Concretamente, nos 
referiremos aos casos da mina de bauxita Juruti, propriedade da 
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empresa estadunidense Alcoa, no Estado do Pará, e ao Complexo 
Carajás de extração de ferro, de propriedade da Vale, particularmente 
à ferrovia através da qual é transportado o minério, nos estados de 
Pará e Maranhão. 

Mineração e a persistência dos conflitos na Amazônia 
brasileira 

A região amazônica brasileira tem sido objeto de múltiplos ciclos 
de extração de recursos naturais. Desde aquele que teve por objeto as 
espécies nos tempos da colônia, passando pela borracha na primeira 
metade do século XX, até o atual, com foco particular na extração 
mineira. Com efeito, a mineração faz parte do mais recente dos ciclos 
extrativistas que têm caracterizado a economia da região e o modo 
periférico como o país tem sido inserido na economia globalizada. 
Esse processo foi intensificado a partir da década de 1990, momento 
em que a forma predominante de apropriação capitalista dos recursos 
naturais passou a se basear na especialização funcional de porções do 
território (ACSELRAD, 2004). 

Na década de 2000, o país consolidou seu perfil exportador 
de minérios estimulado pelo aumento internacional de preços, 
produto do crescimento da demanda proveniente de países da Ásia 
– principalmente a China –, América do Sul e o Leste Europeu. 
Algumas cifras são representativas desse fenômeno. Em 2010, 
o índice de preços de commodities do McKinsey Global Institute 
(MGI) atingiu 150% dos valores da década de 2000 (MILANEZ; 
LOSEKANN, 2016). Entre 2001 e 2009 houve incrementos na 
extração de vários minérios: bauxita (70%), cobre (540%), ferro 
(40%) e ouro (470%) (DNPM, 2002; 2010 citado por MILANEZ e 
LOSEKANN, 2016). Entretanto, a Amazônia, principalmente a 
porção oriental, incrementou consideravelmente sua participação 
na produção nacional de minérios durante esse período. O Estado 
do Pará, segundo produtor de minério no país, passou a concentrar 
21,93% dos investimentos nacionais, sendo que em 2015 a exportação 
de bens minerais representou 70,6% do total de exportações do 
estado (INSTITUTO BRASILEIRO DE MINERAÇÃO, 2015). 
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Como aconteceu em vários países da América do Sul, esse período 
de auge correspondeu a uma significativa mudança na orientação da 
política mineral. Ela assumiu a forma de neoextrativismo (GUDYNAS, 
2009; SVAMPA; SOLA, 2010) ao combinar elementos neoliberais 
na condução da política, notavelmente o impulso do investimento 
estrangeiro, incluindo a flexibilização de regulações tributárias 
e socioambientais para a atração de capital minerador, junto com 
elementos “desenvolvimentistas” preocupados com a implementação 
de políticas distributivas da riqueza produzida. 

Em condições de preços altos das commodities, foram sustentadas 
essas políticas até que adveio a redução da demanda e a consequente 
queda dos preços desde 2011, situação que se consolidou a partir de 
2013. Os preços do ferro, cobre e alumínio, três principais minérios 
processados e exportados pelo Brasil, experimentaram consideráveis 
reduções nos preços por tonelada: 41%, 20% e 20%, respectivamente, 
entre 2011 e 2014 (WORLD BANK, 2015 citado por MILANEZ; 
LOSEKANN, 2016). Por sua parte, a produção mineral brasileira 
(todos os bens minerais produzidos) passou de 40 bilhões de dólares 
em 2014 para 24 bilhões em 2016 (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
MINERAÇÃO, 2017). 

Posteriormente, apesar da redução dos preços internacionais 
das commodities minerais, a estratégia implementada, principalmente 
pelas grandes companhias, não significou a redução dos ritmos 
de extração. Consistiu na ampliação da extração, aumento da 
escala e redução dos custos de operação (HOYLE, 2015 citado por 
MILANEZ; LOSEKANN, 2016). Como consequência, os conflitos 
continuam sendo produzidos pela expansão geográfica das minas ou 
pela intensificação de suas operações2. Um aspeto crítico da redução 
de custos tem sido a deterioração nas medidas de segurança sobre 
as operações técnicas, o que tem aumentado o risco de acidentes 
de trabalho e de desastres ambientais no entorno dos projetos 
(MILANEZ; LOSEKANN, 2016). O caso do rompimento da 
barragem de rejeitos procedentes da extração de ferro operada pela 
empresa Samarco Mineração S.A. – empresa de propriedade da Vale 
2	 O ferro, por exemplo, experimentou uma redução do 23,2% no preço por tonelada 

exportada, passando de U$S 42,69 para U$S 31,04, entre 2015 e 2016, ao tempo que a 
quantidade exportada aumentou em 5,7% (DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO 
MINERAL, Brasil, 2016). 
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e da BHP – no município de Mariana, Minas Gerais, é representativo 
desse fenômeno3. À discricionaridade empresarial atribui-se 
também a maior flexibilidade estatal na condução dos processos de 
licenciamento, devido à pressão para viabilizar os empreendimentos 
no contexto de baixos preços das commodities e, por conseguinte, da 
arrecadação, bem como a deficiência institucional para realizar a 
correspondente regulação (MILANEZ; LOSEKANN, 2016). 

Destruição e despojo são consequências bem características do 
avanço do capital extrativo na Amazônia, como sinais do processo 
histórico mais amplo que Harvey (2004) descreveu como acumulação 
por despossessão; devido aos recursos minerais se liberarem a relativo 
baixo custo para o capital através de mecanismos de desregulação 
econômica, institucionalização dos direitos das grandes corporações 
e aceitação da normativa criada nos espaços transnacionais, entre 
outros. Um processo dessa natureza representa sem dúvida um 
aprofundamento das desigualdades sociais e um contexto propício 
para a emergência e agudização dos conflitos. E no centro das 
reivindicações costuma emergir a procura de reconhecimento e 
a defesa de direitos culturais e territoriais. Com frequência, os 
questionamentos ao extrativismo minerador sobrepassam motivações 
financeiras e abordam a discussão sobre as mudanças na orientação 
do modelo de desenvolvimento a ser adotado para os territórios e 
para o país. Como discutiremos a seguir, esses conflitos representam 
expressões críticas que serão especialmente observadas pelas 
empresas para efeitos de neutralização.

Como observaremos nos projetos da Alcoa e da Vale, a expansão 
territorial da mina, no primeiro caso, e a abertura de uma nova 
junto à duplicação das infraestruturas da via férrea, no segundo, 
mantiveram e intensificaram o impacto territorial dos projetos, 
ainda nas condições de “esfriamento” do mercado das commodities. 
Em consequência, em ambos os casos também têm aumentado as 
tensões sociais. 

3	 Em 5 de novembro de 2015, se rompeu a barragem onde se realizava o tratamento 
dos rejeitos gerados pela extração de ferro. Isso produziu a liberação de um volume de 
lama próximo a 60 milhões de metros cúbicos que praticamente sepultou a população 
próxima de Bento Rodrigues, ocasionando 19 mortes, deslocamento da população e 
inúmeras perdas materiais (MILANEZ; LOSEKANN, 2016). 
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Políticas empresariais de controle territorial 

A perspectiva neoliberal que regula a atividade mineradora 
confere maior poder às empresas para acessar o território, e com isso 
também, para aumentar sua incidência no espaço social. Seu poder 
de influência as tornou, em muitos casos, agentes determinantes das 
relações sociais nos diversos locais (SVAMPA; SOLA, 2010). Para 
compreender melhor a forma como essa intervenção política se 
traduz em termos territoriais, resulta conveniente colocar algumas 
considerações sobre as particularidades espaciais dos projetos 
mineradores. Em primeira instância é necessário salientar que a 
atividade mineradora experimenta relativa rigidez na localização 
geográfica. Obviamente porque para decidir onde se instalar, as 
empresas dependem da localização dos depósitos de minérios, 
situação que contrasta com empresas cujo tipo de atividade não 
tem tal limitação. Em outros casos, o mecanismo privilegiado pelas 
empresas – em um contexto de deslocalização do capital e competência 
territorial pela atração de investimentos –, é o de aproveitar sua 
capacidade de mobilidade para suscitar, ex-ante vantagens em términos 
de tributação, regulações trabalhistas e ambientais diante do Estado-
nacional e dos governos locais. Dessa forma, podem ameaçar não 
se instalarem no território, aplicando uma forma de chantagem de 
localização (ACSELRAD; BEZERRA, 2010:180)4. Na mineração, esse 
mecanismo político tem um alcance limitado devido precisamente 
a sua relativa rigidez geográfica. Isso significa que se uma empresa 
toma a decisão de se instalar num local por considerar que o projeto 
é técnica e financeiramente viável, e o faz, inclusive, no meio de 
condições sociais e políticas adversas, provenientes de considerável 
resistência local a sua implantação, a empresa precisará intervir com 
o propósito de estabilizar – ex-post –, o terreno social e político. 

O campo de atuação empresarial que se estabelece com as 
estratégias de estabilização do terreno social e político obviamente 
não se restringe às práticas ligadas ao mercado, espaço onde 
as transações comerciais e a competência codificam a relação 

4	 Esse é certamente um poderoso mecanismo de submissão dos territórios aos 
requerimentos do capital. Exemplos podem ser tomados das estratégias de localização 
de empresas maquilas e montadoras de automóveis.
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das empresas com seu entorno. Considerando as condições de 
expansão do capitalismo flexível e desregulado, a literatura e gestão 
empresariais vêm justificando a implementação de estratégias de 
“não mercado”, necessárias para gerir as interações institucionais, 
políticas e sociais das empresas em seus espaços de influência, com 
o propósito de aumentar sua capacidade para criar e capturar valor 
(BODDEWYN, 2003; RUFIM, PARADA, SERRA, 2008). Essas 
estratégias se dirigem a instituições públicas e privadas em processos 
legais e administrativos, a populações, grupos de pressão, mídia e 
opinião pública, entre outros. 

As práticas de “responsabilidade social” podem ser bem 
entendidas nesse âmbito de estratégia empresarial para o controle 
territorial. Tal controle pode ser entendido como o efeito de formas 
de territorialização empresarial, isto é, processos de reorganização 
social do território provocados pela aplicação de mecanismos ou 
estratégias políticas, pelos quais as empresas procuram integrar as 
dinâmicas sociais e políticas dos territórios ao campo de realização 
de suas estratégias de valorização (ACSELRAD, 2015). Entretanto, a 
proximidade com tais dinâmicas territoriais passa a ser concebida pelas 
empresas a partir de duas perspectivas. De um lado, pela identificação 
de vantagens competitivas que a proximidade com essas dinâmicas 
levaria, e pelo outro, na representação do território em termos de risco 
para suas operações (ACSELRAD, 2015; MUÑOZ GAVIRIA, 2015b). 

Ancoragem territorial e competividade

A literatura que defende essa perspectiva descreve o processo de 
“ancoragem territorial” como um conjunto de mecanismos políticos 
que asseguram a permanência de uma empresa no território, pela 
criação de uma “comunidade de destino” entre ambas as partes. Ela 
seria necessária para a coprodução de recursos destinados a melhorar 
a competitividade econômica e o desenvolvimento territorial 
(ZIMMERMANN, 2005:22). É nesse sentido que a “governança 
territorial” é promovida pelas empresas mineradoras e justificada 
como meio para que as comunidades afetadas tenham maior influência 
na tomada de decisões sobre o desenvolvimento de base mineradora 
(PRNO, SLOCOMBE, 2012). Em outras palavras, o que se pretende é 
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construir um consenso político que ofereça condições de estabilidade 
para a empresa, indispensável como fator de competitividade.

Em termos sociais, se assume que alguns assuntos podem 
resultar relevantes ou críticos para agentes com os quais a empresa 
interatua no território, principalmente populações historicamente 
marginalizadas da garantia de serviços e direitos por parte do Estado. 
Tais aspectos incluem: educação, saúde, oportunidades de emprego 
e renda, uso de recursos naturais, disponibilidade de mão de obra, 
infraestrutura, entre outros. Por efeito da proximidade territorial, 
sua deterioração poderia impactar as ramificações da cadeia de 
valor da empresa e, portanto, sua habilidade para competir. Em 
consequência, entende-se que a intervenção orientada a melhorar o 
desempenho social nesses campos é necessária e conveniente para 
as empresas mineradoras (JOYCE, THOMSON, 2000; MINING 
FACTS, 2014). Assim, as práticas de “responsabilidade social” 
das empresas são identificadas como meios idôneos para cumprir 
com tal propósito, ao trazer melhorias nas condições de vida das 
populações locais e simultaneamente manter ou aumentar o lucro 
para as empresas (PORTER, KRAMER, 2011). As políticas de 
“desenvolvimento sustentável” que vêm sendo adotadas pelo setor 
em nível internacional refletem em grande medida essa postura, 
buscando, segundo elas, conciliar o crescimento econômico 
com o bem-estar das populações locais (IIED, WBCSD, 2002;  
BUXTON, 2012).

Gestão do “risco social”

A outra perspectiva assume a relação da empresa com o 
território, já não a partir da lógica virtuosa da geração de valor 
compartilhado e da competitividade, mas da gestão de riscos. 
Por essa via se faz ênfase na proximidade com as populações 
locais como um fator que pode potencialmente desestabilizar as 
condições de operação dos projetos. Com efeito, a organização 
espacial da extração mineradora se realiza a partir da 
disposição, no território, de um complexo de infraestruturas e 
operações subsequentes que configuram sistemas conectados 
em forma de núcleos e fluxos, distribuídos em vastos espaços  
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geográficos5. Obviamente, o funcionamento de equipamentos e 
infraestruturas no espaço costuma representar riscos técnicos 
de diversas índoles, que são tratados através de operações de 
monitoramento, controle, prevenção e reparação. Mas, além 
desses riscos próprios da operação extramuros, tanto a literatura 
gerencial quanto sua prática nas empresas vêm considerando os 
chamados “riscos sociais”6. Um risco social ocorreria “quando 
um stakeholder empoderado leva adiante uma questão social e 
pressiona à corporação (explotando sua vulnerabilidade), para 
gerar mudanças na sua atuação” (KYTLE, RUGGIE, 2005:6). Dessa 
forma, em situações de conflito frequente com diversos grupos 
sociais que atuam nas proximidades das instalações, aumenta o 
“risco social” pela ocorrência de protestos, ocupações, bloqueios 
e sabotagens, mas também de eventuais processos judiciais. Essas 
situações representam evidentemente um risco para as empresas 
porque, uma vez acontecidas, geram custos adicionais, incluindo os 
associados à perda de reputação.

Assim, os programas de “responsabilidade social” são 
considerados como “meio eficaz para gerir os riscos, ao melhorar a 
inteligência estratégica e o conhecimento de temas e grupos sociais” 
(KYTLE, RUGGIE, 2005:15). Pela relação que através deles se estabele-
ce com as comunidades, poderiam ser identificadas questões emergen-
tes que facilitariam, por sua vez, a formulação de respostas oportunas e  
antecipatórias. 

Dessa forma, a proximidade das populações que habitam os 
entornos dos projetos, assumida como fator de competitividade 
ou como “risco social”, coloca no centro dos mecanismos políticos 
a produção empresarial do consentimento nas populações para 
aceitarem a implantação e continuidade das operações extrativas. 
Dito de outra maneira, a obtenção da “licença social para operar” 
(THOMPSON, BOUTILER, 2011), noção hoje amplamente difundida 

5	 Algumas operações estão concentradas na forma de núcleos, tais como áreas de extração 
e processamento dos minerais, alojamentos, instalações administrativas, centros de 
carga e portos, entre outros. Outras apresentam uma disposição espacial que garante 
fluxos de minérios, insumos, equipamentos, pessoal etc., tais como: ferrovias, esteiras 
rolantes, minerodutos, estradas e hidrovias.

6	 Para completar esse quadro se considera também o “risco político”, representado, por 
exemplo, nos modelos de investimento assumidos, o nível de regulação e a solidez ou 
fragilidade das relações com os governos (ERNST & YOUNG, 2014).
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através da qual se pretende “nomear, legitimar e dar conteúdo concreto 
às formas de enfrentamento dos riscos que a sociedade representa 
para os negócios” (MUÑOZ GAVIRIA, 2015b:150). Porém, como 
observaremos a seguir, também há evidências do emprego de formas 
que apelam menos à legitimidade e mais ao uso da cooptação e da 
coerção. Estabelecida assim a importância que assume o controle dos 
territórios para as empresas mineradoras, poderemos ressignificar as 
intervenções empresariais incluindo, particularmente, as estratégias 
de “responsabilidade social” nos casos mencionados.

O Projeto Juruti

O Projeto Juruti, localizado no município do mesmo nome, 
no oeste do Estado do Pará, é uma mina de bauxita de propriedade 
da empresa estadunidense Alcoa, líder mundial em produção de 
alumínio. Localiza-se em uma região irrigada pelo Rio Amazonas, 
seus afluentes e ramificações. Desde os anos 1960, foram identificadas 
reservas do minério na região, estimadas em perto de 700 milhões de 
toneladas métricas, sendo um dos maiores depósitos com material de 
alta qualidade no mundo (FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS, 2008). 
A população que habita o território se assenta em um núcleo urbano 
e em várias comunidades rurais que obtêm seu sustento de atividades 
de pesca, caça, coleta e agricultura.

Com a construção das instalações para a implantação da mina, 
em 2005, intensificaram-se os conflitos pela terra e pelos impactos 
socioambientais do empreendimento. O processo de licenciamento 
ambiental foi objetado pela população, o governo local e o Ministério 
Público através da realização de várias audiências públicas. Em 
2007, o Ministério Público instaurou 45 requerimentos ao Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA-RIMA). Entre eles, denunciou-se a omissão 
no estudo de aproximadamente 2.000 famílias que habitavam a 
região de Juruti Velho, onde se implantou a mina, também como a 
apreciável quantidade de impactos socioambientais não considerados 
(MUÑOZ GAVIRIA, 2013; MUÑOZ GAVIRIA, TEIXEIRA, 2013). A 
ocorrência de ditos impactos foi constatada dois anos depois. Apesar 
disso, em 2007 o projeto recebeu a licença de operação e em 2008 
iniciou operações de extração e processamento da bauxita. 
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Entretanto, produziu-se uma intensa agitação social no município, 
principalmente entre a população rural. As comunidades de Juruti Ve-
lho7 empreenderam uma mobilização pela titulação coletiva do ter-
ritório e o correspondente pagamento de danos e perdas ocasiona-
dos pela mina. Em 2009, ao não serem atendidas as reivindicações, 
as comunidades ocuparam a mina para exigir a saída da empresa e 
foram contidas nessa oportunidade pela força pública. Depois de um 
processo de mediação realizado pelo Ministério Público e o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agraria (INCRA) foi outorgada 
às comunidades a Concessão de Direito Real de Uso (CDRU). Trata-
-se de um instrumento legal que garante a elas direitos estáveis sobre 
o território8. Tal direito coletivo resultou em uma limitação formal à 
expansão do mercado de terras estimulado pela implantação da mina, 
também como maior restrição à transferência dos custos socioambien-
tais da atividade mineradora para as comunidades9. 

A principal resposta da empresa a esse conflito socioterrito-
rial foi traçar uma estratégia de aproximação com as comunidades, 
organizações e com o governo local, através da implementação de 
ações voluntárias de “responsabilidade social”. Na perspectiva da an-
coragem territorial que examinamos antes, foi lançada em 2006 a 
“Agenda Positiva”, nome dado a um conjunto de investimentos da 
empresa produto de negociações com a administração local que teve 
como foco principal obras de infraestrutura10. Naquele mesmo ano 
começou a formulação de um programa que seria lançado em 2008 
– intitulado “Juruti Sustentável: uma proposta de modelo para o de-
senvolvimento local” – na perspectiva de estabelecer uma caso de 
referência para a inserção de empresas mineradoras no desenvolvi-
mento territorial, no Brasil e no mundo (FGV, 2008). O programa foi 

7	 Em 2004, criaram a Associação de Comunidades da Região de Juruti Velho (ACORJUVE) 
e solicitaram ante o INCRA a demarcação de seu território como Projeto Agroextrativista, 
também como sua titulação coletiva. 

8	 O CDRU deu lugar ao pagamento de indenizações e à participação da ACORJUVE na 
distribuição da riqueza mineral produzida. 

9	 Devido à CDRU, foi iniciada em 2011 uma negociação entre ACORJUVE e Alcoa, mediada 
por uma consultoria independente, para o cálculo de perdas e danos ocasionados pelos 
anos de operação da mina, que deveriam ser pagos pela empresa.

10	 O acordo incluiu investimentos de infraestrutura em: saúde, educação, assistência social, 
segurança e justiça; cultura, lazer, esporte e turismo; também como infraestrutura 
urbana e rural; meio ambiente e ações de emergência. Porém, sua manutenção ficou a 
cargo do governo local.
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estruturado a partir de três componentes: 1) a criação de um fórum de 
desenvolvimento local; 2) a construção de indicadores de desenvolvimento; 
e 3) a criação de um fundo de desenvolvimento sustentável. Concentramos 
a análise no programa “Juruti Sustentável” por ser o componente de 
“responsabilidade social” mais diretamente relacionado com a inter-
venção nas dinâmicas sociais e políticas do município. 

Segundo seus realizadores, esse programa estava concebido fun-
damentalmente como uma experiência de governança pluralista, que 
pretendia a promoção de processos decisórios com múltiplos atores 
para a formulação de planos de desenvolvimento na perspectiva da 
sustentabilidade (ABDALA, 2010). Porém, ficou claro que representa-
va principalmente uma estratégia para fazer frente aos fortes conflitos 
com um setor da população local, e que, como foi admitido por seus 
idealizadores, ele seria uma forma de conseguir a “paz com a comu-
nidade” e de ser “parte legítima e integrante” dela (FGV, 2008:114). 

O componente principal do modelo tem sido o fórum de 
participação tripartite entre governo local, sociedade civil e a 
empresa, denominado Conselho Juruti Sustentável (CONJUS)11. A 
figura dos fóruns ou conselhos tem sido indicada nas políticas do 
setor minerador internacional como instrumento útil para a resolução 
de conflitos entre empresas e comunidades (BUXTON, 2012)12. Esse 
é certamente o sentido principal que assumiu já que, como espaço 
de participação e deliberação da população local, a operação do 
CONJUS em seus primeiros anos revela vários aspetos problemáticos. 
Com efeito, desde sua criação, o CONJUS não contou com a 
representatividade para permitir um diálogo aberto e democrático. 
É importante salientar que durante o processo de licenciamento 
ambiental vários setores da população local propuseram abrir um foro 

11	 Desde 2015 passou a ser chamado Instituto Juruti Sustentável (INJUS), uma modificação 
que em essência amplia o âmbito de intervenção e de fontes possíveis de recursos para 
seu financiamento.

12	 É importante considerar que a figura dos conselhos gestores – como é conhecido no 
Brasil esse tipo de espaço – emergiu como instrumento privilegiado de participação no 
processo de redemocratização do Estado brasileiro, posterior à terminação da ditadura 
militar. Eles foram apropriados pelo empresariado nos anos 1990, com a emergência de 
um intenso ativismo social das empresas (PAOLI, 2002). Na atualidade, empresas de se-
tores com atividades altamente dependentes dos territórios para a extração e processa-
mento de recursos como petróleo, celulose, agrocombustíveis e energia elétrica também 
têm incursionado na criação de espaços de participação das populações e comunidades 
adjacentes, sob formatos diversos: fóruns, conselhos ou agendas de desenvolvimento. 
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para discutir a implantação do projeto. O CONJUS foi certamente 
uma resposta a essa demanda, mas na perspectiva empresarial. Desde 
o início foi pensado como um “Conselho para a Sustentabilidade do 
Projeto Juruti” (CONJUS, 2010). Devido a isso, várias organizações 
críticas à implantação do empreendimento se negaram a participar 
do CONJUS ou saíram pouco depois de ter ingressado13. Tal foi 
o caso da Associação de Comunidades da Região de Juruti Velho 
(ACORJUVE), para quem não representava um espaço legítimo para 
deliberar sobre assuntos de transcendência para o município. Apesar 
disso, o CONJUS continuou reunindo um número significativo de 
organizações e empresas do âmbito municipal, mantendo relativa 
influência na população local. 

Quanto ao funcionamento, resulta problemático o carácter 
consensual que o define, a ênfase técnica e gerencial que assumiu e 
os efeitos no exercício da cidadania que sugeria (MUÑOZ GAVIRIA, 
2013a)14. O carácter atribuído a esse espaço foi o de organizar 
o processo social de “negociação” dos conflitos suscitados pelo 
empreendimento, servindo como instrumento para a pretendida 
materialização do “interesse público” no município (FGV, 2008). Nele, 
o consenso se assumiu como forma predominante para a tomada de 
decisões. Porém, a suposta horizontalidade entre os participantes 
resultou questionável devido às assimetrias de poder existentes 
entre os conselheiros representantes das organizações locais e a 
empresa. A lógica consensual que vigorou percebia essas assimetrias 
como produto de diferenças de papéis e competências que podiam 
chegar a ser complementares, a partir da “convivência produtiva na 
diversidade” (FGV, 2008: 63). Com efeito, foi privilegiado um tipo de 
interação mediada pela proximidade, na qual se assume o consenso 
como pressuposto; exercendo uma função pedagógica para provocar 
nos conselheiros as disposições psicológicas e éticas. Por outra parte, 
o consenso também se promoveu através do controle exercido sobre 
a agenda de discussões, da qual foram excluídos temas que pudessem 
trazer para a discussão os conflitos centrais, tais como a regularização 

13	 Entre elas, as representações da Igreja Católica e o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Juruti. 

14	 Os dados que sustentam essa análise foram obtidos através de entrevistas, observações 
de campo, revisão de documentos e de arquivos do CONJUS, de acesso público.
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de terras, a estrutura de saneamento básico e o desenvolvimento de 
cadeias produtivas, temas esses que guardam correspondência com 
as demandas formuladas pela população durante o processo de 
licenciamento ambiental. Em contraste, aspectos técnicos ganharam 
preponderância. Pelo menos nos quatro primeiros anos de existência, 
desde 2008, funções técnicas dos conselheiros foram privilegiadas 
no cotidiano desse espaço devido à importância que foi atribuída 
ao funcionamento das câmaras técnicas. Elas foram criadas para 
a formulação e execução de ações e projetos de meio ambiente, 
infraestrutura, educação etc. relacionados, principalmente, com a 
execução dos Planos de Controle Ambiental (PACs) – derivados do 
EIA e dos programas de “responsabilidade social” da empresa. Com 
prioridade atribuída à realização de ações concretas como núcleo da 
atividade, restringiu-se a possibilidade de constituir o CONJUS como 
espaço de deliberação sobre as questões colocadas pela implantação 
e operação da mina, tal como foi demandado em audiências públicas. 

Por sua vez, a ênfase na gestão de recursos financeiros também 
produziu efeitos não só nos conselheiros, mas também em suas 
organizações de referência. O envolvimento das organizações sociais 
representadas no CONJUS na lógica de consecução de recursos 
financeiros, para viabilizar sua operação, acabou por fomentar um 
sentido da cidadania mais próximo do ativismo relativo à elaboração 
de projetos e da concorrência entre essas organizações pelo acesso 
aos recursos disponibilizados pela empresa. Esse efeito também foi 
reforçado pelo funcionamento do Fundo Juruti Sustentável (FUNJUS) 
– outro componente do modelo – como mecanismo financeiro para 
canalizar o “investimento social privado” da empresa15. Através 
dele criaram-se limitadas respostas financeiras às demandas sociais 
enquanto se esperava que futuramente o FUNJUS e o CONJUS 
conseguissem autossuficiência financeira. 

Quanto ao terceiro componente do modelo, o Sistema de Indi-
cadores Juruti, procuraria apoiar o monitoramento do desenvolvi-
mento do município articulado a uma “agenda de desenvolvimento 
sustentável”, que deveria ser elaborada pelo CONJUS, agenda que 
não chegou a ser concretizada. Tal exercício não se articulou a um 

15	 O FUNJUS funciona através de editais públicos bianuais para que as organizações 
apresentem propostas no formato de projetos.
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processo consistente de planejamento participativo e democrático. 
Na tentativa de envolver as comunidades em sua formulação, perce-
bia-se o exercício despolitizado da operação de um instrumento que 
na época – principalmente durante a fase de construção – serviu 
para deslocar a discussão sobre a implantação do projeto, ao focar 
a atenção das comunidades em assuntos de caráter pontual, associa-
dos a transformações no seu entorno imediato.

O Complexo Carajás 

A mineradora brasileira Vale opera o Complexo Ferro-Portuá-
rio Carajás. A ferrovia, de perto de 890 quilômetros de extensão, 
estende-se desde a mina de ferro Carajás, no Pará, atravessando pos-
teriormente vários municípios do Maranhão, até o porto na cidade 
de São Luís, no Oceano Atlântico. Operada desde 1985, é utilizada 
no transporte de ferro, passageiros e mercadorias. Em 2011, a Vale 
se propôs aumentar a escala de extração de ferro quando o preço do 
minério chegava a 190 dólares por tonelada, decisão que manteve 
ainda quando os preços caíram perto de 80%. A estratégia implemen-
tada foi a da redução de custos de operação e a mistura de material 
de alta qualidade extraído na região com outro de menor qualidade 
obtido no Sul do país. Em janeiro de 2017, entrou em operação o 
Projeto S11D. Uma mina foi implantada na cidade de Canaã dos Ca-
rajás, no sudeste do Pará, com uma produção estimada de 90 milhões 
de toneladas16. Por sua parte, a ferrovia foi expandida em um trajeto 
de 504 km que correspondeu à duplicação de vários trechos com o 
propósito de intensificar o trânsito do trem. Também foi ampliado 
o Terminal Marítimo de Ponta da Madeira, localizado em São Luís.

O histórico de conflitos ocasionados pela Complexo Carajás 
é extenso, mas foi intensificado nos anos recentes. Segundo um 
levantamento conjunto realizado pelas comunidades que conformam 
a Rede de Justiça nos Trilhos, entre 2012 e 2014 foram efetuados perto 
de 20 bloqueios da ferrovia, denunciando uma série de impactos e 

16	 A mina apresenta como inovação tecnológica a utilização de correias transportadoras 
que substituem os caminhões para o movimento do minério, além de colocar em 
funcionamento um sistema de processamento com humidade natural para prescindir 
das represas de tratamento de rejeitos, o que representará uma redução nos custos de 
produção (BRASIL MINERAL, 2016).
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de violações dos direitos das populações. Entre os motivos dos 
bloqueios foram citados: atropelamentos de pessoas e animais pelo 
trem; restrições à mobilidade entre ambos os lados da ferrovia por 
obstrução e insuficiência de cruzamentos; dano de vias secundárias; 
rachaduras de residências; não cumprimento de contrapartidas e 
compensações associadas aos impactos socioambientais e à remoção 
de famílias e comunidades; não regularização dos territórios e 
reassentamentos; não realização de consulta prévia para a elaboração 
dos projetos; promessas não cumpridas de geração de emprego, entre 
outros (JUSTIÇA NOS TRILHOS, 2015)17. 

Por sua parte, a resposta da Vale através de intervenções sociais 
nos territórios impactados foi também intensificada, particularmente 
devido à duplicação da ferrovia. Tal intervenção foi organizada 
internamente através de dois âmbitos de ação que são complementares. 
De um lado, intervenções sociais realizadas pela fundação corporativa, 
a Fundação Vale, que atua no âmbito do “desenvolvimento territorial” 
com as comunidades localizadas em áreas de operação da empresa 
(FUNDAÇÃO VALE, 2017). De outro lado, a operação de equipes de 
“Relações com a Comunidade” que atuam distribuídas por regiões 
para a realização de ações sociais, principalmente associadas à gestão 
de assuntos derivados do processo de licenciamento ambiental e das 
operações do empreendimento.

A atuação social realizada pela Fundação Vale, apesar de ser 
efetuada em regiões onde a empresa tem suas operações, mantém 
um raio de ação mais amplo que não se restringe exclusivamente 
às áreas adjacentes às infraestruturas. Em sua intervenção se aprecia 
mais claramente a pretensão de facilitar um tipo de ancoragem 
territorial18 da empresa, expressa em termos de contribuição ao 
desenvolvimento. A estratégia traçada foi a de contribuir com 
o “desenvolvimento sustentável” dos territórios em temas que, 

17	 Justiça nos Trilhos é uma organização não governamental que apoia as comunidades 
ao longo do Corredor Carajás na denúncia sobre a violação de seus direitos, 
responsabilizando o Estado e a Vale e reafirmando a autonomia das comunidades em 
seus territórios.

18	 A respeito, o apoio à Fundação Vale se apresenta como um dos casos mais representativos 
da Política de Atuação no Entorno do BNDES, através da qual se financia a “ancoragem 
territorial” das empresas, tal como foi mencionado anteriormente. Entre 2008 e 2014, a 
Fundação Vale contratou do Fundo Social do BNDES, o valor de 43,9 milhões de reais, cons-
tituindo-se no segundo maior beneficiário dessa linha de crédito no país (CARDOSO, 2015).
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segundo a retórica da instituição, buscam estabelecer “sinergia” 
para responder aos impactos indiretos gerados pelas atividades da 
empresa. Por outra parte, nela se colocam ações com um horizonte 
maior de temporalidade em busca do que tem sido denominado como 
construção de um “legado positivo” (FUNDAÇÃO VALE, 2014:3). As 
principais áreas de atuação são: geração de emprego e renda, educação 
e saúde. Também atua em áreas denominadas complementares 
como: cultura, esporte, desenvolvimento urbano e promoção social. 
Suas intervenções compreendem ações diretas ou contratadas com 
entidades e serviços de consultoria, através de programas e projetos, 
também como de investimentos em infraestruturas implementadas 
usualmente em parcerias com governos locais, regionais e nacionais. 

Quanto às Relações com a Comunidade, sua característica mais 
distintiva é a de possibilitar maior proximidade com as comunidades 
do entorno das infraestruturas. A atuação social nesse caso é 
entendida como:

[…] o diálogo social, gestão de demandas da comunidade, planeja-
mento e gestão dos dispêndios sociais, voluntariado e ações estru-
turadas ligadas a temas como direitos humanos e remoção invo-
luntária, com especial atenção a povos indígenas e tradicionais 
(VALE, 2015:55).

Para fazer operativa a atuação social, a empresa implementou, 
em 2013, o chamado Modelo de Gestão Integrada que respondia a 
uma percepção da complexidade social e econômica dos territórios. 
Ali foram estabelecidas as denominadas iniciativas de gestão sistémi-
ca entre ações de mitigação de impactos e ações de investimento so-
cial (VALE, 2015). Sua instrumentalização compreendeu a realização 
de estudos socioeconômicos e diagnósticos participativos periódicos 
para a identificação de impactos e medidas mitigadoras e necessida-
des específicas de cada comunidade, com o propósito de garantir a 
efetividade dos programas, projetos e ações sociais. 

Tal refinamento de modelos e instrumentos representa certa-
mente a configuração de uma matriz de inteligibilidade das popu-
lações no território. É uma tentativa de racionalização da gestão do 
social como consequência das obrigações estabelecidas pelo licen-
ciamento ambiental. Porém, na prática, elas costumam se misturar 
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também com ações voluntárias da empresa que evidenciariam seu 
compromisso no desenvolvimento das comunidades. Embora fosse 
argumentado que tais medidas gerenciais são necessárias para o efe-
tivo cumprimento de suas obrigações, é necessário considerar que, 
mais que um assunto gerencial, o que está em discussão por parte 
das comunidades impactadas é uma situação persistente de injustiça 
ambiental. Nessa medida, a gestão do social adquire um carácter mais 
próximo da contenção da crítica e da mobilização das populações 
que da resposta efetiva às condições de injustiça e desigualdade de-
nunciadas. Dessa perspectiva, assuntos como o “Modelo de Gestão 
de Issues e Stakeholders” e a “visão unificada dos assuntos críticos 
dos territórios” (VALE, 2013:52), que fazem parte do vocabulário da 
empresa, adquirem mais plenamente seu sentido como mecanismos 
políticos para a gestão preventiva do “risco social”.

Na operação da ferrovia, o trabalho das equipes de relações com 
as comunidades conformadas por professionais das ciências sociais 
integra-se ao pessoal encarregado das operações técnicas e logísticas. 
Tal articulação se produz precisamente devido à ferrovia vir-se sensi-
velmente afetada pelas interrupções ocasionadas pelas manifestações 
e bloqueios, chamadas de “interferências”. 

Um exemplo da aplicação desse enfoque é a forma como foi 
tratada a situação das bandequeiras, como se denominam as pessoas, 
em sua maioria mulheres, que vendiam diversos alimentos nas esta-
ções do trem de passageiros através das janelas dos vagões. Depois de 
ter sido anunciado pela companhia que começaria a operar o trem 
com janelas fechadas e ar condicionado, a atividade econômica des-
sas pessoas foi totalmente comprometida. O conflito que já começava 
a surgir a partir dessa situação colocou riscos para a operação do 
trem, sendo que várias das comunidades, às quais as bandequeiras per-
tenciam, já tinham se manifestado em repetidas ocasiões através de 
protestos e bloqueios da ferrovia. Em consequência, foram acionadas 
as equipes de Relações com a Comunidade para a formulação de um 
programa com o objetivo de reorientar a vocação econômica dessas 
pessoas (FUNDAÇÃO VALE, 2014). As ações propostas incluíram 
produção de conservas, padaria, confeitaria, frutos secos, farinhas, 
elaboração de tecidos, entre outros. O programa foi orientado para 
a formação de associações de carácter cooperativo, que receberam 
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capacitação através de oficinas, também como infraestrutura, equipa-
mentos e assistência técnica para a busca de mercados para os produ-
tos (FUNDAÇÃO VALE, 2014). Posteriormente a sua implementação 
por parte da equipe de Relações com a Comunidade, o programa foi 
acolhido pela Fundação Vale e nomeado como programa Apoio à 
Geração e Incremento da Renda (AGIR – Estrada de Ferro Carajás).

Para além dos objetivos e resultados formais propostos pelo pro-
grama, resulta interessante para nossa discussão examinar as funções 
estratégicas que ele representa para a empresa na gestão do conflito la-
tente. Depoimentos de beneficiários do programa e de profissionais que 
prestaram serviços às empresas contratadas para a execução do progra-
ma relataram que as atividades desenvolvidas envolviam um monitora-
mento permanente do comportamento dos participantes do programa. 
Na operação, a interação propiciada entre as pessoas e profissionais se 
instaurou como um canal de identificação e transmissão de informações, 
desde o nível de operação para outro pessoal encarregado da direção. 
Através das atividades do programa, se monitoravam manifestações crí-
ticas surgidas entre os beneficiários e suas comunidades, tais como in-
tenções de abrir processos judiciais e de articular-se com organizações 
para a defesa de seus direitos. Reuniões de planejamento, acompanha-
mento e avaliação proviam à direção de alertas, também como de possí-
veis alternativas para sua intervenção e acompanhamento. 

De forma similar ao caso de Alcoa, a participação nesse tipo de pro-
gramas, projetos e espaços de interação, foi considerada pela Vale como 
meio apropriado para a procura da “licença social para operar”. Porém, 
nesse caso, esse tipo de intervenção não parece esgotar o repertório de 
intervenções empresariais para a gestão dos “riscos sociais”. Em 2013, 
um ex-funcionário da Vale denunciou ante o Ministério Público e o Se-
nado Federal, o funcionamento de uma área de vigilância e inteligência 
que operava dentro da empresa19. Segundo suas declarações, através 
dessa área foi efetuada uma ação sistemática de espionagem aos pró-
prios funcionários da empresa, a jornalistas, a comunidades impactadas 
e a movimentos sociais críticos aos projetos da empresa. As denúncias in-
cluíam: levantamento de dados pessoais mediante o pagamento de pro-

19	 Segundo o denunciante, o Departamento de Segurança Empresarial da Vale empregava 
perto de 200 funcionários e utilizava quase 4.000 funcionários subcontratados 
(AMARAL, 2013).
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pinas a funcionários públicos; interceptações telefônicas não autorizadas 
pela Justiça a funcionários; infiltração em movimentos sociais em várias 
regiões do país; realização de dossiers sobre lideranças do Movimento de 
Trabalhadores Rurais Sem Terra do Rio de Janeiro (MST-RJ) e da Rede 
de Justiça nos Trilhos, entre outros (AMARAL, 2013; ARTICULAÇÃO 
INTERNACIONAL DOS AFETADOS POR VALE, 2015). 

Considerações finais

É acentuada a importância que o ativismo social empresarial tem 
assumido no contexto dos conflitos por mineração no Brasil, e mais 
especificamente na região norte amazônica. Como elemento central 
desse fenômeno, observamos uma espécie de redescobrimento do 
território por parte das empresas, como terreno social e político, 
plausível de intervenção e controle. Processos de reorganização 
social desses territórios estão em marcha através de estratégias que 
buscam “capitalizar” as dinâmicas sociais em função dos interesses e 
necessidades do capital extrativo.

Nesse diagrama de poder emerge a relação com as comunidades 
afetadas pelos projetos como eixo central. Nele, a proximidade ao 
complexo território-comunidade vai ser concebido, ora a partir de 
possíveis relações virtuosas que potenciem o negócio, ora como 
relações viciosas que podem representar riscos. Ambas as perspectivas 
em suas manifestações concretas se sobrepõem, complementam e 
reforçam, dependendo dos contextos e trajetórias particulares; dos 
campos de força que se configuram e das estratégias que se colocam 
em jogo. Isto explica o porquê, apesar da existência de diretrizes 
internacionais de atuação empresarial no âmbito social, são diversas 
as situações, problemas, modelos, formatos e instrumentos que dão 
conteúdo concreto às estratégias desdobradas pelas empresas para 
gerir suas interações nos territórios. 

Nos casos analisados neste trabalho identificamos como 
aspecto comum a conflitividade na qual surgem e se desenvolvem as 
estratégias empresariais. No empreendimento da Alcoa em Juruti, a 
resposta da empresa ampliou o âmbito de ação da “responsabilidade 
social” para a noção de “governança” e “desenvolvimento local”, 
obtendo como resultado a predominância de formatos governativos 
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que procuram configurar o espaço político local, na tentativa de 
produzir as condições de consenso necessárias para manter um clima 
de estabilidade. Como foi apontado, tal estratégia representa sérias 
restrições à possibilidade de definição coletiva dos assuntos públicos, 
ao ser reduzida à gestão técnica de recursos e privatizada através 
de seu confinamento em espaços, instrumentos e procedimentos 
de pronunciado corte gerencial. Entretanto, a intervenção da Alcoa 
em Juruti exibe como particularidade o fato de ser desdobrada em 
um âmbito geográfico menor, mais ou menos circunscrito a um 
município, assim como de estar influenciada pelas expectativas de 
desempenho traçadas internacionalmente pela empresa. 

Já no caso da Vale, observamos como tomaram relevância as 
intervenções sociais que mantêm relação estreita com a operação. 
A disposição espacial das infraestruturas logísticas que se estendem 
pelo território, faz do controle dos fluxos um assunto crítico que 
condiciona em grande medida as prioridades da empresa. Dessa 
forma, ações pontuais, just on time, para a gestão das relações de 
proximidade, adquirem especial importância. Nesse caso, também 
não podemos deixar de salientar a existência de vestígios que evocam 
a centralidade que tiveram as práticas autoritárias em épocas da 
ditadura, agora privatizadas. 

Esses casos representam traços do que poderíamos denominar um 
padrão contemporâneo das políticas de controle empresarial, próprio 
do capitalismo extrativo em condições de gestão neoliberal. Podemos 
assinalar que à diferença de outros momentos históricos, nas condições 
políticas atuais, a busca de formas de obtenção do consentimento e le-
gitimação diante das comunidades locais tornou-se uma característica 
distintiva da atuação do capital extrativo na atualidade. Porém, tal pers-
pectiva neoliberal parece também compatível com formas autoritárias 
de coação e cooptação, quando não de espionagem e uso da força, no 
tratamento dos conflitos.

A centralidade da gestão do “risco social” coloca de presente o 
propósito político de neutralizar as manifestações críticas e garantir 
condições de estabilidade e ordem. As implicações políticas desse 
fenômeno são consideráveis. Porque se as condições de organização 
das populações podem representar instabilidade para as empresas, 
sua estabilização, por outra parte, bem pode significar o contrário, 
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é dizer, a restrição das possibilidades de exercício da política como 
discussão aberta para a definição dos destinos dos territórios. Porque, 
muito apesar de que as intervenções sociais das empresas sejam 
justificadas por gerarem algumas melhorias nas condições de vida 
de populações historicamente marginalizadas da garantia de serviços 
e direitos por parte do Estado, tal situação é claramente insuficiente 
para transformar o quadro geral de desigualdades que exibem os 
contextos mineradores. Por esse caminho, acabam por posicionar uma 
“política da resignação” (BENSON; KIRSCH, 2010) na contramão 
das condições requeridas para o exercício democrático. Portanto, 
requer-se recuperar para o debate o sentido produtivo do conflito 
social (VAINER, 2007); o reconhecimento de sua centralidade como 
experiência coletiva que permite a configuração de sujeitos políticos 
enquanto tais; sua valorização e tratamento democrático como 
mecanismo de transformação social. 
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Estado, desenvolvimento e saúde na 
encruzilhada do futuro1

Fábio Lucas Pimentel de Oliveira

Introdução

Os anos da década de 2020 entrarão para a História por 
registrarem a época de uma grandiosa comoção mundial, 

causada pela pandemia do Coronavírus (Covid-19). Por um lado, 
trata-se de um período de latente ameaça à vida humana e de 
notáveis restrições à sociabilidade provocadas pela incapacidade 
médico-sanitária de conter a disseminação viral à escala global. Por 
outro lado, constitui-se a oportunidade para rediscutir, em variadas 
e amplas dimensões, as condições segundo as quais a humanidade 
tem vivido, exercício que só faz sentido se puder contribuir para a 
definição de uma conduta coletiva portadora de futuro.

Épocas como esta comportam maior margem de aceitação 
para que se estabeleçam, no mínimo, renovadas formas de pensar e, 
sobretudo, de agir. Elas devem amplificar a capacidade humana de 
resistir a eventos ameaçadores e, ao mesmo tempo, dar-lhes respostas 

1	 Artigo originalmente publicado no Caderno de Ciências Sociais da Universidade Estadual 
do Sudoeste da Bahia (UESB) – https://doi.org/10.22481/ccsa.v18i32.9024. 
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contundentes e com adequada rapidez. Parece claro que o após-crise 
requer que se fomentem, desde já, debates assentados em valores e 
distintos modos de vida. 

O problemático contexto não deixa de tocar, entretanto, em 
algumas permanências históricas. Uma delas é o processo de 
neoliberalização que, no Brasil, remete ao início dos anos de 1990. 
Transcorridas três décadas desde então, o balanço que se pode realizar 
é o de que prevaleceram experimentações com efeitos regressivos 
sobre a dinâmica socioeconômica nacional, mesmo quando se 
considera o interregno compreendido entre 2003 e 2016.

De qualquer maneira, abre-se, na atual conjuntura, ímpar 
oportunidade de debater o sentido de (re)construção da nação, 
uma vez que a epidemia trouxe de volta à arena de ação os Estados 
nacionais em todo o mundo. Regressaram também os preceitos 
do planejamento, da gestão e mesmo do desenvolvimento, e 
iluminaram-se elementos estruturais – econômicos, sociais e 
políticos – que condicionam a capacidade societária de contenção 
de ameaças como a pandemia do coronavírus. Cabe questionar: 
em que medida é possível envidar a perenização dos esforços 
subjacentes à ação emergencial do Estado durante a crise  
sanitária vigente? 

Com o propósito de iluminar respostas, o texto está dividido, 
além desta Introdução, da Conclusão e das Referências, em mais 
três seções. A primeira faz breve relato do contexto situacional 
antes e durante a crise do Covid-19. A segunda visita as condi-
ções estruturais do subdesenvolvimento e aponta alguns desafios 
vigentes na realidade brasileira. A esse exame combinam-se análi-
ses que sugerem a recolocação, em novos termos, de estratégias de 
desenvolvimento no horizonte. Em face da premência ocasionada 
pela conjuntura de crise epidêmica, averígua-se de que maneira as 
reflexões anteriores se aplicam à Saúde, tida enquanto um campo 
de prova capaz de encaminhar não apenas soluções emergenciais, 
mas, sobretudo, estratégicas e estruturais para a superação das 
contradições vividas pela sociedade. 
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Uma breve reconstituição do quadro situacional 
brasileiro

O entendimento sobre as ações diante do quadro socioeconômico 
que antecedia a pandemia de Covid-19 descortina a orientação política 
e econômica do Estado brasileiro. Há, nisso, uma delimitação concreta 
quanto aos novos horizontes a serem buscados e as transformações 
socioeconômicas a ensejar, uma vez que, é certo, às potencialidades 
ativas e criativas de um eventual novo modelo serão contrapostos 
embaraços, muitos deles históricos.

As ações públicas planejadas para o biênio 2019-2020 tiveram 
seu pressuposto informado pelo presidente da legislatura de 2018 da 
Câmara dos Deputados, no evento “Avanços da Pauta Municipalista”, 
realizado pela Confederação Nacional de Municípios (CNM) em 19 
e 20 de novembro de 2018, em Brasília (DF), e que contou com o 
então Presidente da República, Michel Temer: “Não há mais espaço 
orçamentário para que a gente continue atendendo demandas da 
sociedade (...) não tem mais de onde cortar (recursos) para atender 
saúde e educação”. 

Não surpreende que, imposta a crise epidemiológica e advindo o 
armistício neoliberal, alguma resistência a estratégias portadoras de 
potencial de transformação socioeconômica e política – necessárias 
para robustecer a sociedade e seus mecanismos a eventuais réplicas da 
crise da saúde, sumarizadas na ideia de segunda onda ou repiques de 
casos – já tenha encontrado momento oportuno para se manifestar, 
vaticinando que a agenda política do futuro deve repetir a agenda do 
passado, qual um museu de grandes novidades. 

Para essa linha ideológica, o esforço financeiro para preser-
var vidas, hoje, só é razoável se for compatibilizada a ampliação  
momentânea da dívida pública com o retorno de medidas de auste-
ridade para combatê-la, a posteriori, nos padrões que caracterizaram 
a gestão financeirizada da macroeconomia brasileira nos últimos 
anos. As próximas gerações estariam, assim, condenadas ao ônus 
das ações do tempo presente e, com isso, o horizonte de cálculo 
dos operadores da Finança seria reconstituído, dada a interdição do 
debate sobre as ações do Estado nacional após a crise.
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Uma leitura mais holística da crise epidemiológica, em particular 
do que ocorrerá a partir do instante em que ela for superada, aponta 
para um continuísmo acelerado de tendências anteriores à crise do 
Covid-19. A hegemonia neoliberal, em curso desde a inflexão do 
final da década de 1970, se fará acompanhar de uma polarização 
geopolítica acentuada, além de maiores assimetrias e desigualdades 
entre países, sendo, ademais, compatível com arranjos intranacionais 
conservadores e quase sempre favoráveis aos ditames dos mercados 
de capitais (FIORI, 2020).

No âmbito da economia mundial, não há indicativos de 
solução de continuidade para os conflitos comerciais, tecnológicos e 
diplomáticos entre China e Estados Unidos, nem para os problemas 
que afligem a produção de petróleo, a contar do embate que envolveu 
Rússia e Arábia Saudita. Isso, mais a exacerbação dos nacionalismos 
populistas, deve se desdobrar em uma retração marcante na 
atividade manufatureira, com consequências macroeconômicas que 
perpassam a fragilização das finanças públicas e abrem o flanco para 
“imperiosas” medidas de ajustamento fiscal e financeiro nos países 
de economia mais frágil, sujeitando-os ainda mais à Finança global.

Urge, portanto, iluminar o debate público com propostas relativas 
ao período pós-epidemia que sejam, de fato, transformadoras, capazes 
de assegurar o mínimo de decência à sobrevivência social em bases 
econômicas menos vulneráveis à captura dos operadores do mercado 
de capitais. Reconheça-se, nesse particular, a vitória representada pela 
institucionalização da Renda Básica Universal, ainda que limitada 
à exígua temporalidade. Torná-la permanente deve se constituir, 
passada a crise, no objetivo de qualquer agenda progressista, em face 
do refrigério aos beneficiários e, sobretudo, da capacidade de reverter 
as transferências diretas em ganhos econômicos e tributários, mesmo 
em face da desaceleração generalizada da economia (WERNER; 
ROCHA, 2020). 

Um pleito que também vai na direção de assegurar que as 
medidas emergenciais se convertam em permanentes é o do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS). Além de denunciar o corte de R$ 20 bilhões 
sofrido pelo Sistema Único de Saúde (SUS) nos últimos anos, o CNS – 
composto por entidades de representação de profissionais, membros 
da comunidade científica, da classe empresarial e prestadores de 
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serviços de saúde de todo o Brasil – requereu a imediata revogação 
da Emenda Constitucional nº 95/2016.

Não conforta saber que o portfólio analítico e os esforços sociopolíticos 
empregados no exame das condições e contradições sociais no contexto 
anterior à pandemia poderão encontrar, mantida a atual correlação de 
forças que arbitra as políticas públicas do país, plena aplicação quando 
a crise sanitária indiciar um final, sem que destino semelhante seja 
reservado a medidas estruturais de combate e mitigação.

À premência de se pensar e programar o novo, atacando 
recorrências e limitações impostas pelos signos de outros tempos, 
acresça-se a imperativa recalibração da ulterior ação coletiva 
requerida. Assim, tornar-se-ia possível transgredir o raso debate sobre 
a virada keynesiana do governo federal, amparada em investimentos no 
setor de infraestrutura como estratégia de retomada do crescimento 
econômico e do emprego, para incluir nesse debate maior amplitude 
de valores societários.

Nesse sentido, as notas a seguir se prestam a organizar e 
concatenar algumas ideias que podem se constituir em diretrizes sob 
as quais propostas de transformação social venham a ser elaboradas. 
As reflexões têm o propósito de centrar esforços no problema mais 
particular do subdesenvolvimento brasileiro e no resgate de medidas, 
centradas no problema da Saúde, que permitam superar tal condição.

Os parâmetros para a ação

A tradição crítica matriciada pelo estruturalismo latino-
americano informa que o subdesenvolvimento, antes que um conceito, 
é reflexo particular e simultâneo do desenvolvimento experimentado 
pelos países centrais. Entendê-lo à luz dessa visão requer, de um 
lado, acrescentar enfoques à aparência fenomenológica estritamente 
econômica para que, de outro lado, torne-se possível apreender a 
diacronia enquanto base de uma ação efetiva.

A ementa do subdesenvolvimento

O diacronismo do subdesenvolvimento perpassaria, ao menos, 
as seguintes dimensões: (i) conceitual, posto que é face, e não fase 
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(estágio prévio) do desenvolvimento, pois persiste e acumula 
contradições que lhes são próprias; (ii) histórica, uma vez que não é 
dotado de linearidade rumo a um tipo-ideal de progresso, mas de 
historicidade e desvios à visão historicista; (iii) política, dado que é 
um processo de difícil reversão, marcado pelo reforço recorrente de 
estruturas tradicionais de poder e dominação; (iv) geopolítica, porque 
subordinado ao contexto mais geral de transformações na escala 
mundial de expansão do sistema capitalista, o que é definidor de 
uma deformação, e não apenas de uma defasagem relativa; (v) social, 
em que a latência da desigualdade revela a severa marginalização 
de parcela considerável da população e, quando muito, o usufruto 
restrito dos benefícios do progresso social por parte de membros das 
elites; (vi) espacial, porquanto a concentração de riqueza, em parcelas 
restritas do território assume uma dimensão ainda mais latente nos 
países subdesenvolvidos, produto de uma heterogeneidade estrutural 
que reitera a esterilização de excedentes deslocados dos circuitos 
ampliados de reprodução, favorecendo a coexistência entre estruturas 
socioeconômicas modernas e arcaicas; (vii) ambiental, motivada pela 
itinerância espaço-temporal de uma lógica mercantil de acumulação 
assentada em expansiva pressão antrópica pela ocupação de terras; e 
(viii) econômica, em que a subjugação se expressa na inconversibilidade 
da moeda nacional, em hiatos tecnológicos do aparato produtivo e em 
desequilíbrios nas transações correntes, definindo uma insuficiência 
dinâmica cujas determinações são exógenas e endógenas.

Assim, sobrepujar o subdesenvolvimento e ampliar o horizonte 
de possibilidades de uma sociedade tendem a requerer ações 
que, intencionadas e aplicadas à realidade concreta, afastam-se da 
projeção de um idílico desejo coletivo ou de um hipotético equilíbrio 
econômico. Isso equivale a exercer, em todas as arenas políticas 
e esferas de poder, uma pressão tão potente quanto o é a pressão 
das agências híbridas, internacionais e nacionais, que perenizam o 
subdesenvolvimento (BRANDÃO, 2007).

Admitir o diacronismo do subdesenvolvimento, na contempo-
raneidade, suscita ao menos dois condicionantes da maior relevân-
cia: o primeiro é a inédita subsunção das formas parciais de valo-
rização por agentes do capital-dinheiro, verdadeira singularidade  
hodierna de grande funcionalidade ao exercício da hegemonia  
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norte-americana no sistema interestatal de países (LAZZARATO, 
2017). Responsivas aos desígnios de umas poucas frações gestoras de 
massas centralizadas de capital, as determinações emanadas apare-
cem em problemas que vão se amalgamando nas estruturas socioeco-
nômicas e sofrendo alterações funcionais que articulam as partes aos 
impulsos sistêmicos da Finança global.

O segundo é a reestruturação – estreitamente articulada com 
os desígnios financeirizados – da acumulação produtiva de capitais. 
Comandos emanados ao largo de cadeias globais de valor sujeitam 
atividades vinculadas à indústria de bens de capital, à revolução 
microeletrônica e comunicacional, para mencionar aqueles segmentos 
que, estando na fronteira de inovações tecnológicas, possuem notável 
intersetorialidade econômica. Aspecto adicional diz respeito à 
delimitação da soberania dos países do mundo ao exercício autônomo 
de políticas macroeconômicas, deles requerendo uma permanente 
agenda de reformas estruturais, com o que se desabilitam a fazer 
frente a tendências como a desindustrialização e a reprimarização.

Pelo exposto, nota-se que o desafio da superação do subde-
senvolvimento tem, hoje, dimensão extraordinária. Para alterar a 
correlação de forças em contexto de financeirização e significativa 
reestruturação global de negócios e apontar caminhos alternativos, 
convém assegurar que o ato criativo escape de pretensões reducio-
nistas e seja capaz de manejar os meios fiduciários e tecnológicos 
disponíveis na sociedade, além de criar e difundir novos valores 
chancelados pela sociedade.

A superação do subdesenvolvimento

As experiências históricas de superação do subdesenvolvimento, 
vividas desde o último quarto do século XX, podem ser aglutinadas 
em três modelos gerais (FURTADO, 1994): (i) a coletivização dos 
meios de produção; (ii) a priorização da satisfação das necessidades 
básicas da população; e (iii) o ganho de autonomia externa.

De um lado, e por distintas razões, a exequibilidade das estratégias 
de tipo (i) e (iii) parece improvável para orientar a recalibração dos 
parâmetros de atuação requeridas pela premência do momento. 
De outro lado, o acervo analítico sobre a realidade socioeconômica 
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brasileira deixa claro o traço estrutural das defasagens vinculadas ao 
atendimento das necessidades básicas, agravadas, nos últimos anos, 
pelos impactos sociais provocados pelas medidas de austeridade 
macroeconômica adotadas desde a gestão de Michel Temer, entre 
2016 e 2018 (ROSSI, DWECK, OLIVEIRA, 2018).

As reflexões a seguir estão, pois, centradas em estimular um 
debate capaz de sobrelevar o passivo social piorado no decurso 
da errante gestão Jair Bolsonaro (2019-2022). Atender aos anseios 
coletivos pela satisfação de necessidades básicas, mormente na Saúde, 
parece, em contexto de crise epidemiológica, caminho prioritário a 
seguir. Argumenta-se que isso pode ser feito concomitantemente à 
qualificação das oportunidades de emprego, à obtenção de patamares 
adequados de renda e à disponibilização generalizada de serviços 
coletivos de qualidade (ver Seção 3).

Para satisfazer as necessidades básicas da sociedade, é 
recomendável não perder de vista os determinantes que incidem 
sobre tal proposição, cuja consideração vai resultar na identificação 
de alguns pressupostos. Estes últimos transitam desde a orientação 
da política macroeconômica até os arranjos políticos, financeiros e 
técnicos aglutinados sob o modelo de governança e as formas de 
gestão dos serviços que atenderão às referidas necessidades. Assim, 
ganha função uma análise combinatória de algumas das dimensões 
do diacronismo do subdesenvolvimento, apresentadas na Seção 1.1. 

O primeiro elemento a retomar é o prestígio gozado pelos 
operadores da Finança no processo decisório macroeconômico 
nacional – instância definidora do mecanismo básico para os cálculos 
de retorno de investimentos, a taxa básica de juros do país. A captura 
da preferência empresarial pela liquidez, por parte do governo, 
é a razão pela qual se pagam prêmios diferenciais, em especial às 
variadas titulações de dívida pública. Em contrapartida, delimita-se a 
autonomia de política monetária e as “regras do jogo” comprometem 
receitas públicas de curto e longo prazo com o pagamento daqueles 
compromissos, assegurados pela institucionalização de requerimentos 
regulatórios.

Efeito decorrente dessas restrições é a suposta incapacidade 
pública de estimular a ampliação da demanda efetiva, o que, em 
última instância, é produto do comprometimento da saúde fiscal 
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e financeira do Estado com a obtenção de superávits primários. 
Em face da insuficiência dinâmica da base produtiva, faz-se ainda 
mais premente o aporte de recursos internacionais para que se 
estabeleça uma mínima tendência de equilíbrio macroeconômico, 
mensurada pelo comportamento dos preços internos (inflação) e 
internacionais (taxa de câmbio). Ainda que tais recursos representem 
um alívio conjuntural, tendem a reforçar a característica estrutural 
de subordinação à circulação internacional de capitais.

Como se vê, parcela relevante do esforço do Estado nacional é 
dedicada às questões monetárias e financeiras de curto prazo. Dados 
do Fundo Monetário Internacional (FMI) dimensionaram que a riqueza 
financeira em circulação no Brasil, em 2019, totalizou R$ 6,9 trilhões, 
o equivalente a 100,4% do Produto Interno Bruto (PIB) estimado, 
por esse organismo, para o mesmo ano. Em termos orçamentários, 
informações da ONG Auditoria Cidadã da Dívida indicam que a 
rubrica “juros e amortizações da dívida” alcançou 40,6% do orçamento 
de R$ 1,06 trilhão executado, em 2018, pelo governo federal.

No lado “real” da economia, ponto a ressaltar é o aprofundamento 
da presença de capitais da China. Isso se dá de diversas formas: pelo 
estímulo às exportações de produtos primários e/ou de baixo valor 
agregado, pela pressão concorrencial exercida pelo ingresso de 
manufaturados importados e, além disso, pelo crescente domínio 
que os grupos econômicos chineses têm exercido sobre a rede de 
infraestrutura nacional, motivados pela aplicação de fundos de 
investimento ofertados pelo governo daquele país, que alcançaram, 
por exemplo, a cifra de US$ 100 bilhões, em 2019. 

Esse avanço se soma a algumas tendências que já vinham se 
verificando desde a crise dos anos de 1980. Particular menção 
seja feita ao processo de desindustrialização e à perda dos elos 
interdepartamentais para frente e para trás que o setor industrial 
constituía em termos de cadeias de valor (CANO, 2017). Esses fatores 
legaram ao Brasil uma base produtiva reprimarizada e, portanto, 
sujeita às variações dos preços internacionais de commodities e a 
apostas especulativas feitas nos mercados de futuros. Daí resulta uma 
ainda maior fragilização da autonomia econômica e da soberania 
nacional, como expressa a desvalorização do Real frente ao Dólar, 
antes mesmo do desencadear da crise do Covid-19.
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Agrava esse quadro a ausência completa de ações voltadas à 
orientação das decisões empresariais de investimento para a esfera 
produtiva. A fleuma dos resultados positivos de um falacioso 
PIB “privado”, anunciados pela equipe de comunicação da gestão 
Bolsonaro para mascarar os pífios resultados do quarto trimestre 
de 2019, não foi capaz de ocultar a escala de cerca de 14 milhões 
de desempregados, à qual nem mesmo a precarização temerária das 
relações trabalhistas pôde fazer frente; e a elevação dos custos de 
vida das famílias, sobretudo daqueles associados aos transportes, aos 
alimentos e ao gás de cozinha. Ainda que o PIB tenha crescido 1,1% 
em 2019, em relação ao ano de 2018, sequer restituiu-se o patamar 
alcançado cinco anos antes (IBGE, 2020). Os acontecimentos de 
março de 2020, portanto, tiveram o efeito de piorar uma situação 
socioeconômica que já era periclitante.

Um último comentário concerne aos desequilíbrios regionais. 
Desde a reversão da oferta de crédito público à implantação de 
empreendimentos nas regiões periféricas brasileiras, o que se vê são 
“espasmos” caudatários do ciclo de expansão que se encerrou por volta 
de 2012, muitos dos quais associados a benefícios fiscais e financeiros 
concedidos, de maneira desordenada, pelos entes subnacionais. Persiste 
uma dinâmica produtiva que tensiona o rebaixamento de custos de 
produção e reprodução para viabilizar lucros extraordinários a um 
processo de modernização que se faz acompanhado de contradições 
diversas, entre as quais uma irreversível degradação ambiental e a 
seletiva distribuição interpessoal do progresso material.

Essa incapacidade de sustentar a dinâmica produtiva nas 
regiões de base econômica mais frágil, cujos municípios dependem, 
fundamentalmente, de transferências intergovernamentais e da 
circulação monetária proporcionada pelas prefeituras, pressiona as 
medidas compensatórias que são imanentes ao Pacto Federativo. 
Assim é que a renovação do debate para o período posterior à crise 
epidemiológica também traz à baila uma rediscussão que adentra o 
âmbito do Estado por esse flanco. 

O federalismo realmente existente que, à luz do que reza a 
Constituição de 1988, organizou desde então parte relevante da oferta 
de equipamentos e serviços à população, registrou movimentos que 
reduziram a capacidade governativa dos entes federados subnacionais. 
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Sempre em favor da centralização financeira e decisória na União, 
isso ocorreu, primeiro, em face do ajuste neoliberal (anos 1990); 
depois, em virtude do compromisso nacional de combate à pobreza 
e à miséria (anos 2000 a meados da década de 2010).

Em todo caso, o hiato entre a distribuição de competências e a 
dimensão transferidora de recursos públicos, a despeito de ganhos 
relativos e absolutos das instâncias subnacionais, concretiza um 
alheamento das instâncias de poder em relação aos lugares. O Pacto 
Federativo vigente padece, ainda, de problemas de coordenação 
interfederativa (sejam verticais ou horizontais). Assim, a persistência 
das desigualdades evidencia que o arranjo atual é incapaz de 
promover mudanças socioeconômicas de caráter estrutural, mesmo 
quando somada à atuação territorial complementar do Estado, 
mediante políticas explícitas e implícitas de desenvolvimento regional 
(ARRETCHE, 2010; MONTEIRO NETO, 2013).

A reconfiguração requerida pelo atual contexto deve, portanto, 
ir mais adiante de um mero reequilíbrio conjuntural de proporções 
monetárias, técnicas e políticas no federalismo brasileiro. O falso 
antagonismo entre saúde e economia, evidenciado no contexto da 
crise epidemiológica, também fica patente no embate envolvendo o 
Poder Executivo e o Poder Legislativo em torno às ações federativas 
emergenciais. Destaque-se a proposta de repasse de recursos para 
estados e municípios, produto de alterações aprovadas pela Câmara 
no Projeto de Lei Complementar 149/19 e remetidas ao Senado 
Federal em abril de 2020, a título de compensação pela queda de 
arrecadação de tributos. A sanção foi obstada pela Presidência da 
República, que pretende impor ajustes fiscais e limitações de gastos 
por parte dos entes subnacionais para assegurar as condições de 
restituição futura desses recursos. 

Mais importante é que, além de superar a questão da 
fiscalidade, dita reconfiguração do federalismo deve posicionar, 
com protagonismo, a figura de um cidadão federativo presciente 
(FPA, 2018). A proposição de um projeto de desenvolvimento requer 
uma cidadania capacitada a ir mais além das participações políticas 
convencionais, restritas a eleições e, quando muito, a processos ditos 
participativos de planejamento em escala subnacional. Isso configura 
um desafio porque incorpora camadas de informação quantitativa e 
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qualitativamente novas na composição da base de tomada de decisão 
– obtidas, inclusive, no âmbito da Internet das coisas (MOROZOV; 
BRIA, 2018).

Resguardada a consistência interpretativa desses dados com 
os anseios da cidadania, tem-se aí um potencial de ampliação da 
participação social que, pela via do federalismo, deve apresentar 
à sociedade condições de influenciar a multiescalaridade das 
alternativas integradas de superação do subdesenvolvimento. A 
incorporação dos everyday makers ao âmbito fechado dos policy 
makers, transformando quem hoje é espectador em protagonista, 
requer que se construam novas habilidades de liderança pública 
(SUBIRATS, 2011).

O cidadão federativo, no caso brasileiro, pode vir a ser uma 
componente alinhada com os padrões de liderança que emergiram, 
em todo o mundo, a partir dos acontecimentos do biênio 2011-2012, 
simbolizados, respectivamente, pelo Movimento 15-M (Espanha) e 
pela Primavera Árabe, mas também pelo levante popular ocorrido 
no Chile, e que resultou no plebiscito para a elaboração de uma 
reforma constitucional, em 2020. Capazes de driblar as armadilhas 
postas pela “política em tempos de indignação”, os pleitos que 
emergiram das massivas manifestações ocorridas desde então 
condensaram notável representação coletiva e portaram atalhos, 
sobretudo comunicacionais, em relação à lógica tradicional de 
mediação exercida por partidos políticos, sindicatos ou movimentos 
sociais. A ausência de uma liderança tradicional nesses movimentos 
não comprometeu a organização das pautas surgidas no seio da 
sociedade, reverberando-as até alcançarem as esferas decisórias do 
campo político (INNERARITY, 2017).

Há, porém, registros de que essa desintermediação pode 
ter proporcionado resultados indesejados, razão pela qual fica 
reiterada a importância de aclarar, no processo de repolitização 
cidadã, a maneira segundo a qual a interação entre decisões e 
estruturas marca a trajetória histórica da sociedade. Assim, será 
possível facultar à cidadania a possibilidade de identificar as causas 
mais profundas das contradições por ela vivenciadas, evitando 
messianismos populistas.
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Dos velhos aos novos termos para a superação do 
subdesenvolvimento

O mantra ideológico do neoliberalismo, tal qual rezam as 
cartilhas de best practices organizadas por instituições e organismos que 
o difundem na forma de políticas públicas com acesso preferencial 
a financiamento, pode ser assim resumido: (i) é inevitável realizar 
ajustes restritivos e ortodoxos na política macroeconômica nacional, 
orientando-se os gestores públicos pelo esforço de minimizar o déficit 
público, com o que adquirem uma aura de eficientização técnico-
burocrática; (ii) deve-se enxugar, ao máximo, o Estado nacional, 
privatizando maior número possível de empresas e de serviços públicos 
e praticando atos legislativos que mitiguem as falhas de mercado, 
em favor das empresas privadas; (iii) favoreça-se a liberalização dos 
mercados, mediante uma abertura comercial e financeira de caráter 
irrestrito que é, simultaneamente, disciplinadora da concorrência e 
da busca incessante pela eficiência econômica; (iv) observem-se as 
avaliações internacionais de risco aos investimentos, para que se 
promova a competitividade através do farto financiamento público 
a projetos privados de infraestrutura, melhorando a imagem externa 
do país; e (v) flexibilizem-se as relações de trabalho, permitindo 
aos empresários fazer uso de mecanismos que rebaixam salários e 
precarizam os contratos trabalhistas.

Essa concepção generalista, por demais criticada em função do 
duvidoso êxito das experiências concretas nela amparadas, segue 
assumindo uma dimensão histórico-processual cuja variabilidade 
assume a forma da neoliberalização (JESSOP, 2001; POULANTZAS, 
1977, 1980; BRENNER, PECK, THEODORE, 2010). A Seção 1.1 
apresentou alguns dados para o caso do Brasil, cuja rodada de 
neoliberalização mais recente principia em 2016, antecedida por um 
interregno histórico de restrito acesso à sociabilidade do consumo e 
cujo efeito marcante foi a generalização do endividamento das famílias. 
A dívida, e não o consumo de massa, é o elo entre as dimensões 
pública e privada da sociabilidade capitalista contemporânea. Não 
surpreende, pois, que as ações recentes do Estado brasileiro se 
encontrem vinculadas aos fundamentos neoliberais, radicalizadas 
quando teve início a gestão Bolsonaro. 
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Conforme discutido na Introdução, a agenda macroeconômica 
do governo Bolsonaro já permitia antecipar, antes mesmo da crise 
epidemiológica e com boa probabilidade de acerto que, ao cabo de 
alguns anos, o Brasil se converteria – não fosse a anomalia sanitária 
– em uma caricatura ampliada do que foi a chamada via chilena de 
neoliberalização. 

No Chile, a resultante de décadas de experimentações neoliberais 
autoritárias e excludentes conduziu a maior parte dos cidadãos a uma 
quase irreversível prostração financeira, causada pela privatização 
e consequente encarecimento de serviços e direitos sociais, entre 
os quais saúde, moradia e educação, verdadeiras plataformas de 
negócios (FFRENCH-DAVIS, 2018). 

Não surpreende que esse modelo tenha se exaurido e que, 
conforme se mencionou anteriormente, entre outubro de 2019 
e março de 2020, a sociedade chilena tenha ido às ruas para, de 
maneira definitiva, exigir a revisão da insustentável ordem política 
e econômica cujos fundamentos remetem ao período ditatorial 
inaugurado em 1973. O clamor social foi ali sintetizado em uma frase: 
no volveremos a la normalidade porque la normalidade era el problema 
(RUIZ; BOCCARDO, 2020).

Opções hão de ser construídas ante o modelo neoliberal e o 
processo de neoliberalização. Para se converterem em exitosas, elas 
devem nutrir, na dimensão geopolítica, posicionamento estatal de 
destaque nas concertações globais e, na esfera do mercado, condições 
concorrenciais adequadas para que as frações de capital, entre 
as quais as de origem nacional, reúnam melhor competitividade 
sistêmica em uma quadra histórica de aprofundada integração. 
Posto que a trajetória histórica da economia brasileira revela a 
predileção da classe social habilitada a fazer as vezes de capitalistas 
pela manutenção de estruturas patrimoniais de propriedade e pela 
coagulação de riqueza velha, fica ainda mais reforçada a necessidade 
de constituir, através de um projeto social, uma estratégia voltada à 
superação do subdesenvolvimento, capaz de conduzir a uma rota de 
internalização do progresso econômico que lhe seja subjacente.

Conforme discutido na Seção 1.2, a crise sanitária pode 
representar tal inflexão, mais ainda porque ela marcará a histórica 
mudança de épocas pela qual a humanidade já vinha passando, 
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agora acelerada pela transversalidade o mal-estar civilizatório – que, 
ainda assim, atinge mais fortemente certas classes e latitudes. Faz-
se necessário desenhar uma estratégia global estruturante, porém, 
particularizada em virtude de condições socioeconômicas específicas, 
para solucionar os problemas por ele ocasionados. 

A partir desse holismo, pode-se imaginar uma saída que não 
se ampare nos tradicionais binarismos (do tipo Estado vs. Mercado; 
Público vs. Privado), mas em uma concepção capaz de enfeixar a 
multiplicidade de interesses dispersos na realidade para sobrepujar 
problemas e interesses parciais, potencializando virtudes comuns 
(SUBIRATS, 2011). 

Nesses termos, a superação do subdesenvolvimento 
proporcionaria ganhos mais expressivos em termos de maturidade 
societária, pois resultaria no aprofundamento e na renovação da 
democracia, catalisados pelo aspecto de colaboração, confiança 
e liderança difusa que caracterizou o aprendizado coletivo com as 
mobilizações massivas da última década, que vêm irrompendo os 
anos de 2020, apesar da pandemia. O maior empoderamento da 
cidadania, amplificado pelas redes digitais, vai de encontro à ordem 
neoliberal, mas ainda parece haver largo caminho a construir para 
consolidar as conquistas obtidas pelos questionamentos sociais. 

Essa limitação pode ser superada com o envolvimento ativo 
e permanente dos cidadãos em soluções coletivas e diferenciadas 
de problemas, reconfigurando as arenas de disputa mediante a 
comunalização (INNERARITY, 2010). Trata-se, em primeiro lugar, de 
um processo orientado à produção cooperativa de um futuro prenhe 
de condições de bem-estar social relacionadas às possibilidades 
sociotécnicas contemporâneas e que refuta, por isso, uma volta ao 
passado (HARDT; NEGRI, 2004). Ademais, estaria assentado na 
ação política da cidadania que, facilitada pela Internet, teria por 
efeito uma inevitável territorialização da governança (SUBIRATS; 
RENDUELLES, 2017). 

A expressiva sensibilidade a questões multiescalares tornaria mais 
poroso o processo decisório empreendido por instâncias distanciadas 
das pessoas e protegidas pelo discurso da representação. No entanto, 
deve-se levar em consideração as não desprezíveis dificuldades de 
articulação federativa que podem esvaziar de efeito um tal modelo 
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de governança, em especial quando orientado à superação do 
subdesenvolvimento.

O processo de comunalização não está desprovido de  
outros riscos, desde a captura e mercantilização de processos de 
planejamento até o perigo mais iminente de exacerbação indivi-
dualista, autoritária e negadora da política enquanto instância 
mediadora, compatível com ações populistas de presidentes sem 
projeto, avessos ao contraditório. A reversão ao quadro anterior à 
crise pandêmica, em que soçobraria a racionalidade inteligível do 
mercado na condução dos assuntos sociais, reacenderia a ojeriza 
ao público/estatal, impondo falsos antagonismos, como o debate 
saúde vs. economia (CONCEIÇÃO; DALTO, 2020), e dificultando 
estratégias de superação do subdesenvolvimento.

Uma via de satisfação das necessidades básicas da coletividade 
deve, enquanto estratégia, superar dicotomias e situar as mazelas 
comuns enquanto elemento unificador de esforços que empreendam 
alternativas emancipatórias, constrangendo interesses apegados aos 
limites usuais do jogo social. Encaminhar essa saída conjuntural-
estrutural à crise pandêmica pode se converter em um modelo 
extensivo ao combate à degradação ambiental, à precarização da 
educação, à privatização dos transportes e outros.

Esse virá a ser um processo de hibridização das instâncias binárias 
tradicionais: nem a política deve ser dissolvida nas motivações da 
economia, nem a burocratização política deve reger plenamente o 
ambiente econômico (DARDOT; LAVAL, 2017). Se, de um lado, 
o horizonte da superação do subdesenvolvimento não despreza o 
meio-condutor que é a política e o dinheiro do Estado nacional, de 
outro lado o interesse comum holístico, integrador e nivelador de 
condições sociais deve estruturar o projeto de nação democrático 
pautado na capacidade progressiva das forças produtivas e no poder 
de decisão da cidadania. Qualquer referência ao futuro deve priorizar 
o Social, invertendo a dominância do moinho satânico do Mercado 
na orientação da lógica de intervenção do Estado – mais ainda em 
contexto de neoliberalização da Finança (POLANYI, 1980).

Aplicada à realidade brasileira, a disputa pelo “novo 
normal” envolverá o enfrentamento das amarras estruturais do 
subdesenvolvimento para resgatar o Estado nacional dos ditames 
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dos mercados através de ações cidadãs que extrapolem os limites 
consultivos da participação e uma mera delimitação à condição 
de representados. Trata-se, em rigor, de validar, no paradigma de 
planejamento, a ressignificação dos pleitos do passado, além do 
aprendizado legado pelas práticas históricas e mais imediatas 
(GUNDER; MADANIPOUR; WATSON, 2019).

Saúde coletiva: campo de prova para instrumentalizar 
a ação 

Nos termos discutidos anteriormente, a substantivação de valores 
democráticos e emancipatórios no Brasil, fragilizada pelas clivagens 
emergidas com o Golpe de 2016 e agravadas com o fanatismo 
populista de direita que alcançou o poder em 2019, tem na crise do 
coronavírus uma oportunidade de ser restituída. 

Os esforços provisórios, acaso convertidos em ações definitivas, 
contêm notável potencial de solução para o dinamismo vacilante 
da economia, seja em termos conjunturais, seja em termos das 
degeneradas bases estruturais que caracterizam o estilo nacional de 
desenvolvimento desde o final dos anos de 1970. Isso significa que seria 
menos sofrível o suprimento das necessidades mais fundamentais do 
contexto – que, no caso da crise sanitária, materializaram-se em oferta 
insuficiente de itens de proteção individual, como máscaras e álcool 
em gel – e haveria capacidade de produzir, em escala e velocidade 
adequadas, respiradores médicos e outros equipamentos complexos 
com tecnologia nacional, concomitantes ao desenvolvimento de 
medidas complementares de combate e cura da doença (vacinas etc.), 
fazendo amplo uso da tradição sanitarista brasileira.

Ao mesmo tempo em que se minimizariam os efeitos deletérios 
de ocasião, compor-se-ia um sistema comum de saúde assentado sobre 
um complexo industrial-tecnológico capaz de capilarizar efeitos 
médico-sanitários e econômicos por todo o território nacional e para 
além dele, aproveitando-se o imenso potencial de conhecimento na 
área de saúde produzido no país para exportar bens e serviços de 
alto valor agregado. Avanços em termos de capacidade de gestão, 
disseminados pela Federação, também poderiam ser registrados – 
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sujeitos, é claro, a rearranjos que os favorecessem do ponto de vista 
da governança federativa (MASSUDA et al., 2020). 

Haveria que se mencionar, ademais, potenciais ganhos societários 
com maior participação cidadã mediante contribuição informacional 
sobre o sistema de saúde. A experiência da fundação inglesa Nesta, 
com o projeto Doctor Know, articula uma concepção comunalizada dos 
dados gerados pela sociedade, tornando-a produtora de informações 
relevantes para o desenho de estratégias de ação mais efetivas diante 
de problemas de saúde (LPDER; BUNT; WYATT, 2013). Contudo, a 
incorporação dos everyday makers não deixou de envolver disputas em 
torno à apropriação privada dos dados digitais gerados praticamente 
em tempo real pela cidadania. 

De um lado, empresas de tecnologia se assanham pela obtenção 
e processamento dessas informações; de outro lado, a proteção, o 
sigilo e a confidencialidade das mesmas são reclamados por ativistas 
que querem assegurar a natureza comum de algo que não deveria ser 
convertido em mercadoria monetizável (LODER; NICHOLAS, 2018).

Vale lembrar, por isso mesmo, que as estratégias de qualquer 
ato planejador contêm uma sucessão de eventos táticos, nos 
quais múltiplos atores sociais disputam recursos através de ações 
previamente calculadas e reações complexas criativas. O produto 
dessa interação é a trajetória de circunstâncias caracterizadas por 
perda/ganho de força relativa daqueles atores, cujo propósito é 
viabilizar o alcance de um objetivo perseguido, seja parcial ou geral. 
Em certos casos, essa meta equivale a uma mudança situacional e, em 
geral, a única certeza é a de que a situação-objetivo não será alcançada 
de modo linear (MATUS, 1991).

Ainda assim, a leitura diagnóstica do quadro vigente da saúde, no 
Brasil e no mundo, se bem ilustre uma condição de poder diferencial 
favorável a determinados atores do jogo social, permite também 
projetar um futuro no qual se concretizem ações questionadoras 
do arranjo em curso. Convém, então, decifrar e negar o caráter 
normativo-prescritivo das ações estratégicas de estruturação do 
sistema de saúde no Brasil, exercício facilitado pela predominância 
da inteligibilidade do mercado na condução dos assuntos públicos.

O sufocamento do Estado brasileiro, mormente dos compromissos 
sociais que assumiu, remete aos anos de 1980, transita pela adesão à 
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agenda neoliberal na década de 1990 e, desde então, desdobra-se 
em rodadas regulatórias que moldam as competências estatais aos 
interesses do setor privado. A saúde se encaixa nesse molde através 
da insuspeita chancela institucional da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS – fundada em 2000) e do modelo de governança 
das Organizações Sociais de Saúde (OSS – instituído desde 1998). 
Ambos são vetores de uma narrativa de eficiência que persiste a 
despeito de recorrentes denúncias quanto à péssima qualidade dos 
serviços prestados e, no caso das empresas de saúde, pela predileção 
aos atendimentos mais rentáveis.

O esvaziamento financeiro do SUS – sistema que, originalmente, 
está fundamentado em uma lógica equitativa, descentralizada e 
participativa – é ilustrativo para demonstrar como a ideologia 
do neoliberalismo se reveste em processo de neoliberalização, 
restringindo o alcance de resultados mais amplos e abrindo brechas 
à atuação privada na oferta de serviços de saúde, mediante a 
possibilidade de repasse direto de recursos públicos supostamente 
melhor geridos pelos agentes de mercado (CONOF, 2020).

As forças empresariais e políticas que sustentam o modelo 
vigente e são por ele sustentadas, ao operacionalizarem o mercado 
de saúde suplementar no Brasil, oneram tanto a sociedade, que 
recorrem à contratação de planos de saúde e outros mecanismos, 
quanto o Estado. Segundo estimativas, deixou-se de arrecadar um 
montante aproximado de R$ 32,5 bilhões aos cofres públicos, em 
2018, por causa de desonerações fiscais, concessões de subsídios, 
pagamento de consultas avulsas, além de deduções tributárias das 
famílias relacionados a pagamentos à saúde privada (OCKÉ-REIS, 
2018). No mesmo ano, o orçamento do Ministério da Saúde totalizou 
R$ 100 bilhões. Em 2015, os subsídios aos Planos de Saúde atingiram 
a cifra de R$ 12,5 bilhões, ao passo que o programa público “Mais 
Médicos” custou R$ 3,2 bilhões.

Esse modelo vinha sendo sustentado na gestão Bolsonaro com 
a mediação do então Ministro da Saúde Luiz Henrique Mandetta, 
opositor declarado do Programa Mais Médicos e representante 
legítimo dos interesses privados do setor. A vitoriosa campanha 
do ex-ministro à Câmara dos Deputados, em 2014, contou com o 
aporte financeiro de operadores empresariais de planos de saúde. 
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Não surpreende que, em junho de 2019, tenham ocorrido, com 
a participação dele, negociações em torno à liberação de 50% do 
ativo garantidor da ANS. Esse recurso, bloqueado para assegurar o 
usufruto de serviços por parte dos clientes das operadoras, somava, à 
época, R$ 50,9 bilhões. As justificativas para liberá-lo envolviam seu 
uso para a expansão da rede privada.

A alternativa a essa lógica requer, além do resgate e da 
revisão dos determinantes da insuficiência dinâmica periférica 
(que ensejariam o desenho de medidas de política econômica 
mais autônomas e capazes de reduzir a influência dos agentes de 
mercados de capitais sobre os determinantes da demanda efetiva), 
uma reestruturação da própria administração estatal. Nela, o bafio 
da ideologia do gerencialismo, impregnado desde os anos de 1990, 
constitui limite a considerar tanto em nível da mentalidade do 
funcionalismo como das instituições regulatórias. Há, nisso, uma 
facilitação da captura de fundos públicos, através de mecanismos 
como o da “porta giratória”, e da lógica comodificadora do Mercado, 
que transfere ao Estado a operação do moinho satânico sob o manto 
de uma gestão pública técnica.

Existem aportes e reflexões lastreados em experiências concretas 
que podem sustentar um padrão alternativo, mais favorável aos 
interesses nacionais. Além de denunciar a ocultação intencional da 
intervenção do Estado no histórico de desenvolvimento dos países 
de economias mais avançadas, os referidos estudos reafirmam a 
ímpar capacidade estatal de induzir iniciativas empreendedoras 
(CHANG, 2002). 

Uma análise sobre o governo estadunidense mostra que a 
simbiose entre a indústria de fármacos e de biotecnologia conta 
com o suporte fundamental de institutos nacionais controlados 
pelo governo. O consórcio Mercado-Estado revela que este último, 
ao fornecer financiamento público de baixo custo a prazo longo, 
supre recursos que não seriam providos pelo mercado de capitais 
e, principalmente, amortece os riscos encampados pelas empresas 
na pesquisa e desenvolvimento de novos produtos e serviços 
(MAZZUCATO, 2014).

Propostas similares já foram pensadas e mesmo executadas para 
a realidade brasileira, pelo que se torna possível enfeixá-las com a 
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leitura e os encaminhamentos antes efetuados – em particular quanto 
ao imperativo atendimento das necessidades sociais básicas configurar 
a estratégia prioritária de superação do subdesenvolvimento. 

É o que fica evidenciado pela experiência do complexo 
econômico-industrial da saúde (CEIS), composto, entre outros, pelos 
seguintes segmentos produtivos: química e biotecnologia; mecânica, 
eletrônica e materiais (equipamentos médicos em geral); farmacologia 
e hemoderivados; e serviços especializados. Estimativas apontavam 
para uma participação de 5% do CEIS no valor de produção do 
conjunto das atividades econômicas do Brasil em 2008, índice elevado 
a 17% quando considerada apenas a indústria (GADELHA, 2009).

O desenlace de uma ação coordenada sobre o CEIS restituiria 
os encadeamentos interdepartamentais verificados nos processos 
mais exitosos de industrialização em todo o mundo. Assim, seriam 
difundidos estímulos à incorporação progressiva de tecnologia 
nas diversas etapas de produção, o que, aliás, caracteriza a 
reprodução ampliada de capital. Uma releitura do CEIS, à luz do 
que foi discutido neste texto, permite apontar que o adequado 
entendimento do complexo e a consequente operacionalização 
de ações políticas enfeixariam a busca de objetivos materiais e  
sociais e comuns, centrados no suprimento das necessidades 
sanitárias da população, mais além das necessárias estratégias de 
combate à pandemia.

A expansão da cadeia produtiva da saúde ocorreria em bases ino-
vadoras, harmonizadas e estruturadas a partir de comandos endóge-
nos, com impactos regionais notáveis. De um lado, seria reduzida a 
vulnerabilidade e dependência externas à oferta de bens e serviços 
com alto índice de tecnologia embarcada, cujos custos de importação 
tendem a encarecer em cenário de desvalorização cambial. De outro 
lado, desenvolver-se-ia uma capacidade de processamento e produção 
de ponta, adquirindo conhecimento tecnológico com o que se elevaria 
o potencial de colocação de bens e serviços nacionais em mercados ex-
ternos, mobilizando estruturas produtivas distribuídas pelo território. 

O caráter estratégico dessa concepção contempla, portanto, um 
fortalecimento multidimensional e espacial do sistema de saúde. 
Em termos de pesquisa e desenvolvimento (P&D), a complexidade 
dos subsistemas produtivos que envolvem o CEIS iria requerer um 
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esforço integrado entre universidades, instituições de pesquisa e 
empresas, com a consequente geração de empregos desdobrando-
se a partir da produção nacional de produtos e serviços de ponta 
orientados pelas necessidades sociais, cujo atendimento reforçaria a 
capilaridade do sistema nacional de saúde pela rede de cidades que 
articula o país. 

A racionalização de recursos públicos entrelaçaria tais avanços 
ao atendimento de direitos sociais garantidos pela Constituição de 
1988 e pelas leis orgânicas de saúde. A universalização da saúde 
coletiva seria barateada, pressupostas as mudanças estruturais 
vinculadas a capacidades endógenas de comando, de modo a facilitar 
a transposição da histórica injustiça social que envolve o esvaziamento 
e subfinanciamento do SUS. 

A experiência do Grupo Executivo para o Complexo Industrial 
da Saúde (GECIS), instituído e coordenado pelo Ministério da Saúde 
em 2008, evidenciou a condição estruturante do poder de compra do 
Estado no intento de superar entraves e estabelecer parâmetros mais 
previsíveis para as iniciativas que, no âmbito do CEIS, enveredavam 
por processos de transformações produtivas e inovações (GADELHA; 
TEMPORÃO, 2018). 

Não menos relevante, seria possível registrar avanços importantes 
em termos de transversalidade da intervenção sobre o CEIS, ou seja, 
segundo a ideia de governança do sistema. Além do envolvimento 
das instâncias do governo federal e suas operações associadas – como 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
as universidades e institutos federais e empresas/instituições públicas 
especializadas na área de Saúde –, o aprendizado com o modelo de 
gestão federativo do SUS permitiria difundir, com maior velocidade, 
a potencialização de efeitos benéficos e a mitigação de entraves na 
etapa de operacionalização estratégica do complexo. 

Retomar essa perspectiva sistêmica para o Estado e reconduzi-
lo a uma atuação estratégico-relacional voltada à superação do 
subdesenvolvimento é um passo necessário. O contexto de crise 
pandêmica, ao tornar latentes as contradições intrínsecas à base 
material, organizacional e política da configuração estatal vigente, 
parece abrir espaços para contestações sociais portadoras de uma 
nova gramática disfuncional à ordem neoliberal instalada.
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Conclusão

Neste ensaio, procurou-se construir uma articulação entre 
reflexões acerca dos limites estruturais que caracterizam a 
socioeconomia brasileira e uma possível retomada de uma estratégia 
de superação do subdesenvolvimento. Tratou-se menos de identificar 
a panaceia de agendas definitivas e mais de alargar o escopo de 
percepção societária quanto aos verdadeiros desafios que o futuro do 
país reclama.

O aprofundamento da agenda neoliberal, associado a uma 
radicalização e a um exotismo nas práticas de esvaziamento da política, 
mostrou a imperícia e indisposição governamental para dar conta 
das premências do contexto crítico e para fazer frente a carências 
históricas do Brasil. Suspensa de maneira temporária, a pauta única 
da gestão econômica trouxe à tona determinações temporais mais 
profundas sobre os problemas agora vivenciados. 

Isso cria a expectativa de que o debate sobre as possibilidades 
de transformação socioeconômica, típicas de processos de 
desenvolvimento, articule formas tradicionais de encaminhá-las 
à adoção de mecanismos inovadores, coletivos e democráticos, 
lastreados pela disponibilidade – sem precedentes – de um patrimônio 
de conhecimento com ampla e veloz circulação entre as pessoas. Da 
sociedade se requer algum protagonismo, a contar da transição da 
solidariedade que nos une, enquanto humanidade ameaçada, para o 
exercício de uma cidadania capaz de compreender e intervir sobre as 
decisões políticas mais cotidianas e estratégicas. 

Assim, ponderou-se que, no que se refere ao problema 
específico da Saúde, existe a possibilidade de estabelecer um campo 
de prova em que o objetivo precípuo da justiça social – neste caso, 
a oferta ampla, irrestrita e de qualidade desses serviços à cidadania 
– abra caminhos viáveis à superação do subdesenvolvimento em 
múltiplas dimensões. Deve-se, pois, tratá-la enquanto uma arena de 
disputa que, de um lado, irradiará os efeitos mais fundamentais 
da superação do subdesenvolvimento e, de outro lado, permitirá 
amalgamar interesses de uma eventual ruptura com a atual onda de 
neoliberalização no Brasil. 
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A oferta de crédito na economia  
durante a pandemia de Covid-19:  

medidas e beneficiários 

Alberto de Oliveira

Introdução

Em 26 de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde anunciou 
oficialmente o primeiro caso de Covid-19 no Brasil. Entre 

a segunda metade de março e o início de abril, as prefeituras de 
grandes cidades estabeleceram medidas de distanciamento social 
que restringiram as atividades econômicas. A resposta do governo 
à pandemia foi organizada em três vertentes: (i) prover renda 
para famílias de baixa renda; (ii) adiar o pagamento ou reduzir 
provisoriamente os encargos das empresas com impostos e taxas; 
e (iii) elevar a oferta de crédito e a liquidez da economia a fim 
de sustentar a atividade econômica e a preservação dos postos de 
trabalho. Ainda que essas medidas tenham sido anunciadas em 
março, a maioria delas foi implementada a partir de abril ou mesmo 
apenas no segundo semestre de 2020.

Ainda que o Brasil e outros países já tivessem enfrentado 
situações de pandemia no passado, os eventos decorrentes da 
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Covid-19 reuniram desafios inéditos para a gestão pública e para a 
sociedade. A rápida e intensa disseminação geográfica da Covid-19 
ocorreu num contexto de elevada integração e interdependência 
produtiva e financeira dos países. A perspectiva de redução da 
economia derrubou os mercados financeiros e interrompeu os 
fluxos de crédito, o que realimentou a crise econômica. Do lado 
da produção, a integração das cadeias logísticas e a dispersão 
espacial da atividade produtiva restringiram a capacidade de 
reação dos países para a obtenção de insumos estratégicos para o  
combate à pandemia.

É preciso reconhecer que a pandemia também tornou evidente 
a importância do Estado em diferentes aspectos da vida, desde 
a saúde até a economia, aspectos que há anos vinham sendo 
negligenciados em razão do ensurdecedor discurso neoliberal em 
favor do Estado mínimo. Entristece constatar que somente após 
a perda de milhares de vidas, parcela da sociedade foi capaz de 
compreender que soluções de mercado não substituem um Estado 
forte e socialmente inclusivo. 

Enfim, a pandemia de Covid-19 trouxe desafios e inovações em 
diferentes quadrantes da gestão governamental. A reação (ou sua 
ausência) dos governos e os efeitos sobre a população abrangem 
muitos aspectos que têm sido amplamente discutidos na literatura. 
Neste trabalho optou-se pela investigação do papel desempenhado 
pelas instituições financeiras públicas para atenuar os efeitos 
econômicos decorrentes da pandemia, no contexto das mudanças 
em curso no sistema financeiro brasileiro. Esta investigação 
inclui: (i) o detalhamento das linhas de crédito e das condições de 
financiamento; (ii) a identificação dos segmentos beneficiados; e 
(iii) a posição das medidas governamentais no contexto do mercado 
financeiro. 

Embora os efeitos da regulação governamental sobre o setor 
financeiro sejam menos perceptíveis no cotidiano, ao contrário de 
políticas como saúde, educação ou previdência social, o modelo 
de financiamento da economia pode gerar potentes rebatimentos 
sobre a distribuição (ou concentração) da riqueza, sem mencionar 
seus desdobramentos mais visíveis relacionados à oferta de 
postos de trabalho. Portanto, mais do que um inventário sobre 
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um dos aspectos da política monetária em meio à pandemia, esta 
investigação buscou avaliar em que medida as ações governamentais 
em tempos de crise reforçaram ou atenuaram os traços gerais da 
política macroeconômica adotada no passado recente. 

Em termos metodológicos, a investigação destacou a oferta 
de crédito para as empresas, embora tenham sido disponibilizadas 
linhas de crédito também para as famílias. Dentre as empresas, 
o estudo privilegiou os empréstimos destinados aos pequenos e 
médios negócios, em razão da importância desse segmento para 
o mercado de trabalho. Além disso, o trabalho incluiu apenas os 
grandes bancos públicos em razão da influência dessas instituições 
no sistema financeiro (Quadro 1), embora o país conte com 
instituições financeiras públicas de âmbito regional. Cumpre 
destacar que fundos disponibilizados pelo governo para atenuar os 
efeitos da pandemia foram geridos ou supervisionados por bancos 
públicos, mas grande parte dessas operações de crédito ocorreram 
por meio dos bancos privados. 

Finalmente, esta investigação foi organizada a partir de duas 
perspectivas: microeconômica e macroeconômica. Do ponto 
de vista microeconômico, o estudo detalhou as condições dos 
financiamentos, i.e., analisaram-se seus custos, prazos, garantias 
e demais condições contratuais que afetam as operações de 
financiamento, de forma a compreender o alcance e os beneficiários 
das medidas governamentais. Tal análise é relevante porque o 
acesso e os custos dos financiamentos não são iguais para todas 
as empresas. Em geral, empresas de grande porte contam com 
crédito farto e barato, ao contrário do que ocorre com os pequenos 
empresários. Na ótica macroeconômica, a investigação buscou 
destacar a importância e o desempenho dos bancos públicos 
na oferta de crédito em termos de montantes e do tamanho das 
empresas beneficiadas. 

O texto foi organizado em quatro seções, além desta Introdução. 
A primeira, traz uma breve discussão sobre a importância dos 
bancos públicos, além da situação corrente dessas instituições no 
Brasil. A seção seguinte aborda a questão do crédito no Brasil 
durante a pandemia, sob a ótica microeconômica. Ou seja, o texto 
identifica quais foram as medidas adotadas pelo governo federal 
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para ampliar a oferta de crédito durante a crise da Covid-19, 
quais foram as empresas beneficiadas e quais foram os custos 
dessas operações. A terceira seção retoma a discussão sobre as 
medidas de alargamento do crédito durante a pandemia, porém, 
sob a perspectiva macroeconômica. Desta vez, o foco do texto está 
na comparação das ações tomadas por instituições financeiras 
públicas e privadas durante a pandemia, bem como as medidas 
adotadas pelo Banco Central. As conclusões são apontadas ao 
final do trabalho.

Notas sobre o papel do setor financeiro e a 
importância dos bancos públicos

Os bancos são elementos fundamentais para o funcionamento 
da economia a despeito das diferenças de interpretação das 
diversas correntes do pensamento econômico. É consenso entre os 
economistas que os investimentos, que são o motor do crescimento 
econômico, dependem da mobilização de recursos no sistema 
financeiro. Entretanto, economistas ortodoxos divergem dos 
seus colegas keynesianos, schumpeterianos ou institucionalistas 
quanto à origem dos recursos empregados nos investimentos. 
Enquanto os adeptos da ortodoxia econômica entendem que 
os investimentos dependem da formação de poupança prévia, 
keynesianos e schumpeterianos defendem que mecanismos 
autônomos presentes no mercado financeiro são responsáveis pela 
criação de recursos novos, dispensando a necessidade de formação 
de poupança prévia. Em outras palavras, o sistema bancário não 
atua como intermediário entre poupadores e investidores, tal 
como preconizado pela ortodoxia. Longe de representar apenas 
um conflito de vaidade acadêmica, tal divergência sobre os 
meios de financiamento do investimento se desdobra num amplo 
conjunto de interpretações que afetam diretamente o cotidiano da 
população. 

Deos (2001) explica que as políticas de financiamento 
defendidas pelos economistas ortodoxos e adotadas pelas agências 
multilaterais têm suas raízes na teoria dos fundos de empréstimos 



Alberto de Oliveira

811

(Loanable Funds Theory) que, por sua vez, está baseada na premissa 
que a oferta de crédito da economia depende da formação de 
poupança prévia. Nesse sentido, os adeptos da teoria da repressão 
financeira defendem que o desenvolvimento econômico depende 
da eliminação de controles sobre o mercado financeiro. De acordo 
com essa visão, a intervenção governamental e a atuação dos 
bancos públicos alteram o equilíbrio da taxa de juros, distorcem a 
alocação de poupança e, consequentemente, reduzem o crescimento 
econômico.

As políticas preconizadas pelos economistas ortodoxos têm 
suas origens em estudos realizados desde a década de 1950. Gurley 
e Shaw (1955) defenderam que a diversificação de instrumentos e 
o crescimento da atuação dos intermediários financeiros levam ao 
aumento da oferta de crédito e, em consequência, ao crescimento 
econômico. Depois, McKinnon (1973) propôs que a fragilidade e 
a fragmentação do sistema financeiro dos países subdesenvolvidos 
criavam incertezas no provimento de crédito e, portanto, limitavam 
o crescimento econômico. Nesse contexto, o provimento de crédito 
subsidiado pelo Estado colocava a taxa de juros abaixo do ponto 
de equilíbrio da economia, o que permitia a sobrevivência de 
empreendimentos com baixo nível de produtividade. Assim, o crédito 
subsidiado estimulava o uso ineficiente de fatores de produção e 
inibia o crescimento econômico. No mesmo sentido, Shaw (1973) 
argumentou que as baixas taxas de juros não estimulam a formação 
de poupança privada, o que limita a oferta de crédito. Desse modo, 
o investimento produtivo depende dos limitados recursos fiscais do 
Estado, o que coloca barreiras para o crescimento econômico. 

Além disso, McKinnon e Shaw entendiam que a política 
governamental era tolerante com o descontrole da inflação e com 
a elevação do déficit público, o que reforçava as barreiras para o 
crescimento econômico. Por essas razões, os economistas ortodoxos 
acreditam que a eliminação dos controles sobre a taxa de juros e 
de câmbio estimularia a formação de poupança e o crescimento 
econômico. Em outras palavras, a liberdade na distribuição da 
poupança na economia direcionaria recursos para os setores 
com maior produtividade, tendo como resultado o crescimento 
econômico.
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 Ainda no campo da ortodoxia econômica, os autores 
identificados com a corrente conhecida como síntese neoclássica 
(Neoclassical Synthesis) admitem a possibilidade de intervenção do 
governo na economia apenas em situações específicas decorrentes 
da existência de falhas de mercado. De acordo com esses autores, 
as falhas de mercado ocorrem, entre outros motivos, devido a 
assimetrias de informação que limitam as tomadas de decisão pelos 
agentes econômicos. Em relação ao setor financeiro, Stiglitz (1993) 
argumentou que a intervenção governamental pode ser justificada 
pela ausência de oferta de crédito para segmentos específicos (como 
é o caso do crédito de longo prazo) ou para evitar insolvências 
bancárias (e evitar crises sistêmicas), entre outros motivos. Ele 
concluiu que:

[...] financial markets are rife with market failures […] But 
while we have identified a number of markets failures, we have 
also taken cognizance of the fact that governments have only 
limited abilities to intervene to improve matters. But the fact 
that their powers are limited does not mean that the government 
does not have a constructive role to play in all of these markets 
(STIGLITZ, 1993, p. 120). 

No sentido oposto, Mazzucato e Penna (2016) argumentam 
que a abordagem baseada nas falhas de mercado é insuficiente 
para entender o papel desempenhado pelos bancos públicos. Os 
elementos presentes na teoria das falhas de mercado conduziriam 
à formulação de medidas que orientam a intervenção pública 
com base numa visão estática (ou seja, numa relação custo versus 
benefício) de situações particulares reconhecidas como falhas de 
mercado. Para Mazzucato e Penna, o papel desempenhado pelos 
bancos públicos vai além das funções de minimização das falhas 
de mercado. Eles argumentam que os adeptos da teoria das falhas 
de mercado ignoram o papel desempenhado pelo Estado para a 
formação de mercados e para atender às demandas ignoradas 
pelo mercado financeiro, que concentra recursos e esforços em 
operações especulativas e de curto prazo.  

Também em oposição a ortodoxia econômica, os economistas 
pós-keynesianos e institucionalistas argumentam que a economia 
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não precisa criar poupança prévia para financiar o investimento 
e, portanto, assegurar o crescimento econômico. Para demonstrar 
como o setor financeiro produz os recursos necessários para 
financiar o investimento, Keynes (2017) estabeleceu duas categorias 
de análise: finance e funding. A primeira (finance) é provida pelos 
bancos comerciais para atender às demandas ordinárias de capital 
das firmas, ou seja, as demandas de curto prazo ou capital de giro 
vinculado ao cotidiano dos negócios. As operações de crédito 
classificadas como funding estão associadas ao longo prazo, i.e., 
ao investimento. Assim, a mobilização de funding ocorre por meio 
de específicos instrumentos (inovações financeiras) e instituições 
(mercado de capitais, bancos de investimentos etc.) capazes de 
transformar ativos de curto prazo em ativos de longo prazo. 
A transformação de finance em funding não é automática, pois é 
necessário equacionar os riscos, as taxas de juros e a liquidez, que 
são diferentes entre os ativos de curto e de longo prazo. 

A função dos mercados financeiros secundários é prover liquidez 
aos ativos financeiros [...] uma vez que os mercados provêm 
liquidez aos ativos, esta característica facilita o uso desses ativos 
para financiar o investimento, assim como podem encorajar os 
poupadores a proverem o funding necessário que estimula as 
firmas a gastarem seus recursos monetários em novos projetos 
de investimentos produtivos (PAULA, 2013 p. 381).

É importante destacar que a estruturação do mercado financeiro 
e a equalização de ativos de curto para longo prazo não ocorre sem 
a intervenção do setor público. No pós II Guerra Mundial, todos 
os países industrializados contaram com instituições (agências de 
desenvolvimentos, bancos públicos etc.) para atender às demandas 
de crédito de longo prazo. Além disso, os bancos públicos são os 
únicos capazes de suportar o investimento em setores estratégicos, 
ou seja, aqueles que asseguram mudanças estruturais na economia, 
uma vez que o capital privado não atende essas demandas em razão 
do elevado nível de incerteza (MAZZUCATO, 2013). 

Castro (2008), baseada nos princípios da vertente econômica 
institucionalista, argumenta que a eficácia do arcabouço 
institucional pode variar ao longo do tempo e de acordo com 
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as condições particulares dos países. Portanto, o papel do 
sistema financeiro não deve ser interpretado de forma estática 
e a-histórica a partir do conceito de eficiência da alocação de 
poupança (no sentido de Pareto), mas, por meio do conceito de 
funcionalidade. Studart (1995 apud CASTRO, 2008) classifica 
como funcional um sistema financeiro capaz de ampliar o uso dos 
recursos disponíveis no processo de desenvolvimento econômico 
sem produzir desequilíbrios ou fragilidades no mercado 
financeiro. Os investimentos em economias de industrialização 
tardia, como é o caso do Brasil, são dependentes de funding 
governamental, pois esses países não contam com mercados de 
capitais desenvolvidos1, têm baixa capacidade de acumulação de 
poupança e seus bancos privados usualmente estão focados no  
curto prazo. 

E mais: as transformações em curso no mercado financeiro 
vêm exigindo cada vez mais que os bancos públicos atuem como 
instrumentos contracíclicos para atenuar os efeitos nocivos das 
crises econômicas, como é o caso da atual pandemia da Covid-19. 
Yeyati et al. (2007) mostraram que os bancos privados reduzem a 
oferta de crédito em períodos recessivos e de elevada incerteza. Em 
poucas palavras, 

[...] the countercyclical role is also justified by the risk-spreading 
argument proposed by Arrow-Lind which is summarized as 
follows; as the state is risk-neutral (given its capacity to spread 
risk both over-time and cross-sectional) while private banks’ 
risk aversion is pro-cyclical (banks are exuberant at the peak 
of the economic cycle but their risk aversion overshoots at the 
cycle trough), there is justification for a risk absorption role 
for the state during economic downturns (GUTIERREZ et al., 
2011, p. 8).

Resumindo, a disseminação da ortodoxia econômica na gestão 
pública levou à privatização e ao fechamento de bancos públicos 

1	 Como será discutido adiante, embora a Bolsa de Valores de São Paulo esteja entre 
as 20 maiores do mundo, o mercado secundário de dívida privada no Brasil ainda é 
relativamente pequeno. Portanto, o funding para os grandes projetos de infraestrutura 
provém dos grandes fundos de pensão de empresas públicas e quase públicas e dos 
recursos governamentais disponibilizados pelo BNDES. 
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em países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Entretanto, esse 
movimento foi acompanhado pela desregulamentação do sistema 
financeiro e pelo desenvolvimento de inovações financeiras que 
aumentaram o nível de incerteza e de instabilidade nos mercados 
globais (COUTINHO; BELUZZO, 1998). Nesse contexto, os bancos 
públicos passaram a assumir novas funções, com destaque para 
as políticas anticíclicas. Desde os anos 1990, em meio a avanços e 
retrocessos que são definidos pelas agendas políticas das diferentes 
administrações, o Estado brasileiro vem adotando as políticas 
macroeconômicas preconizadas pelo mainstream. Portanto, não é 
surpresa que tais políticas estejam presentes durante a pandemia da 
Covid-19, como será mostrado adiante. 

O financiamento durante a crise da Covid-19: uma 
análise microeconômica

A atual configuração do sistema bancário brasileiro tem suas 
raízes nas reestruturações ocorridas nas décadas de 1960 e 1990. 
Nos anos 1960, o governo conduziu uma ampla reformulação do 
setor financeiro que se estendeu desde a criação do Banco Central 
até o desenho de mecanismos de funding de longo prazo. Nos anos 
1990, as principais medidas foram a abertura internacional do setor 
financeiro, o fortalecimento dos bancos privados e a privatização ou 
fechamento de bancos públicos. 

Em relação às instituições privadas, o governo criou o Programa 
de Estímulo à Reestruturação e Fortalecimento do Sistema Financeiro 
Nacional (PROER) a fim de fortalecer os bancos privados, por meio 
da aquisição de ativos podres, e a constituição de fundos públicos 
de garantia para suportar as operações financeiras. Em relação às 
instituições públicas, foi criado o Programa de Incentivo à Redução 
do Setor Público Estadual na Atividade Bancária (PROES), que 
concedeu incentivos federais para a privatização, a venda ou o 
fechamento de instituições financeiras estaduais (ver: VIDOTTO, 
2005; ARAUJO, 2001; ARAUJO & CINTRA, 2011).
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Quadro 1 – Principais bancos públicos brasileiros.

O Banco do Brasil (BB) foi criado no período colonial e atuou como autoridade 
monetária até os anos 1960, quando foi criado o Banco Central. Em 1996, o 
capital do banco foi aberto no bojo do programa de privatização governamental. 
Atualmente, o governo federal permanece como sócio controlador, sendo que 
as demais ações estão divididas entre os investidores domésticos (23,9%) e os 
estrangeiros (25,6%). O Banco do Brasil está entre as principais instituições 
responsáveis pela oferta de crédito rural no país (ver GRANER, et al., 2019). 

A Caixa Econômica Federal (CEF) também foi criada durante o período 
colonial, mas sua importância foi acentuada nos anos 1980, sendo o principal 
operador do financiamento habitacional. Atualmente, a CEF é responsável por 
cerca de 70% do crédito habitacional e por parcela relevante dos investimentos 
em infraestrutura urbana e saneamento básico. 

 O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) foi 
criado, nos anos 1950, para suportar os investimentos de longo prazo no país. 
Nos anos 1990, o banco se transformou no principal agente operador da política 
de privatização. O BNDESpar, que é subsidiária do BNDES, atua em grandes 
investimentos por meio da aquisição de participações acionárias ou da compra 
de títulos privados. Nos anos 2000, o governo federal aumentou a capitalização 
do BNDES. Em 2009, cerca de 70% dos créditos com mais de cinco anos foram 
concedidos pelo BNDES (TORRES FILHO; COSTA, 2013). A expansão dos 
créditos do BNDES foi revertida a partir de 2016. Em 2019, o BNDES transferiu 
para o Tesouro US$ 32 bilhões (BNDES, 2019), o que equivale a cerca de 65% 
dos desembolsos (disbursements) realizados pelo Banco Mundial (US$ 49 bilhões) 
no mesmo período (WORLD BANK, 2020).

As medidas anunciadas pelo governo federal para atenuar os 
efeitos econômicos da pandemia alcançaram indivíduos e empresas. 
Para os indivíduos, as medidas estão concentradas na oferta de 
linhas de crédito de curto prazo e na prorrogação do pagamento de 
empréstimos contratados antes da crise (Tabela 1). Para as firmas, 
além da oferta de novas linhas de crédito e da renegociação dos 
empréstimos anteriores (Tabelas 1 e 2), os bancos públicos vêm 
capitalizando instituições e fundos financeiros provedores de crédito, 
bem como atuando como avalista em operações de crédito realizadas 
por bancos privados (Tabela 3). Além disso, as demais linhas de 
crédito não diretamente relacionadas à pandemia permaneceram 
abertas. Finalmente, foram ampliadas ou abertas novas linhas de 
crédito direcionadas para instituições de saúde, governos municipais 
e estaduais para atender às demandas dos serviços de saúde.



Alberto de Oliveira

817

Tabela 1 – Adiamento de pagamentos de operações de crédito 
contratadas antes da pandemia. 

Instituição
Beneficiá-

rios

Nome do produto 
(1) e modalidade 

de crédito
Benefício

BNDES

Empresas

Operações diretas, 
indiretas e mistas 
– todas as linhas 

de crédito

Prorrogação de pagamentos (prin-
cipal e juros) até setembro de 2020, 
mantidas as demais condições origi-
nais dos contratos. 

CEF
Capital de giro 

e Produção 
imobiliária 

Prorrogação dos pagamentos (prin-
cipal e juros) por 90 dias nas linhas 
de capital de giro. Renegociação dos 
contratos do setor imobiliário. 

CEF

Indivíduos

Cheque especial 
Redução da taxa de juros (por 90 
dias) de 4,95% a.m. para 2,9% pm.

CEF Cheque especial 

Redução da taxa de juros, de 7,7% 
a.m. para 2,9% a.m., por 90 dias, co-
bradas nos saldos devedores do che-
que especial. 

CEF CDC Salário 
Redução da taxa de juros (por 90 
dias) de 2,29% pm para 2,17% pm.

CEF
Crédito 

consignado 

Redução das taxas de juros por 90 
dias. Nesse período as taxas cobra-
das começam com 0,99% pm e va-
riam de acordo com as garantias. 
Em jan./2020 a média da taxa de 
juros era 1,56% pm.

CEF
Penhor Redução da taxa de juros (por 90 

dias) de 2,10% pm para 1,99% pm.
Fonte: elaborado pelo autor a partir das informações disponíveis no website da CEF e do 
BNDES.

A Tabela 2 mostra o montante de novos créditos ofertados 
para atenuar os efeitos econômicos da pandemia. O governo federal 
criou linhas de crédito para atender às pequenas e médias empresas, 
embora pacotes de auxílio também tenham sido direcionados 
para grandes grupos econômicos. Em termos gerais, as medidas 
governamentais podem ser classificadas nas seguintes categorias: (i) 
suporte ao pagamento de salários (R$ 40 bilhões); (ii) auxílio para as 
atividades agrícolas (R$ 34 bilhões) e; (iii) oferta de capital de giro 
(R$ 21 bilhões).

Em relação ao suporte para o pagamento de salários, o governo 
federal criou o Programa Emergencial de Sustentação do Emprego 
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(PESE) para financiar os gastos com folha de pagamento. Os 
beneficiários são as empresas com faturamento anual entre BRL 360 
mil e BRL 10 milhões e os empréstimos são limitados a dois salários 
mínimos por empregado. O BNDES é o gestor oficial do PESE e os 
bancos comerciais atuam como agentes operadores. Os juros cobrados 
no PESE (3,75% a.a.) são menores que os praticados no mercado 
(mais de 11% a.a.). Contudo, apenas 4,8% (ou R$ 1,9 bilhões) dos 
recursos do PESE foram usados até o final de maio de 2020 (CN-
Covid19, 2020). O presidente do Banco Central, Roberto Campos 
Neto, afirmou que os recursos do PESE alcançaram, principalmente, 
as empresas com faturamento em torno de BRL 10 milhões.

Roberto Campos Neto (CN-Covid19, 2020) argumentou que os 
pequenos negócios enfrentam dificuldades em oferecer garantias 
para obter empréstimos no sistema bancário. Por essa razão, em 
junho de 2020, o governo ampliou os recursos destinados aos 
fundos garantidores a fim de assegurar as operações de crédito 
direcionadas às pequenas empresas. Embora a falta de garantias seja 
obstáculo inequívoco para os pequenos negócios, é possível admitir 
que muitas dessas empresas tenham escolhido reduzir o quadro de 
funcionários no lugar de suportar a folha de pagamento por meio 
do endividamento. Entre os trimestres de jan.-mar./2020 e fev.-
abr./2020, 4,9 milhões de postos de trabalho foram eliminados no 
Brasil, de acordo com as estatísticas oficiais (IBGE, 2020). No mesmo 
sentido, pesquisa realizada pelo SEBRAE/FGV (2020) apontou 
que 12% das pequenas empresas demitiram seus empregados nos 
primeiros meses da pandemia. 

Quanto ao crédito rural, o Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA, 2020) anunciou que os produtores rurais 
cuja comercialização da produção foi afetada pela pandemia foram 
beneficiados com a oferta de crédito, com taxas de juros em torno de 
4% a.a. para os pequenos produtores e de 6% a.a. para os produtores 
de porte médio. O limite de crédito é de BRL 20 mil para os pequenos 
agricultores e de BRL 40 mil para os produtores de porte médio. Os 
produtores rurais também puderam prorrogar os pagamentos dos 
contratos firmados antes da pandemia. 

É importante destacar que a oferta de crédito rural com juros 
controlados pelo governo vem sendo substituída pela oferta de 
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operações com juros livres (i.e., negociados diretamente no mercado). 
Servo (2019) mostrou que a participação dos empréstimos com juros 
controlados declinou de 92,6% para 71,6%, entre as safras de 2014/15 
e de 2018/19. Além disso, Zaia (2020) informou que as taxas de juros 
livres aumentaram durante a crise da Covid-19. Antes da crise, essas 
taxas situavam-se entre 6,5% e 8,75% a.a. passando para 10,5% a.a. 
nos primeiros meses da pandemia.

Em relação às linhas de capital de giro, o governo federal instituiu 
o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (PRONAMPE), que concedeu empréstimos para 
empresas com faturamento anual entre BRL 360 mil e BRL 4,8 
milhões. O limite de crédito é de 30% do faturamento e o prazo 
de financiamento é de 36 meses (com carência de oito meses). Os 
juros são compostos pela taxa SELIC2 acrescida de 1,25% a.a., além 
das taxas administrativas cobradas pelos bancos intermediários3. 
Os empréstimos são 100% garantidos pelo Fundo Garantidor de 
Operações (FGO), que é administrado pelo Banco do Brasil e reduz 
substancialmente os riscos dessas operações para as instituições 
financeiras. O governo federal transferiu BRL 15,9 bilhões para o 
FGO. 

Os bancos públicos também ampliaram a oferta de crédito, 
porém com custos mais elevados que os definidos pelo PRONAMPE. O 
BNDES disponibilizou BRL 5 bilhões para empresas com faturamento 
até BRL 300 milhões e outros BRL 2 bilhões para empresas com 
faturamento acima de BRL 300 bilhões. A Tabela 2 mostra que o 
custo total dessas operações é composto por três elementos: uma 
taxa fixa de juros (de 1% a 1,5% a.a.) acrescida por uma taxa variável 
(SELIC ou TLP4) e pela taxa de remuneração dos bancos operadores5, 

2	 O Sistema Especial de Liquidação de Custódia (SELIC) determina a taxa média de curto 
prazo praticada no mercado interbancário. Em junho de 2020, a taxa básica da economia 
ou taxa SELIC era 2,25% a.a. 

3	 Existe a possibilidade que as instituições financeiras cobrem taxas administrativas 
equivalentes a 0,5% do total do empréstimo, porém a autorização para essa cobrança 
ainda não foi confirmada.

4	 A Taxa de Juros de Longo Prazo (TLP) é composta por uma parte fixa e outra variável, 
de acordo com a inflação oficial medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(IPCA). Em junho de 2020, a TLP era 2,26 ao ano, acrescida do IPCA.

5	 Os empréstimos até R$ 10 milhões são realizados por instituições financeiras privadas 
credenciadas pelo BNDES.
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que é definida de acordo com os riscos e as garantias oferecidas pelo 
tomador do empréstimo. De acordo com Datt (2020), o custo total 
médio dos empréstimos de capital de giro concedidos com recursos 
do BNDES pode alcançar 11% a.a. O BNDES também disponibilizou 
BRL 2 bilhões para instituições de saúde, cujo custo total é composto 
por uma taxa fixa (SELIC) acrescida de 1% a.a. (remuneração do 
BNDES) e um componente de risco de 4,26% a.a. 

A CEF disponibilizou linhas de capital de giro que contam com 
as garantias oferecidas pelo Fundo de Aval para Pequenas e Médias 
Empresas (FAMPE). Nessas operações, as taxas de juros estão entre 
1,19% p.m. e 1,59% p.m., o que é equivalente a taxas anuais entre 
15% e 20%. Além disso, a CEF também concedeu linhas de capital 
de giro (sem as garantias do FAMPE), cujas taxas de juros variam 
entre 0,57% a.a. e 1,51% a.a., de acordo com o perfil de risco do 
emprestador (Tabela 2). 

Tabela 2 – Recursos adicionais por meio de linhas  
de crédito destinados a firmas.

Instituição

Montan-
te dis-

ponível 
(1) 

Beneficiários Benefício
Custo do 

financiamento (2)

BNDES BRL  
5 bi-
lhões

Empresas com fatura-
mento anual abaixo 
de BRL 300 milhões. 

Financiamento até 
BRL 70 milhões 
Prazo: 60 meses. 
Carência: de 24 
meses.

Taxa de Juros = TLP* 
ou Selic*
Taxa Adm. BNDES = 
1,25% a.a.
Taxa intermediação 
= dir.neg.

BNDES BRL  
2 bi-
lhões

Empresas com fatu-
ramento anual acima 
de BRL 300 milhões.

Financiamento até 
BRL 200 milhões 
Prazo: 48 meses. 
Carência: de 12 
meses.

Taxa de Juros = 
Selic*
Taxa Adm. BNDES = 
1,5% ou 1,1% a.a. (se 
mantiver postos de 
trabalho)
Taxa de risco = dir.
neg.

BNDES BRL  
2 bi-
lhões

Instituições de saúde 
sem fins lucrativos e 
empresas produtoras 
de equipamentos e 
insumos derivado.

Financiamento até 
BRL 150 milhões 
Prazo: 60 meses. 
Carência: de 3 até 24 
meses.

Taxa de Juros = TLP*
Taxa juros BNDES = 
1,0% a.a.
Taxa de risco = 
4,26% a.a.
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CEF Não  
informa-

do

Pequenas e médias 
empresas.

Financiamento de 
capital de giro.

Taxa de Juros = 
de 0,57% p.m. até 
1,51% p.m.

PESE  
(3)

Crédito 
novo 
Valor 

disponí-
vel BRL  

40  
bilhões

Pequenas e médias 
empresas (fatura-
mento anual de BRL 
360 mil até BRL 10 
milhões).

Financiamento para 
o pagamento de 
salários no montante 
máximo de até 2 
salários mínimos por 
empregado (durante 
60 dias).

Taxa de Juros = 
3,75% a.a.

CEF/FAMPE  
(4)

BRL 
12  

bilhões

Autônomos (MEI) – 
faturamento anual 
até BRL 81 mil; 
microempresas (ME) 
– faturamento anual 
até BRL 360 mil e 
pequenas empresas 
(EPP) – faturamento 
até BRL 4,8 milhões.

Financiamento de 
capital de giro com 
juros subsidiados. 
Carência: de 9 até 12 
meses. Amortização: 
de 24 até 36 meses.

MEI = 1,59% p.m. 
ME = 1,39% p.m. 
EPP = 1,19% p.m.

PRONAF e
PRONAMP 

(5)

Crédito 
novo 
Valor 
dispo-
nível 

BRL 34 
bilhões

Pequenos produtores 
rurais (PRONAF) e 
Médios produtores 
rurais (PRONAMP).

Linhas de crédito de 
até BRL 20.000 para 
pequenos produtores 
e até BRL 40.000 para 
médios produtores.

Pronaf = 4,6% a.a.
Pronamp = 6,0% a.a.

PRONAMPE 
(6)

BRL  
15,9  

bilhões

Empresas com fatura-
mento anual de BRL 
360 mil até BRL 4,8 
milhões.

Empréstimos com 
taxas de juros 
controladas com aval 
do governo por meio 
do Fundo Garantidor 
de Operações 
(FGO), que concede 
garantia de até 100% 
dos empréstimos 
concedidos. 

Taxa de Juros = 
TLP* ou Selic*
Taxa Adm. BNDES = 
1,25% a.a.
Taxa de 
Administração = 
0,5%

Fonte: elaborado pelo autor a partir das informações disponíveis no website da CEF e do 
BNDES.
Notas: (*) Taxa de juros de longo prazo. A SELIC é a taxa de juros referencial da economia, 
usualmente equivalente à remuneração dos títulos públicos. (1) Os valores indicados 
representam os montantes disponíveis para crédito e não a soma dos empréstimos 
concluídos. (2) Não estão incluídos os custos administrativos das operações financeiras 
que são diferentes em cada instituição financeira. (3) O Programa Emergencial de 
Sustentação do Emprego (PESE) é operado por instituições públicas e privadas. (4) O 
Fundo de Aval para Micro e Pequenas Empresas (FAMPE) é operado por instituições 
públicas e privadas. (5) Programa Nacional de Apoio à Agricultura Familiar (PRONAF) e 
Programa Nacional ao Médio Produtor Rural (PRONAMP) são operados por instituições 
públicas e privadas; (6) PRONAMPE Programa Nacional de Apoio às Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte foi instituído pela Lei n. 13.999 de 18/05/2020.
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Além da oferta de crédito novo, o governo está buscando 
destravar o crédito privado por meio da compra de carteiras de 
crédito de bancos médios, da aquisição de cotas em fundos de direitos 
creditícios e da ampliação dos fundos garantidores destinados às 
pequenas e médias empresas. (Tabela 3). A CEF direcionou BRL 30 
bilhões para a aquisição de carteiras de crédito de bancos de porte 
médio, de forma a reforçar a liquidez dessas instituições. Tais ações 
tomaram como referência a experiência observada na crise de 2008. 
Schiozer & Oliveira (2013) mostraram que, em 2008, houve migração 
relevante de depósitos das pequenas/médias para as grandes 
instituições financeiras. Contudo, tal movimento não implicou em 
elevação da oferta de crédito para o conjunto da economia, pois 
parte dos recursos captados pelos grandes bancos não retornou para 
a economia na forma de crédito.

Outro caminho utilizado para reforçar a oferta de crédito da 
economia por meio de soluções de mercado foi a associação de bancos 
públicos com empresas de crédito privado. O BNDES (BNDESpar, 
2020) abriu edital no montante de BRL 4 bilhões para a compra de 
cotas de fundos de direitos creditícios direcionados para pequenas e 
médias empresas. De acordo com o referido edital, as taxas de juros 
serão negociadas diretamente entre os fundos e os emprestadores e 
estarão limitadas a 4% por mês. 

O governo federal, por meio do Programa Emergencial de 
Apoio ao Crédito (PEAC), transferiu BRL 20 bilhões para o Fundo 
Garantidor de Investimento (FGI), que é administrado pelo BNDES. 
Os recursos do FGI foram usados para cobrir até 30% do montante 
emprestado e os beneficiários são as empresas com faturamento 
anual até BRL 300 milhões. 

Está fora do escopo deste trabalho a discussão sobre a dinâmica 
dos juros. Contudo, o relatório da Infinity Asset Management 
(MENEZES, 2020) mostrou que as taxas de juros brasileiras estão 
entre as mais altas do mundo, a despeito do baixo crescimento da 
economia registrado desde 2015 e, sobretudo, diante dos efeitos 
deletérios causados pela pandemia na atividade econômica. Entre 
julho de 2019 e junho de 2020, a taxa básica da economia ou SELIC 
declinou de 6,5% a.a. para 2,25% a.a. 
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Tabela 3 – Medidas indiretas de ampliação da oferta de crédito.

Instituição
Montante 
disponível 

(1)
Beneficiários Benefício

BNDES BRL  
4 bilhões

Fundos de direitos 
creditícios

Compra de até 90% das cotas 
limitada a BRL 500 milhões 
por fundo. Esses fundos devem 
oferecer crédito para empresas com 
faturamento anual de até BRL 300 
milhões 

CEF BRL  
30 bilhões

Instituições 
financeiras de 
médio porte

Compra de carteiras de empréstimo 
consignado e financiamento de 
automóveis

PEAC (1) BRL  
20 bilhões

Empresas com 
faturamento anual 
de BRL 360 mil até 
BRL 300 milhões

Cobertura de até 30% dos 
empréstimos concedidos. Os 
custos da garantia dependem das 
condições da operação (taxa de 
juros, prazo etc.).

Fonte: elaborado pelo autor a partir dos respectivos instrumentos legais e das informações 
disponíveis no website da CEF e do BNDES. 
(1) O Programa Emergencial de Acesso ao Crédito (PEAC) foi instituído pela Medida 
Provisória 975 de 01/06/2020.

As estatísticas do Banco Central classificam as fontes de crédito 
em duas categorias: recursos livres e recursos direcionados. Nas 
operações com recursos livres as taxas de juros são negociadas 
diretamente no mercado entre credores e devedores, enquanto as 
operações com recursos direcionados são reguladas pela Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM), que é a autoridade monetária no 
Brasil. Ambos os tipos de operação (direcionados ou livres) podem 
ser realizados para famílias ou empresas. Em alguns casos, a utilização 
de recursos direcionados pode envolver taxas de juros negociadas 
diretamente no mercado. 

As taxas de juros vinham declinando mesmo antes da pandemia, 
embora ainda tenham permanecido em patamares elevados durante 
a crise da Covid-19. Destaque-se, ainda, a diferença substancial entre 
as taxas de juros das operações com recursos livres e das operações 
direcionadas. Nas operações com recursos livres, as taxas de juros 
diminuíram de 17,6% para 16,8%, entre janeiro e abril de 2020, 
enquanto naquelas com recursos direcionados as taxas de juros 
diminuíram de 9,6% para 7,1%, no mesmo período. Há diferenças 
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significativas entre as modalidades de crédito. Por exemplo, os juros 
do crédito rural são menores que as taxas de juros dos créditos 
direcionados para investimentos: 5,4% e 7,4%, respectivamente. Os 
números apresentados na Tabela 4 não incorporam todos os efeitos 
das medidas governamentais relacionadas à pandemia. O Pronampe 
e o PEAC foram disponibilizados em junho de 2020. 

Tabela 4 – Taxas médias de juros anuais segundo tipo de recurso e 
modalidade de crédito.

Tipos de recursos e modalidades 
de crédito

Média 
de 2019

jan/20 fev/20 mar/20 abr/20

Recursos livres  
(média ponderada) (1)

18.7 17.6 17.0 16.6 16.8

Desconto de duplicatas e 
recebíveis

18.3 17.2 15.2 14.5 14.9

Desconto de cheques 33.1 30.8 30.7 30.0 27.7

Antecipação de faturas de cartão 
de crédito

14,1 10.0 8.9 8.3 9.2

Capital de Giro 16.3 16.0 15.1 15.0 13.6

Recursos direcionados (média 
ponderada) (2)

9.0 9.6 7.9 7.9 7.1

Crédito Rural 6.8 6.2 5.3 5.4 5.4

Financiamento mobiliário 10.0 9.4 9.1 8.6 8.8

BNDES – capital de giro 12.1 16.3 13.3 11.0 6.7

BNDES – financiamento 
investimentos

9.3 10.4 8.3 8.4 7.4

BNDES – financiamento 
agroindustrial

7.4 7.4 7.3 7.8 7.0

Fonte: Banco Central do Brasil.

Notas: todas as taxas de juros são apuradas com base nas taxas 
médias de cada modalidades de crédito e ponderadas pelos saldos 
médios das respectivas carteiras. (1) As taxas de juros são livremente 
pactuadas entre as instituições financeiras e os emprestadores. (2) 
As taxas de juros são regulamentadas pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN). Essas operações utilizam recursos públicos ou 
recursos oriundos de fontes controladas pelo governo.
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Para avançar na discussão é preciso analisar os fluxos do 
crédito no sistema financeiro doméstico a fim de identificar o papel 
desempenhado pelo Estado na oferta de crédito, bem como os 
segmentos beneficiados pelas ações governamentais. 

A contribuição dos bancos públicos na crise da 
Covid-19

Keynesianos e pós-keynesianos (KEYNES, 1973; MINSKY, 1986) 
mostraram que os períodos de incerteza são marcados por aumento 
das taxas de juros e redução da liquidez em razão das decisões 
defensivas adotadas pelas instituições financeiras privadas. Portanto, 
para avançar no entendimento do contexto brasileiro é preciso 
entender quais foram as estratégias adotadas por bancos públicos e 
privados durante a crise da Covid-19. 

Em março de 2020, quando as medidas de distanciamento social 
foram iniciadas nas principais cidades brasileiras, as concessões 
de empréstimos para empresas cresceram 54,5%, enquanto as 
concessões para indivíduos aumentaram apenas 2,9%, no mesmo 
período. O aumento dos empréstimos das empresas também foi 
expressivo quando comparado ao ano anterior: as operações totais 
das empresas aumentaram de BRL 141,8 para BRL 224,6 bilhões, 
entre mar./2019 e mar./2020. No mesmo período, as operações 
totais de crédito para indivíduos cresceram de BRL 155,4 para 
BRL 172,0 bilhões. 

Dos empréstimos concedidos às empresas (BRL 224,6 bilhões), 
96% das operações ocorreram por meio de contratos com recursos 
livres e os demais 4% em operações com recursos direcionados. 
Embora a participação das operações controladas seja pequena 
em comparação ao total de créditos concedidos para as empresas, 
o crescimento foi expressivo no período: em fevereiro de 2020 
foram concedidos BRL 5,4 bilhões em empréstimos com recursos 
direcionados. Esse montante aumentou para BRL 11,6 bilhões em 
abril de 2020 (Tabela 5). Novamente, esses números não refletem 
os efeitos do Pronampe e do PEAC, que foram liberados em 11 de 
junho de 2020.
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Tabela 5 – Concessões segundo beneficiário e fonte de recursos (BRL 
bilhões).

Mês Total Individuais
Empresas

Total Livres Direcionados

Jan/19 283,8 159,8 124,0 116,6 7,4

Feb/19 284,1 155,0 129,1 121,3 7,8

Mar/19 297,3 155,4 141,9 134,7 7,1

Apr/19 304,3 168,7 135,7 129,2 6,5

May/19 329,3 177,8 151,5 143,7 7,8

Jun/19 318,3 166,5 151,8 141,5 10,2

Jul/19 328,5 184,8 143,7 135,4 8,2

Aug/19 332,2 181,5 150,7 139,7 11,0

Sep/19 340,1 181,0 159,1 149,5 9,6

Oct/19 351,4 194,5 156,9 147,0 9,9

Nov/19 346,7 187,8 158,8 148,5 10,3

Dec/19 405,5 206,0 199,5 188,6 10,9

Jan/20 322,5 184,0 138,5 133,1 5,4

Feb/20 308,7 167,9 140,8 135,4 5,4

Mar/20 396,5 172,0 224,6 216,1 8,5

Apr/20 295,5 140,7 154,9 143,3 11,6
Fonte: Banco Central do Brasil. 

As linhas de crédito direcionado à disposição das empresas 
estão concentradas, principalmente, no crédito rural e nas operações 
administradas pelo BNDES (Tabela 6). Em março de 2020, as 
atividades agrícolas foram as principais responsáveis pelo aumento 
das concessões de crédito direcionado, possivelmente em razão do 
calendário agrícola. Em abril, o aumento do crédito direcionado 
foi puxado pelo BNDES, especialmente pelas linhas destinadas a 
investimentos e capital de giro. Os empréstimos para investimentos 
passaram de BRL 1.747 para BRL 4.134 milhões, entre março e abril 
de 2020, enquanto os empréstimos para capital de giro cresceram 
529% (de BRL 21 para BRL 132 milhões). Na comparação anual, os 
empréstimos para investimento e capital de giro cresceram 156% e 
474%, respectivamente. 
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Entre 16/03/2020 e 22/05/2020, a maior parte do crédito foi 
fornecida por instituições financeiras privadas e beneficiou grandes 
empresas, de acordo com Roberto Campos Neto, presidente do Banco 
Central (CN-Covid19, 2020). A Tabela 7A mostra que os grandes 
bancos públicos concederam 12% do total de novos empréstimos 
(BRL 377,8 bilhões) no período. As pequenas e médias empresas 
receberam 20% dos empréstimos concedidos, de acordo com os 
dados divulgados na audiência pública. 

Na mesma audiência pública convocada pelo Congresso Nacional 
(CN-Covid19, 2020), Campos Neto informou que BRL 73,6 bilhões 
foram usados para a renovação de contratos de empréstimos com 
empresas (Tabela 7B). Do total das renovações, 37% foram concedidas 
por instituições financeiras públicas e beneficiaram, principalmente, 
pequenas e médias empresas: 35% e 28%, respectivamente. O 
adiamento de pagamentos referentes aos contratos fechados antes da 
pandemia somou BRL 36,0 bilhões. Foram beneficiadas pequenas e 
médias empresas (Tabela 7C).

Tabela 7A – Novas concessões de crédito para empresas.
Período: de 16/03/2020 a 22/05/2020. 

Instituições financeiras
Novas concessões (BRL milhões)

Grandes 
empresas

Médias 
empresas

Pequenas 
empresas

Total

Grandes instituições – públicas 26.123      8.533      12.281     46.937 
Grandes instituições – privadas  194.953 32.582      23.610   251.145 
Demais instituições   60.664 16.012        3.137     79.813 
Total  281.740 57.127      39.028   377.895 
Fonte: adaptado pelo autor a partir de CN-COVID19, 2020/ Banco Central.

Tabela 7B – Renovações de empréstimos para empresas.
Período: de 16/03/2020 a 22/05/2020.

Instituições financeiras
Renovações de empréstimos (1) (BRL milhões)

Grandes 
empresas

Médias 
empresas

Pequenas 
empresas

Total

Grandes instituições – públicas 6.829  13.683 18.820 39.332 
Grandes instituições – privadas 8.854   1.964 6.271 17.089 
Demais instituições 11.654 4.883  740 17.277 
Total 27.337 20.530 25.831 73.698 
Fonte: adaptado pelo autor a partir de CN-COVID19, 2020/ Banco Central. Nota: (1) Em 
alguns casos inclui recursos adicionais. 
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Tabela 7C – Adiamento de pagamentos de contratos  
com empresas em andamento 

Período: de 16/03/2020 a 22/05/2020

Instituições financeiras

Adiamentos sem modificação das taxas de juros 
(BRL milhões)

Grandes 
empresas

Médias 
empresas

Pequenas 
empresas

Total

Grandes instituições – públicas 1.195 2.046 3.544 6.785 
Grandes instituições – privadas 8.310 5.764 3.704 17.778 
Demais instituições 1.049 9.983 492 11.524 
Total 10.554 17.793 7.740 36.087 
Fonte: adaptado pelo autor a partir de CN-COVID19, 2020/ Banco Central.

Na mesma audiência pública (CN-COVID19, 2020), o presidente 
do Banco Central informou que as novas concessões para as famílias 
(indivíduos) alcançaram BRL 113,5 bilhões. Esses empréstimos 
foram concedidos, principalmente, por grandes instituições públicas 
(BRL 46,4 bilhões) e privadas (BRL 42,9 bilhões). Outros BRL 68,1 
bilhões foram destinados para a renovação de empréstimos para as 
famílias. Em alguns casos, essas renovações envolveram a concessão 
de recursos adicionais. Além disso, o adiamento dos pagamentos nos 
contratos de crédito em andamento para as famílias alcançou BRL 
25,3 bilhões.

Finalmente, o Banco Central adotou medidas para ampliar 
a liquidez do setor financeiro. De acordo com Campos Neto (CN-
COVID19, 2020), BRL 260,2 bilhões foram adicionados ao sistema 
financeiro. Algumas dessas medidas são usuais, como a redução dos 
limites dos depósitos compulsórios e a concessão de empréstimos 
avalizados usando títulos públicos como garantia. Em razão da 
pandemia, o Banco Central liberou BRL 205,0 bilhões dos depósitos 
compulsórios e concedeu BRL 25 bilhões de empréstimos com lastro 
em títulos públicos. Outros BRL 21 bilhões foram emprestados para 
instituições financeiras privadas utilizando Letras financeiras, que 
são títulos privados, como garantia desses empréstimos. 

O Banco Central também adotou medidas alternativas 
para aumentar a liquidez, como os empréstimos para fundos de 
investimentos lastreados em debêntures. Embora operações de crédito 
semelhantes tenham sido usadas nos EUA durante a crise de 2008, não 
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há consenso entre os economistas sobre os benefícios dessas medidas 
(BASTOS e TEIXEIRA, 2015; PALLEY, 2011; RIBEIRO et al, 2020). 
Em 2020, a Constituição brasileira foi modificada para autorizar a 
compra de títulos privados pelo Banco Central, que reservou BRL 
91 bilhões para operações com debêntures. Até o final de maio de 
2020, o Banco Central emprestou BRL 3 bilhões suportados por 
debêntures. 

Note-se que os montantes disponibilizados pelo Banco Central 
para as instituições financeiras privadas, seja por meio de instrumentos 
convencionais, seja para a aquisição ou o provimento de lastro de ativos 
financeiros privados, no bojo das chamadas Políticas Monetárias Não 
Convencionais (PMNC), superaram largamente a oferta de crédito 
concedida diretamente pelos bancos públicos. Entretanto, não está 
claro se a expansão da liquidez proporcionada pelo Banco Central 
ao setor financeiro privado implicou em aumento proporcional da 
oferta de crédito para a economia em geral. Tal como observado na 
crise de 2008, tanto nos EUA quanto no Brasil, parte dos recursos 
adicionais liberados pelo Banco Central podem ter ficado retidos nos 
bancos privados, sem gerar benefícios diretos para a economia.   

Conclusão

Nos últimos anos, a atenção do governo federal tem se voltado 
quase exclusivamente para a reformulação da ordem judicial e 
constitucional, de modo a reforçar as políticas de austeridade fiscal. 
Nesse contexto, o papel desempenhado pelos bancos públicos durante 
a pandemia não poderia ser diferente. O financiamento subsidiado 
atendeu apenas a uma pequena fração dos pequenos e médios 
negócios. Para os bancos privados, a concessão de empréstimos com 
recursos públicos foi vantajosa, pois além das comissões obtidas 
com serviços de intermediação e os baixos riscos envolvidos nessas 
operações, a oferta dessas linhas de crédito contribuíram para atrair 
novos clientes ou vender outros produtos bancários.  

Pronunciamentos de autoridades do Banco Central do Brasil e 
do Ministério da Fazenda destacaram o papel desempenhado pelas 
instituições financeiras privadas durante a crise da Covid-19, a fim 
de reforçar o discurso da virtuosidade das soluções de mercado vis-
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à-vis a interferência do Estado. Entretanto, este artigo demonstrou 
que tais pronunciamentos relegaram para segundo plano a 
informação que diferentes segmentos do setor financeiro privado 
foram beneficiados por financiamentos e/ou pela flexibilização 
da regulação, de modo a reduzir custos e aumentar a liquidez das 
operações financeiras. 

Encontra-se em curso um conjunto de ações que visa ampliar 
o financiamento privado de longo prazo, com destaque para os 
esforços para a consolidação do mercado secundário de títulos 
privados. Destaque-se a mobilização do governo federal para a 
aprovação da reforma constitucional, durante a crise da Covid-19, 
que viabilizou a adoção das polêmicas PMNC. Embora as PMNC já 
estivessem em vigor em abril de 2020, os empréstimos subsidiados 
pelo governo só chegaram às pequenas empresas em julho de 2020. 
Não existem dúvidas que as medidas adotadas pelo Banco Central 
foram favoráveis para fundos de investimento e bancos. Por outro 
lado, a capacidade operacional do BNDES continua sendo reduzida 
em razão dos repasses ao governo federal para atender o serviço da 
dívida pública federal. O Banco do Brasil, que é uma empresa de 
economia mista, atua majoritariamente de acordo com os interesses 
dos acionistas privados. Mesmo bancos totalmente públicos, que 
atuam em segmentos importantes da economia, estão sob risco. Está 
em curso debate sobre a Medida Provisória n. 995 que autoriza a 
transferência de segmentos lucrativos da Caixa Econômica Federal 
para o setor bancário privado.

Ainda que as instituições financeiras públicas tenham um papel 
importante na recuperação da economia brasileira, elas não são 
os únicos instrumentos à disposição do Estado. Os investimentos 
produtivos e, sobretudo, o direcionamento dos gastos públicos com 
políticas sociais inclusivas, como as ações de transferência direta 
de renda, são elementos fundamentais para promover não apenas 
o crescimento econômico, mas uma distribuição menos desigual da 
riqueza produzida no país. Durante a pandemia, entretanto, enquanto 
setores produtivos importantes para a geração de postos de trabalho 
não contaram com apoio financeiro suficiente, segmentos do setor 
financeiro privado foram beneficiados com medidas do governo 
federal. As pequenas e médias empresas enfrentaram obstáculos 
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para a obtenção de crédito e elevadas taxas de juros praticadas pelo 
setor bancário privado. 

Mesmo que uma ampla discussão sobre as transformações em 
curso no mercado financeiro brasileiro não esteja entre os objetivos 
deste artigo, o olhar atento sobre o discurso e as medidas adotadas 
pelo governo federal para atenuar os efeitos econômicos da crise da 
Covid-19, no âmbito do mercado financeiro, que é o objeto desse 
artigo, torna evidente que as soluções de mercado não atendem às 
expectativas da população. 
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Visões alternativas sobre as possibilidades 
e limites da política econômica em países 

de moeda soberana1

Kaio Pimentel
Miguel Henriques de Carvalho

“A função social da doutrina da ‘finança sadia’ é 
fazer o nível de emprego depender do ‘estado de 
confiança’”. KALECKI, Michal. Aspectos políticos 
do pleno emprego, 1977 [1943], p. 55.

Introdução

Este trabalho pretende contrapor duas visões heterodoxas al-
ternativas sobre o grau de autonomia do governo para rea-

lizar políticas econômicas, com especial ênfase sobre a determinação 
da taxa de juros e a capacidade do Estado executar políticas fiscais 
expansionistas sobretudo por meio da elevação do nível de gasto pú-

1	 Os autores agradecem especialmente aos professores Carlos Pinkusfeld Bastos e Franklin 
Serrano do Grupo de Economia Política do IE-UFRJ e também aos pesquisadores do 
Grupo de Economia do Setor Público (GESP) do IE-UFRJ pelas críticas e sugestões às 
versões preliminares deste texto. Os erros e insuficiências remanescentes são de 
responsabilidade exclusiva dos autores. Com este trabalho pretendemos continuar o 
debate com a Escola de Campinas iniciado em Serrano (2001a).
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blico de maneira deficitária2. Com foco no caso brasileiro, preten-
de-se aprofundar o debate sobre essa questão que é, ao nosso ver, 
absolutamente central para a realização de políticas de crescimento e 
desenvolvimento econômico. 

A primeira visão está sendo desenvolvida por autores majorita-
riamente vinculados ao Grupo de Economia Política do Instituto de 
Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IE-UFRJ)3. A 
segunda visão apresentada e discutida é aquela presente em trabalhos 
de autores da chamada “Escola de Campinas”, ligados ao Instituto de 
Economia da Universidade Estadual de Campinas (IE-Unicamp).  

Em comum, essas visões partilham o Princípio da Demanda Efe-
tiva (PDE) para a determinação dos níveis de emprego, produto e 
renda e a natureza monetária da taxa de juros. Embora comporte 
diferentes definições4, em termos mais gerais, segundo o PDE, de-
senvolvido de forma pioneira e independente por Kalecki (1933) e 
Keynes (1936), o nível de produto é determinado pela demanda agre-
gada, não havendo tendência endógena para que o nível de atividade 
econômica convirja, via variações nos preços e salários, para o seu 
potencial, seja no curto prazo (quando o estoque de capital é dado) 
ou no longo prazo (quando o próprio estoque de capital pode variar). 
A partir do PDE, em termos agregados, a identidade contábil entre 
o investimento e poupança desdobra-se em uma relação de causali-
dade, de forma que são as decisões de investimento que determinam 
a poupança agregada via variações na renda, não existindo nenhum 
mecanismo endógeno de longo prazo que faça com que o nível de 
investimento agregado seja determinado pela poupança potencial, as-
sociada à capacidade máxima de produção da economia e ao pleno 
emprego do trabalho. 

2	 Note que a elevação do gasto de maneira deficitária não é necessária do ponto de vista 
analítico como apontou Haavelmo (1945). Em Pimentel (2018) e Serrano e Pimentel 
(2019) desenvolvemos pontos analíticos do estudo da política fiscal na macroeconomia 
da demanda efetiva com orçamento equilibrado. 

3	 O endereço eletrônico do Grupo de Economia Política da UFRJ é http://www.excedente.
org. Essa visão também vem sendo desenvolvida no IPPUR-UFRJ por Kaio Pimentel. 

4	 Há diferenças de entendimento sobre o próprio PDE. Para a definição do PDE segundo 
os autores do Grupo de Economia Política da UFRJ, ver, por exemplo, Serrano (1995) 
e Serrano (2001a). Para a definição do PDE para os autores da Escola de Campinas, 
ver, por exemplo, Belluzzo e Tavares (1981), Belluzzo e Almeida (2002); Belluzzo (2013; 
2016); Belluzzo e Galípolo (2017, 2019, 2021).
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Assim, decorre do PDE que a taxa de juros é compreendida 
como um “fenômeno monetário”, e não como o preço resultante da 
interação entre a função investimento e a função de poupança poten-
cial, sendo esse entendimento da taxa de juros comum tanto ao Gru-
po de Economia Política da UFRJ como à Escola de Campinas. Essa 
abordagem monetária da taxa de juros, portanto, é distinta das visões 
neoclássicas, nas quais a taxa de juros no longo prazo é determinada 
pelas forças do lado “real” da economia (como a preferência inter-
temporal dos consumidores e a produtividade marginal do capital), 
capaz de ajustar o nível corrente de investimento agregado à pou-
pança potencial, ponto em que a taxa de juros corresponderia à taxa 
“neutra” (ou “natural”) e o produto efetivo coincidiria com o produto 
potencial e ao pleno emprego (SERRANO; SUMMA, 2013, p. 386).

Entretanto, embora compartilhem o PDE e a natureza monetá-
ria da taxa de juros, quando são adicionadas à análise considerações 
sobre a capacidade de endividamento público e a determinação das 
taxas de juros pela Autoridade Monetária (AM), diferenças irrecon-
ciliáveis surgem entre as visões do Grupo de Economia Política do 
IE-UFRJ e da Escola de Campinas relacionadas ao grau de autonomia 
da política econômica em países de moeda soberana, em especial os 
periféricos. A primeira visão é baseada nas teorias da “taxa de juros 
exógena” e das “finanças funcionais” e a segunda visão é baseada nos 
conceitos de “convenções”, “preferência pela liquidez” e “hierarquia 
internacional de moedas”. 

Como será visto, para o Grupo de Economia Política da UFRJ, 
o governo dispõe de um grau de autonomia maior, tanto na determi-
nação da taxa de juros como para realizar políticas fiscais expansio-
nistas do que aquele previsto pela Escola de Campinas. Além de con-
trapor essas duas visões, pretendemos indicar, ainda que em caráter 
preliminar, as inconsistências teóricas e empíricas que sustentam a 
visão da Escola de Campinas.

Além desta introdução, o trabalho está organizado como se se-
gue. Na seção 2, serão apresentadas as características básicas da visão 
do Grupo de Economia Política do IE-UFRJ nos temas aqui exami-
nados. Na subseção 2.1, discutimos a relação entre o financiamento 
do gasto do governo e a determinação da taxa de juros a partir das 
teorias da taxa de juros exógena e das finanças funcionais, toman-
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do como referência institucional o caso brasileiro. Na subseção 2.2, 
discutiremos como a restrição externa condiciona a consecução de 
políticas fiscais expansionistas em países de moeda soberana e peri-
féricos, como o Brasil. Na seção 3, apresentamos a visão da Escola 
de Campinas sobre a capacidade de endividamento do Estado e a 
fixação da taxa de juros pela AM. Optamos por analisar apenas as 
contribuições de Belluzzo e seus coautores por considerar a visão do 
economista a mais representativa da Escola de Campinas nos temas 
aqui examinados. No item 3.1, são examinados o papel das conven-
ções e da preferência pela liquidez para essa análise. No item 3.2, 
são discutidos os limites adicionais impostos à condução da política 
econômica aos países periféricos devido à presença da “hierarquia in-
ternacional de moedas” no atual contexto da chamada “globalização 
financeira”. Na seção 4, apresentamos as principais críticas à visão da 
Escola de Campinas a partir das teorias da taxa de juros exógena e 
das finanças funcionais e traçamos um quadro comparativo entre as 
duas visões. Seguem as considerações finais.

A visão do Grupo de Economia Política do IE-UFRJ

Esta seção está dividida em duas subseções. No item 2.1, vamos 
apresentar a visão das teorias da taxa de juros exógena e das finanças 
funcionais que subsidiam as análises dos pesquisadores do Grupo de 
Economia Política do IE-UFRJ sobre a relação entre o financiamento 
do gasto público e a determinação da taxa de juros, considerando 
apenas o plano interno do financiamento, isto é, as relações estabele-
cidas entre Tesouro, AM e o setor privado, a partir das teorias da taxa 
de juros exógena e das finanças funcionais. Procura-se indicar que 
até mesmo Keynes, em escritos posteriores à Teoria Geral do Emprego 
do Juro e da Moeda (1936), defendia a capacidade do Estado, unila-
teralmente, definir não apenas a taxa de juros de curto prazo, mas 
também moldar sua estrutura a termo, não encontrando dificuldades 
internas em se financiar na moeda que emite. A segunda subseção 
destina-se a examinar sucintamente a relação entre a adoção de uma 
política fiscal expansionista e a restrição externa, segundo as teorias 
da taxa de juros exógena e das finanças funcionais.
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Observe-se que há uma separação deliberada entre a análise 
do financiamento interno, primeira subseção, e o exame do 
financiamento externo, segunda subseção, pois avaliamos como 
fundamental distinguir os dois planos de financiamento, o primeiro 
em moeda doméstica, emitida pelo Estado, e o segundo em divisas 
internacionais, cuja emissão não é realizada pelos Estados nacionais, 
exceto aquele que controla a moeda-chave internacional, que, desde o 
final da Segunda Guerra Mundial, são os Estados Unidos. Como este 
é um texto que pretende resumir e apresentar posições estabelecidas, 
são retomados pontos de argumentações feitas de forma mais extensa 
em Serrano (2001b), Serrano e Summa (2013), Serrano e Pimentel 
(2017), Pimentel (2018) e Pimentel e Martins (2020). 

Financiamento do gasto público e a determinação das taxas  
de juros para as teorias da taxa de juros exógena e das 
finanças funcionais 

Na visão apresentada neste item, baseada nas teorias da taxa 
de juros exógena e das finanças funcionais de Abba Lerner (1943), 
abordagem muito próxima àquela presente nos recentes trabalhos 
ligados à Teoria Monetária Moderna – Modern Monetary Theory 
(MMT) –, o governo não apresenta restrição de financiamento para o 
gasto público na moeda que emite5. Como os detalhes institucionais 
que condicionam o gasto público são relevantes, procuraremos 
manter o foco no caso brasileiro, no qual o Banco Central do Brasil 
(BCB) é constitucionalmente proibido de financiar diretamente o 
Tesouro Nacional (TN). 

A identidade do setor público pode ser expressa como:

G+F+ iD t–1=T+∆D+∆H                         (1)

Do lado esquerdo da igualdade acima, temos as despesas 
do governo, G, que corresponde aos gastos do governo, F, que 
representa às transferências e subsídios ao setor privado e iDt–1, que 

5	 Para mais detalhes sobre essa visão, ver, por exemplo, Serrano e Summa (2013) e Lavoie 
(2014). Para a discussão específica do caso brasileiro, ver Serrano e Pimentel (2017) e 
Dalto et al. (2020). 
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expressa o pagamento de juros da dívida pública, que também é uma 
transferência ao setor privado. Do lado direito da igualdade acima, 
temos as diferentes fontes de recursos que o governo se utiliza para 
financiar seus gastos. T é a receita tributária, ∆D  é a variação da 
dívida pública e ∆H  é a variação da base monetária.  

Operacionalmente, quando um governo decide fazer qualquer 
pagamento de uma obrigação, esse pagamento é feito por meio de 
uma transferência que ocorre no BCB. No caso brasileiro, a Conta 
Única do TN no BCB é debitada e é creditada na conta de reservas 
bancárias do banco comercial de quem está recebendo o pagamento 
do governo. A Conta Única do TN no BCB reúne todas as receitas 
obtidas pela União, o que inclui a receita com a cobrança de impostos, 
a receita obtida com a venda de títulos públicos no mercado primário, 
lucro que cabe ao governo auferido das empresas estatais etc. 

As contas de reservas bancárias são contas mantidas pelos 
bancos comerciais no BCB para realizar transações entre si, em nome 
próprio ou de terceiros, e com o BCB. Essas contas possuem recursos 
disponíveis para a realização dessas transações. Qualquer transação 
no sistema bancário passa necessariamente pela conta de reservas 
bancárias. (BCB, 1999, p. 87). Por sua vez, quando o setor privado 
paga impostos ao governo, há o movimento contrário, um crédito 
no saldo da Conta Única do TN e um débito na conta de reservas 
bancárias da instituição de quem está pagando impostos ao governo. 
Sempre que há diferenças entre gastos e as receitas do governo, o 
saldo da Conta Única é afetado e isso impacta a base monetária. 

Quando o governo financia inicialmente um gasto por meio da 
redução do saldo da Conta Única, ou seja, antes de receber impostos 
ou vender títulos de dívida pública, ele aumenta a base monetária e 
isso injeta moeda nova na economia, tendo o mesmo efeito prático 
de uma emissão primária de moeda. Quando o governo vende títulos 
da dívida pública ou tributa, o dinheiro arrecadado é depositado na 
Conta Única restabelecendo o seu saldo. 

Os bancos comerciais são obrigados a manter uma fração dos seus 
recursos depositados (as reservas bancárias) no BCB. Se desejarem, 
podem manter mais que o mínimo (reservas voluntárias). Entretanto, 
parte dessas reservas não são remuneradas e por isso, geralmente, 
o setor privado opta por manter o mínimo possível ou necessário 
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de seus recursos numa forma que não renda juros e procura obter 
algum retorno emprestando o que excede o mínimo. Sempre que o 
setor público tem um déficit financiado por meio de uma variação 
do saldo da Conta Única, o setor privado precisa decidir o que fazer 
com o aumento da base monetária (reservas bancárias). Os bancos 
comerciais buscam aplicações para esses recursos adicionais ociosos 
a taxas de juros maiores que a taxa de juros livre de riscos paga pelo 
governo. Esse processo induz uma pressão para baixar a taxa de juros 
do mercado de reservas bancárias, uma vez que qualquer rendimento 
esperado é melhor do que não receber nada. É também por causa 
desse processo que a política fiscal está relacionada com a política 
monetária na medida em que o BCB precisa agir para controlar a 
taxa de juros.

Se, por exemplo, em um dia, o governo gastou mais do que 
arrecadou, todo o mais constante, há um excesso de reservas no 
sistema bancário e o BCB atua vendendo títulos públicos retirando 
o excesso de reservas. Se, em outro dia, o governo gasta menos 
do que arrecada, todo o mais constante, há falta de reservas e 
o BCB atua comprando títulos públicos da carteira dos bancos, 
fornecendo reservas ao sistema bancário. Essas são as chamadas 
operações de mercado aberto (sejam operações compromissadas 
ou definitivas) e, no Brasil, são feitas exclusivamente pelo BCB 
com títulos públicos federais emitidos pelo TN. Essa atuação 
diária no mercado de reservas bancárias comprando e vendendo 
títulos públicos (no Brasil as operações são majoritariamente 
compromissadas) é o principal mecanismo pelo qual o BCB 
operacionaliza a taxa básica de juros decidida para fins de política 
monetária evitando oscilações fortes dessa taxa, em linha com a 
tendência internacional6. 

Assim, o BCB determina diretamente uma taxa básica de juros 
de curto prazo, que se dispõe a comprar ou vender títulos públicos no 
curto prazo dos bancos privados em qualquer quantidade, de modo a 
estabilizar o mercado de reservas. Quando há alterações no mercado 
de reservas bancárias, o BCB é obrigado a agir para fazer com que a 

6	 Atualmente (01/2022) está em curso uma autorização, ainda não implementada, para 
permitir a remuneração de depósitos pelo BCB como forma de administração da taxa de 
juros pelo BCB. 
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taxa de juros no mercado interbancário permaneça próxima à meta 
de taxa de juros estabelecida pelo Comitê de Política Monetária 
(Copom). Assim, a taxa básica de juros é exógena e a AM acaba tendo 
um papel passivo na expansão/contração da oferta monetária que 
acaba sendo endogenamente determinada pela atividade bancária, 
do Tesouro etc.

Em países de moeda soberana, mesmo naqueles onde a AM é 
proibida por lei de financiar diretamente o Tesouro, o governo não 
quebra na dívida pública denominada em sua própria moeda, pois 
sempre pode se financiar à taxa básica de juros fixada pela AM, que 
ao fixar essa taxa se compromete na prática a comprar qualquer 
quantidade desses títulos que o setor privado não deseje reter no 
mercado secundário (SERRANO; PIMENTEL, 2017). 

A escolha do setor privado se resume a escolher se quer manter 
esses saldos monetários numa forma que rende (títulos públicos) ou 
que não rende juros (base monetária). A possibilidade de aplicações 
mais rentáveis que a dívida pública existe internamente para um 
agente isolado, mas não para o setor privado agregado. 

Além disso, o fato de que a pressão causada por um déficit, 
que aumenta a base monetária, é para baixar a taxa de juros que 
vigora no mercado de reservas bancárias, e não para aumentar essa 
taxa. Isso confere ao setor público uma condição especial na relação 
ao setor privado para a definição das taxas de juros que incidem 
sobre os títulos públicos. Para a teoria da taxa de juros exógena, 
beneficiada com o avanço analítico trazido pela MMT incorporando 
o Tesouro no circuito monetário, há uma assimetria nas condições 
que regulam o financiamento do setor público e do setor privado 
em favor do setor público.

Como destacado em Pimentel (2018), Keynes (1973 [1939], p. 
540) argumentava que a expansão da base monetária por meio de 
um gasto deficitário, beneficiava as condições de financiamento do 
Tesouro, pois aumentava a demanda pelos títulos públicos em mãos 
do setor privado, elevando o preço dos títulos, o que tende a reduzir 
a taxa de juros a ser paga pelo Tesouro nas novas emissões. Dada 
essa pressão baixista sobre a taxa de juros, o Tesouro deveria esperar 
as condições de mercado que julgar apropriadas para a emissão de 
títulos públicos.
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Adicionalmente, o nível e a trajetória da taxa de juros dos títulos 
de longo prazo dependem do nível e da trajetória da taxa básica de 
juros (de curto prazo) estabelecida pela AM para fins de política 
monetária e das expectativas do mercado quanto ao futuro dessa taxa. 
Em face de elevações da taxa básica de juros, o Tesouro acaba por 
ter que seguir esse movimento aumentando as taxas sobre as novas 
emissões de títulos longos, de modo a preservar uma rentabilidade 
adicional para manter a demanda por títulos de longo prazo. Assim, 
permanece sendo relevante para o controle das taxas de juros de 
longo prazo uma atuação coordenada entre Tesouro e BCB. 

Conforme discutido em Pimentel (2019), para Keynes, uma 
política monetária que visasse regular o ritmo da taxa de juros de 
longo prazo no mercado de títulos públicos deveria: i) tomar as taxas 
externas relevantes como parâmetro; ii) ter atuação conjunta entre 
o Tesouro e a AM (esta podendo atuar comprando títulos de todas 
as maturidades) e; iii) oferecer títulos com a maturidade desejada 
pelo público e com taxas que não comprometam a estabilidade 
das taxa de juros de longo prazo nos patamares desejados. Desse 
modo, era injustificável para Keynes o desejo de alongar o perfil 
da dívida pública a qualquer custo (KEYNES, 1973 [1936], p. 375-
376). Se, por acaso, a AM não atuar comprando títulos de todas as 
maturidades e as expectativas do mercado derem certa resiliência 
para a taxa de juros de longo prazo, o Tesouro deveria se financiar 
no curto prazo até que as expectativas do mercado permitam o 
financiamento por títulos públicos de longo prazo e taxas de juros 
compatíveis com o horizonte desejado pelo Tesouro para as taxas 
de juros de longo prazo (PIMENTEL, 2018). Em Keynes, o limite 
externo para o manejo da estrutura a termo da taxa de juros é dado 
pelas taxas externas e pelas condições do Balanço de Pagamentos e 
o limite interno é dado pelo pleno emprego dos fatores de produção 
e não por um suposto limite de financiamento interno estabelecido 
pelos detentores de títulos públicos. 

Dessa forma, estamos afirmando que na consecução de 
políticas de pleno emprego, os indicadores fiscais de endividamento, 
expressos, por exemplo, no deficit (primário ou nominal)/PIB ou 
na dívida pública (líquida ou bruta)/PIB, podem assumir quaisquer 
valores sem impacto necessário sobre as taxas de juros dos títulos 
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públicos. O que condiciona a definição da taxa de juros doméstica são 
as taxas externas com destaque para a taxa de juros do país emissor 
da moeda-chave e a situação de solvência externa do país em questão. 
Este ponto será retomado abaixo na seção 2.2. O nível interno da 
taxa de juros deve guardar relações com a posição ocupada pelo país 
dada a assimetria do sistema monetário e financeiro internacional. 
Não existem limites internos estabelecidos pelo setor privado capazes 
de limitar o financiamento do gasto público em países que emitem a 
própria moeda. 

Feitas as considerações acima, o piso (ou nível crítico) da taxa de 
juros interna pode ser visto como condicionado da seguinte maneira:

i  Bra=i  Eua+β+γ                         (2)

em que iBra é a taxa de juros no Brasil, iEua é a taxa de juros 
americana, β é um parâmetro que representa o risco soberano 
brasileiro e γ um parâmetro que reflete as desvalorizações esperadas 
da taxa de câmbio nominal7. Este pode ser negativo à medida que 
se espere que a taxa de câmbio nominal se valorize. Enfatiza-se 
que, nessa interpretação, nenhum desses fatores acima referidos se 
relaciona diretamente com indicadores fiscais de endividamento. 
Dada a liberdade do fluxo de capitais e mantido esse diferencial 
de juros, reflexo da assimetria do sistema monetário e financeiro 
internacional, a possibilidade de fuga de capitais relaciona-se com 
fatores externos e com as condições de solvência na moeda-chave 
internacional. Note que o financiamento do governo na moeda que 
ele emite não se confunde com o financiamento externo da economia 
como um todo (e não só do governo) em moeda internacional e o 
risco soberano brasileiro reflete o risco externo de passivos públicos 
e privados denominados em moeda estrangeira. 

Apoiado na teoria da taxa de juros exógena e nas finanças 
funcionais, concluiu-se que para a visão do Grupo de Economia Política 
do IE-UFRJ, o setor público, ao não encontrar problemas internos 
para financiar seus gastos, tem como principal constrangimento 
econômico para expandir o nível de atividade via política econômica 
os limites reais da economia ligados ao lado da oferta – para além 
7 Ver, por exemplo, Serrano e Summa (2013).
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das regras fiscais autoimpostas definidas politicamente8 que limitem 
a expansão do gasto e/ou endividamento público, muito relevantes, 
por exemplo, no caso brasileiro atual. Os limites relacionados à oferta 
se materializam, internamente, na existência de força de trabalho 
desempregada e de capacidade produtiva ociosa, e, externamente, na 
disponibilidade de divisas para saldar os compromissos externos – a 
chamada “restrição externa” ou restrição de balanço de pagamentos. 
Particularmente em países periféricos em que há ampla de oferta de 
trabalho e, assumindo que nas economias capitalistas o estoque de 
capital se ajusta ao grau de utilização, historicamente, o principal 
limite econômico para a adoção de políticas expansionistas tem sido 
historicamente a restrição externa9, tema da próxima subseção.

Política fiscal expansionista e a restrição externa

Para que a autonomia da política econômica não fique passível de 
ser duramente restringida pelas condições de financiamento externo, 
é fundamental manter condições de solvência externa adequadas, 
isto é, demonstrar aos mercados internacionais capacidade de pagar 
o passivo do país denominado em moeda internacional. 

No caso brasileiro, nas últimas décadas o saldo em transações 
correntes foi negativo na maior parte do tempo10. Isso ocorre 
porque o saldo em serviços e rendas dentro da conta corrente 
são estruturalmente negativos, refletindo as lacunas da estrutura 
produtiva brasileira, e a balança comercial, embora alterne momentos 
positivos e negativos, está sujeita ao descompasso entre a elasticidade 
renda das importações e das exportações brasileiras. Isso torna o 
Brasil dependente do fluxo internacional de capitais para financiar 
seu balanço de pagamentos. 

8 	 Como assinalado em Serrano e Pimentel (2017, p. 25), “os constrangimentos ao déficit 
público em países de moeda soberana são de natureza política e nada tem a ver com 
uma suposta fragilidade do setor público na questão do financiamento”. 

9 	 Para uma análise do crescimento econômico liderado pela demanda consistente com 
a teoria da taxa de juros exógena e com as proposições das finanças funcionais, cuja 
principal restrição ao crescimento no longo prazo é dada pela restrição externa, ver, por 
exemplo, Bhering, Serrano e Freitas (2019).

10 	 Segundo dados do BCB, entre 1995 e 2021, o saldo em transações correntes só ficou 
positivo entre 2003 e 2007.
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No Brasil, o BCB utilizou com frequência o expediente de 
altas taxas de juros para atrair capital estrangeiro subordinando 
a política monetária ao imperativo das questões relacionadas ao 
balanço de pagamentos, taxa de câmbio e da inflação (SERRANO, 
2010). Esse fato pode criar uma séria restrição para a liberdade com 
que BCB e TN fixem as taxas de curto e longo prazo sobre os títulos, 
elevando o piso dessas taxas, para atrair capitais externos de curto 
prazo. O fluxo internacional de capitais para países periféricos tem 
como grandes reguladores a política monetária americana e dos 
outros países centrais (no plano externo) e a situação de solvência 
externa dos países receptores dos fluxos de capitais, uma vez que 
interessa ao investidor estrangeiro realizar seus ganhos em moeda 
internacional, de modo que as variações esperadas da taxa nominal 
de câmbio são relevantes para o influxo de capitais estrangeiros (no 
plano interno). 

Por sua vez, o risco soberano do Brasil, componente da equação 
(2) apresentada acima, que expressa os condicionantes da taxa de 
juros, reflete o diferencial de juros a ser pago pela dívida externa 
brasileira, responde a fatores externos e às condições de solvência 
externa da economia brasileira (e não do setor público) e, do 
ponto de vista do Grupo de Economia Política do IE-UFRJ aqui 
apresentado, não tem nenhuma relação necessária com indicadores 
fiscais de endividamento. Conforme o estudo econométrico de Aidar 
e Braga (2019), o risco-país dos países periféricos entre 1999 e 2019, 
a partir da análise de uma amostra de 10 países (inclusive o Brasil), 
foi essencialmente determinado por fatores externos, ligados aos 
ciclos de liquidez internacional, e não devido ao comportamento dos 
indicadores fiscais internos.

Nesse sentido, a mudança nas condições internacionais desde 
o início dos anos 2000, a melhora estrutural dos indicadores de 
solvência e liquidez externa do Brasil (MEDEIROS; SERRANO; 
FREITAS, 2016), assim como o fato apontado por Biancarelli (2015, p. 
19) de que o atual passivo externo acumulado da economia brasileira 
está majoritariamente denominado em reais, o que transfere parte 
do risco cambial para os investidores externos, parecem explicar 
satisfatoriamente a tendência de substancial queda do risco soberano 
do Brasil desde 2003.
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Assim, na visão do Grupo de Economia Política do IE-UFRJ, 
na medida em que o governo não tem restrições de financiamento 
na moeda que emite e que os indicadores fiscais de endividamento 
não cumprem um papel relevante na determinação da taxa de juros, 
nem dos fluxos de capitais. Mesmo países periféricos como o Brasil, 
a adoção de políticas fiscais expansionistas por meio da expansão 
do gasto público deficitário segue inteiramente viável do ponto de 
vista analítico sem comprometer a estabilidade macroeconômica, 
na medida em que haja capacidade de importação disponível e 
ociosidade interna, tanto da força de trabalho como do estoque de 
capital instalado.

Determinação da taxa de juros e os limites ao 
financiamento do setor público em países de moeda 
soberana na visão da Escola de Campinas11

A presente seção é dedicada ao exame de alguns aspectos teóricos 
acerca da determinação da taxa de juros e dos limites à política fiscal 
subjacente às análises das contribuições de autores ligados à chamada 
Escola de Campinas, veiculada ao IE-Unicamp12. Os professores e 
pesquisadores identificados com a Escola de Campinas propuseram 
de forma original a reinterpretação do desenvolvimento capitalista 
do Brasil nos quadros da economia capitalista internacional, a partir 
especialmente das contribuições de Marx, Keynes, Schumpeter e 
Kalecki, de um lado, e, de outro, da tradição do enfoque histórico-
estrutural desenvolvido pela Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe (CEPAL), com especial destaque para os trabalhos 
de Celso Furtado. 

Por considerá-lo o principal expoente em matéria de teoria 
econômica da Escola de Campinas, optamos por privilegiar na 
exposição feita nesta seção apenas as contribuições do professor Luiz 
Gonzaga de Mello Belluzzo (e seus coautores). As proposições feitas 

11 	 Por razões de espaço, deixamos de lado a análise das proposições normativas específicas 
(como o papel do “orçamento de capital”) que derivam da análise sobre os limites às 
políticas econômicas, feitas por Belluzzo e aqui examinadas. A esse respeito, ver, por 
exemplo, Belluzzo (2016, p. 89-93).

12 	 Sobre a Escola de Campinas, ver, por exemplo, Cano (2007) e Santos (2017).
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por Belluzzo aqui examinadas encontram ressonância em trabalhos de 
outros pesquisadores ligados ao IE-Unicamp13, de forma que ajuizamos 
ser a sua interpretação a mais representativa do pensamento da Escola 
de Campinas acerca dos limites ao exercício da política econômica em 
países periféricos de moeda soberana, particularmente a respeito da 
determinação da taxa de juros e os condicionantes da política fiscal14.

A escolha pela Escola de Campinas justifica-se não apenas porque 
essa abordagem partilha de conceitos teóricos comuns ao exposto na 
seção anterior, como é o caso do PDE e da natureza monetária da taxa 
de juros, mas também por que os economistas que compartilham 
dessa visão, como é o caso do próprio Belluzzo, vêm exercendo 
destacada ascendência sobre os meios acadêmicos heterodoxos assim 
como sobre o debate público brasileiro de forma geral, pelo menos 
desde a segunda metade da década de 1970. 

Na subseção 3.1, será apresentado como Belluzzo e seus coautores 
conciliam o reconhecimento da natureza estatal da moeda, na qual 
o governo dispõe da prerrogativa de emitir a moeda e determinar 
a taxa básica de juros que incide sobre os títulos públicos, com o 
conceito de “convenções” e de “preferência pela liquidez”, conceitos 
que atribuem ao setor privado um papel central na determinação 
da estrutura a termo da taxa de juros e limitam a capacidade de 
endividamento do Estado na moeda por ele emitida. Em 3.2, 
discutimos brevemente como a “hierarquia internacional de moedas” 
impõe limites adicionais ao exercício da política econômica, fiscal 
e monetária, aos governos de economias periféricas emissores de 
moedas não conversível, como o Brasil.

O papel das convenções e da preferência pela liquidez 
na determinação da taxa de juros e na gestão da política 
econômica 

Segundo a visão da Escola de Campinas, reconstituída a partir 
dos escritos de Belluzzo e seus coautores, e que será exposta a 

13 	 Ver, por exemplo, Carneiro (2002).

14 	 Recentemente, vem sendo desenvolvida no IE-Unicamp uma série de trabalhos com uma 
abordagem próxima a MMT. A esse respeito, ver, por exemplo, Gerioni (2020) e Deos et 
al. (2021). 
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seguir, a moeda, emitida pelo Estado, e o exercício da política 
econômica, estão sujeitas, em última análise, à validação do setor 
privado, por meio de suas “convenções” e “preferência pela 
liquidez”. No caso da política monetária, a capacidade do Estado 
de controlar a estrutura a termo da taxa de juros seria restrita 
e/ou inexistente, uma vez que a taxa de juros básica controlada 
pela AM estaria subordinada à taxa de longo prazo que reflete 
a “preferência pela liquidez” dos agentes privados capazes de 
atuar no mercado monetário. Por outro lado, do ponto de vista 
da política fiscal, as “convenções” do setor privado atuariam ao 
restringir a capacidade do Estado recorrer ao endividamento 
público, sob pena de provocar uma crise macroeconômica, por 
exemplo, ligada à fuga de capitais, argumento que será examinado 
em mais detalhes no item 3.2, o que se contrapõe à teoria das 
finanças funcionais, segundo a qual o governo não tem restrição 
de financiamento na moeda que emite. 

Ao analisar o papel das moedas nas economias capitalistas, 
Belluzzo (2013, p. 61), apoiado nas contribuições de Marx e 
Keynes, assinala que “o dinheiro, como forma geral da riqueza é, 
simultaneamente, um bem público [...] e objeto da cobiça privada”. 
Como esclarece em outra passagem, “[o] dinheiro é [...] o fundamento 
das relações entre os produtores independentes e, por outro 
lado, o único critério quantitativo admissível para a avaliação do 
enriquecimento privado” (BELLUZZO; GALÍPOLO, 2019, p. 121). 
Belluzzo e Galípolo apontam a centralidade do Estado em garantir 
a “convenção social” necessária ao reconhecimento da moeda 
como a unidade de conta de aceitação geral pelos participantes de 
determinada economia, o que pressupõe a “confiança” entre eles.

A moeda e a confiança nela são fenômenos sociais. Tenho 
confiança na moeda porque sei que o outro está disposto a aceitá-la 
como forma geral de existência do valor das mercadorias particu-
lares, dos contratos e da riqueza. (...). A reprodução da sociedade 
fundada no enriquecimento privado depende da capacidade do 
Estado de manter a integridade da convenção social que serve 
de norma aos atos dos produtores independentes. (BELLUZZO, 
GALÍPOLO, 2019, p. 120. Grifos nossos.)
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Assim, as “convenções” exercem o papel-chave de “âncoras sociais” 
(BELLUZZO, 2016, p. 76) necessárias para assegurar a integridade 
da ordem monetária vigente e assim o funcionamento da economia, 
e cabe ao Estado assegurar a integridade dessas convenções15. Isso 
torna-se particularmente importante para Belluzzo, quando temos 
em vista a presença da “incerteza radical” nas economias capitalistas, 
assim chamadas “economias monetárias da produção16. Baseado 
na Teoria Geral de Keynes, para Belluzzo (2016, p. 82), a tomada de 
decisões “quanto à posse da riqueza”, sejam as decisões de produção 
(de curto prazo) ou, sobretudo, as decisões de investimento (de 
longo prazo), são apoiadas em expectativas, e seu grau de confiança 
nelas quanto aos resultados esperados no futuro. Porém, segundo 
o economista, não é possível nesse processo de tomada de decisão 
a “avaliação inequívoca dos resultados mais vantajosos mediante o 
cálculo de probabilidades”, pois “[essas] decisões intertemporais 
não têm bases firmes, isto é, não há ‘fundamentos’ que possam livrá-
las da incerteza radical em que os proprietários de riqueza estão 
mergulhados” (Idem, p. 73). 

A presença de “incerteza radical” se traduz, nessa visão, no 
caráter intrinsecamente instável das economias capitalistas, em face 
do caráter volátil do estado das expectativas associadas às decisões de 
produção e especialmente de investimento. Isso resultaria no papel 
especial que a moeda exerce como “ativo”, pois confere grau máximo 
de liquidez para seu possuidor, isto é, proteção e flexibilidade diante 
de um futuro incerto. Assim:

A função de reserva de valor corresponde à busca de certeza 
nas decisões intertemporais que acompanham a preservação e 
a acumulação da riqueza, inexoravelmente avaliada sob forma 
monetária e abstrata. Outros bens ou ativos também poderiam 
desempenhar a função de reserva de valor, desde que não se dete-
riorem muito rapidamente. Contudo, a transformação de outros 
bens ou ativos particulares em poder de compra geral envolve 

15 	 Sobre o papel central das convenções para o funcionamento das economias monetárias 
da produção para Belluzzo, ver Belluzzo (2013, p. 62; 2016, p. 73-79) e Belluzzo e 
Almeida (2002, p. 27-62).

16 	 Sobre o conceito de “economias monetária da produção”, presente nos escritos de 
Keynes preparatórios à Teoria Geral, ver Belluzzo (2016) e Belluzzo e Galípolo (2017; 
2019; 2021).
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custo e tempo (sua venda pode levar meses, e as condições de 
liquidez do mercado podem impor a venda com perda de capital). 
É nesse sentido que a moeda é o ativo de maior liquidez da 
economia (BELLUZZO; GALÍPOLO, 2017, p. 74)17.

Segundo a exposição feita por Keynes na Teoria Geral, são três 
os motivos por demanda por moeda: (i) o motivo transação, que 
liga-se aos intervalos entre pagamentos e recebimentos dos agentes 
privados, sendo uma função positiva e regular da renda; (ii) o motivo 
precaução, relacionado à previdência desejada pelos agentes em face 
de ocorrências não previstas no futuro, funcionando como um 
seguro; e (iii) o motivo especulação, que refere-se ao comportamento 
esperado das variações futuras da taxa de juros18. Os dois últimos 
motivos, precaução e especulação, seriam sensíveis à mudança no 
estado de expectativas e, portanto, à percepção da incerteza por 
parte dos agentes econômicos e seu respectivo grau de preferência 
pela liquidez. Por sua vez, a oferta de moeda (base monetária) é 
tomada como exógena, determinada pela AM19. Assim, na Teoria 
Geral é a interação entre oferta (exógena) e demanda por moeda que 
determina a taxa de juros. 

De forma coerente com a exposição que Keynes faz na Teoria 
Geral, Belluzzo indica as implicações do conceito de preferência pela 
liquidez para a análise da determinação da taxa de juros, na qual a 
demanda por moeda ocupa um papel determinante: “Convém insistir 
que a taxa de juros é um fenômeno monetário: suas flutuações 
exprimem, a cada momento, maior ou menor preferência do 
‘público’ pela posse, agora, da forma geral da riqueza, o dinheiro” 
(BELLUZZO, 2016, p. 71).

No entanto, ao comentar o Tratado sobre a Moeda (1930), Belluzzo 
(2016, p. 59-51) também assinala que Keynes identificou nessa obra a 
natureza endógena da moeda. Isto teria se acentuado recentemente, 

17 	 No mesmo sentido, ver, por exemplo, Belluzzo e Almeida (2002, p. 33).

18 	 Posteriormente, Keynes (1937) adicionaria o motivo finance relacionado à antecipação 
de meios de pagamento, por parte dos bancos, por exemplo, da demanda por moeda 
para a realização de despesas não frequentes, particularmente a aquisição de bens de 
capitais, isto é, decisões de investimento.

19 	 Belluzzo e Galípolo (2017, p. 72; 2019, p. 129) reconhecem que na Teoria Geral de 
Keynes a base monetária é tomada como exógena.
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pois “nos últimos anos a ‘endogeneização’ da criação monetária 
mediante a expansão do crédito chegou à perfeição” (BELLEZZO; 
GALÍPOLO,2017, p. 124)

Por sua vez, o economista, em diversas passagens, também 
reconhece que cabe à AM a determinação da taxa básica de juros20. 

Assim, Belluzzo, apesar de reconhecer a endogeneidade da 
moeda e que a AM controla a taxa básica de juros, simultaneamente 
atribui à preferência pela liquidez o papel central na determinação 
da estrutura a termo da taxa de juros e, assim, da taxa básica 
de juros. Ele concilia esses pontos de vistas, aparentemente 
contraditórios, atribuindo papel preponderante à “preferência 
pela liquidez” do setor privado na determinação de taxa de juros 
de longo prazo, que, por sua vez, subordinaria os movimentos da 
taxa básica de juros. Assim: 

A taxa de desconto e as operações de mercado aberto, mane-
jadas pelo Banco Central, são a cúspide desse sistema de 
pagamentos e de provimento de liquidez, pois permitem às 
autoridades monetárias alterar o volume e o custo de acesso 
ao provimento de liquidez do Banco Central, tornando mais 
estritas ou relaxadas as condições em que são ofertados os 
novos fluxos de crédito ou negociados os títulos de dívida e 
demais ativos financeiros já existentes. No entanto, o êxito ou 
fracasso das manobras do Banco Central está condicionado 
às alterações no ‘estado de expectativas’ dos possuidores de 
riqueza. Keynes no Treatise on Money considerava fundamental 
para o sucesso da política monetária a divisão de opiniões entre 
altistas e baixistas. Na Teoria Geral esse fenômeno encontrou 
uma definição mais precisa no conceito de preferência pela 
liquidez (BELLUZZO; GALÍPOLO, 2019, p. 137-138. Grifos 
nossos)21.

20 	 A este respeito, ver, Belluzzo e Almeida (2002, p. 38) e Belluzzo e Galípolo (2019, p. 137)

21 	 Este trecho também encontra-se reproduzido em Belluzzo (1997, p. 179-180). Ver, 
também, por exemplo, Belluzzo (1997, 69-70) e Belluzzo e Coutinho (1996, p. 133-
134). A subordinação da taxa de juros de curto prazo, controlado pela AM, à taxa de 
juros de longo prazo, que é determinada pelo setor privado, não impede Belluzzo e 
Galípolo (2019, p. 186) de também reconhecerem que a taxa de juros básica definida 
pela AM tenha o propósito de influenciar a taxa de juros de longo prazo, mas esta segue 
exprimindo o estado de expectativas do setor privado. 
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No mesmo sentido, Belluzzo e Coutinho (1996, p. 133-134), 
afirmam:

Aos primeiros sinais de aquecimento do nível de atividade e 
diante da percepção de que os ativos estão sobrevalorizados e 
de que as taxas de juros de longo prazo estão baixas – diante 
da inflação projetada – os agentes mais ágeis atiram primeiro e 
precipitam um ‘sell off”, provocando uma espiral baixista dos 
preços dos títulos e, consequentemente, as taxas de juros longas 
se elevam abruptamente. Com isso, o mercado emite sinais 
para as autoridades monetárias de que considera adequada 
e, ao mesmo tempo, inquietante a elevação das taxas de juros 
curtas. Isso explica, aliás, o aumento da volatilidade dos preços 
(e das taxas longas) durante as etapas de baixa do ciclo finan-
ceiro. Parece ser uma peculiaridade destes mercados de riqueza 
e de sua dinâmica cíclica, a endogeneização dos movimentos 
da taxa de juros longa e a subordinação ao manejo das taxas 
curtas às expectativas que comandam as alterações no curso 
das primeiras (Grifos nossos).

Se a política monetária se encontra subordinada à preferência 
pela liquidez do setor privado, o exercício da política fiscal também 
se encontra dependente das suas convenções. Em artigo recente, 
Belluzzo, Raimundo e Abouchedid (2021) criticam a MMT por 
esta não levar na devida consideração a natureza simultaneamente 
pública e privada da moeda fiduciária, além da “hierarquia 
internacional de moedas”. Os autores reafirmam o papel central 
das convenções do setor privado para a condução da política 
econômica, pois “considerando que a ordem monetária se funda 
numa convenção [...] a soberania monetária do Estado pode ser 
posta à prova a qualquer momento pelos proprietários privados de 
riqueza” (Idem, p. 13). Segundo eles, a política fiscal, em geral, e 
o endividamento público, em particular, devem estar em acordo 
com “os impulsos e perspectivas do grande capital, nacional e 
estrangeiro”, uma vez que a “estabilidade monetária” estaria “em 
permanente risco de ruptura”:
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[Os proprietários dos meios de produção] não permitem ao 
Estado expandir ilimitadamente a dívida pública, assim como, 
simultaneamente, o próprio Estado estabelece limites à ampliação 
considerada desmesurada das várias formas de moeda privada 
(crédito). Nesse jogo em que a estabilidade monetária está em 
permanente risco de ruptura, o Estado e o grande capital esta-
belecem, institucionalmente, regras de expansão monetária. 
[...] a percepção da moeda como uma expressão de um feixe de 
contradições não admite a existência de uma gestão monetária 
e de dívida pública, por parte do banco central e do Tesouro 
Nacional, que não esteja de acordo com os impulsos e perspec-
tivas do grande capital, nacional e estrangeiro. Este, busca 
moldar a gestão monetária de forma mais permissiva ou mais 
conservadora, de acordo com suas estratégias específicas e 
momentâneas de valorização do capital. (Idem, p. 5. Trecho em 
itálico dos autores e grifos nossos.)

No mesmo sentido, afirmam Belluzzo e Galípolo (2021, p. 140):

A ‘confiança’ dos controladores privados do crédito é decisiva 
para conferir força e legitimidade à política fiscal e de endi-
vidamento público. Se o desequilíbrio fiscal e o crescimento 
do débito público na composição dos patrimônios privados 
tornarem-se, na visão dos mercados, fenômenos profundos 
e duradouros, a desconfiança dos possuidores de riqueza se 
desloca das desgraças da finança privada para a situação finan-
ceira do Estado. (Grifos nossos.)

Segundo a interpretação feita por nós à luz de diversos 
trabalhos de Belluzzo (e seus coautores), em termos mais precisos, 
o endividamento público (seu nível, trajetória e/ou perfil em termos 
de prazo), no caso de se afastar das “convenções” do setor privado, 
daquilo que consideram merecedores da sua “confiança”, poderia 
ter duas consequências macroeconômicas principais, que estão 
relacionadas, mas que não se confundem, a saber: 

i.	 Desencadear uma “crise financeira do Estado”, como aquela 
que teria ocorrido no Brasil por ocasião da crise da dívida 
externa, na década de 1980, o que amplificou a crise infla-
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cionária em curso no país decorrente de choques externos, 
situação que, em casos limites, podem levar à “hiperinflação”, 
com abandono da moeda emitida pelo Estado, por meio, por 
exemplo, da sua “dolarização”22. 

ii.	Elevar os prêmios de risco dos títulos públicos, o que exigiria 
taxas de juros maiores para evitar fugas de capitais, em um sis-
tema monetário internacional no qual prevalece a “hierarquia 
internacional de moedas”, algo ainda mais relevante no atual 
contexto de globalização financeira.

Por considerá-lo mais geral, optamos por analisar nos limites 
deste trabalho somente a consequência indicada no argumento 
referente ao item (ii), algo que faremos a seguir.

Hierarquia internacional de moeda e os limites adicionais  
ao grau de autonomia da política econômica em países de 
moeda não conversível

Recentemente foram produzidos uma série de trabalhos 
por pesquisadores ligados ao IE-Unicamp que criticaram as 
recomendações de política econômica da MMT para países 
periféricos a partir do conceito de “hierarquia internacional de 
moedas”, e seus impactos restritivos adicionais sobre o exercício 
da política econômica, sobretudo sobre os países de moeda 
não conversível, isto é, cujas moedas não são aceitas fora das 
fronteiras nacionais23. Segundo essa interpretação, exceto o país 
emissor da moeda-chave internacional, os Estados Unidos, os 
demais países, em diferentes graus, encontram limites à utilização 
da moeda doméstica no âmbito internacional, o que restringe o 
grau da liberdade da suas políticas fiscal e monetária. Isso teria 
se agravado drasticamente no contexto da chamada “globalização 
financeira”24, a partir das décadas de 1980 e 1990, caracterizado 
pela ampla abertura da conta capital e financeira, tanto nos países 

22 	 Essa interpretação encontra-se desenvolvida principalmente em Belluzzo e Almeida 
(2002).

23 	 Ver, por exemplo, Vergnhanini e Conti (2017), Carneiro (2020), Prates (2020, 2021), 
Belluzzo, Raimundo e Abouchedid (2021). 

24 	 A respeito da globalização financeira, ver, por exemplo, Carneiro (2002, p. 227-264).
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centrais como periféricos, com aumento substancial dos fluxos 
internacionais de capitais de curto prazo, muito voláteis. Como 
assinala Belluzzo (1995, p. 19), “a globalização ao tornar mais 
livre o espaço de circulação da riqueza e da renda dos grupos 
integrados, desarticulou a velha base tributária das políticas 
keynesianas e submeteu a capacidade de endividamento do Estado 
ao poder de veto dos mercados financeiros”25.

Simplificadamente, como sintetizado por Gerioni (2020), 
segundo a hierarquia internacional de moedas, é possível estabelecer 
dois grupos de países, centrais e periféricos, havendo gradações não 
apenas entre esses dois grupos de países, mas dentro de cada grupo. 
Cada país desfrutaria de distinto grau de liquidez, com o dólar norte-
americano possuindo a liquidez máxima, e as moedas centrais, como 
o euro, graus menores de liquidez, até chegar às moedas periféricas, 
como o Real emitido pelo Estado brasileiro, em que a liquidez 
internacional é praticamente nula, uma vez que essas moedas não 
são utilizadas em qualquer das suas funções no plano internacional. 
A hierarquia internacional monetária se expressaria, por sua vez, 
nos distintos prêmios de risco que incidem sobre os títulos públicos 
de cada país. Os países que, por exemplo, adotassem políticas 
econômicas que contrariassem aquilo exigido pelos investidores 
internacionais, por exemplo, em termos do comportamento de 
indicadores fiscais, poderiam ter que pagar prêmios de risco 
maiores e, no limite, correriam o risco de sofrerem fuga de capitais, 
com impactos macroeconômicos negativos, como a desvalorização 
cambial, a aceleração da inflação e a necessidade de adoção de 
políticas contracionistas para equilibrar as contas externas.

Em consonância com o exposto anteriormente, Belluzzo e 
Galípolo (2021, p. 177) criticam a MMT a partir do conceito de 
hierarquia internacional de moedas, que submeteria as taxas de 
juros de todos os países à política monetária dos Estados Unidos. 
Segundo os autores, a política econômica dos países emissores 
de moeda não conversível se encontra subordinada “ao grau de 
confiança” dos investidores internacionais, o que se transmite no 
prêmio de risco que deverá ser pago pelos títulos soberanos desses 
países para que sejam aceitos no mercado internacional. Assim, 
25 	 No mesmo sentido, ver, por exemplo, Belluzzo (1997) e Carneiro (2002).
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segundo Belluzzo e Galípolo (2019, p. 189-181. Grifos nossos) 26: 
“Os diferenciais de juros entre países são determinados pelo 
‘grau de confiança’ que os mercados globais estão dispostos a 
conferir às políticas nacionais dos clientes que administram 
moedas destituídas de reputação internacional”. Em outro 
trabalho, afirmam que mesmo no contexto internacional atual 
de baixas taxas de juros “a trajetória da dívida pública e privada 
dos emergentes está submetida, em primeiríssima instância, aos 
prêmios de risco exigidos pelos investidores para manter em 
suas carteiras os ativos denominados na moeda ‘emergente’ não 
conversível” (Idem, 2021, p. 188). Portanto, países periféricos, 
como o Brasil, embora possuam soberania monetária, ao disporem 
de moeda não conversível, têm o grau de liberdade da sua política 
econômica ainda mais limitado que os países centrais, pois caso 
adotem políticas econômicas distintas daquelas preconizadas pelos 
investidores internacionais, que atentem contra a sua “reputação 
internacional”, por exemplo, em termos do comportamento 
de indicadores fiscais de endividamento, poderão incorrer em 
prêmios de risco maiores, o que exigirá a elevação da taxa de juros 
sobre os títulos públicos para evitar perdas de capital. Em alguns 
casos, essa elevação poderá sequer ser suficiente para conter o 
processo de fuga de capitais, como teria ocorrido no Brasil no 
período 1998-1999 (BELLUZZO; GALÍPOLO, 2021, p. 177).

Em resumo, segundo a interpretação que ajuizamos ser 
representativa do pensamento da Escola de Campinas, à luz da 
contribuição de Belluzzo e seus coautores, a política econômica dos 
países de moeda soberana, sobretudo os periféricos, se encontra 
subordinada ao setor privado, por meio de suas “convenções” e sua 
“preferência pela liquidez”, e caso o governo atue de forma alheia 
aos seus designíos poderá provocar uma crise macroeconômica, 
por exemplo, associada à fuga de capitais. Assim, para a Escola 
de Campinas, o Estado, mesmo que emita sua moeda, disporia de 
graus de liberdade na condução da política econômica inferiores 
ao proposto pela visão do Grupo de Economia Política da UFRJ, 
examinada na seção 2. 

26 	 Ver também Belluzzo (2016, p. 114).
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Análise crítica da visão da Escola de Campinas à luz 
da teoria da taxa de juros exógena e das finanças 
funcionais 

A presente seção é dedicada a assinalar as principais inconsistências 
analíticas da visão da Escola de Campinas sobre o grau de autonomia 
da AM na determinação da taxa de juros (4.1) e a capacidade de 
financiamento do setor público (4.2). No item 4.3, apresentamos um 
quadro comparativo que contrasta as principais divergências entre a 
visão do Grupo de Economia Política do IE-UFRJ e a da Escola de 
Campinas, de forma a explicitar que para a primeira visão o grau de 
liberdade do governo seja na determinação da taxa de juros como em 
sua capacidade de financiamento por meio do endividamento público 
é superior àquela apregoada pela segunda visão.

Endogeneidade da moeda e a necessária exogeneidade da taxa 
de juros

Como vimos, segundo a visão da Escola de Campinas, 
apresentada a partir das contribuições de Belluzzo e seus coautores, 
reconhece a natureza endógena da moeda. No entanto, na análise da 
taxa de juros, o setor privado exerce, por meio da preferência pela 
liquidez, isto é, sua demanda por moeda, um papel preponderante na 
determinação da estrutura a termo da taxa de juros, condicionando 
assim inclusive os movimentos da taxa de juros básica de juros fixada 
pela AM, que deve se adequar àquilo preconizado pelo mercado. 

Os autores da Escola de Campinas, sobretudo nos trabalhos a 
partir da década de 198027 foram muito influenciados pela apresentação 
da teoria da taxa de juros na Teoria Geral. A implicação dessa escolha 
teórica, do ponto de vista analítico, é que geralmente se tende a 
pensar os gastos do governo em um contexto de base monetária ou 
oferta exógena de moeda, como Keynes fez na Teoria Geral, e não se 
analisam as consequências para a determinação das taxas de juros da 
situação em que os gastos do governo alteram a oferta de moeda, como 
visto na subseção 2.1. O fôlego teórico da preferência pela liquidez 

27 	 Ver, por exemplo, Belluzzo e Tavares (1981) e Belluzzo e Almeida (2002).
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como determinante da taxa de juros de longo prazo diminui bastante 
quando o governo pratica o “truque” de deixar o setor privado mais 
líquido do que ele pretende, fato que é reconhecido pelo próprio 
Keynes, em escritos posteriores à Teoria Geral28. 

Adicionalmente, como apontam Serrano e Summa (2013, p. 
397), por mais que o setor privado possa oferecer certa resistência 
ao curso das taxas de juros de longo prazo pretendidos pela AM, 
um título público de 5 ou 10 anos, por exemplo, sempre pode ser 
decomposto em operações mais curtas, mais influenciados pela taxa 
de juros de curto prazo. Por isso, é relevante que o Tesouro não 
decida alongar a dívida pública a qualquer custo. Tanto mais clara 
a AM é sobre o curso futuro da taxa básica tanto maior a influência 
sobre as taxas longas. E, conforme já exposto, a AM poderia/deveria 
colaborar com o Tesouro no controle das taxas longas diretamente. 

Há na visão de Belluzzo uma inconsistência analítica de se 
combinar elementos de moeda endógena e exógena simultaneamente. 
Essa confusão analítica também tem consequências sobre a visão da 
taxa básica de juros. Gerioni (2020) aponta evidência textual para 
questionar o argumento de perda de autonomia de política monetária 
(controle da taxa básica de juros) defendida pela visão da Escola de 
Campinas, apontando que parcialmente esse argumento se baseia 
em um pressuposto que desconsidera o princípio da compensação 
para economias abertas. Além disso, alguns autores ligados à Escola 
de Campinas, quando consideram adequadamente tal princípio, 
defendem que a acumulação de Reservas Internacionais “fragilizou” 
quantitativamente e qualitativamente as finanças públicas na medida 
em que o aumento das Reservas levou ao aumento do endividamento 
interno bruto e ao problema do encurtamento dos seus prazos, 
devido às operações de esterilização29. 

28 	 “This ability to wait constitutes the signal advantage of the Treasury over private 
borrowers. (…) If (…) the Treasury allows itself a little more rope and waits just long 
enough for the market to become greedy for stock, the weight of savings seeking 
investment will force the rate of interest downwards. It is all as question, as I began 
by saying, of giving the market just a little more liquidity than it wants” (KEYNES, 1973 
[1939], p. 544).

29 	 Para uma análise crítica da proposta de venda de Reservas Internacionais para objetivos 
de política fiscal e também da noção de que o acúmulo de Reservas, no passado recente, 
“fragilizou” as finanças públicas do Brasil, ver Pimentel, Carvalho e Serrano (2021).
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O desacordo em relação à posição que encerra o parágrafo 
anterior não poderia ser maior na medida em que os autores do 
Grupo de Economia Política do IE-UFRJ apontam que o acúmulo de 
Reservas Internacionais além de não “fragilizar” as contas públicas, 
foi fundamental para baixar o risco-Brasil e melhorar as condições 
de financiamento externo da economia brasileira (PIMENTEL; 
CARVALHO; SERRANO, 2021).

Convenções, financiamento do Estado e os riscos de fuga de 
capitais

A relevância das “convenções” dos detentores do “grande 
capital nacional e estrangeiro”, nas palavras de Belluzzo, Raimundo 
e Abouchedid (2021), em submeter a política econômica aos seus 
desígnios, deve ser relativizada. Em primeiro lugar, a noção de 
“convenção” leva a análise para um terreno necessariamente subjetivo 
e arbitrário em face do reconhecimento dos múltiplos interesses que 
coexistem no interior da sociedade, frequentemente em conflito, e, 
assim, na ausência de um critério objetivo capaz de indicar qual a 
convenção é aquela mais representativa do conjunto da sociedade. 

Em segundo lugar, é preciso estabelecer qual o canal de 
transmissão dos “impulsos” e “perspectivas” da classe capitalista sobre 
a condução da política econômica, isto é, como os “proprietários 
dos meios de produção” controlam indiretamente a política 
econômica, fora dos órgãos governamentais, independentemente do 
grupo político que ocupe o Estado estar mais ou menos ligado, por 
exemplo, aos interesses da classe trabalhadora ou capitalista. Como 
discutido na seção 3.2, para a Escola de Campinas o principal canal 
de transmissão seria por meio da elevação dos prêmios de risco dos 
títulos públicos e privados, ou, em casos limites, a ocorrência de uma 
fuga de capitais, no caso de o governo atuar de forma divergente 
àquela preconizada pelos principais grupos econômicos privados, 
nacionais e estrangeiros.

Como indicado na seção 2, a AM, ao controlar a taxa básica 
de juros, na prática, se compromete a comprar qualquer quantidade 
de títulos públicos que o “mercado” não deseje reter no mercado 
secundário. Assim, por mais que os agentes privados por algum 
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motivo, como, por exemplo, por causa de determinada condução da 
política fiscal e/ou trajetória de endividamento público, “desconfiem” 
da capacidade do Estado saldar seus compromissos na moeda que 
emite, este não pode ficar insolvente. 

Reiteramos que a situação é complemente distinta quando se 
trata das condições de financiamento externo, em moeda-chave 
internacional, como procuramos indicar no item 2.2. Por sua vez, 
para a visão da Escola de Campinas, na vigência da hierarquia 
internacional de moedas, países periféricos, ao disporem de moeda 
não conversível, teriam o grau de liberdade da sua política econômica 
bastante restritos, o que inclui limitações adicionais à capacidade 
do governo recorrer ao endividamento público para financiar seus 
gastos, sob risco de elevar a taxa de juros dos títulos públicos ou 
desencadear uma fuga de capitais. O mecanismo de transmissão dessa 
percepção de risco dos investidores internacionais em relação aos 
títulos de dívida domésticos, se expressaria, por exemplo, na elevação 
do risco-país. Como vimos, a partir da evidência examinada por 
Aidar e Braga (2019), o risco soberano é governado essencialmente 
por determinantes externos, o qual acrescentamos as condições 
de vulnerabilidade externa de cada país. Por outro lado, não foi 
encontrado em nenhum dos trabalhos recentes destinados a criticar 
a MMT a partir do conceito de hierarquia internacional de moedas 
dos autores da Escola de Campinas30 evidências que correlacionem o 
risco soberano com indicadores fiscais de endividamento na moeda 
emitida pelo Estado.  

Dessa forma, o grau de liberdade da política fiscal para a visão do 
Grupo de Economia Política do IE-UFRJ também seria maior do que 
aquele previsto na visão da Escola de Campinas. Pois, para a primeira 
visão, o comportamento dos indicadores fiscais de endividamento 
na moeda emitida pelo Estado, mesmo em países periféricos, não 
configuraria uma restrição adicional que incidiria sobre o exercício 
da política fiscal, como previsto pela visão da Escola de Campinas. 
Assim, apoiada nas teorias da taxa de juros exógena e das finanças 
funcionais, os autores ligados ao Grupo de Economia Política 
do IE-UFRJ entendem que os limites à adoção de políticas fiscais 

30 	 Ver, por exemplo, Vergnhanini e Conti (2017), Carneiro (2020), Prates (2020, 2021), 
Belluzzo, Raimundo e Abouchedid (2021).
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expansionistas decorrem do ponto de vista econômico, das restrições 
de oferta, ligadas, internamente, à disponibilidade de mão de obra e 
capital físico ociosos, e, externamente, da disponibilidade de divisas 
estrangeiras para fazer face aos compromissos externos. Soma-se a 
isso, a eventual existência de regras fiscais autoimpostas que limitam 
o exercício de políticas fiscais expansionistas, algo determinado na 
esfera política e que reflete a correlação de força dos distintos grupos 
de interesses, tanto externos como internos, que buscam submeter o 
governo de turno aos seus desígnios31. 

Assim, para a visão do Grupo de Economia Política do IE-UFRJ, 
políticas fiscais expansionistas adotadas por países periféricos, 
sim, têm restrições, particularmente quando se tem em vista o 
seu padrão subordinado de inserção externa, tanto do ponto de 
vista comercial como financeiro. Porém, inexiste para essa visão 
o condicionante adicional representado pelo comportamento 
dos indicadores fiscais internos de endividamento, sob pena de 
elevarem o risco-país e/ou desencadearem uma crise de fuga 
de capitais caso descumpram as “convenções” vigentes do setor 
privado, local e/ou internacional.

Por fim, é curioso notar a respeito da causalidade entre 
indicadores fiscais e o aumento do risco-país e/ou fuga de capitais, 
que em determinada passagem, Belluzzo e Galípolo (2021), embora 
admitam a possibilidade de uma “crise de endividamento público”, 
reconheçam que ela é provocada por crises externas, e não o 
contrário. Segundo eles, “não encontramos sequer um fiapo de 
memória denunciado uma crise monetária-financeira provocada 
pelo endividamento público dos governos em moeda nacional” 
(Idem, p. 162. Grifos nossos). Seguem Belluzzo e Galípolo, “[as] 
crises de endividamento público estão invariavelmente associadas 
à tomada de empréstimo em moeda estrangeira” (Ibidem. Grifos 
nossos), tendo sido este, segundo os autores, o caso do Brasil na 
década de 1980 e começo da década de 1990, antes do Plano Real.

31 	 Por razões de espaço, propositalmente não abordamos neste artigo os limites políticos 
à consecução, por meio da política econômica, do pleno emprego nas economias 
capitalistas. A esse respeito, ver, por exemplo, o seminal artigo de Kalecki (1977[1943]) 
“Aspectos políticos do pleno emprego”.
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Comparação entre as visões do Grupo de Economia Política  
do IE-UFRJ e da Escola de Campinas 

Apresentamos a seguir um quadro analítico comparativo 
sintético entre as visões do Grupo de Economia Política do IE-UFRJ 
e da Escola de Campinas, de forma a indicar que embora partilhem 
de pontos teórico em comum, como o PDE e a natureza monetária 
da taxa de juros, no exame dos limites da política econômica existem 
diferenças fundamentais na análise da política econômica, como 
podemos ver no Quadro 1.

Quadro 1 – Comparação entre as posições teóricas do Grupo de 
Economia Política da UFRJ e a Escola de Campinas 

Economia Política IE-UFRJ Escola de Campinas
Princípio da 
Demanda Efetiva Sim Sim

Taxa de juros 
monetária Sim Sim

Determinação 
da taxa básica de 
juros (de curto 
prazo) e da taxa 
de juros de longo 
prazo.

AM determina a taxa básica de 
juros. Expectativas quanto ao fu-
turo dessa taxa do setor privado 
e do Tesouro determinam a taxa 
de longo prazo. AM poderia/
deveria atuar em conjunto com 
o Tesouro para moldar as taxas 
de juros de longo prazo.

Mercado determina a 
taxa de longo prazo se-
gundo suas convenções 
e preferência pela liqui-
dez, e esta determina a 
atuação da AM ao de-
terminar a taxa básica 
de juros.

Indicadores fiscais 
de endividamento 
são relevantes para 
os fluxos externos 
de capitais?

Não Sim

Fonte: elaboração própria.

Assim, para a visão da Escola de Campinas, o setor privado 
interno e externo por meio de suas “convenções” e “preferência pela 
liquidez”, o qual se acrescenta a “hierarquia internacional de moedas”, 
tem um papel preponderante na determinação da estrutura a termo 
da taxa de juros, condicionando a taxa de juros básica controlada 
pela AM, assim como impõe limites à condução da política fiscal. 
Neste último caso, o setor privado estabelece os indicadores fiscais 
de endividamento que podem ser tolerados, sem desencadear um 
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prêmio de risco maior sobre os títulos públicos e/ou um processo 
fuga de capitais, com potenciais efeitos deletérios particularmente 
relevantes em países periféricos, como o Brasil, que não dispõe de 
moeda conversível.

Em contraposição, para a visão do Grupo de Economia Política 
do IE-UFRJ, o grau de autonomia do Estado em definir sua política 
econômica é maior do que aquele previsto pela Escola de Campinas. 
Do ponto de vista da política monetária, apoiado na teoria da taxa 
de juros exógena, a AM dispõe de instrumentos para fixar tanto a 
taxa de curto como de longo prazo que incide sobre seus títulos, 
respeitadas as condições definidas na equação 2, para que não haja 
fuga de capitais, pois os indicadores fiscais de endividamento não 
são relevantes para a determinação do risco-país e/ou para a fixação 
da taxa de juros. Do ponto de vista da política fiscal, com base na 
teoria das finanças funcionais, o Estado não se encontra restrito 
financeiramente, de forma que os indicadores fiscais de endividamento 
na moeda emitida pelo Estado não impõem limites adicionais à 
política econômica. Os limites existentes aos impactos reais da 
adoção de uma política fiscal expansionista são dados, internamente, 
pelos limites de oferta interno (capacidade ociosa e força de trabalho 
desempregada) e, externamente, pela disponibilidade de divisas para 
saldar compromissos externos, como as importações.

Considerações finais 

O presente trabalho teve como objetivo contrapor duas 
visões no campo heterodoxo acerca da determinação da taxa de 
juros e dos limites ao exercício da política fiscal em países de 
moeda soberana. Este debate é importante na medida em que 
a realização de políticas de crescimento e desenvolvimento está 
inviabilizada pelas atuais regras fiscais vigentes e tendo em vista 
que o Brasil teve na década 2011-2020 seu pior desempenho em 
termos do crescimento da renda per capita nos últimos 120 anos. 
Desde a Constituição de 1988, sucessivos constrangimentos legais 
foram impostos à gestão da política fiscal no país, que acabariam 
culminando, em 2016, na Emenda Constitucional 95 (Regra do 
Teto de Gastos). Durante pandemia de COVID-19, as regras 
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vigentes no país que limitam o crescimento dos gastos públicos 
foram temporariamente flexibilizadas, algo decidido no nível 
dos Poderes Executivo e Legislativo, deixando clara sua natureza 
política.

Estabelecer em que medida as regras fiscais existentes como 
aquelas que limitam a capacidade de gasto e/ou endividamento 
do Estado na moeda por ele emitida são, de fato, necessárias ao 
funcionamento normal da economia, ou são fruto de uma “confu-
são muito grande por aí, às vezes proposital, sobre as limitações 
impostas pelos mercados ao raio de manobra dos Estados nacio-
nais e a impossibilidade de se realizar políticas domésticas”, como 
o observa o próprio Belluzzo (1998, p. 9), exige a correta com-
preensão do papel e limites da política monetária e fiscal em paí-
ses de moeda soberana, incluindo as economias periféricas como 
a brasileira. Foi no tratamento desse tema que procuramos contri-
buir com o presente trabalho. Isso é particularmente importante 
quando temos em vista o alerta de Kalecki (1977 [1943], p 55) se-
gundo o qual a “doutrina da finança sadia”, acrescentamos, sejam 
suas bases teóricas de natureza ortodoxa ou heterodoxa, cumpre 
uma importante “função social” nas economias capitalistas, a sa-
ber: fazer com que o nível de emprego dependa do seu “estado 
de confiança”. Segundo ele, “isso dá aos capitalistas um poderoso 
controle indireto sobre a política governamental: tudo que possa 
abalar o estado de confiança deve ser cuidadosamente evitado, 
porque causaria uma crise econômica” (Ibidem). No entanto, con-
clui Kalecki, “uma vez que o Governo aprenda o truque de aumen-
tar o emprego por meio de suas próprias despesas, esse poderoso 
mecanismo de controle perde sua eficácia” (Ibidem), argumento 
que encontra-se em linha com a visão apresentada aqui do Grupo 
de Economia Política do IE-UFRJ, apoiada nas teorias da taxa de 
juros exógena e das finanças funcionais.
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Trágicas tramas trágicas
e

Um finório tartamudeio

Frederico Guilherme Bandeira de Araujo

histórias de paixão, desespero e força  
sobre palavras enquanto legado trágico:

fado a marcar caminho do caminhar
som e fúria de mistérios e carnaval

e rabisco trôpego pra não continuar

“y trató cada palavra como si encerrara una vía
de escape de la cárcel del lenguaje”1

1	 PIGLIA, Ricardo. “La Excepción”. In: Los casos del comisario Croce. Barcelona: Anagrama, 
2018, p. 67.
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FADO

narrativas de um narrador atormentado pelo fardo ontológico das 
palavras que o fizeram infante e permanecem libidinosos cantos de 
sereia a ecoar nas solidões de maio e nas ruas e nos nobres salões 

universitários, e nos botequins de televisão sem som, ovo colorido e 
cerveja quente em que busca inutilmente ficar surdo

2

papel amassado, sujo, lê-se de saída com certo desassossego que 
palavras haviam feito seu trabalho. pelo menos assim lê-se na carta 
lida em voz alta no dia 17.

na resposta, rascunhada ensimesmados dias depois em folhas 
sem numeração ou marca sequencial, em breves e desencontrados 
traços, lê-se com certo destaque numa delas tomada ao acaso, que não 
cabe replicar ao léu tal desassossego. talvez apenas questão do tempo 
verbal, argumenta a frase subsequente traçada em letra de arquiteto, 
distinta da cursiva de todo o restante. e segue com frase um tanto 
enfática: palavras jamais terminam seu trabalho, longínquo legado 
divino que são. mesmo sendo verbo tornado expressão terrena, 

2	 Fragmento de “e remoinhos e cidades de leva e traz e dolores e”. Rio de Janeiro, GPMC/
IPPUR/UFRJ, 2013, p. 9
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degradada. mesmo nem sequer sendo palavra adâmica, ainda que 
sempre almejando e crendo em tal poder. de qualquer modo, até a 
infiéis não há sentido em conceber que palavras tenham esgotado 
seu trabalho. se argumento outro não for considerado, pelo tangível 
fato de que quando som e fúria e levezas se fazem grafias, traços 
indeléveis ou no mínimo duráveis, traspassam as múltiplas fronteiras 
da diacronia e da sincronia e os limites de distância e duração. e assim, 
seja em tempos insólitos e mesmo em paredes de becos mal falados, 
apresentam-se incansavelmente a leitores ávidos ou sonolentos ou 
estrangeiros ou iletrados ou poetas ou cegos, e por esse meio fazem, 
inexoravelmente fazem, seguem fazendo seu trabalho.

em outras quatro folhas, grampeadas juntas, curiosamente 
grafadas em frente e verso, como que indicando preocupação 
com qualquer tipo de aleatória disseminação que pudesse quebrar 
um suposto todo ali traçado, constata-se novo foco argumentativo 
relativo ao tal papel amassado, sujo. foco dir-se-ia mais complexo 
ou desconcertante, sem dúvida decorrente ou mesmo imposto pelo 
sísifo trabalho palavrório antes afirmado. a escritura na primeira 
das quatro folhas começa com uma questão de formulação simples: 
afinal, que trabalho é esse que é considerado que as palavras fazem, 
ou fariam ou farão ou fizeram? o passado aqui se fazendo presente, 
um improvável leitor atento àquela escritura poderia conjecturar, 
apenas como ironia ao tempo verbal questionado na outra página 
comentada. 

as duas linhas que seguem estão rasuradas com riscos pretos 
grossos, que as tornariam totalmente ilegíveis, não fosse breve 
expressão no início da segunda linha. vê-se ali, com certo esforço e 
imaginação, a locução prepositiva “em virtude de”. ligação causal de 
alguma coisa com outra ou consigo mesmo. não vale especular. o que 
segue é suficientemente denso por si só. 

em traços mais robustos a afirmativa imediatamente após as 
borradas linhas transparece límpida qual cristal, como que a evocar 
epifania: as palavras da cidade dos homens, essa dádiva divina, 
destinam-se a descrever coisas, seus arranjos e movimentos, assim 
como, mais fundamentalmente, destinam-se a expressar o que essas 
coisas, seus arranjos e movimentos são, verdadeiramente são. como 
representantes em materialidade outra (sonora ou gráfica) de uma 
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imaginada presença ausente. ou de imaginado arranjo ausente de 
presenças ausentes. perfazendo cada uma e no conjunto, totalidades 
que se encerram em si. logo abaixo numa inusitada colagem, pelo 
aspecto, aparentemente recorte de texto impresso, lê-se: questão do 
todo e, seja no saber, seja na ação a verdade só pode ser colocada 
se o sujeito que a coloca for movimento rumo à “totalidade” e ele 
próprio já uma forma de todo. ao lado entre colchetes, em letras meio 
enviesadas, enigmáticas indicações que se poderia supor referências 
do tal escrito colado. B CI2: n7, p85. 

em outro parágrafo, todo em maiúsculas. as palavras assim 
funcionando, são meios de comunicação entre sujeitos de palavra 
sobre como e o que é o mundo, e sobre o próprio si mesmo e os 
outros de si. 

“como” e o “é” grafados em creion de cera vermelho, brutal. 
e segue, com grafite que parece um neutro B2 preto em letras 
que aspiram ao gótico, a fazer ardilosa inflexão que certamente 
surpreenderá a qualquer outro eventual leitor desse rascunho ou da 
escrita acabada, se houver. trágico trabalho suposto às palavras, é a 
frase imediata. dádiva do poder de poder dizer como e o que é o 
mundo. terrível fado ontológico então, que não suspeita o desvio, o 
erro, a criação. triste fado ontológico que faz vazia a palavra sujeito. 
que no limite leva ao terror. traço de tragédia clássica. remember édipo. 
dádiva e sina determinada, imposta por algum imperscrutável poder 
transcendente, mesmo antes de qualquer pretenso significante ser 
balbuciado ou grafado. fado, assim, origem da palavra. fado, assim, 
palavra do ruído “fado”. fado, assim, palavra da grafia “fado”. 

esplendoroso e terrível destino ontológico que, contudo, porém, 
ainda assim, não obstante, apesar disso, conquanto, no entanto, 
entretanto, mesmo assim, sem embargo se esvai em si mesmo ao se 
cumprir: aquilo que coisas, seus arranjos e movimentos supostamente 
são é o que palavras dizem que essas coisas, seus arranjos e movimentos 
são. armadilha do destino.

heróis do discurso, ingênua ou pragmaticamente submissos a 
esse silencioso e inquestionado destino de glória das palavras, não 
mais que realizam a en(fado)nha eterna repetição do mesmo com 
cores saturadas e rocambolescas danças a obscurecer o trabalho 
insano. heróis do discurso desse modo assujeitados, pseudos adões 
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ou evas fora de época, não aportam palavras que não sejam aquelas 
pautadas pelo destino. as regidas pelo verbo ser. as homólogas ao 
substantivo ser. 

draconiana vida, a desses heróis retilíneos, pode-se considerar, 
eternamente a disseminar e impor o que dizem ser, em confortável 
devir de certeza da certeza, de absoluta ausência da ambiguidade, do 
desvio, da dúvida, da errância.

obscurantista vida, a desses heróis retilíneos, pode-se considerar, 
eternamente a disseminar e impor o que dizem ser, em confortável 
devir traçado em manuais e cartilhas e catecismos onde heráclito está 
banido desde sempre e não se veem traços de foucault, joyce, derrida, 
blanchot, dolores, faulkner. a frase parece ter ficado incompleta.

tristinha vida, a desses heróis retilíneos, pode-se considerar, 
eternamente a disseminar e impor o que dizem ser, em confortável 
devir salvacionista: como imputar responsabilidade por qualquer dito 
peremptório a agentes sem agência? como imputar responsabilidade 
por qualquer dito peremptório quando o efetivo protagonismo do 
dizer o que é, o que vai ser, o efetivo portador proponente das palavras 
verdade, e não existem outras, fiquem sabendo, é considerado 
imperscrutável e misteriosa e mágica vox dei cantada como vox populi?

num escrito inclinado, em letra miúda cercado por balão, como 
em comics de estilo tradicional, jamais num mangá, há um apenso 
certamente ali colocado em alguma releitura: abre aspas. o verdadeiro 
sentido da tragédia não é a expiação dos pecados individuais do herói, 
mas do pecado original, comum a todos, isto é, a culpa da existência 
ela própria. fecha aspas. abre colchete. nietzsche, introdução à 
tragédia de sófocles: nota 3 p 37-38. fecha colchete. 

no parágrafo que segue, ainda no balão, a diretriz: ver página 
“duomo”. ao perscrutar esta, a única do manuscrito com algum tipo 
de referência identificatória, encontra-se uma certa reiteração do dito 
que nietzsche diz, através de palavras ditas de walter benjamin. abre 
aspas. abre colchete. nas denominadas tragédias da fatalidade. fecha 
colchete. o cerne da noção de destino é muito mais a convicção de 
que a culpa como tal é, nesse contexto, sempre culpa da criatura – 
o pecado original em termos cristãos – e não transgressão moral 
do agente, desencadeando por meio de uma manifestação sempre 
fugidia a causalidade como instrumento de uma fatalidade, que se 
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desenrola inexoravelmente. fecha aspas. abre colchete. benjamin, 
“conceito de destino no drama de destino”, in origem do drama 
barroco alemão, apud nietzsche, introdução à tragédia de sófocles: 
nota 12 p 42. fecha colchete. 

intensa reafirmação, talvez até um exagero que não resistiria a 
uma revisão antes do envio dessa carta resposta. pouco importa. até 
mesmo porque não é sabido o destino e o caminho até aqui dessas 
a-ordenadas palavras sobre as palavras, sobre as palavras enquanto 
fado. o que interessa a esta escritura sobre rastros de escrituras é o 
imbróglio que tece, as rasuras que risca, as questões que questiona, 
dobra, desdobra e faz nó já em outro dia. como este. no entanto, a 

BRUXARIAS DE CARNAVAL

narrativas de um narrador atormentado pela desdita da 
carnavalização das palavras e coisas bem ditas e mal ditas e de deus 

e do universo e de dicionários e enciclopédias mesmo chinesas e 
vade-mécuns de capa dura e fotografias que testemunhas autênticas 
lhe garantiram ser autênticas e, aí ferida pungente, carnavalização 
do que costumeiramente chama(-se) si próprio. mas alentado por 

imaginada radicalização dessa desdita.

com rancor e desprezo crescente, mas também com certa 
sensação de medo que não conseguia definir, mais um aperto no 
peito, foi lendo devagar aqueles escritos que por dever profissional 
deveria comentar. não anotou nada. ao final tomou um copo de água 
e tentou dormir. de madrugada, insone, voltou à sua mesa e resolveu 
repassar tudo. incomodava menos o que discordava diretamente, mas 
a ambiguidade, o paradoxo, a corrosiva dúvida que aquelas palavras, 
um amontoado desconexo de trechos curtos, expunham sem pudor 
como feridas abertas em singelas letras cursivas. porque certezas 
me sustentam, disse em voz baixa, escandindo as tônicas. leu tudo 
novamente, agora com o firme intuito de comentar. não conseguiu. 
sobrepôs-se à agonia dos paradoxos a do trânsito indiscriminado da 
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primeira pessoa ao impessoal, da forma ensaística própria ou alheia a 
simplórias narrativas, do argumento apodítico ao gratuito manifesto 
e à magia. arrogante esse sujeito que ainda vou saber quem é. 

runa arcana3

não há aqui nesta escritura qualquer dizer de um suposto 
enunciador, também e necessariamente receptor, a algum suposto 
receptor, também e necessariamente enunciador, sobre qualquer coisa 
que se denomina objeto. trata-se apenas da grafia de séries de signos 
em determinado código: séries de palavras formando fragmentos e 
outros fragmentos. palavras sendo só palavras, palavras puras sem 
sujeito escriturador, ou mesmo qualquer antecedente falador, só 
dizem a si mesmo de si mesmo. séries de palavras, portanto, que 
apenas respondem a certa exigência de escrita: 

não mais a escrita que sempre se pôs (por uma necessidade nada 
evitável) a serviço da palavra ou do pensamento dito idealista, ou 
seja, moralizante, mas a escritura que, por sua força própria lenta-
mente liberada (força aleatória de ausência), parece consagrar-
-se apenas a si mesma, permanecendo sem identidade e, pouco 
a pouco, libera possibilidades totalmente diferentes, um jeito 
anônimo, distraído, diferido e disperso de estar em relação, um 
jeito por intermédio do qual tudo é questionado, e, para começar, 
a ideia de Deus, do Eu, do Sujeito, depois da Verdade e do Uno, 
depois a ideia do Livro e da Obra, de maneira que essa escrita 
(entendida em seu rigor enigmático), longe de ter por meta o 
Livro, assinalaria antes seu fim: escrita que se poderia dizer fora 
do discurso, fora da linguagem.4

3	 Runa significa segredo, sussurro ou mistério. O termo também designa um conjunto de 
alfabetos relacionados que usam letras características (as runas), usadas para escrever 
as línguas germânicas. Cf. http://coven-diario-de-magia.blogspot.com/2010/05/runas-
magia-mitos-e-misterios.html. Acesso em: 10.09.2019.

	 Arcano, no sentido figurado designa segredo ou mistério. Os alquimistas acreditaram 
que os arcanos foram expressos em todos os níveis de realidade de combinações de 
substância química para nossos humores íntimos e desejos. Cf. https://www.significados.
com.br/arcano/. Acesso em: 10.09.2019. 

	 Runa arcana, aqui, tem o sentido de redobrado segredo e mistério relativo ao alfabeto 
de uma desescritura. 

4	 BLANCHOT, Maurice. A Conversa Infinita 1: a palavra plural. São Paulo: Escuta, 2010, p. 8.
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fragmento.
&

não há aqui nesta escritura qualquer dizer de um suposto 
enunciador, também e necessariamente receptor, a algum suposto 
receptor, também e necessariamente enunciador, sobre qualquer coisa 
que se denomina objeto. trata-se apenas da grafia de séries de signos em 
determinado código: séries de palavras formando fragmentos e outros 
fragmentos. séries de palavras que não têm início ou fim, ainda que 
graficamente sejam finitas. desde sempre sendo traçadas. a marca gráfica 
de começo sendo necessariamente de recomeço. a marca gráfica de fim 
sendo necessariamente de recomeço. eterno retorno do novo que faz 
cada escritura se dissipar enquanto ontologia e, no mesmo movimento, 
aflorar enquanto questão de linguagem. ah, esse enigma bruxo. 

&

tragédia anamoderna. nem mesmo qualquer impotente sujeito 
assujeitado. nem mesmo qualquer frágil sujeito descentrado. nem 
mesmo qualquer natureza de qualquer natureza. apenas palavras que 
ousam dizer-se libertárias e desse modo dizem as palavras sujeito e 
natureza. mas sem livrarem-se totalmente de seu carma originário. 
ontologia e representação. rasura. o fado do legado divino ou da 
determinação da razão como narrativa rasurada do legado divino 
ou da determinação da razão. o fado do desarranjo da razão como 
narrativa rasurada do desarranjo da razão. desescritura. anaescritura. 
destexto. conjunto aberto de fragmentos abertos. 

&

imprecisa precisão. delírio de gábor szegő5

definição 3: um conjunto s ⸦rn é aberto se todos os seus elementos 
são pontos no interior de s, ou seja, s é aberto se (e somente se) s = ints.
exemplo 4: em r, um intervalo aberto s = (a,b) é um conjunto aberto. 
a união de conjuntos abertos é também um conjunto aberto.6

5	 Gábor Szegő:húngaro (1895-1985).

6	 Cf. http://www.ime.unicamp.br/~valle/Teaching/MA211Cursao/Aula02.pdf. Acesso em: 
25.09.2019
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alkahest7

se a escrita por si não se desentranha de seu encrespado 
fado ontológico, que alkahest da palavra é possível acionar para 
que pelo menos alguma transmutação libertária possa ser feita 
e permita doses de alegria e saborosos desassossegos noturnos? 
aquele que com o nome de hölderlin na calada da noite faz mistura 
de palavras bárbaras que nas manhãs afloram poemas? aquele que 
sob a alcunha de “wittgenstein, o segundo”, diz que o que diz e 
o que todos dizem são jogos de linguagem? ou esse outro poder 
da palavra que é dois e afirma que todo primeiro balbucio ou 
garatuja abusada é já e desde sempre paradoxo? ou ainda, quem 
sabe, aquele outro alkahest que, autonomeado nietzsche, fala 
como um martelo e escreve fragmentos devastadores? ah, quiçá 
mesmo aquele estranho outro, do norte da áfrica como dionísio, 
que fala como não falar e tem o gosto do segredo. 

&

se a escrita por si se desentranha de seu encrespado fado 
ontológico, que forma de alkahest da palavra é acionada para que 
essa transmutação libertária se faça e permita doses de alegria 
e saborosos desassossegos noturnos? aquela que se nega como 
dissertação ou tese ou mesmo como exposição de qualquer coisa. 
negação que se faz pela afirmação da procura do que constitui cada 
dizer. numa filosofia do sujeito, por paradoxal que possa parecer o 
discurso do método não deixa de ser emblema dessa contorção. sua 

forma já não é mais a de uma simples exposição (como na 
escolástica), mas descreve o próprio movimento de uma 
procura, procura que liga pensamento e existência em uma 
experiência fundamental, sendo essa procura uma andança, 
ou seja, um método, e sendo esse método a conduta, o 
modo de comportar-se e de avançar de uma pessoa que se  
interroga.8 

7	 Alkahest é o poder pelo qual se tornam possíveis transformações alquímicas.

8	 BLANCHOT. Op. cit., p. 30.
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numa filosofia pós-sujeito essa experiência fundamental é a da 
própria escrita em si mesmo. escrita andança. escrita cujo desenho 
é o da interrogação. escrita cujo estilo é o da crítica a si no fazer-se. 
fragmento. desconstrução. 

 

aludel9

escrever, esse jogo insensato de escrever, ora!
escrever, a pulsão de escrever.

primado da palavra sobre a escrita; do pensamento sobre a 
linguagem; a promessa de comunicação (...) é possível que 
escrever exija o abandono de todos esses princípios, ou seja, o fim 
e também a conclusão de tudo o que garante a nossa cultura, não 
para voltar idilicamente atrás, mas, antes, para ir além, ou seja, até 
o limite, com o objetivo de tentar romper o círculo, o círculo de 
todos os círculos: a totalidade dos conceitos que funda a história 
(...) escrever, então, passa a ser uma responsabilidade terrível.10

violência. transgressão de sua própria lei.

&

escrever não mais a escrita que sempre se pôs, mas então uma 
outra, tartamudeio e rasura daquela que sempre se pôs. desabusada 
transescrituração, esse nome insólito que invento. potência, expansão, 
subversão das possibilidades da escrita usual. não respeito a qualquer 
fronteira entre aquilo que, nos ritos de sagração, são nomeados 
ciência, arte, filosofia. formas e modos: manifestação linguística 
como agenciamento coletivo, não enquadramento disciplinar, 
tensionamento ao caráter metafísico de si mesmo, quebra da 

9	 Aludel é uma garrafa de louça. Era usada como um condensador no processo de 
sublimação e, assim, veio significar os estágios finais da operação alquímica de 
transmutação. Também conhecido como “vaso da filosofia”.

10	 BLANCHOT. Op. cit., p. 8-9.
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lógica dialética de argumentação, não fechamento (totalização) dos 
enunciados, corporeidade da criação, paradoxo como virtualidade 
positiva. adota fragmentos quando se quer vestida para matar. 
escritura corpo, como a de evaristo. escritura natureza, como a 
de kopenawa ou a de lear. heterogeneidade sem estranheza, pura 
diferença. substantivo multiplicidade. 

&

não basta substituir o contínuo pelo descontínuo, plenitude 
por interrupção, reunião por dispersão a essa linguagem outra. a 
descontinuidade por si mesma, enquanto forma, não interrompe o 
devir, mas, ao inverso, o convoca naquilo que lhe é mais próprio. 
o devir não é a infinita durré bergsoniana. devir como o jogo do 
descontínuo11, jogo sem regra ou alusão a qualquer centro ou origem. 
jogo bacante, jogo dionisíaco. poiésis.

&

transescriturar, digo, é criar sintaxes novas enquanto 
agenciamento heterogêneo, paradoxal de elementos linguísticos e 
não linguísticos, passíveis de remontagens sem fim. multiplicidade 
em devir constante. devires-outros na língua que escapam ao 
hegemônico. são sempre escrituras menores.12

&

transescriturar, digo, é fazer uso intensivo da linguagem, 
rasurando o dominante traço funcional de significação. o uso intensivo 
opera por afetação, (não por significação [pré]determinada), por 
sínteses disjuntivas (não por conjunções, totalizações e dialéticas), 
e através da afirmação de paradoxos (não de suas resoluções). cria 
indiscerníveis que suspeitam ao indizível.

11	 Cf. BLANCHOT, Maurice. A Conversa Infinita 2: a experiência limite. São Paulo: Escuta, 
2007, p. 121.

12	 Cf. DELEUZE, Gilles; GUATTARI, Félix (2003). Kafka. Para uma literatura menor. Lisboa: 
Assírio & Alvim, 2003.
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&

transescritura, digo, como resistência (à morte, à dominação, à 
segregação) e insistência (na multiplicidade, no devir, na vida). re 
existência. 

&

transescritura, digo, como expressão de agenciamento coletivo 
de enunciação (não de sujeito) que se constitui constituindo personas 
de linguagem (enunciador / autor, personagens, coisas) enquanto 
individuações impessoais singulares (ecceidades). uma transescritura 
narra em discurso livre indireto. é formalmente transitiva (não se basta a si 
mesma). supõe aparentemente um outro de si ao qual se volta no exercício 
que lhe concerne: expressar a si e a esse outro de si, e a respectiva relação 
entre eles. entretanto esse outro de si não é algo fora da linguagem, mas o 
que aí é denominado externo. não mundo, mas palavra mundo. 

&
sutileza. 

o limite da linguagem que põe a linguagem em contato com 
elementos não linguísticos, é o de-fora feito de visões e audições 
possibilitadas, inventadas pelas palavras, que são não linguísticas, 
mas não são independentes da linguagem. se escrever implica 
ver e ouvir, se o escritor vê e ouve através das palavras, entre 
as palavras, trata-se de visões e audições especiais que são mais 
profundas que as percepções comuns, porque são capazes de dar 
conta da intensidade, de captar as forças da vida ou do mundo.13

&

transescrituração, digo, procede no sentido de provocar 
apreensões sensíveis (visões e audições) do processo vital que institui 
(percepções libertas de qualquer suposto empírico). é operação de 
atingir um grau limite de potência do dizível (a linguagem comum), 
a partir da qual explode o indizível como suspeita assignificante, 
intensidade pura, que se torna então um novo possível, uma nova 

13	 MACHADO, Roberto. Deleuze, a Arte e a Filosofia. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2009, p. 212.
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vida. um saber esotérico, que escapa ao senso comum mesmo da 
ciência, da arte e da filosofia.14 

&

transescriturar como devir, como um tornar-se sem início ou 
fim, para a frente e para trás ao mesmo tempo. o transescriturador, 
enquanto ecceidade, se faz fazendo-se estrangeiro em relação à língua 
dominante e, assim, fazendo-se menor, constituindo uma língua 
menor. maior e menor não são dois tipos de língua, são dois modos 
possíveis, dois usos ou funções diferentes de uma mesma língua. 
o menor como um modo intensivo, criativo, não repetidor, não 
identitário, não decalque de modelo. mapa que inventa o império.

 	

# antes de ler aqueles fragmentos dispersos, sussurrou a ela com 
voz trêmula: o mais importante é o que não está dito. porque não está 
dito é o mais importante. e emendou lendo em voz forte para que 
todos ouvissem (surpreendentemente em sua língua mãe. âncora, 
consolo): “sólo los que mienten conocen la verdad”.15 “un estudioso 
del lenguaje, como yo, sólo debe creer en lo que a simple vista no se 
ve. la mirada del cazador solitario que rastrea en la costra reseca de 
la estepa la pisada liviana del fénix”.16

# não comentou. tinha outras palavras outras questões. verdade? 
sentindo-se empoderada, repassou a si mesmo memória de leituras 
recentes, o olhar perdido como de desinteresse ou desprezo. a 
consciência pode ser dita “como el lugar en que se retiene el poder 
singular de ‘no decir’ lo que se sabe, de guardar el secreto bajo la 
forma de la representación”.17 mais não lembrava. à noite, sem que 

14	 Cf. MACHADO, Roberto. Op. cit.

15	 PIGLIA, Ricardo. Prisión Perpetua. Buenos Aires: Contemporanea, 2014, p. 59.

16	 Idem, p. 115,6.

17	 DERRIDA, Jacques. “Cómo no hablar. Denegaciones”. In: DERRIDA, J. Cómo no Hablar y 
otros textos. Barcelona, Proyecto A, 1997, p. 24.
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a cena lhe tivesse saído da cabeça, buscou a fonte do que começara a 
recitar para si frente a ele. leu e releu a continuação. bárbaras palavras, 
reduplicava seu pensar enquanto lia e relia. “un ser consciente es un 
ser capaz de mentir”. sorriu e imaginou-se sorrindo. seguiu, agora 
copiando em seu diário que andava um pouco abandonado. 

un ser consciente es un ser capaz de mentir, de no presentar en 
un discurso aquello de lo que tiene sin embargo la representa-
ción articulada: aquel que puede evitar hablar. pero para poder 
mentir, posibilidad segunda y ya modalizada, primero hace falta, 
posibilidade ésta más esencial, ser capaz de guardar para si, dici-
éndoselo, aquello que ya se sabe. guardar para si, he aquí el poder 
más increíble y lo que da más que pensar. Pero este guardar-para-
-sí, esta disimulación para la que hace falta ya ser varios y diferir 
de si mismo.18 

teve pena dele, tão uno. sentia na pele uma multiplicidade 
caleidoscópica. era já madrugada e andava fresco. 

# não é mais do que uma tentativa. uma blasfêmia gozosa, disse 
causando perplexidade. tragédia. 

# hace meses que erika estudia las formas de doble negación. es el 
modo más común de fijar un sentido a la vez directo y paradojal. 
cree que ése es el origen de la gramática: aludir a lo que está y a 
lo que no está al mismo tiempo. primero se nombran los objetos 
del mundo, luego se nombra lo que no existe. // para los swrek 
era necesario tener un sentido para cada uno de los dos reyes 
gemelos que los gobernaban. allí está la fuente histórica de las 
formas de ambigüedad y de doble sentido.19

# comentou muito depois que queria dizer a-começo como 
movimento de eterno (re)começo. mas à época não conseguiu 
resolver onde enfiar isso, talvez pelo desconforto que lhe causava. 
além do mais era libriano e a escrita fazia-se caleidoscópica. 

# será que não dá pra completar? perguntou olhando enfurecida 
bem nos olhos. será que não é possível saber quem fala? será que 

18	 Idem, ibidem.

19	 PIGLIA, Ricardo. Op. cit., p. 129.



Frederico Guilherme Bandeira de Araujo

887

não é possível desviar desse desconcertante atoleiro? será que não 
dá pra lançar âncora em algum porto, desconhecido que seja? será 
que é impossível parar de duvidar da própria dúvida? será que não é 
factível parar de mover essa fala enquanto fala? será que não é tudo 
uma perversidade? ou loucura? ou paixão desarrazoada? será que não 
é plausível concatenar uma ideia com outra? e nem conclusão tem? 
sem desviar os olhos ficou em silêncio. 

# um fragmento nunca é suficiente, escreveu de uma feita. não 
tem seu conteúdo dado por sentido ou acabamento. nem mesmo 
casa com outros fragmentos pra formar conhecimento. não é parte 
de qualquer todo. de modo algum o garante. mas não o contradiz. 

# a fala fragmento não tem voz. vento deserto. nem mesmo tem 
falante oculto ou orador de tribuna. desaparição de deus, desaparição 
do crente em deus, desaparição do crente em si. leu sorrateiramente 
em rascunhos com letra dele. respirou fundo. tomaria uma 
providência, assegurou. não permitiria que a degradação intelectual 
e pessoal o levasse ao caos sem resistência. 

# e ademais, há um sorrateiro movimento do tempo nas 
aventuras do falar, escrever, ler. lembrou da forma diário, um suposto 
depoimento pontuado pelo calendário. lembrou de certo diário que 
numa segunda-feira, depois verificou, falava do tempo naquilo que, 
dizia, era seu princípio de possibilidade mais essencial. quando 
reencontrou aquela fala não resistiu a copiá-la. um modo de fixar e 
refletir, justificou a si mesmo sem entender por que fazia isso. 

el lenguage tiene su propria temporalidad; más bien es el lenguage 
el que define nuestra experiencia de la temporalidad, no sólo 
porque la tematiza y la encarna en la conjugación de los verbos, 
sino porque impone su propria duración al usarlo (...) es impo-
sible substituir el lenguaje, todo esperanto es cómico. el sistema 
de abreviaciones taquigráficas del twitter y de los mensajes de 
texto acelera la escritura pero no el tiempo de lectura; se deben 
reponer las letras que faltan _y reconstruir su desolada sintaxis_
para comprender el sentido.20

20	 PIGLIA, Ricardo. Los Diarios de Emilio Renzi: un día en la vida. Barcelona: Anagrama, 
2017, p. 274.



Trágicas tramas trágicas e um finório tartamudeio 

888

# era uma tarde em que nada concatenava com nada. escreveu 
dois parágrafos que imediatamente deletou um tanto agoniado. 
tomou um café. foi em busca de palavras alheias que dissessem o que 
gostaria de dizer. quem sabe destrava? pensou. o acaso o levou a uma 
obra de descoberta recente. na página 14 pôde ler com indisfarçável 
sorriso nos lábios: “utilizar a linguagem, o pensamento conceitual, a 
argumentação lógica, para demonstrar a desconstrução genealógica desta 
mesma linguagem, é um trabalho, no mínimo, paradoxal. no entanto é neste 
lugar que o pensamento nietzschiano se coloca”. e também o pensamento 
derridiano, disse a si mesmo. 

nietzsche não abriu mão das leis exigidas pela comunicação, 
não abdicou do lugar de pensador, daquele que ensina, que 
diz alguma coisa, ao mesmo tempo, construiu um estilo capaz 
de desautorizar estes mesmos fundamentos que terminou por 
utilizar. não somente através de recursos poéticos e literários, 
como o aforismo.

_lembrou que blanchot diz não se tratar de aforismo, mas de 
fragmento_ 

a paródia, mas em seus conceitos-bomba, como vontade de 
potência e eterno retorno, nietzsche estabeleceu sua escritura. o 
que os conceitos nietzscheanos afirmam, em última instância, é 
uma única e mesma coisa: o caráter ficcional e estético de todo 
conceito.21

resolveu parar. 
# à plateia desconcertada seguiu a leitura com voz áspera de 

martelete: 

a fala do fragmento ignora as contradições, mesmo quando 
contradiz. dois textos fragmentários podem opor-se, eles se situam 
no entanto um após o outro, um relacionado ao outro por esse 
branco indeterminado que não os separa, não os reúne, leva-os ao 
limite que designam e que seria o seu sentido se precisamente eles 

21	 MOSÉ, Viviane. Nietzsche e a grande política da linguagem. Petrópolis: Vozes, 2018, 
p.14-15.
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não escapassem aí, hiperbolicamente, a uma fala de significação. 
o fato de ser situado assim sempre no limite dá ao fragmento dois 
traços diferentes: fala de afirmação, e não afirmação de nada além 
desse mais e desse excedente de uma afirmação estranha à possi-
bilidade _e no entanto de modo algum categórica nem tampouco 
fixa em uma certeza, nem situada numa positividade relativa ou 
absoluta ainda menos dizendo de maneira privilegiada o ser ou 
dizendo-se a partir do ser, mas antes apagando-se já, deslizando 
para fora de si própria, deslizamento que a reconduz a si própria, 
no murmúrio neutro da contestação. ali onde a oposição não 
opõe, mas sim justapõe, onde a justaposição dá junto o que se 
subtrai a toda simultaneidade, sem no entanto suceder-se, ali se 
propõe a nietzsche.

(seria esse o nome secreto de um gêmeo rei swrek? ou o de um 
filósofo do reino? pensou ao copiar este escrito) 

ali se propõe a nietzsche uma experiência não dialética da fala. 
não um modo de dizer e de pensar que pretenderia refutar a 
dialética ou exprimir-se contra ela ... mas uma fala outra, sepa-
rada do discurso, não negando e nesse sentido não afirmando, e 
no entanto deixando jogar entre os fragmentos, na interrupção e 
na suspenção, o ilimitado da diferença.22

# de um conjunto de fragmentos apenas pode ser dito, assegurava 
sem nenhum pudor, fragmento e fragmento e fragmento e fragmento 
e fragmento e ... livres andorinhas em bando fazem somente breves e 
múltiplos verões. ecceidades luminosas. piscar de vaga-lumes. nunca 
matilha na estepe.

# “utilizar a linguagem, o pensamento conceitual, a argumentação 
lógica, para demonstrar a desconstrução genealógica desta mesma 
linguagem, é um trabalho, no mínimo, paradoxal. no entanto é 
neste lugar que o pensamento nietzschiano se coloca”.23 e também o 
pensamento derridiano, disse a si mesmo. releu esses escritos meses 
depois e imediatamente conjecturou sobre o caráter de tensão de 

22	 BLANCHOT, Maurice. A Conversa Infinita 2: a experiência limite. São Paulo: Escuta, 2007, 
p. 117-118.

23	 MOSÉ, Viviane. Op. cit., p. 14.
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que se reveste esse paradoxo na obra do argelino que admira. como 
não reiterar a ontologia da linguagem falando através dessa mesma 
linguagem era questão crucial a ele. 

en el momento en que surge la cuestión “cómo no hablar?” (how 
to avoid speaking?), es ya demasiado tarde. no era ya cuestión de 
no hablar. el lenguaje ha comenzado sin nosotros. es lo que la 
teologia llama Dios y hay que, habrá habido que hablar. ese ‘hay 
que’ es a la vez la huella de una necessidad indenegable (otro 
modo de decir que no se puede evitar denegarla: no se puede 
sino denegarla) y de una ordem pasada. ya desde siempre pasada, 
así pues, sin presente pasado. ha habido realmente que poder 
hablar para dejar venir la cuestión ‘cómo no hablar?’ venido del 
passado, lenguaje antes del lenguaje, pasado que no ha sido jamás 
presente y que permanece, pues, inmemorable, ese ‘hay que’ 
parece, pues, señalar hacia el acontecimiento de una orden o de 
una promesa que no pertenece a lo que se llama corrientemente 
la historia, el discurso de la historia o la historia del discurso. 
orden o promesa, este mandato (me) implica de modo rigurosa-
mente asimétrico antes incluso de que yo haya podido decir yo y 
firmar, para reapropiármela, para reconstituir la simetría, una tal 
‘provocación’.24

# as relações entre fala / escrita / leitura / sujeito / objeto tinham 
sido objeto de discussões acaloradas e intermináveis. eles sempre 
traziam a tiracolo argumentos desconstrutivistas, que repetiam como 
mantra. minha tribo esbravejava certezas pinçadas de um baú em que 
se faziam presentes, ordenados em linha evolutiva, concepções desde 
as do crátilo platônico, passando pelas da linguística saussureana 
até aquelas dos clássicos das teorias referenciais do século XX. 
particularmente comprazia-me acenar-lhes com inquestionáveis, 
assim pensava, argumentos de Russel e Searle.25 nunca saímos desse 
bradar estéril, sempre ao final apaziguados nas respectivas trincheiras 
por generosas doses de vinho e vapores (nada) baratos. mas nesta 
tarde chuvosa de djavan balançaram-me palavras de um escrito sobre 

24	 DERRIDA, Jacques. Op. cit., p. 33.

25	 Cf. LYCAN, William G. Philosophy of language: a contemporary introduction. N.Y./
London: Routledge, 1999.
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a obra gráfica e audiovisual da cordobesa que já me encantara com 
Preparação para o amor.26

12- (...) Se funda la experiencia en la ‘letra muerta’ de los otros, 
en la reescritura de las palavras ajenas que se insertan en la trama 
colectiva de la historia (...) 13- Barthes definía como la ‘tarea de 
escribir’, el pasage por la materialidad de la letra, como ‘parte de 
la experiencia misma y no el intento demorado de conferirle una 
coherencia retrospectiva’ ... Así la experiencia reinserta la palavra 
ajena en el cuerpo proprio y reescribe esa palavra en el proprio 
recorrido poniendo en cuestión mediante estas apropriaciones 
las dicotomías entre sujeto y entorno, entre escritura y lectura. 14- 
Experiencia y escritura reunidos en la materialidad de la letra, en 
la confusión que la grafía propone entre manuscrito y dibujo, en 
la consonancia entre trazo y recorrido, en la interpenetración de 
la vivencia personal y la historia pasada o cotidiana _el mosaico 
variopinto de las imágenes y sonidos conocidos por todos_, en ... 
la disolución de las fronteras entre lectura y la escritura, entre la 
mirada y la acción.27

ARDILOSO TERMO

“encontrar entonces una forma perfecta que no tenga final, que 
sólo lo anuncie. una forma circular, que remite de un punto a otro 
de la estructura, un relato lineal que sin embargo funciona como 
un juego de espejos, o una adivinanza. una palavra debe remitir a 
otra, en un orden que preserve, en el fondo secreto del lenguaje, 
la aspiración a un cierre. (una experiencia debe remitir a otra, sin 
jerarquías, sin progresión, ni fin.) // final en todas las acepciones 

define el corte de una sucesión, la interrupción brusca de una serie. 

26	 OBEID, Leticia. Preparação para o amor. Florianópolis: Plataforma Par(ent)esis, 2019.

27	 BAEZA, Federico. “La materialidad de una lectura”. In: OBEID, Leticia. Escribir, leer, 
escuchar. Buenos Aires: Blatt & Rios, 2015, p. 20 e 22.
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y esta discontinuidad, este ‘punto de llegada’ aparece asociado a la 
casualidad o a la desgracia. // en la vida no hay finales salvo bajo la 
forma de la catástrofe o de la despedida; todo fluye y se encadena y 
nadie sabe cuál ha sido la última vez (que ha cruzado una puerta). 

// se llama final a aquello que no se compreende. por qué no 
siegue?”28

∞
post scriptum, post lectio: como “não segue”, ora?! afinal, 

como lido em incerta página acima, não há sentido em conceber 
que palavras tenham esgotado seu trabalho. que qualquer silêncio 
ou folha em branco seja um fim, daqueles inexoráveis de maiúscula e 
negrito. no máximo um gaguejo, um desvio. se argumento outro não 
for considerado, pelo tangível fato de que quando som e fúria e levezas 
se fazem grafias, traços indeléveis ou no mínimo duráveis, traspassam 
as múltiplas fronteiras da diacronia e da sincronia e os limites de 
distância e duração. e assim, seja em tempos insólitos e mesmo em 
paredes de becos mal falados, apresentam-se incansavelmente a 
leitores ávidos ou sonolentos ou estrangeiros ou iletrados ou poetas 
ou cegos, e por esse meio fazem, inexoravelmente fazem, seguem 
fazendo seu trabalho. labiríntico sísifo. surpresa, medo, encanto, 
dor em cada viela ou esquina ou tempo de amor. rasura do antes. 
tatuagem caleidoscópica. esse corpo

∞

28	 PIGLIA, Ricardo. Prisión Perpetua. Op. cit., p. 120-121.
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Duas viagens breves a Havana

Renata Bastos da Silva

Introdução

Certa vez, um poeta brasileiro disse em uma letra de música 
que “o tempo não para”. A história de uma pequena ilha 

caribenha é bastante ilustrativa de como esse verso têm grande 
significado. Em sua trajetória, vamos encontrar a luta dessa ilha por 
sua independência contra o domínio colonial espanhol. Essa luta que 
se aprofunda ao longo do século XIX encontrará seu desenlace em 
1898; esse conflito, um dos primeiros de grande proporção para nosso 
continente, contou com a solidariedade americana, inclusive com a 
participação dos Estados Unidos da América (EUA). Assim, Cuba terá 
ao longo do século XX – que é o primeiro século da sua independência 
– uma síndrome muito similar, ainda que com diferenças enormes, às 
do México. É de um ex-presidente mexicano uma frase, que também 
serviria para muitos dos problemas que os cubanos vivenciariam nesse 
início de sua trajetória independente. Porfírio Dias dizia ao povo 
mexicano que um dos seus maiores problemas se dava em decorrência 
da grande proximidade do México com os Estados Unidos. Cuba, 
que terá a presença norte-americana em todo o momento de sua 
história, no início de sua caminhada a presença norte-americana será 
importantíssima na construção das relações comerciais desse novo país.
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Num dado momento dessa trajetória, um governante cubano 
chamado Fulgêncio Batista iria traduzir em Cuba uma outra passagem 
dessa mesma letra do poeta brasileiro: na música O tempo não para 
ele diz que “transformaram um país inteiro num puteiro, pois assim 
se ganha mais dinheiro” (CAZUZA, 1988). Essa situação absurda de 
vergonha e vexame à qual era submetida a população cubana no pós 
Segunda Guerra Mundial gerará um sentimento de revolta; a força 
da rebelião cresce na população. Então, era necessário se rebelar 
contra esse estado de coisas.

Esses sentimentos serão o ponto de partida para que um grupo 
de jovens rebeldes e revolucionários começassem a desenvolver um 
plano para tirar Cuba dessa situação. Esse processo, que tem início 
nos anos 1950, encontrará o seu auge na Revolução de 1959; Fidel 
Castro e seus companheiros sinalizaram para os EUA nos mesmos 
tons daqueles que eles também acenaram para os cubanos em 1898. A 
primeira nação que os revolucionários cubanos buscam solidariedade 
era aquela que havia sido a primeira a lhes estender a mão em favor de 
sua libertação colonial. Cuba, desse modo, reafirmava a sua história 
anti-imperialista da qual os EUA também fizeram parte. O problema 
é que a história dos EUA também é muito complexa e dentro dela 
vamos encontrar sinais contraditórios com relação a sua participação 
na luta anti-imperialista. Daí que, ao aceno cubano de Fidel, ficará ele 
sem resposta afirmativa dos norte-americanos.

Dado esse resultado, Fidel segue em sua busca diplomática 
de apoio e, nessa caminhada, encontrará na União das Repúblicas 
Socialista Soviéticas (URSS) um abraço acolhedor. Daí em diante é 
que surgirá a ideia de que a Revolução Cubana seria ela também uma 
revolução socialista. Mas, a história com suas torções mostrará que 
Cuba era tão somente – e isso não é pouco – um símbolo e exemplo 
da luta anti-imperialista.

Em pleno século XXI vivenciamos, durante o governo de Barack 
Obama, o reencontro de Cuba com o Estados Unidos da América. 
Reencontro que teve aliados importantes em todo o planeta: o Brasil, 
o Papa Francisco e outras lideranças internacionais, colaboraram, e 
muito, para que um presidente norte-americano fizesse uma visita 
oficial a Cuba, tal como ocorreu em 20 de março de 2016. Essa visita 
feita por um presidente eleito, um presidente negro, num país com 
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a herança escravocrata presente em sua história contemporânea, tal 
como nós, é bastante representativa e denunciadora do embargo 
anacrônico que o seu próprio país havia imposto a Cuba.

Por isso, escrever para este momento no qual recordo nossos 
estudos que revelam a trajetória da Revolução Cubana – que nos 
prepararam para as duas viagens que realizamos, já na qualidade 
de professora adjunta da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), em 2018 e 2019, a Cuba –, nos fez também participantes dessa 
história, pois é uma história de luta pela democracia concretamente 
em âmbito mundial. Por outro lado, esses dois relatos foram definidos 
para serem apresentados às comemorações dos 50 anos do Instituto 
de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (IPPUR) da UFRJ, 
porque o IPPUR foi fundamental para nossa participação nesses dois 
simpósios realizados na Casa das Américas, na cidade de Havana, 
Cuba; ao aprovarem, no Conselho Deliberativo (CD) do IPPUR, 
nossa participação nos simpósios que iremos descrever adiante. 

Fomos nos preparando ao longo desses últimos anos para as 
viagens a Cuba, além de ter elaborado aulas sobre o tema da Revolução 
Cubana, em 2015, para a rede de educação da Secretaria de Educação 
do Estado do Rio de Janeiro (SEEDUC-RJ), voltei aos estudos a respeito 
da América Latina, que iniciei desde o fim da graduação em Ciências 
Econômicas na Universidade Federal Fluminense (UFF), através do 
trabalho de conclusão de curso, orientado pelo professor Theotônio 
dos Santos, intitulado “Mariátegui além dos sete ensaios”; como 
também aprofundando as pesquisas para a dissertação de mestrado, 
realizada na Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus de 
Franca, orientada pelo professor Alberto Aggio, um especialista na 
área da América Latina, em especial sobre o caso do governo Allende, 
no Chile. Para a dissertação analisei com detalhes os escritos de José 
Carlos Mariátegui, em particular, os escritos que tratam da antessala 
da crise de 1929. Registrei tudo no nosso livro Lord Keynes pelo Amauta 
Mariátegui: a crítica da Economia de Keynes na Política de Mariátegui – 
Jundiaí: PACO Editorial, 2019. Mas, voltando para o caso cubano, os 
artigos de Mariátegui me revelaram uma Cuba dos anos 1920, muito 
longe ainda da Cuba dos anos 1950, que geraria a Revolução Cubana. 

Nesse sentido, vou primeiro apontar brevemente os fatos, 
resultantes dos estudos acumulados a respeito de Cuba, em particular 
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acerca da Revolução Cubana; ato sucessivo, vou narrar as duas breves 
viagens a Cuba, particularmente Havana; em seguida, ofereço uma 
pequena reflexão sobre os 500 anos da cidade. E, por fim, as conclusões.

Antecedentes de duas viagens

Ao longo da sua história, como país colonial e como país 
independente, Cuba teve de enfrentar, assim como o México, 
a presença dos Estados Unidos, e também a da Espanha como 
definidores dos rumos da sua política e das suas relações sociais de 
produção. Dessa forma, o seu destino foi estabelecido de fora para 
dentro, antes que pelos próprios cubanos. A revolução liderada por 
Fidel Castro teve como propósito inicial a recuperação do autogoverno 
para os cubanos. 

Posteriormente à revolução, a relação entre Cuba e os Estados 
Unidos se tornou cada vez mais acirrada, sendo a saída encontrada 
pelas lideranças cubanas a constituição de um vínculo com a União 
Soviética. Esse vínculo redefiniu, em grande medida, os rumos 
iniciais da revolução e atou o seu destino com os destinos da União 
Soviética, construindo um novo horizonte para Cuba (SANTOS; 
VASCONCELOS, DESSOTTI, (org.) 2017, p. 33-37).

Logo do início do século XX, a Emenda Platt, incluída na 
Constituição cubana, deu início a uma nova política dos EUA com a 
América: Big Stick, na qual o presidente norte-americano, entre 1901-
1909, Theodore Roosevelt – Mariátegui o chama de “forte caçador” –, 
definiu sua estratégia para a região. Roosevelt declarou, em 1902, que 
a política a seguir com a América Latina era a de “falar tranquilamente 
enquanto se segurava um porrete”. Recordamos que o discurso de 
1904, que enuncia o Corolário Roosevelt, considera a América Latina 
de uma posição de superioridade, pois os EUA se julgam no direito 
de arbitrar se há ou não necessidade de intervenção. Em 1904, diz-se 
que os países do continente precisam manter a “ordem”, honrar suas 
“obrigações”, comportarem-se com “decência” — o que, presume-se, 
será avaliado por um país que já cumpre todos esses requisitos, os 
próprios EUA. Assim, Cuba e outros países da América Central e do 
Caribe sofreram intervenções dos Estados Unidos cada vez que eles 
entendiam que os seus interesses eram afetados.
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Em 1940, chegou ao governo cubano o militar Fulgêncio Batista, 
que tinha atuado como chefe do Exército desde inícios da década 
de 1930. A sua chegada à Presidência foi bem-vinda pelos Estados 
Unidos. Por outro lado, a Guerra Fria (surgida após a Segunda 
Guerra Mundial) começava a ser desenhada e se diferenciava da 
tradicional política de equilíbrio de poder e esferas de influência das 
antigas potências europeias, pois envolvia não anexações territoriais 
ou a mera conquista de privilégios comerciais, mas uma disputa de 
alcance mundial com fortes tons ideológicos. Como sabemos, cada 
superpotência julgava ser necessário assegurar a mais ampla esfera de 
influência possível, ainda que fosse preciso interferir diretamente nos 
assuntos internos de seus aliados, Estados teoricamente “soberanos”. 
Mas, no caso dos EUA, a Organização dos Estados Americanos (OEA) 
e o Pacto do Rio aparentemente impediam ações unilaterais à moda 
do Corolário de Roosevelt e da Diplomacia do Dólar. 

No entanto, a saída foi dar uma interpretação peculiar aos 
acordos feitos, o que o historiador Peter H. Smith chamou de 
“acrobacia intelectual”. Assim, o secretário assistente de Estado, 
Edward Miller, explicou, em 1950, a posição oficial dos EUA sobre 
o assunto. Em resumo, nessa leitura, o princípio da não intervenção 
exigia a intervenção, desde que em nome da segurança coletiva. 
Naturalmente, logo se estabeleceu que a “agressão política comunista” 
seria uma das justificativas para tal medida (SMITH, 1996, p. 126).

Não se tratava mais de reprimir apenas os comunistas diretamente, 
pois a ameaça poderia vir até mesmo de não comunistas suscetíveis à 
influência vermelha, tidos como “inocentes úteis”. O anticomunismo, 
portanto, passava a ser uma postura obrigatória de todos os governos 
que quisessem contar com a boa vontade dos EUA. Não por acaso, 
com exceção da Argentina de Perón, os partidos comunistas latino-
americanos foram todos banidos da legalidade entre fins da década 
de 1940 e início da de 1950.

Fulgêncio Batista voltaria a ser presidente em 1952 por conta de 
um golpe de Estado, e foi o homem forte de Cuba desde a sua aparição 
pública em 1933 até a sua derrocada em 1959 (HOBSBAWM, 1995, 
p. 426-427). Batista e seus homens estreitaram o seu relacionamento 
com a capital dos EUA, e, como consequência, a influência desse 
país em Cuba era cada vez maior. Porém, à medida que o presidente 
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cubano e seu séquito ficavam cada vez mais ricos, também eram cada 
vez mais questionados pela população. São conhecidos os vínculos 
entre o círculo de Batista e a máfia dos Estados Unidos, que fizeram 
de Cuba um dos principais destinos para o turismo desse país e, junto 
com eles, a nova aliança viu-se refletida em cassinos e prostituição.

Porém, Batista não era rejeitado por todos cubanos. Ele provinha 
de uma família pobre, e seu cargo inicial era o de sargento. Além do 
mais, era mulato e praticava a religião popular. Os setores populares se 
identificaram com ele, mas os membros do Partido Socialista Popular 
(PSP), que controlavam os principais sindicatos, tinham participado 
do seu primeiro governo e mantinham uma oposição sistêmica. A 
rejeição à sua figura veio depois do golpe e depois que a corrupção 
tomou conta do governo (HOBSBAWM, 1995, p. 425-426).

O golpe de Estado de 1952 foi produto do resultado adverso para 
Batista nas eleições desse ano e, por meio do golpe, foi conduzido 
novamente à Presidência. Esse foi o ponto final para muitos cubanos. 
Entre os descontentes por essa situação estava um jovem advogado que 
tinha participado das eleições como candidato do Partido Ortodoxo, 
cujo nome era Fidel Castro. Na sua visão do que acontecia em Cuba, 
a situação produzida pelo golpe só podia ser alterada por meio da 
intervenção popular. Par isso, ele planejou a tomada do quartel militar 
de Moncada, em Santiago, a segunda cidade de Cuba. Dessa forma, 
se forneceriam armas aos rebeldes e se demonstraria a debilidade de 
Batista. A região do oriente era a base política de Fidel. A tentativa de 
tomar o quartel se deu em 26 de julho de 1953 e é conhecida como “O 
assalto ao quartel de Moncada” (HOBSBAWM, 1995, p. 426-427).

O assalto foi um desastre, Fidel foi derrotado e muitos dos 
seus seguidores foram mortos ou capturados, como ele próprio; o 
povo não se insurgiu como esperado e muitos dos partidos políticos 
lhe condenaram porque a ação deflagrou uma intensa repressão 
(HOBSBAWM, 1995, p. 426-427).

Em 1955, Fidel foi expulso de Cuba e se dirigiu ao México, 
onde retomou as ideias de José Martí e ao que fora o seu plano de 
independentista: a invasão da ilha. Para isso reuniu outros exilados e 
conseguiu dinheiro para a compra de um pequeno barco, o Granma, 
que lhe permitisse voltar. Dessa expedição participariam as mais 
emblemáticas figuras da revolução: Camilo Cienfuegos, um jovem 
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militante que tinha imigrado para os EUA e posteriormente para 
o México; Raúl Castro, o irmão e braço direito de Fidel, e Ernesto 
“Che” Guevara, um jovem argentino que viajava pela América Latina, 
e que foi incorporado por ser médico e para que atuasse em tarefas 
auxiliares. Mas, a viagem não foi feliz e a chegada desastrosa. Segundo 
os planos de Fidel Castro, a chegada deveria coincidir com um levante 
na cidade de Santiago em novembro de 1956, onde aportariam os 
rebeldes. A ideia era que eles atuassem com o braço armado do 
movimento de massas; a sua chegada devia decidir a luta e constituir 
um governo rebelde nessa cidade, e que, como consequência, se 
levantasse também no restante do país.

Vários erros foram cometidos: (i) a chegada aconteceu depois 
que o levante de Santiago foi derrotado; (ii) os rebeldes não sabiam 
muito bem onde tinham aportado, e foi longe do ponto original; 
(iii) também não conseguiram pegar o equipamento transportado 
no barco, e (iv) ainda eram esperados pelas forças de Batista, 
sendo poucos os que sobreviveram ou escaparam dessa emboscada 
(HOBSBAWM, 1995, p. 427-428).

Fidel e os seus companheiros sobreviventes, entre eles Che Gue-
vara e Camilo Cienfuegos, fugiram para Sierra Maestra, uma cadeia 
montanhosa no sul da ilha, pouco habitada e densa floresta. Sem co-
nhecimento das técnicas de sobrevivência, conseguiram o auxílio dos 
camponeses e de alguns dos militantes das cidades que, burlando o 
bloqueio imposto pelos militares, conseguiram levar-lhes apetrechos e 
alimentos. Frank País, o principal dirigente do M-26, conseguiu orga-
nizar a logística. Fidel teve contato direto com os poucos habitantes e 
conheceu a realidade dos habitantes do interior da ilha. Já se sabia que 
em Cuba dois produtos de exportação agrícola eram os principais, e 
praticamente únicos: a cana-de-açúcar e o tabaco, sendo que desse se 
fabricam os famosos charutos cubanos. Assim, no interior, Fidel teve 
tempo de conhecer a realidade dos trabalhadores rurais, em condições 
intensas e precárias de trabalho (HOBSBAWM, 1995, p. 427-428).

A luta contra a ditadura de Batista prolongou-se por mais de dois 
anos, alternando fases urbanas e rurais. Aos poucos foi surgindo uma 
forma de ação e de construção política, e os grupos que atuavam nas 
cidades aceitaram a liderança de Fidel. Os membros do PSP só em 
1958 aceitaram seu comando e passaram a enviar militantes. E, assim 
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como eles, o mesmo aconteceu com outros grupos que atuavam nas 
cidades (GOYANNA, B. In: SANTOS; VASCONCELOS, DESSOTTI, 
(org.) 2017, p. 39-43).

Em novembro de 1958, Batista convocou eleições presidenciais 
em novembro, mas nenhum dos partidos tradicionais participou 
delas e o regime ficou desmoralizado. Sem vitórias militares, com 
derrotas políticas e desconfiança dos Estados Unidos, Batista não 
tinha muitas opções fora do Exército. Derrotado o Exército, Batista 
optou por pedir asilo na República Dominicana (GOYANNA, B. In: 
SANTOS; VASCONCELOS, DESSOTTI, (org.) 2017, p. 39-43).

Os guerrilheiros entraram na cidade de Santiago em 1º de janeiro 
de 1959, e Fidel chegou a Havana em 8 de janeiro. A luta contra Batista 
e seu governo estava concluída, e começava uma nova etapa: a da cria-
ção de um arcabouço institucional que daria sustentação à revolução 
que permitisse organizar a administração do país e, também, o de rear-
ranjo das forças políticas cubanas (HOBSBAWM, 1995, p. 427-428).

A Guerra Fria e a Revolução Cubana

A Revolução Cubana e a ascensão de Salvador Allende no Chile 
foram duas experiências muito diferentes de construção do socialismo 
na América Latina. Diferença naquilo que se entende por socialismo. 
Na história do socialismo isso sempre foi um tema de discussão. Na 
história dessa discussão sublinhamos o esforço realizado por Marx e 
Engels em identificar o papel que a ciência deveria ter na definição 
do socialismo (que ainda é um desafio até hoje).

Durante as experiências dos socialistas cubanos e chilenos, tal 
questão, em nosso entendimento, está presente como outras percep-
ções que não propriamente da ciência, ou melhor do socialismo cien-
tífico. Isso significa que a disputa pelo conceito de socialismo foi um 
dos elementos que simultaneamente contribuiu e atrapalhou essas ex-
periências – sobre essa disputa destacamos as reflexões de Eric Hobs-
bawm em seu livro Era dos Extremos (1995), em especial no capítulo 
intitulado “O fim do socialismo”. Os ensinamentos possíveis sobre o 
socialismo quando Lênin respondeu a um repórter estrangeiro acerca 
do que era o socialismo na Rússia, e sua resposta precisa foi que o 
socialismo na Rússia era a eletrificação (HOBSBAWM, 1995), perma-
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nece como um símbolo e um exemplo de como devemos conceituar 
concretamente os nossos sonhos de ontem, hoje e amanhã. Em nos-
sa opinião, nenhuma das experiências, nem a cubana, nem a chilena, 
compreenderam a colocação de Lênin sobre o socialismo. Percebemos 
nessas duas experiências o socialismo utópico, que seria debatido pelo 
mundo inteiro, principalmente naqueles tempos de Guerra Fria. 

Ao longo da sua história, como país colonial e como país 
independente, como apontamos acima, Cuba teve de enfrentar, 
assim, como o México, a presença dos Estados Unidos, e também a 
da Espanha, como definidores dos rumos da sua política e economia. 
Dessa forma, o seu destino foi estabelecido de fora para dentro, 
antes que pelos próprios cubanos. A revolução liderada por Fidel 
Castro, teve como propósito inicial a recuperação do autogoverno 
para os cubanos. Posteriormente à revolução, a relação entre Cuba 
e os Estados Unidos se tornou cada vez mais acirrada, sendo a saída 
encontrada pelas lideranças cubanas a constituição de um vínculo 
com a União Soviética. Esse vínculo redefiniu, em grande medida, 
os rumos iniciais da revolução e atou o seu destino com o destino da 
União Soviética, construindo um novo horizonte para Cuba.

Por outro lado, a Guerra Fria se destaca principalmente pelo 
acréscimo de um forte componente ideológico na visão dos Estados 
Unidos sobre a região latino-americana. Envolvidos numa disputa 
mundial com a URSS, traduzida na Doutrina Truman, os EUA 
passaram a ver qualquer inclinação mais à esquerda da América Latina 
como um revés na luta contra seu rival e, por extensão, uma ameaça 
direta a sua segurança nacional, aos seus interesses econômicos e a 
sua credibilidade perante o resto do mundo.

De todas as intervenções norte-americanas na América Latina, 
durante a Guerra Fria, diretas ou indiretas, apenas em Cuba os 
EUA fracassaram. Por isso mesmo, esse pequeno país tornou-se um 
paradigma daquilo que não poderia se repetir na América Latina. Aos 
olhos de Washington, a Cuba de Fidel Castro tornou-se um constante 
lembrete de como a possibilidade de uma outra conformação social 
e política estava próxima.

Em Havana, em 8 de janeiro de 1959, como sublinhamos acima, 
a luta contra Batista e seu governo estava concluída e começava uma 
nova etapa, a da criação de um arcabouço institucional que daria 
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sustentação à revolução que permitisse organizar a administração do 
país e, também, o de rearranjo das forças políticas cubanas. Apesar 
das reportagens favoráveis a Castro vindas de um jornal respeitável 
como o New York Times (e que granjearam a Fidel um certo grau 
de simpatia na opinião pública dos EUA), para Washington ele 
representava um grande desconforto.

Aqui cabe nos reportarmos à reflexão do professor Alberto 
Aggio em seu livro Um lugar no mundo: estudos de história política latino-
americana (2015) – em especial o capítulo intitulado “Repensando o 
sentido da rebeldia na Revolução Cubana” – no qual o autor afirma 
que se a Revolução Cubana de 1959 emergiu na cena latino-americana 
e mundial como um fato surpreendente; ela não deixa de guardar essa 
mesma imagem ao conseguir se manter como poder revolucionário e 
socialista mais de meio século depois. Com ela, a revolução conseguiu 
atravessar a barreira do milênio na América Latina (AGGIO, 2015, p. 
83). Considerando-se os fatos que marcaram a história mundial recente, 
isso não é pouca coisa se pensarmos nos tempos em que vivemos, 
uma vez consolidada a vaga que colocou por terra o “comunismo 
histórico” e instaurou, na vida cotidiana, as marcas da globalização e 
o predomínio absoluto da velocidade como critério de transformação 
incessante da vida humana (AGGIO, 2015, p. 83).

Mas, voltando ao período dos anos iniciais da Revolução Cubana, 
notamos que à medida que emigrantes antiCastro iam em massa para 
a Flórida e outros destinos, a mídia americana forneceu cobertura 
negativa aos processos “populares” e às execuções de colaboradores 
batistianos. Quando Castro visitou os Estados Unidos em abril de 1959, 
Eisenhower recusou-se a encontrá-lo — e delegou ao vice-presidente 
Nixon a tarefa de ser um anfitrião deliberadamente antipático. 
Funcionários do governo atacaram dura e estridentemente contra a 
reforma agrária cubana, que incluiu o confisco (com indenização) 
de propriedades açucareiras pertencentes a americanos. Enquanto a 
hostilidade aumentava em Washington, Castro voltou-se para a União 
Soviética. No começo de 1960, Cuba assinou um acordo econômico 
com a URSS – que prometia a compra de 450 mil toneladas de açúcar 
em 1960 e 1 milhão de toneladas por ano pelos quatro anos seguintes 
— e que emprestou 100 milhões de libras esterlinas ao jovem governo 
em dificuldades (SMITH, 1996, p.165).



Renata Bastos da Silva 

903

Dessa forma, para a maioria dos historiadores, a atitude 
americana teve um papel na aproximação de Cuba em relação aos 
soviéticos. Mesmo assim, somente em fins de 1961, Fidel Castro, que 
já se referira à Revolução Cubana como um movimento socialista, se 
anunciaria como partidário do marxismo-leninismo.

A invasão da Baía dos Porcos foi um fracasso vexatório para a 
administração de John Kennedy, e também a hostilidade entre os 
EUA e Cuba que desencadeou a Crise dos Mísseis em 1962. A esses 
dois eventos largamente conhecidos se podem acrescentar também 
várias tentativas de assassinato de Fidel Castro por parte do serviço 
secreto americano (teriam sido pelo menos oito entre 1960 e 1965). 
Aqui, porém, cabe notar que esse fracasso em relação a Cuba teve um 
efeito permanente na política externa americana ao longo do resto 
da Guerra Fria. A partir daí, “evitar uma nova Cuba” tornou-se uma 
palavra de ordem, uma prioridade constante. De certa maneira, Cuba 
encarnava todas as convicções, temores e estereótipos americanos a 
respeito do comunismo: um movimento revolucionário, com apoio 
popular, depusera a ditadura pró-americana, tornara-se socialista e 
aliou-se aos soviéticos, para logo depois tentar armar-se com mísseis 
nucleares apontados para os EUA e, além disso, devotar-se a espalhar 
a revolução (e o comunismo) pelo resto da América Latina (e depois 
até pela África). Do ponto de vista da estratégia mundial americana, 
tamanha aberração era inadmissível.

Por outro lado, o impacto cubano sobre os países latino-
americanos era inegável. A revolução liderada por Castro acabou 
sendo vista como uma opção viável ao atraso socioeconômico 
característico de grande parte da região. A luta armada seria, desde 
então, um recurso frequente para os movimentos radicais, não 
raro em luta com regimes que, mesmo quando democráticos, não 
reconheciam a legitimidade da extrema-esquerda. Por isso o número 
de movimentos guerrilheiros que eclodiram na região: do começo 
da década de 1950 até a de 1980, surgiram cerca de 30 grupos desse 
tipo em toda a América Latina (SMITH, 1996, p. 191). Alguns, 
como as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), 
atuaram, significativamente, até a segunda década do século XXI.

No entanto, cabe também resgatar, mais uma vez, as reflexões 
do professor Aggio sobre o tema, quando ele aproxima a rebeldia 
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da Revolução Cubana com a história. Quando ele adverte que não 
há pureza na história e é preciso desmontar os mitos e os heróis 
(AGGIO, 2015, p. 100), ele sublinha que o impacto da Revolução 
Cubana no seio da esquerda latino-americana, em sua opinião, 
acabou por gerar uma oposição entre duas heranças do marxismo-
leninismo, uma soviética e outra cubana (aqui Aggio se reporta aos 
estudos de Alcazar, J.; Tabanera, N. (coord.) Estudios y materiales para 
la história de América Latina, 1955-1990. Valéncia: Tirant lo Blanch, 
p. 11-31, 1998, p. 27). Sendo que, nota Aggio, ao final do século XX 
se evidenciou um esgotamento histórico de ambas. Para Aggio, se a 
matriz soviética pôde ser caracterizada pelo marxismo-leninismo de 
corte cubano como fracassada na América Latina porque não havia 
alcançado o êxito dos “barbudos de Fidel”, a mitologia ainda hoje 
consagrada à Revolução Cubana impede que, na América Latina, 
se possa ultrapassar a imagem (europeia) da década de 1960 como 
uma “década prodigiosa”, quando, do ponto de vista do pensamento 
crítico ela poderia ser aproximada muito mais da imagem de uma 
“década perdida”, especialmente para a sua esquerda, uma vez que a 
idolatria da Revolução Cubana a impediu de vivenciar um experiência 
política e governativa que poderia levá-la a se configurar como um 
ator distinto do que é na atualidade (AGGIO, 2015, p. 100-101).

O registro das viagens

Para escreveu este relato de viagem, lemos pelo menos dois relatos 
de viagem a Cuba e assistimos a dois documentários. A principal 
obra que norteou nossas observações de viagem foi, além dos estudos 
acumulados, registrados brevemente, acima, foi o livro Cuba no século 
XXI: dilemas da revolução (2017), uma obra que resultou da viagem 
de um grupo de 33 jovens estudantes, professores e pesquisadores a 
Cuba, onde permaneceram quase duas semanas. A viagem fez parte 
de uma das atividades do programa de extensão “Realidade Latino-
Americana” da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). O 
livro é o resultado do que viram, ouviram, constataram e conferiram 
(BETTO, Frei. In: SANTOS; VASCONCELOS, DESSOTTI, (org.) 
2017, p. 19).
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Por outro lado, lemos um dos textos da obra Alguien camina sobre 
tu tumba: mis viajes a cementerios, de Mariana Enriquez, que é acrescida 
de referências primárias ou secundárias de forma a contribuir para o 
alcance do objetivo que é mostrar os ambientes e as construções nos 
quais se realizam as cerimônias de partida de nossos mortos. Penso 
que no contexto presente, de muitas perdas de vidas humanas no 
Brasil e no mundo acometidas pela COVID-19, a redação acadêmica 
deveria ser alicerçada por essa obra da jornalista argentina Mariana 
Enriquez, na qual escreve sobre suas visitas a alguns cemitérios no 
mundo e na própria Argentina, realizadas entre o final do século XX e 
as primeiras décadas do século XXI. Assim, analisamos o patrimônio 
que as necrópoles legam à humanidade através do singular olhar 
dessa jornalista, cujo tema gótico é marcante em suas obras. Nosso 
percurso metodológico é de caráter qualitativo e descritivo. 

Dos cemitérios que Mariana Enriquez visitou, apresento breves 
considerações sobre o seguinte: Necrópoles de Colón, La Habana, 
Cuba, que visitou em 2001. A necrópole de Colón, como todos a 
chamam, se localiza no centro da cidade de Havana, (que tivemos 
a oportunidade conhecer) é o maior da América e um dos mais 
famosos, pois, é um verdadeiro museu a céu aberto, devido ao grande 
número de obras escultóricas e arquitetônicas de impressionante 
beleza artística. Foi declarado Monumento Nacional de Cuba e, por 
ironia do destino, o primeiro cadáver enterrado na necrópole foi, 
no dia 29 de setembro de 1872, o do arquiteto que o projetou, o 
espanhol Calixto de Loira. 

Mariana nos conta que foi à ilha na qualidade de jornalista, no 
ano da grande crise argentina devido à política econômica do corralito 
(2001), que foi estabelecido na Argentina para evitar e interromper 
a retirada de depósitos em contas correntes e poupanças, que seriam 
trocados por dólares ou transferidos diretamente para o exterior. Ela 
nos conta que juntou todas as suas economias para ir a Cuba ver sua 
banda favorita, Manic Street Preachers, portanto, não foi à ilha para 
visitar a Praça da Revolução e nem o mar do Caribe. Mas, é claro, 
colocou como um dos objetivos de sua viagem visitar a Necrópole de 
Colón. Das tumbas que visitou ressaltamos as que revelam as histórias 
de amor:
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Le gustaban las historias de amor del Colón está lleno de romance. 
El de Modesto y Margarita, por ejemplo. Margarita murió a los 39 
y su marido, veinte años mayor, profesor, músico, esculpió el busto 
de su mujer en 1964 y en 1965 el propio. Ahí están, lo dos, bajo 
el sol, miran extrañamente hacia distintos lados, hacia distintos 
horizontes. ¿Acaso no deberían mirarse a los ojos? Modesto era 
un autodidacta, no un escultor profesional. Ella, en la escultura, 
es muy matrona, de pelo largo, y él lleva anteojos. El epitafio, bien 
clásico dice: ‘Bondadoso caminante: abstrae tu mente del ingrato 
mundo unos momentos y dedica un pensamiento de amor y paz a 
estos dos seres, a quienes el destino troncho su felicidad terrenal 
y cuyos restos mortales reposan para siempre en esta sepultura, 
cumpliendo un sagrado juramento. Te damos las gracias desde lo 
eterno, Modesto y Margarita’. La llaman, justamente, ‘la Tumba 
del Amor’ (ENRIQUEZ, 2014, p. 161-162).

Além desses relatos, assisti a dois filmes: Havana Moon – The 
Rolling Stones Live in Cuba (2016), que registra show histórico dos 
Rolling Stones em Havana em março de 2016, em Cuba, com setlist que 
incluiu os maiores sucessos, dirigido por Paul Dugdale. O show ocorreu 
em 25 de março de 2016; depois de passar pelo Brasil, o quarteto 
britânico se apresentou em Cuba pela primeira vez, fazendo um show 
gratuito para cerca de meio milhão de pessoas (as estimativas variam 
entre 300 mil e 1,2 milhão de presentes). A apresentação aconteceu na 
Ciudad Deportiva de Havana e foi a primeira gratuita e ao ar livre de 
uma banda britânica no país. E dirigido pelo mesmo Paul Dugdale, o 
documentário dos Stones sobre toda a excursão latino-americana da 
banda, incluindo as apresentações no Brasil e a de Havana, intitulado 
The Rolling Stones Olé Olé Olé!: A Trip Across Latin America (2016).

Havana em Cuba em abril de 2018

Em 11 de abril de 2018, o avião, no qual estávamos, ao chegar 
próximo ao Aeroporto Internacional de Cuba José Martí – que é um 
aeroporto localizado a 18 quilômetros de Havana e tem o nome José 
Martí (segundo relatos, para honrar o patriota e poeta cubano) –, 
os cubanos que estão dentro do avião aplaudem o regresso a sua 
terra natal. Essa manifestação já havia sido registrada no livro que 
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mencionei acima, Cuba no século XXI: dilemas da revolução (2017), mas 
vivenciá-la é sempre diferente e emocionante. Reparamos também 
nas bagagens que os cubanos que regressam, seja para visitar a família 
por uma temporada (VIEIRA, R. A. In: SANTOS; VASCONCELOS, 
DESSOTTI, (org.) 2017, p. 91-96): trazem na bagagem todo tipo de 
comida, roupas e brinquedos para as crianças. Desse modo, já ao 
chegar à ilha percebemos o que posteriormente iríamos saber pelos 
professores da Universidade de Havana, o problema da falta de 
variedade de produtos de toda ordem, resultante do embargo a Cuba 
que os EUA impõem. 

A primeira vez chegamos, à noite, e vimos o que o jornalista 
Fernando Moraes (2001[1976]) escreveu em seu livro: nenhuma 
criança dorme na rua. Aliás, não há moradores de rua em Cuba, 
pelo menos em Havana; não vimos e nem nos relataram sobre. Nos 
hospedamos no Hotel Roc Presidente, em Havana, perto da Casa das 
Américas. E logo nos deparamos com o tema das duas moedas, na 
prática, ao pagar o táxi que nos levou do aeroporto até o hotel. De 
acordo com Carvalho: 

A partir de 1994, passou a circular ao lado da antiga moeda 
nacional – o tradicional peso cubano, ou CUP – uma nova moeda 
emitida pelo Banco Central de Cuba, o chamado peso conversível, 
ou CUC, cujo poder de compra seria equivalente ao do dólar esta-
dunidense. A ideia de base era autorizar formalmente o ingresso 
de moeda estrangeira por parte de pessoas físicas e jurídicas no 
território nacional cubano (até então, uma exclusividade do banco 
central), mas sem abrir mão completamente do controle estatal 
sobre o uso das escassas reservas cambiais disponíveis. Permitia-se 
que as pessoas que pudessem trazer dólares ao país continuassem 
legalmente donas do poder de compra equivalente ao de um dólar 
– mas sem o dólar em si, que seria trocado por uma unidade de 
CUC. O banco central (e, para fins práticos, o governo de Cuba) 
usaria, então, esses dólares para adquirir no mercado internacional 
os gêneros de primeira necessidade para o conjunto da população. 
Carlos Pérez Soto chamou esse sistema de ‘dolarização parcial insti-
tucionalizada’: não se permitiu completamente a troca da moeda 
nacional pela estrangeira (daí o caráter parcial da dolarização), e, 
ao mesmo tempo, evitou-se a instauração de uma dolarização à 
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margem do controle das autoridades monetárias (daí o caráter insti-
tucionalizado do processo) (CARVALHO, M. S. de. In: SANTOS; 
VASCONCELOS, DESSOTTI, (org.) 2017, p. 156-157).

O curso de duas moedas ainda durou no período em que Raul 
Castro, sucessor de Fidel, permaneceu no cargo (2008-2018). Agora, 
no governo do presidente Miguel Díaz-Canel, desde 1º de janeiro de 
2021, Cuba unificou as duas moedas oficiais do país (CUP e CUC). 
Com a unificação monetária e a fixação da taxa de câmbio em 24 pesos 
cubanos por 1 dólar, somente uma moeda está em circulação na ilha.

Fomos a Cuba pela primeira vez para participar do simpósio 
internacional “90 años de los 7 ensayos de José Carlos Mariátegui”, 
realizado na Casa de las Américas, Cuba, Havana, de 12 a 13 de abril de 
2018, com os auspícios da Revista de Crítica Literária Latino-Americana, 
a Associação Internacional de Peronistas e a Embaixada do Peru em 
Cuba, que congregou uma seleta de acadêmicos especializados no 
pensador marxista peruano. Na inauguração, estava o presidente da 
Casa das Américas, desde os primeiros anos da revolução, o poeta e 
ensaísta Roberto Fernández Retamar. Portanto, tivemos a oportunidade 
de conhecer um dos “jovens” revolucionários cubanos, que viria a falecer 
em 20 de julho de 2019, aos 89 anos. José Antonio Mazzotti, diretor da 
Revista de Crítica Literária Latino-Americana e organizador do referido 
simpósio, destaca as palavras de Retamar na inauguração do simpósio:

En la inauguración, el presidente de Casa de las Américas, el 
poeta y ensayista Roberto Fernández Retamar, recordó como en 
1994 se había realizado en el mismo recinto un evento similar por 
los cien años del nacimiento de Mariátegui, dejando constancia 
de la continua admiración y reconocimiento que la Revolución 
Cubana ha mantenido por el Amauta peruano. Uno de los comen-
tarios de RFR aludía a las ideas de Mariátegui sobre la propiedad 
de la tierra (el tercero de los 7 ensayos), que influyeron enorme-
mente en el diseño de la reforma agraria cubana en los primeros 
años de la Revolución.
Pero esa inspiración mariateguiana tuvo también otras manifes-
taciones, no sólo en el ámbito de las transformaciones sociales 
y la construcción de una América Latina más justa y libre. En el 
campo de las ideas y el debate cultural, Mariátegui y sus 7 ensayos 
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han sido de importancia capital para respaldar la búsqueda de 
expresiones propias que consoliden las ‘trincheras de ideas’ a las 
que José Martí apuntó con sabiduría.
Para ponerlo en pocas palabras: la RCLL [Revista de crítica lite-
raria latinoamericana] no sería posible sin Mariátegui. Su lúcida 
caracterización de la sociedad peruana como ‘no orgánicamente 
nacional’ en ‘El proceso de la literatura’ (el sétimo ensayo) (…) 
(MAZZOTTI (org.), 2019, p. 9-10).

Roberto Fernández Retamar ao centro; ao seu lado 
direito José Antonio Mazzotti na abertura do Simpósio 
“90 años de los 7 ensayos de José Carlos Mariátegui”.

Apresentamos a comunicação intitulada “90 años de los 7 ensayos 
de Mariátegui y la experiência de la crisis brasileña contemporânea”, 
escrita por mim e pelo professor Ricardo José de Azevedo Marinho, 
publicada na Revista de Crítica Literária Latino-Americana (año XLV, n. 
89, Lima-Boston, 1º semestre de 2019). Abaixo registramos o resumo 
de nossa apresentação, publicado na referida revista:
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Os 90 anos dos Sete ensaios de interpretação da realidade peruana 
de José Carlos Mariátegui representam uma possibilidade de se 
abordar a crise brasileira contemporânea partindo de episódios 
que afetaram de modo peculiar à imagem da esquerda brasi-
leira. Longe de ter passado o vendaval dos ataques e defesas, o 
aniversário desse clássico do pensamento latino-americano é 
um excelente momento para essa reflexão. Importa indagar as 
razões estruturais que tornaram possível a eclosão de uma crise 
que faz o Brasil dos dias atuais viver numa situação de mal-estar 
institucional e crise fortemente concentrada nos planos da subje-
tividade, que envolvem atores, ideias e projetos de sociedade. 
Buscando discutir os desdobramentos do impeachment de 2016 
como expressão dessa situação, vendo-o também como reflexo de 
um quadro mais amplo, que fez com que a esquerda perdesse o 
eixo e a capacidade de ação. Repercutindo os traços dominantes 
da época atual, os sistemas políticos e, por extensão, o econômico 
tornaram-se menos capazes de interagir de modo virtuoso com a 
cultura e as estruturas sociais derivadas dos novos termos da vida 
globalizada, com sociedades plurais, diferenciadas, reflexivas, 
velozes e conflituosas. Para tanto, a obra de Mariátegui permite 
esboçar um quadro suficientemente amplo e diversificado pelas 
temáticas dos seus ensaios capazes de abranger os vários perfis da 
crise que nos acompanha (MARINHO, R. J. A.; SILVA, R. B. In: 
MAZZOTTI, J. A. (org.), 2019, p. 49).

Nossa apresentação teve repercussão em alguns sites:

La Habana, 13 abr. Destacados investigadores de varios países 
asisten aquí al Simposio Internacional 90 años de los siete ensayos 
de Mariátegui, en homenaje al intelectual peruano, considerado 
uno de los principales estudiosos del Marxismo en América Latina.
El presidente de Casa de las Américas, Roberto Fernández 
Retamar, explicó la trascendencia que tiene para Cuba el ideario 
de José Carlos Mariátegui, también conocido como El Amauta.
‘Además de martiana, creo que nuestra Revolución es mariate-
guiana, porque se alimenta de la riqueza y complejidad de sus 
teorías marxistas e independentistas’, dijo el ensayista y poeta.
Por su parte, la doctora en Ciencias Filológicas Ana Cairo, expuso 
la correlación entre el pensador vanguardista y notables figuras 
de la intelectualidad cubana del siglo XX, como Emilio Roig, Julio 
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Antonio Mella y Raúl Roa, todos estudiosos del prolífero escritor.
‘El Amauta radiografió los problemas de su patria natal dejando 
un repertorio conceptual que es un referente para otras naciones, 
relacionados o no con los movimientos políticos de izquierda’, 
añadió la Premio de Ciencias Sociales 2015.
Otra de las ponentes fue la profesora de la Universidad Federal 
de Río de Janeiro, Renata Bastos da Silva quien destacó la valía 
del estudio de la obra de Mariátegui para comprender la crisis 
económica, política y social en el gigante sudamericano.
A la cita asistieron el embajador de la República del Perú, Guido 
Toro Cornejo; el presidente de la Asociación Internacional de 
Peruanistas, José Antonio Mazzotti; y el director de Centro de 
Investigaciones Literarias de Casa de las Américas, Jorge Fornet. 
(PL) (Collage: Internet) (Radio Cadena Agramonte, 2018).

O grupo peruano “Del Pueblo del Barrio” fez um grande 
concerto de homenagem a Amauta José Carlos Mariátegui na quinta-
feira, 12 de abril às 19 horas, no Salão Che Guevara da Casa de las 
Américas, em Havana. No âmbito do Simpósio Internacional “90 
anos dos Sete Ensaios de José Carlos Mariátegui”, organizado, como 
já informamos acima, pela Associação Internacional de Peruanistas 
e Casa de las Américas, e patrocinado pela Embaixada do Peru 
em Cuba e o Ministério das Relações Exteriores do Peru. Foi nessa 
embaixada, a convite do embaixador, que todos os apresentadores 
foram convidados e transladados, por conta da embaixada, para 
um coquetel de encerramento, no dia seguinte, com uma pequena 
apresentação do mesmo grupo de música peruana.

Tudo muda para ficar como está: novembro de 2019

Chegamos a Cuba em novembro de 2019, já sob o novo governo 
de Miguel Diaz-Canel, novo líder do Partido Comunista de Cuba, 
ponderando sobre os cadernos do cárcere de Antonio Gramsci, em 
especial quando escreve sobre a unificação italiana. Gramsci, ao 
refletir sobre o processo de unificação italiana, em seus cadernos do 
cárcere, recorre ao renomado romance Il Gattopardo, de Giuseppe 
Tomasi di Lampedusa, do qual cunhou a frase: “Tudo deve mudar 
para que tudo fique como está”. A célebre frase do romance, 
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sintetiza o problema de fundo da reflexão desse livro: a coexistência 
histórica da mudança e da conservação social, ou, em outros termos, 
a “persistência do passado”, a revolução sem revolução. Publicado 
postumamente e retratado no filme do cineasta italiano Luchino 
Visconti, Il Gattopardo, de 1963, narra a decadência da nobreza 
e a ascensão de uma nova classe na Itália do final do século XIX, 
destituída de sangue azul, mas ávida para comprá-lo.

Assim, encontramos Cuba já com acesso melhor à rede de Internet. 
Fomos para o evento na Casa de las Américas, em Havana, entre os dias 
28 e 29 de novembro de 2019, para o simpósio “Indigenismo Global: 
50 anos da morte de José Maria Arguedas”. Organizado pela Casa de 
las Américas, a Asociación Internacional de Peruanistas e a Revista 
de Crítica Literária Latino-Americana, com o auspicio da Embaixada do 
Peru em Cuba, tal qual fora o simpósio anterior.

Cheguei a Havana em 27 de novembro de 2019 pela manhã. 
Pela tarde fui tirar fotos de Havana Velha e das ruas do entorno 
da Casa das Américas para futura apresentação de nosso diário de 
viagem; em especial, focamos nas construções urbanas históricas e 
contemporâneas. Como na foto abaixo, de escolares em Havana Velha:
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Em 28 de novembro de 2019, pela manhã, ocorreu a abertura do 
simpósio, sem Retamar (que havia morrido em julho daquele ano). 
Logo depois, início dos painéis, que ocorreram pela manhã e à tarde, 
e apresentação dos pesquisadores inscritos e aprovados no simpósio. 
Destacamos que foi apresentada toda a atual pesquisa sobre Arguedas 
produzida nas Américas. Sublinhamos que o tema do meio ambiente 
e do papel do indígena ontem, hoje e no futuro, foram os destaques 
das abordagens sobre o pensador peruano Arguedas. 

Havana, 29 de novembro de 2019: seguimos acompanhando os 
painéis e apresentamos nosso trabalho no painel de encerramento. 
O título de nosso trabalho: “Arguedas, uma lágrima furtiva do 
presumível coração da América”, além de reforçarmos a importância 
das políticas públicas de preservação da cultura e terras indígenas, 
também salientamos o exame que a nossa imortal Nélida Piñon 
realizou sobre Arguedas, em seu livro Filhos da América (2016). Naquela 
oportunidade revelamos aos presentes já os esquivos do Ministério 
de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos quanto à 
preservação da saúde e das terras de nossos povos originários:

Os 50 anos da morte de José María Arguedas (Andahuaylas, 
1911-Lima, 1969) representam a questão da abertura, das incom-
pletudes das Américas que foram construídas nos âmbitos dos 
debates sobre as crises estruturais dos Impérios coloniais e 
dos nascimentos dos países, como crítica assistemática, porém 
pertinaz, à ordem do capital que se impunha. Naquele contexto, 
foram portadores dessas críticas os que representavam paradoxal-
mente e marginalmente as populações que se encontravam nessas 
terras – bem como com tantas outras que aqui se chegaram e 
que acabaram por conformar essas nações – em seus respectivos 
contextos de atuação lhes conferiu ângulos privilegiados para a 
figuração de outras Américas possíveis. Arguedas e o desfecho 
trágico de sua vida – o suicídio – quase ocultou a radicalidade 
presente em sua obra que recuperou essas raízes profundas de 
todos nós. A leitura de Nélida Piñón do romance Os rios profundos 
é o ponto de partida para uma reflexão sobre a crise brasileira 
contemporânea partindo do episódio que envolveu o Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, que afetou de 
modo peculiar a imagem das revoltas populares em relatos de 
formação, em particular sobre suas noções de futuro e passado. 
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Buscando discutir os desdobramentos das eleições de 2018 como 
expressão dessa situação, vendo-o também como reflexo de 
um quadro mais amplo, ao examinarmos como essas questões 
ganham forma nos movimentos da oscilação e quebra que podem 
caracterizar as narrações na obra de Arguedas, esse conjunto de 
experimentos textuais elaborados em resposta às fraturas que 
atravessam a sociedade peruana, como bem percebeu Nélida 
Piñón, bem podem também ser as nossas nessa hora aziaga que 
nos sombreia (MARINHO, R. J. A.; SILVA, R. B. In: MAZZOTTI, 
J. A. (org.), 2021, p. 58).

Ao final, em comemoração aos 60 anos da Casa das Américas 
e como encerramento dos trabalhos, fomos convidados a um Pisco 
de Honor realizado pela embaixada peruana em Cuba. Distinguimos 
as palavras de Mazzotti, registradas na abertura do livro que foi 
resultado das apresentações no simpósio:

Sin embargo, muy lejos de abogar por un regreso al pasado (la 
quimérica ‘utopía arcaica’ que le achacó Mario Vargas Llosa), 
Arguedas sorprende por la versatilidad de su visión del mundo 
andino como un todo cambiante que, incluso, puede aportar vías 
de conocimiento y soluciones a problemas agudos que son conse-
cuencia directa del modelo económico neoliberal, como la margi-
nación de los pueblos originarios, el calentamiento global y la 
deforestación (MAZZOTTI, J. A. (org.), 2021, p.13).

500 anos de Havana: uma pequena nota sobre a 
cidade-atração

A cidade completou 500 anos de sua fundação no sábado, 16 de 
novembro de 2019, com séculos de uma rica e não menos complexa 
história, mas também com inumeráveis desafios, entre eles, a restauração 
e a manutenção de sua valiosa arquitetura. Quando visitamos Havana 
Velha, nas duas vezes que fomos a Cuba, percebemos uma aproximação 
com a concepção de cidade-atração definida por Sant’Ana para o caso 
de três capitais brasileiras: Salvador, São Paulo e Rio de Janeiro:

Os anos 1990 se caracterizaram no Brasil, e no mundo, pela enxur-
rada de expressões precedidas do prefixo ‘re’, destinadas a designar 
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intervenções arquitetônicas e urbanísticas dos mais variados tipos, 
cujo traço comum reside no fato de constituírem ações que se 
sobrepõem a situações urbanas preexistentes. As expressões ‘revita-
lização’, ‘renovação’, ‘recuperação’, ‘reutilização’, ‘reconquista’, ‘reci-
clagem’, e, mais recentemente, ‘reestruturação’ e ‘regeneração’, vêm 
sendo objeto de discussões e definições há vários anos em estudos 
e congressos, sem que se construa nenhum consenso sobre o seu 
sentido técnico ou se esclareça seu papel conceitual. O que se verifica, 
como observam Vasconcellos e Mello (2003, p. 60-63), é apenas uma 
grande variação de significados que espelham os modismos vigentes 
no campo arquitetônico e urbanístico ou comunicam a carga ideoló-
gica que está embutida nas definições e redefinições desses termos. 
Uma vez que a este trabalho interessa mais investigar os objetivos e 
sentidos dessas intervenções e seus efeitos reais, do que inventariar os 
vários significados das expressões que as designam, optou-se por não 
enveredar numa discussão conceitual que pouca contribuição traz 
para a compreensão desses processos. Assim, neste livro, o sentido 
dessas expressões é dado pelo contexto ou pelo seu significado 
comum. Devido ao fato de designarem, muitas vezes, intervenções 
semelhantes, alguns desses termos são, inclusive, eventualmente utili-
zados como sinônimos (SANT’ANNA, Marcia, 2017, p. 35).

Ponto de ônibus a caminho de Havana Velha, que mostra o 
log das comemorações dos 500 anos de Havana.
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Nesse sentido, o objetivo de tornar o turismo como o impulsio-
nador do desenvolvimento econômico em Cuba, legado deixado e 
estimulado por Fidel Castro, seguiu seu curso. Como exemplo, o pa-
trimônio urbano de Havana Velha assume a função de atrair turistas, 
como centro de mais expressão da cultura local. Assim, os turistas 
impulsionam a economia local. As áreas urbanas degradadas rece-
bem investimentos públicos para requalificação. Por outro lado, a po-
pulação local tem dificuldades para alcançar uma habitação estrutu-
rada a olhos vistos, pois, há a degradação das outras áreas da cidade. 
Talvez esses sejam um dos muitos motivos dos coletivos de artista 
marcarem manifestações, inclusive nesse novembro de 2021. Como 
o boicote à Bienal de Havana, que é um evento muito importante e 
de grande ajuda para a projeção da arte cubana. No ano passado, 
ela foi cancelada em razão da pandemia. E, neste ano, com a crise 
econômica, sanitária e política, para esses artistas faz menos sentido 
ainda ter uma bienal de arte; por isso eles defendem que curadores e 
artistas estrangeiros convidados se recusem a participar.

As manifestações de crítica ao atual regime cubano, ocorridos 
na própria ilha, é um caso ainda a ser estudado do ponto de vista 
sociológico. O fato é que a crise econômica, e a crise sanitária, 
aprofundam o questionamento ao regime que outrora foi um símbolo 
de contestação ao mundo ocidental liderado pelos EUA.

Uma loja de charutos cubanos em Havana Velha.
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Conclusões

O cuentapropismo é uma expressão empregada para qualificar o 
setor não estatal do mercado de trabalho que, de acordo com Paschoal 
(2017), abrange mais de 200 atividades licenciadas. Encontramos 
alguns desses trabalhadores na Dúlcemania, da foto abaixo, uma 
cafeteria perto da Casa de las Américas:

Ao viajar para Cuba, não é difícil entrar em contato com trabalha-
dores cuentapropistas, ou seja, que trabalham por conta própria. Devi-
damente licenciados, eles são donos e funcionários de restaurantes 
e pequenas hospedarias, vendedores de roupas, artesãos, fotógrafos, 
cabeleireiros, reparadores de produtos eletrônicos... A lista se alonga 
entre outras funções, que empregam cerca de 520 mil trabalhadores 
PASCHOAL, M. In: DOS SANTOS, F. L. B.; VASCONCELOS, J. S.; 
DESSOTI, F. R. (org), 2017, p.99).

Dulcemanía, uma cafeteria que revela a prática do 
cuentapropismo.
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É uma das mudanças que ocorreram em Cuba desde que Raúl 
Castro assumiu a Presidência, em 2008. Para muitos cubanos, o 
cuentapropismo é importante para a dinâmica do sistema econômico. 
Mas, para além de uma perspectiva política, montar o seu negócio 
significa avançar com os instrumentos propostos pelas reformas 
deixadas pelo Presidente Raúl Castro. E a pressão da sociedade por 
mudanças se aprofunda no governo de Miguel Díaz-Canel, quando 
manifestantes saíram às ruas de Havana, entre outras cidades, para 
protestar contra o governo no último dia 11 de julho de 2021.

De acordo com a jornalista Sylvia Colombo, as manifestações de 
11 de julho foram espontâneas e inéditas e conduziram milhares de 
pessoas às ruas para protestar contra os cortes de luz, a perseguição 
a dissidentes do regime e a falta de alimentos e remédios. Com a 
pandemia de coronavírus, piorou a escassez desses produtos, devido 
interromper a entrada de estrangeiros, visto que o turismo é a 
principal indústria do país, como também as remessas de dinheiro 
de cubanos no exterior foram interrompidas devido ao contexto da 
crise sanitária.

Mas, antes, quando estivemos, como relatamos acima, em Cuba, já 
notávamos a dificuldade de iluminação nas ruas, e o próprio governo 
revelava a dificuldade da ampliação de moradias, apesar de continuar 
a serem distribuídas cadernetas básicas, com o oferecimento de uma 
“cesta básica” de alimentos. 

No último dia 15 de novembro de 2021, mais protestos foram, desta 
vez, organizados, e os manifestantes buscaram apoio internacional ao 
solicitar a permissão ao regime para o protesto. De acordo com os 
mesmos, trata-se de um direito garantido na Constituição. Mas, de 
acordo com Sylvia Colombo, o governo recusou a permissão, sob a 
justificativa de que, durante o período, haverá exercícios militares 
visando a promoção da reabertura da ilha e da chegada de turistas. 
Pelas palavras de Sylvia Colombo:

Até aqui, a repressão ao movimento já levou à prisão 1.175 
pessoas, de acordo com a associação Cubalex, que monitora 
temas relacionados a detenções políticas na ilha. Mais da metade 
deles continua atrás das grades e apenas cerca de 60 julgamentos 
foram realizados (COLOMBO, S., 2021). 
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Como indicamos acima, em nosso entendimento o processo que 
vive Cuba é uma revolução passiva, na qual tudo muda para ficar 
como está. No entanto, desde que a ilha se abriu para o turismo, a 
cultura ocidental se aproxima do cotidiano de Cuba. Por outro lado, 
assim como qualquer gestão de um país com poucos recursos, há 
dificuldades para se encontrar uma saída para as novas gerações num 
mundo novo e em transformação. Façamos votos para que o governo 
e a sociedade civil, em especial os jovens, reconheçam a herança da 
revolução, mas que busquem um caminho novo para um mundo 
novo que renascerá, esperamos, na luta final de enfrentamento da 
maior crise sanitária do mundo contemporâneo. 
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GPDES: a UFRJ no Campo de Públicas
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Na comemoração dos 50 anos do Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano e Regional (IPPUR), da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), decidimos escrever sobre um capítulo 
importante na história do instituto, que foi a criação e consolidação 
do Curso de Gestão Pública para o Desenvolvimento Econômico 
Social (GPDES), que completou 10 anos de funcionamento.

As discussões acerca do GPDES se iniciaram em 2007, e sua 
criação se deu em 2009, com início de funcionamento em 2010, a 
partir do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (REUNI), conduzido pelo governo federal. 
Seu funcionamento no IPPUR, então sediado no prédio projetado 
e construído por Jorge Machado Moreira, com planta destinada a 
acolher a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, como expressam 

1	 A autoria está em ordem alfabética, tendo contado o texto com a participação equânime 
de todos os autores.
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os espaços internos, que não são salas de aula, mas sim ateliers, 
dentre outras especificidades, demandou adaptações espaciais. Na 
transferência de parte da UFRJ da Praia Vermelha para o Fundão, parte 
da Reitoria passou a ocupar os últimos andares, enquanto aguardava 
a construção de prédio próprio, que nunca aconteceu, e de início já 
apresentou desafios para a sua implementação. Seria e vem sendo 
um curso com horário de aulas de 13h30min às 19h10min, naquele 
momento em um prédio que acomodava cursos apenas diurnos.

A grande ampliação do número de alunos, a chegada de jovens 
ingressantes a cada semestre, a energia e os anseios dos novos 
graduandos, promoveram uma ampla reestruturação, ainda em curso. 
Paralelamente ao aumento do número de estudantes, foi necessária 
a realização de concursos públicos para a admissão de novos 
professores, de formações variadas, o que promoveu diversificação 
não apenas das disciplinas ofertadas, como também das pesquisas e 
ações de extensão desenvolvidas pelo IPPUR. 

Esse clima instigante e desafiador foi intensificado com a 
formação do Campo de Públicas2, a partir de uma articulação 
nacional de cursos voltados para a formação de profissionais para 
atuar com os assuntos ligados ao Estado e à república, entendida aqui 
como res publica, aquilo que diz respeito ao comum, na sua concepção 
mais ampla que, combinada como os princípios democráticos que 
norteiam o ethos do campo, tornam esses cursos diferentes de cursos 
de administração em geral, nos quais predomina o ethos empresarial 
(FILGUEIRAS, LOBATO, 2015). No caso de nossos cursos, o 
público é o adjetivo central, seja ele estatal ou não. Na pluralidade 
de cursos do campo, temos gestão social, gestão de políticas públicas, 
administração pública, programas de pós-graduação em sociedade, 
tecnologia e políticas públicas, programas tecnológicos voltados para 
economia solidária, apenas para ficar com alguns exemplos. 

No âmbito exclusivo da graduação, foram aprovadas as diretrizes 
curriculares, na passagem dos anos de 2013 para 2014 e, logo após, 
fundada a Associação Nacional de Ensino e Pesquisa do Campo de 

2	 A expressão “Campo de Públicas” (CP) utilizada originalmente por docentes e discentes 
dos cursos afins à Administração Pública, foi utilizada a partir de 2005, em um dos 
encontros dos coordenadores e professores do Campo de Públicas (IX Fórum de 
Coordenadores e Professores do Campo de Públicas, 2013).
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Públicas, atualmente Associação Nacional de Ensino, Pesquisa e 
Extensão do Campo de Públicas (ANEPECP).

Essas mudanças e batalhas locais e nacionais são marca de nosso 
ambiente local e também em articulação nacional. O último Encontro 
Nacional de Ensino e Pesquisa no Campo de Públicas (ENEPCP), 
ocorrido em 2021, mostrou que a vitalidade de nossos programas 
e cursos, que, a despeito da adversidade de nosso contexto político, 
se constituem em força de resistência à brutal ofensiva contra 
a democracia e à corrosão da esfera pública, na qual se destaca o 
projeto governamental de reforma administrativa.

Tendo isso em vista, o objetivo deste capítulo é apresentar 
um relato e uma reflexão sobre o que foram esses 10 anos, em que 
GPDES, IPPUR, UFRJ e Campo de Públicas vêm se encontrando.

O texto está dividido nas seguintes seções: (i) na primeira, é 
rememorada a experiência desafiadora da criação de um novo curso 
de graduação; (ii) em seguida, são apresentadas as transformações 
operadas no próprio campo da administração pública, que deram 
origem ao Campo de Públicas (como já indicado, mais amplo, 
abrangente e inclusivo); (iii) então, são relatadas as mudanças na 
matriz curricular do GPDES como parte do Campo de Públicas; (iv) 
exibidos alguns resultados já alcançados; e (v) considerações finais.

Origens

O GPDES foi estruturado a partir de debates com professores e 
pesquisadores de várias áreas e setores da UFRJ, em um contexto no 
qual a universidade vinha enfrentando, havia décadas, dificuldades para 
atender às exigências sociais que não se encaixavam mais nos campos 
disciplinares então existentes. De acordo com o Projeto Pedagógico en-
tão submetido ao Conselho de Ensino de Graduação, a justificativa para 
a criação do novo curso ancorava-se no seguinte diagnóstico:

a universidade pública brasileira tem enfrentado grandes dificul-
dades para responder às exigências de uma sociedade que atravessa 
extraordinárias transformações <...> se ‘o ensino de pós-graduação 
se ampliou e diversificou, mostrando razoável capacidade de 
inovação, o mesmo não se pode dizer, entretanto, do ensino de 
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graduação, que oferece hoje praticamente as mesmas habilitações 
que oferecia nos anos 70’, levando a que ‘a oferta de habilitações 
que venham atender às realidades e demandas sociais contemporâ-
neas quase sempre tem sido suprida pelo ensino superior privado’. 
(...) Quase todos os cursos de Administração, no ensino supe-
rior como na universidade pública, converteram-se nos últimos 
anos à área de Administração de Empresas. Em consonância 
com determinados diagnósticos e prognósticos que profetizam, 
tanto quanto anseiam, a redução inexorável e irreversível do lutar 
e papel do Estado na vida econômica, social e cultural, assistiu-
-se ao quase total desaparecimento, em nossas universidades, de 
cursos voltados para a formação e qualificação de administra-
dores públicos (Curso de Graduação em Gestão Pública para o 
Desenvolvimento Econômico e Social, 2009).  

Além disso, foi constatada a necessidade de contemplar a 
formação de quadros não apenas para as agências e instituições de 
governo (municipal, estadual e federal), mas também “contemplar 
organizações instituições não governamentais”, afirmando o

compromisso com uma visão de setor e espaço públicos que 
transcende a esfera estrita do estado e do aparelho estatal, para 
abarcar o campo mais amplo e abrangente de instituições, agentes 
e redes sociais, coletivos e comunidades que operam na sociedade 
civil e na fronteira entre esta e o estado. 

E, finalmente, a afirmação de que “responsabilidade por conceber 
e implementar a base educacional que prepare estes quadros incumbe, 
em primeiro lugar, à Universidade Pública” (Curso de Graduação em 
Gestão Pública para o Desenvolvimento Econômico e Social, 2009).

Nesse contexto, então, é que, após anos de debates, em 2010 
a UFRJ abre a primeira turma do Programa de Graduação em 
Gestão Pública para o Desenvolvimento Econômico e Social 
(GPDES), ofertando 50 vagas por semestre e, inicialmente, com 
sua estrutura institucional na forma de multiunidades. Embora 
desde o início sediado física e operacionalmente no IPPUR, eram 
responsáveis pela estrutura do curso, contando inclusive com vagas 
de concursos específicos para professores: o IPPUR, a Faculdade de 
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Administração e Ciências Contábeis (FACC), a Faculdade Nacional 
de Direito (FND), o Instituto de Economia (IE), todos eles vinculados 
ao Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas (CCJE), além do 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS) – vinculado ao Centro 
de Filosofia e Ciências Humanas (CFCH) – e do Instituto de Pós-
Graduação e Pesquisa em Administração (COPPEAD) e Instituto de 
Relações Internacionais e Defesa (IRID), então formalmente órgãos 
suplementares na universidade.

O GPDES, então, nasceu da confluência de três projetos 
institucionais da UFRJ: i) a extensão das atividades do IPPUR ao 
ensino de graduação; ii) a criação de um curso voltado à formação e 
qualificação de quadros para a administração pública, na perspectiva 
de construção de um Estado republicano e democrático, capaz 
de promover e priorizar a gestão de políticas públicas voltadas 
à igualdade, à justiça social e ao respeito aos direitos humanos; e 
iii) a inovação acadêmica representada pela criação de um curso 
multidisciplinar em formato multiunidades, pioneiro na articulação 
de várias unidades da UFRJ.

A escolha da sede física e o papel central do IPPUR na criação do 
GPDES se deu pela sua iniciativa e atuação decisiva no coletivo de uni-
dades que participaram da sua concepção. Para a posição central ocu-
pada pelo IPPUR pesou, ainda, o compromisso histórico do instituto 
com o aprimoramento do planejamento estatal, por meio de estudos, 
pesquisas e assessorias técnicas – tanto para gestões governamentais, 
conselhos, como para movimentos sociais – nas três esferas federati-
vas – municipal, estadual e federal –, assim como nos arranjos insti-
tucionais intermediários como as aglomerações urbanas, metrópoles 
e consórcios. A contribuição do IPPUR pode ser considerada notável 
e de relevância no país, tendo atuação reconhecida em todo território 
nacional como instituição empenhada na construção de uma socieda-
de justa, ambientalmente responsável e respeitadora da diversidade.

No âmbito do REUNI, como já mencionado na introdução 
deste capítulo, várias outras instituições de ensino criaram cursos 
semelhantes. Na UFRJ, o GPDES foi aprovado pelo Conselho de 
Graduação (CEG) em 15 de julho de 2009, pelo Conselho Universitário 
da UFRJ (Consuni) em 6 de agosto de 2009. Em março de 2010 houve 
o ingresso de sua primeira turma.
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O GPDES se constituiu, na UFRJ, como um resultado da 
percepção de uma demanda por profissionais voltados ao setor 
público com formação qualificada e, sobretudo, constituída a partir 
de um ethos democrático e republicano.

Reformulação do ensino de administração pública e o 
Campo de Públicas

A partir das décadas de 1980 e 1990, disseminou-se a ideia de que 
as organizações estatais seriam incapazes de um gerenciamento com 
qualidade e eficiência e, portanto, suas funções deveriam, sempre 
que possível, serem transferidas para as organizações privadas com 
ou sem fins lucrativos. Segundo a perspectiva então dominante, 
a Administração Pública desempenharia, prioritariamente, as 
funções de fiscalização e regulação, que seriam típicas do Estado 
(MISOCZKY, 2004; WORLD BANK, 2017). Além disso, mesmo nas 
funções sob a responsabilidade do setor público, o gerenciamento 
deveria ocorrer em conformidade com as formas organizacionais e 
modelos de gestão praticados pelo mercado, cuja eficiência supõe-se 
inegável. Nesse contexto, a Gestão Pública passou a ser considerada 
uma subárea da Administração (MISOCZKY, 2004), entendimento 
que se desdobra da defesa de que os governos sejam geridos como 
se fossem negócios que enfatizam a eficiência e a produtividade de 
uma “máquina pública”, necessitando incorporar valores típicos do 
mercado, como a competição e o espírito empreendedor (OSBORNE, 
GAEBLER, 1994) e negligenciando os compromissos republicanos 
e democráticos que a formação em gestão pública exige, além de 
afastar, de plano, qualquer esforço para o alcance daquilo que seja 
comum, no sentido de atendimento dos anseios e necessidades 
daqueles que são afetados pela gestão pública.

Nem mesmo no processo de redemocratização – quando era 
ativa a crítica ao centralismo autoritário e à lógica de ação e corres-
pondente organização da máquina estatal – foi possível reestabelecer 
a identidade da área de Administração/Gestão Pública. A crise de 
legitimidade – que também era econômica – estava estabelecida, o 
declínio continuava. Nas universidades públicas assistiu-se ao quase 
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total desaparecimento de cursos voltados para a formação e qualifi-
cação de gestores públicos. Os poucos estudos sobre gestão pública 
e políticas públicas foram desenvolvidos na área de Ciência Política 
(KEINERT, 2014). Em termos de ensino de graduação em Adminis-
tração/Gestão Pública em instituições públicas de ensino no país, 
entre o final da década de 1980 e meados dos anos 2000 foram cria-
das apenas quatro graduações: em 1989, a da Universidade Estadual 
Paulista (UNESP), em Franca (SP); em 1994, a da Fundação João Pi-
nheiro (FJP), em Belo Horizonte (MG); em 2004, na Universidade 
do Estado de Santa Catarina (UDESC), em Florianópolis (SC); e em 
2005, na Universidade de São Paulo (USP), em São Paulo (SP), todas 
instituições estaduais (COELHO, OLENSCKI, CELSO, 2011).

Apesar da crise de legitimidade no contexto dos anos 2010, 
apontada por Coelho, Olenski e Celso, no final dos anos 2000 observou-
se um processo de fortalecimento da área, expresso no florescimento 
de atividades de ensino, pesquisa e extensão realizadas no âmbito dos 
programas de graduação. Ao menos quatro circunstâncias ajudam a 
explicar essa transformação que tem contribuído para a consolidação 
do Campo de Públicas:

1)	A Constituição de 1988, que atualizou princípios, objetivos e 
meios de ação do poder público.

2)	O impacto da crise da burocracia de tipo weberiana, consi-
derada inflexível, obsoleta e inadequada para a implantação 
do modelo gerencial, por meio do Plano Diretor de Reforma 
do Aparelho do Estado, que deslocou o debate em torno da 
Administração/Gestão Pública brasileira para referenciais 
organizacionais, colocando em segundo plano a observância 
e a promoção de um ethos republicano. A crítica à imple-
mentação desse modelo efervesceu o debate público sobre a 
administração do Estado (MISOCZKY, 2004; PAULA, 2005; 
LOUREIRO, ABRUCIO, PACHECO, 2010).

3)	A ampliação da atividade estatal, da burocracia pública e da 
produção de serviços públicos observada a partir dos anos 
2000, que demandou a formação de quadros não somente 
para o Estado, mas para o público em constante diálogo com 
suas estruturas, sendo necessário, para isso, uma formação 
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contemporânea a esse tempo, republicana, democrática, 
aberta, em permanente interação com a sociedade civil e 
voltada ao desenvolvimento econômico, social e cultural 
(VAINER, 2017).

4)	A implementação do Programa de Apoio a Planos de Rees-
truturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni).

Enquanto os dois primeiros eventos impulsionaram os 
debates e as pesquisas sobre a relação do Estado com a sociedade 
e das burocracias governamentais com os cidadãos, os dois últimos 
propiciaram as condições para que as experiências dos poucos 
cursos de Administração Pública existentes fossem difundidas pelo 
país. Em um esforço para constituir um novo campo de produção de 
conhecimento, de estudos e de atuação, foram criados não apenas 
em Administração Pública, mas também em Políticas Públicas, 
Gestão de Políticas Públicas, Gestão Social e Gestão Pública, além de 
outras denominações, mais de 200 cursos em diferentes modalidades 
de graduação presenciais e a distância, bem como de formação 
de tecnólogos (PIRES et al., 2014). Nesse rol de cursos, deve ser 
dado destaque para o papel assumido pelas universidades públicas 
que, após anos de ausência, engajaram-se na formação de gestores 
públicos, incluindo as instituições do Estado do Rio de Janeiro.

Uma característica central desses novos cursos consiste na corro-
boração das críticas do modelo weberiano de gestão burocrática, na 
medida em que opera com padrões obsoletos de relações entre Estado 
e sociedade e não responde às demandas atuais dos diferentes setores, 
escalas, atores e âmbitos de governo, assim como nas organizações 
não governamentais. Também é rejeitada a concepção difundida – 
embora sem autoria devidamente atribuída – de Woodrow Wilson 
(1887) de que os políticos tomam todas as decisões e os burocratas as 
executam ou administram. Esse é um dos lugares-comuns que susten-
tam a ideia de que os governos poderiam ser gerenciados sob a égide 
do mercado, ou de que burocratas não têm responsabilidade em Esta-
dos e governos, pois apenas “obedecem ordens”. 

Como consequência, a criação desses novos cursos a partir 
dos anos 2000, incluindo o GPDES, fortaleceu o processo de 
ação articulada entre discentes, docentes e cursos, propiciando 
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uma crescente institucionalização de práticas e organizações que 
tomaram como valor o ethos republicano e democrático, bem como 
a interdisciplinaridade como princípio e ponto de partida para a 
construção do conhecimento voltado para os assuntos públicos. 
Formou-se, assim, o Campo de Públicas, espaço de articulação 
e disputas, políticas e acadêmicas, relacionadas às formações 
profissional, acadêmica e cidadã, que procura incorporar o 
conhecimento e a reflexão produzidos pelas áreas de Ciências 
Sociais Aplicadas (Administração, Direito, Economia e Planejamento 
Urbano e Regional) e as Ciências Humanas (História, Antropologia, 
Comunicação, Sociologia, Ciência Política e Geografia Humana).

Um marco importante desse processo foram as deliberações 
sistematizadas na Carta de Brasília, elaborada em abril de 2013, em 
que o Campo de Públicas cristalizou suas premissas pedagógicas, 
políticas e epistêmicas, assim como sua multidisciplinaridade, 
sistematizadas na seguinte configuração:

Figura 1 – Caracterização do Campo de Públicas.

 

Fonte: adaptação de figura contida em IX Fórum de coordenadores e professores, Carta 
de Brasília, 2013.
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Na Figura 1 vemos a convergência de grandes áreas da forma-
ção acadêmica – Ciências Sociais, Administração, Economia e Direito 
– convergirem para três grandes campos do conhecimento: políticas 
públicas, gestão pública e gestão social. O que faz desses três campos 
singulares é justamente o fato de serem o locus multi ou interdisciplinar 
de ensino, pesquisa e extensão. Desse locus singular e multifacetado, 
será formado o profissional técnico-político que terá as habilidades 
para lidar, de forma abrangente, holística, competente e até mesmo 
empática com os problemas colocados nas arenas públicas. A utiliza-
ção do termo técnico-político não é casual: o propósito de nossos cur-
sos é formar quadros que sejam competentes tecnicamente, mas que 
sejam capazes de lidar com a realidade; além disso, no campo, não é 
pressuposta qualquer valorização de formações acadêmicas em relação 
a formações técnicas e tecnológicas. O importante, no campo, é o mé-
todo de interpretação, priorização e solução dos problemas públicos.

O reconhecimento oficial do Campo de Públicas ocorreu em 
2014, quando as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) aprovadas 
pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação 
foram homologadas pelo ministro da Educação. A Resolução nº 1 de 
2014 do CNE/CES foi fundamental para os cursos afins à área de 
Administração Pública no Brasil, pois reconheceu a singularidade, 
identidade e autonomia acadêmica da área em relação às diretrizes 
vigentes para o curso de Administração, voltadas, como já exposto 
até aqui, para a administração de empresas do setor privado.

Tal reconhecimento foi fundamental para a elaboração de 
instrumentos adequados à avaliação e ao reconhecimento dos cursos 
do Campo de Públicas pelos órgãos de regulação vinculados ao 
Ministério da Educação, incluindo os instrumentos de avaliação in 
loco e as provas do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes 
(ENADE). Além disso, as diretrizes consolidaram um terreno comum 
ao campo, constituindo um instrumento para sua organização e 
também sua defesa institucional.

Em que pese nas DCNs não constar a denominação “Campo de 
Públicas”, elas contemplaram a pluralidade de projetos pedagógicos 
dos cursos compreendidos no Campo, cujo elo comum constitui o 
ethos republicano e democrático na formação de profissionais “aptos 
a atuar como políticos, administradores ou gestores públicos na 
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administração pública estatal e não estatal, nacional e internacional, 
e analistas e formuladores de políticas públicas” (BRASIL, 2014). A 
acolhida dos diversos cursos direcionados à formação de quadros 
para atuação no setor público estava enfatizada já nos dois primeiros 
artigos da Resolução CNE/CNS nº 1/2014, reproduzidos abaixo: 

Art. 1º Ficam instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais do 
curso de graduação em Administração Pública, bacharelado, que 
compreendem o campo multidisciplinar de investigação e atuação 
profissional voltado ao Estado, ao Governo, à Administração 
Pública e Políticas Públicas, à Gestão Pública, à Gestão Social e à 
Gestão de Políticas Públicas. 
Parágrafo único. As diretrizes curriculares são definidas de forma 
ampla, de modo a contemplar a diversidade de projetos pedagó-
gicos dos cursos existentes e futuros. 
Art. 2º São princípios fundamentais a serem atingidos pelos 
cursos de graduação em Administração Pública: 
I - o ethos republicano e democrático como norteador de uma 
formação que ultrapasse a ética profissional, remetendo-se à 
responsabilidade pela res pública e à defesa do efetivo caráter 
público e democrático do Estado; 
II - a flexibilidade como parâmetro das Instituições de Educação 
Superior, para que formulem projetos pedagógicos próprios, 
permitindo ajustá-los ao seu contexto e vocação regionais; 
III - a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade que garantam a 
multiplicidade de áreas do conhecimento em temas como política, 
gestão pública e gestão social e sua interseção com outros cursos.

Ainda no âmbito da autonomia acadêmica conferida pelas 
DCNs, é importante registrar que a sua aprovação irrompeu e vem 
irrompendo de tempos em tempos, uma disputa com o Conselho 
Federal de Administração (CFA) e seus respectivos Conselhos 
Regionais (CRA). Com a ampliação do número de cursos do Campo, 
dirigentes vinculados ao CFA e CRAs pressionaram para que os 
egressos fossem levados a registrar-se junto aos mesmos, exigindo 
que os concursos públicos na área de gestão fossem reservados para 
seus filiados. Nessa luta, o GPDES ocupou lugar de destaque, tanto 
pelo engajamento de sua coordenação, quanto pela combatividade 
de seus alunos, que se deslocaram até Brasília para pressionar 
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o Ministério da Educação e o Conselho Nacional de Educação a 
demarcar a relevância da homologação das DCNs específicas para 
cursos incluídos no Campo de Públicas.

Foto 1

Fonte: banco de fotos do Centro Acadêmico do GPDES.

Foto 2

Fonte: banco de fotos do Centro Acadêmico do GPDES.
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Foto 3

Fonte: banco de fotos do Centro Acadêmico do GPDES.

As fotos evidenciam o entendimento dos estudantes de que a 
homologação das diretrizes curriculares era o primeiro passo de 
uma batalha que apenas se iniciava. De forma incansável, nossas 
coordenações de curso têm se empenhado em acompanhar editais 
de concurso, negociar modificações em requisitos para a tomada 
de posse em cargos públicos, entre outras ações. O campo, embora 
já tenha realizado quatro encontros nacionais, ainda precisa se 
consolidar junto aos conselhos profissionais. 

O protagonismo do GPDES na institucionalização do Cam-
po de Públicas também se destaca pela participação de seus pro-
fessores e discentes nas entidades que representam o Campo: (i) 
anteriormente e na fundação, em 2015, da ANEPCP, atuando des-
de as reuniões dos Fóruns de Coordenação, bem como nas coor-
denações de Sessões Temáticas, formação de Mesas Redondas e, 
recentemente, no Comitê Científico do Prêmio Augusto Tavares 
de monografias, dissertações e teses do Campo e nos conselhos 
fiscal e consultivo da associação; (ii) na presidência da Federação 
Nacional dos Estudantes do Campo de Públicas (FENECAP), com 
Matheus Silva, em 2014, e Arthur Sampaio, em 2019; (iii) na orga-
nização do XIII Encontro Nacional dos Estudantes do Campo de 
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Públicas, em 2014, e do II Encontro Fluminense dos Estudantes do 
Campo de Públicas (EFECAP), em 2018.

GPDES/IPPUR: O lugar do Campo de Públicas na UFRJ

Conforme já apresentado, o corpo social do GPDES teve e vem 
tendo participação ativa na luta pela consolidação e autonomia do 
Campo de Públicas. Esse engajamento apresenta consonância com 
o fato de que os pressupostos e os referenciais teóricos do Campo 
já estavam presentes no projeto político pedagógico elaborado 
coletivamente por professores pertencentes ao Centro de Ciências 
Jurídicas e Econômicas (CCJE) e ao Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas, por meio do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais 
(IFCS), da UFRJ, em 2009. 

Nos primeiros anos do curso, assim como em outros cursos 
multiunidades da UFRJ, houve dificuldades na definição das respon-
sabilidades das unidades integrantes e dúvidas quanto à dedicação 
dos professores concursados nas vagas de expansão da UFRJ, pelo 
REUNI, geradas pela criação do GPDES. Essa dificuldade se deveu 
principalmente à duplicidade institucional em que cada docente con-
cursado estava inserido: na unidade de origem e no GPDES.

Por iniciativa da coordenação do GPDES, em 2012 foram iniciados 
diálogos com o Conselho de Ensino de Graduação (CEG) com o intuito 
de resolver os problemas de gestão dos cursos multiunidades e, em 
2013, o IPPUR manifestou interesse em incorporar o GPDES em sua 
estrutura, tornando-se a unidade responsável por sua organização e 
funcionamento.

Um marco importante no processo de incorporação do GPDES 
ao IPPUR veio após a aprovação de um acordo, em 2015, entre os 
diretores das unidades integrantes do curso, para a extinção do 
modelo multiunidades, que aconteceria paulatinamente, até que 
concursos para a oferta de disciplinas fossem feitos, entre outras 
medidas administrativas. A partir de então, o IPPUR passou a 
responder pela condução e gestão do GPDES. E, finalmente, em 
março de 2021, com a aprovação do Conselho Universitário da 
UFRJ (Consuni), oficializou-se o fim do modelo multiunidades 
e o IPPUR tornou-se, oficialmente, o único responsável pela 
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gestão acadêmica, pedagógica e administrativa do curso  
(UFRJ, 2021)3.

Importante sinalizar que as dificuldades também não 
foram pequenas para que o IPPUR, uma unidade que por 40 
anos havia se consagrado apenas ao ensino de pós-graduação 
e à pesquisa, com turmas de 15 a 20 estudantes de mestrado 
ou doutorado, absorvesse a cada ano 100 alunos de graduação, 
muito mais jovens e nem sempre com formação da base. Isso 
impunha novas práticas pedagógicas, novas cargas de trabalho 
docente que somente aos poucos, e com muita discussão, foram 
sendo incorporadas e dando ao IPPUR a cara e o estilo atuais: 
uma unidade com ensino de graduação e de pós-graduação, que 
busca integrar esses dois níveis de formação. Por outro lado, a 
larga experiência e os compromissos do IPPUR com a pesquisa 
e com a extensão universitárias foram marcas que se fizeram 
presentes desde os primeiros passos do GPDES.

Com essas mudanças institucionais, a opção pluridisciplinar 
do GPDES, que segue o modelo original epistêmico do Campo 
de Públicas, esquematizado anteriormente, vem se fortalecendo 
por meio de seu corpo docente, o que vem sendo ref letido 
em suas três matrizes curriculares (2010-2012; 2013-2016 e  
2017- atual).

É preciso ressaltar que as mudanças de matrizes curriculares 
não afetaram a estrutura do Projeto Pedagógico do Curso 
original. A concepção da grade curricular do GPDES, em todas 
as suas versões, contempla disciplinas de vários campos do co-
nhecimento – Ciências Econômicas, Ciências Sociais, Ciências 
Jurídicas, Ciências Contábeis, Administração, Planejamento, 
Metodologia Científ ica, expressando a interdisciplinaridade do 
Campo de Públicas e as diversas áreas do conhecimento próprias 
do campo. A grade curricular, espelho do Projeto Pedagógico do 
Curso, apresenta a seguinte estrutura disciplinar, com créditos 
previstos a serem cumpridos em oito períodos:

3	  A FND, a FACC e o IE permanecem responsáveis pela oferta de disciplinas, tendo em vista 
que não transferiram para o IPPUR todas as vagas de concursos de docentes recebidas 
para a criação do GPDES. IFCS e NEI já transferiram as vagas recebidas e não ofertam 
mais disciplinas para o curso.
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1)	 Disciplinas de Formação Básica (cinco semestres letivos): disciplinas 
introdutórias aos diferentes campos disciplinares e estudos contem-
plando as dimensões histórica, sociológica, jurídica, econômica, 
política e administrativa do Estado e das ações do setor público no 
Brasil, bem como contato com teorias e experiências nacionais de 
planejamento e políticas públicas.

2)	 Disciplinas de Formação Concentrada (dois semestres letivos): disci-
plinas optativas recomendadas para o sexto e sétimo períodos 
e visam a preparar o(a) estudante para um campo específico de 
estudo e atuação profissional, devendo ser escolhida uma das três 
áreas de formação oferecidas: 

	 Gestão do Setor Público
	 Gestão do Terceiro Setor
	 Planejamento Territorial

3)	 Formação metodológica: são obrigatórias uma disciplina de intro-
dução à pesquisa e extensão universitária e uma de metodologia 
científica. 

4)	 Atividades Complementares, Estágio, Extensão e Trabalho de 
Conclusão de Graduação (Monografia).

Feito esse panorama, passemos agora pelas matrizes curriculares já 
apresentadas pelo GPDES4

Matriz 2010.1-2012.2

A primeira matriz curricular do curso foi estabelecida 
anteriormente à aprovação das diretrizes curriculares. O trabalho de 
conclusão de curso, denominado de Monografia, era opcional em 
relação ao Estágio. Inicialmente, as ênfases a serem escolhidas pelos 
estudantes eram duas: Gestão do Setor Público e Gestão do Terceiro Setor. 
A carga horária era de 3.000 horas.

Matriz 2013.1-2016.2

A primeira mudança na matriz curricular foi feita devido a 
necessidades de adaptação às novas diretrizes curriculares e também 

4	  Todas as versões curriculares estão disponíveis em: https://siga.ufrj.br/sira/repositorio-
curriculo/ListaCursos.html.
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às demandas do próprio curso, a partir da experiência obtida com 
sua oferta.

Em razão do artigo 6º, XI da Resolução que estabeleceu as 
DCNs, o trabalho de conclusão de curso, com essa denominação, 
passou a ser obrigatório. Algumas disciplinas foram condensadas, 
outras foram tornadas obrigatórias, outras facultativas e outras 
foram criadas. A carga horária do curso passou a ser de 3.570 horas.

As principais alterações desse primeiro ajuste curricular 
envolveram:

1)	 Obrigatoriedade de todos os alunos realizarem estágio supervisio-
nado e TCC.

2)	 Fusão das disciplinas obrigatórias Teorias do Planejamento 
(PRU111) com Teorias e Instrumentos do Planejamento Urbano e 
Regional (PRU 121). 

3)	 Criação das disciplinas obrigatórias Oficina de Gestão Pública I e 
II, e como optativas Oficinas III e IV, todas tendo um perfil prático 
de aplicação dos conteúdos que são aprendidos nas disciplinas 
teóricas.

4)	 Disciplina de Direito Administrativo II, antes optativa, torna-se obri-
gatória.

5)	 Disciplina Direito Tributário foi transformada em disciplina eletiva 
denominada Introdução ao Direito Tributário.

6)	 Criação de uma disciplina denominada Cálculo para Gestão Pública, 
de nivelamento para o acompanhamento da disciplina de Métodos 
Quantitativos.

7)	 Transformação da disciplina Comunicação para Gestão Pública de 
eletiva para obrigatória e criação da disciplina eletiva Comunicação 
para Gestão Pública II.

8)	 Inclusão da disciplina Direitos Humanos.

Matriz 2017.1-2020.2

Em 2016, um segundo ajuste curricular foi iniciado para atender 
às novas diretrizes de Extensão estabelecidas para todas as Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES) do país e, consequentemente, pela 
UFRJ – uma das pioneiras na introdução da extensão como atividade 
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obrigatória nos cursos de graduação – abrindo a oportunidade para 
que outras mudanças na matriz curricular do curso também fossem 
operadas.

Estabeleceu-se a necessidade de implementação das atividades 
de extensão como componentes curriculares obrigatórios, 
contemplando 10% da carga horária total do currículo. No caso 
do GPDES, a carga horária deveria ser de 300 horas, uma vez que 
a carga horária mínima estabelecida nas DCNs para o curso é de 
3.000 horas. No entanto, o curso tinha 3.570 horas. Devido a esse 
excedente de carga horária, somado à baixa flexibilidade para o corpo 
discente selecionar as disciplinas de formação complementar, para 
implementar as exigências referidas à extensão foram necessárias 
algumas mudanças:

1)	 Transferir cinco disciplinas obrigatórias para o grupo de disciplinas 
optativas de formação concentrada.

2)	 Reduzir a carga horária das atividades de TCC e de Estágio de 360 
para 90 horas e 180 horas, respectivamente.

Outras duas mudanças significativas foram realizadas:

3)	  Inclusão da disciplina Relações Raciais e Políticas Públicas no 
grupo de disciplinas de formação básica, a partir de debates reali-
zados no III Encontro Nacional de Ensino e Pesquisa do Campo de 
Públicas (ENEPCP).

4)	 Inclusão de um terceiro eixo específico de estudo e atuação profis-
sional em Planejamento Territorial, o que implicou a criação 
de um conjunto de disciplinas optativas de formação concen-
trada para atender a esse novo eixo. Essa mudança é resultado 
de demandas tanto do corpo docente, quanto do discente, que se 
reforçaram quando o IPPUR se tornou a única unidade respon-
sável pelo curso.

Com essas mudanças, passou a ser este o novo quadro de 
disciplinas, de acordo com o eixo de concentração de formação:
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Quadro 1 – GPDES – Disciplinas de Formação Concentrada –  
Atuação Profissional.

GESTÃO DO SETOR PÚBLICO GESTÃO DO TERCEIRO SETOR

Procedimentos Administrativos Plano Negócio: Elaboração e Análise

Comunicação Social Gestão Públicas II Análise Relatórios Financeiros

Métodos Quantitativos Aplicados à Gestão II Direito Ambiental

Gestão Pública da Informação Bases Jurídicas do 3º Setor

Auditoria e Controle Estado e Movimentos Sociais

Orçamento Governamental Desenvolvimento Comunitário

Introdução ao Direito Tributário Estado Classes Sociais Brasil

Política Econômica Economia Cooper e do 3º Setor

Desigualdade Gênero Políticas Públicas 
Brasil

Instituições Jurídicas e Econômicas 
Internacionais

Economia Urbana e Regional Estado Mercado Terceiro Setor

Oficina de Gpdes I Oficina Gestão do 3º Setor I

Oficina de Gpdes II Oficina Gestão do 3º Setor II

Oficina de Gpdes III Oficina Gestão do 3º Setor III

Oficina de Gpdes IV Oficina Gestão do 3º Setor IV

Tópicos Especiais Gestão Setor Público Tópicos Especiais Gestão do 3º Setor

Est da Línguas Brasileira de Sinais I5  

PLANEJAMENTO TERRITORIAL

Planejamento e Desenvolvimento Local

Planejamento e Gestão Participativa

Introdução Direito das Cidades

Território e Sociedade

Economia Regional

Federalismo no Brasil

Cartografias Planejamento Territorial

Planejamento Territorial

Planejamento Urbano e Regional no Brasil

Economia Políticas da Urbanização

Oficina Planejamento Territorial I

Oficina Planejamento Territorial II

Oficina Planejamento Territorial III

Oficina Planejamento Territorial IV

Tópicos Especiais Planejamento Territorial
Fonte: elaboração própria, a partir da matriz curricular disposta no Siga/UFRJ.

5	 Disciplinas comuns aos três eixos de atuação profissional.



GPDES: a UFRJ no campo de Públicas

940

A proposta final, primeiramente submetida ao corpo social, foi 
aprovada por unanimidade pelo corpo social do GPDES e passou 
a ter a seguinte distribuição de créditos, por área de conteúdo de 
formação:

Quadro 2 – GPDES – Distribuição dos créditos e da carga horária  
na Matriz (2017.1)

Conteúdo (Disciplinas e Requisitos 
Curriculares Suplementares)

Créditos Carga 
horária

Conteúdos de Formação Básica: 126 créditos em 
disciplinas obrigatórias, divididos em 30 discipli-
nas com carga horária de 60 horas por semestre 
e uma de 30 horas.

126 1.890

Conteúdos de Formação Profissional (Formação 
Concentrada ou Ênfases): 20 créditos em disci-
plinas optativas, que devem ser cumpridos nas 
disciplinas respectivas à ênfase escolhida para 
obtenção da qualificação em eixo profissional es-
pecífico: Gestão do Setor Público, Gestão do 3º 
Setor ou Planejamento Territorial.

20 300

Conteúdo de Formação Complementar (Profis-
sional): 12 créditos em disciplinas de Livre Esco-
lha.

12 180

Requisito Curricular Suplementar: Extensão
Não confere 

crédito
300

Requisito Curricular Suplementar: Estágio Curri-
cular Supervisionado Obrigatório

Não confere 
crédito

180

Requisito Curricular Suplementar: Trabalho de 
Conclusão de Curso

Não confere 
crédito

90

Requisito Curricular Suplementar: Atividades 
Curriculares Complementares (AACs)

Não confere 
crédito

60

Total 158 3.000

Fonte: elaboração própria, a partir da matriz curricular constante no Siga/UFRJ.

E a matriz curricular pode ser apresentada por meio do seguinte 
fluxograma:
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Resultados

A criação e a consolidação de um curso de graduação produzem 
resultados inestimáveis. Gostaríamos de apresentar aqui alguns 
oficiais, que indicam que o curso se encontra em uma boa trilha para 
aprimorar ainda mais a sua atuação.

Em 2014, houve a visita de reconhecimento do curso pelo Minis-
tério da Educação (MEC), por meio de comissão de avaliação indica-
da pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (INEP), e o curso obteve elogios ao seu projeto pedagógi-
co, ao seu corpo docente e pouco foi dito em relação à sua estrutura 
física. Foi com alguma surpresa que recebemos o seguinte resultado 
no relatório da visita, com conceitos que poderiam variar de 1 a 5:

Dimensão 1 – Organização Didático-Pedagógica: 4,1
Dimensão 2 – Corpo Docente e Tutorial: 4,6
Dimensão 3 – Infraestrutura: 3,8

Conceito Final: 4

O relatório foi bastante evasivo e os conceitos pareciam dados de 
forma aleatória. Por conta disso, mesmo com a dificuldade de contra-
argumentar em face dos conceitos definidos no relatório – pois não 
havia argumentos – decidiu-se pela interposição de recurso e apenas 
em 2015 houve a manutenção dos conceitos da avaliação, pelo órgão 
recursal no INEP.

Então, foi publicada a portaria de reconhecimento do curso em 
11 de fevereiro de 2016, constante do Diário Oficial da União de 15 de 
fevereiro de 2016, seção 1, p. 14-16.

Em 2015, novo desafio foi colocado para o GPDES. Os cursos 
de administração pública, incluindo os demais cursos que compõem 
o Campo de Públicas, foram colocados no calendário de avaliações 
do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE), o 
primeiro sob a vigência das novas diretrizes curriculares do Campo 
de Públicas. Vários cursos do Campo optaram por não participar, 
mas o GPDES decidiu pela participação. O conjunto dos alunos 
que participou do exame alcançou o conceito 3 que, apesar de ser 
considerado apenas razoável, significou a 19ª posição na classificação 
nacional do Campo de Públicas.
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Em 2018, foi realizada a segunda edição do ENADE dos cursos 
do Campo de Públicas, que contou com a participação engajada de 
92 estudantes concluintes do GPDES. A partir do desempenho desses 
estudantes na avaliação, o curso obteve a nota 4, em uma escala de 
1 a 5. Em termos comparativos, entre os 61 cursos de bacharelado 
que participaram da avaliação apenas dois cursos alcançaram a nota 
máxima 5, e 11 cursos alcançaram a nota 4. O desempenho obtido 
pelos estudantes também indica que o GPDES apresentou uma 
evolução em relação ao ENADE 2015, quando obteve a nota 3, e, no 
último exame, ficou entre os oito melhores cursos de bacharelado do 
Campo de Públicas, de acordo com os critérios do ENADE.

Até a data de conclusão deste texto, o GPDES havia formado 
cerca de 230 gestores públicos. Apesar de alguma dificuldade inicial 
de inserção no mercado de trabalho por conta dos motivos expostos 
anteriormente, muitos dos graduados do Programa de Graduação 
em Gestão Pública para o Desenvolvimento Econômico e Social da 
UFRJ atuam, hoje, nos poderes municipais, estaduais e federais, além 
de prestarem assessorias em instituições relevantes da sociedade civil.

Além disso, temos cerca de 350 alunos com matrícula ativa. 
Atualmente, aos desafios já mencionados, somam-se as questões 
das crises econômica, política e sanitária pelas quais passa o país. A 
última, decorrente da pandemia da Covid-19, impôs a modalidade de 
ensino remoto, cuja adequação vem sendo amplamente questionada. 
Ainda assim, a multiplicação dos contratos de estágio e a atuação de 
estudantes que ainda não integralizaram o curso em vários municípios 
do Estado do Rio de Janeiro e do país, nos impulsiona a continuar, de 
forma incansável, o nosso projeto pedagógico.

Nesse sentido, o IPPUR, que já apresentou uma proposta de 
curso novo de pós-graduação, percebendo que pouco se avançou na 
oferta de cursos de especialização para atender à ampla demanda 
regional e nacional por cursos de administração e gestão pública, 
criou a Especialização em Gestão Pública.

Considerando a ampliação das oportunidades de trabalho 
no setor público na última década e meia e também a baixa oferta 
de cursos de graduação e especialização em Gestão Pública no 
mesmo período, principalmente nas universidades públicas, foi 
possível estimar que haveria um baixo percentual de servidores com 
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formação específica para lidar com assuntos públicos. Considerando-
se ainda as pressões e restrições que recaem sobre as organizações 
públicas brasileiras, foi possível apontar uma ampla demanda para 
a qualificação e a especialização de analistas e gestores públicos, 
tanto em atividade, quanto em processo de formação, nos diferentes 
poderes e em distintas áreas.

Na UFRJ, tal necessidade foi manifestada pela Pró-Reitoria de 
Pessoal (PR4) ao IPPUR quanto à formação de quadros para além das 
dimensões técnicas da Gestão Pública, considerando as mudanças 
acontecidas no perfil dos servidores e suas maiores e crescentes 
expectativas de qualificação.

Para a primeira turma da Especialização em Gestão Pública, 
em 2018, estabelecemos uma parceria com a Pró-Reitoria de 
Pessoal (PR4) da UFRJ, o que permitiu que tivéssemos uma turma 
exclusiva para servidores da universidade, buscando contribuir para 
o nosso desenvolvimento institucional. No ano seguinte, em 2019, 
estimulados pela experiência inicial e inspirados no protagonismo do 
GPDES na consolidação do Campo de Públicas no Brasil, decidiu-se 
pela abertura do curso para o público externo, tendo como objetivo 
fornecer instrumental teórico que contribua para o aprimoramento 
técnico e ético de servidores, tornando-os ainda mais capazes de 
desempenhar papéis de liderança e inovação nas atividades de gestão 
nos diversos órgãos e entidades públicas, sempre ancorados nos 
valores democráticos e em prol do interesse público.

Espera-se, com esse movimento de abertura, atrair também 
egressos do GPDES, para que continuem sua formação profissional 
no IPPUR. Nesse sentido, cabe destacar também que, nos últimos 
anos, vêm aumentando o interesse e a participação dos novos 
gestores públicos não somente nos programas de pós-graduação 
lato sensu, como, igualmente, nos cursos de mestrado e doutorado 
em Planejamento Urbano e Regional do instituto. O aumento 
da integração entre a graduação em Gestão Pública para o 
Desenvolvimento Econômico e Social, as pós-graduações lato sensu 
e stricto sensu é um dos objetivos a serem alcançados nos próximos 
anos no IPPUR.
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Considerações finais

Este texto está sendo escrito em um momento em que o Estado 
brasileiro vem sofrendo um desmonte sem precedentes, que pode 
ser agravado se for aprovada a reforma administrativa em tramitação 
no Congresso. O texto do Projeto de Emenda Constitucional já foi 
modificado tantas vezes e muitas foram as tentativas de aprimorá-
lo. Atualmente, há um consenso, formado pelos estudiosos da 
administração pública, de que o atual projeto de reforma, se 
aprovado, alterará drasticamente a estrutura burocrática do Estado 
brasileiro, tornando-o não apenas um objeto de captura econômica, 
mas trazendo para o seu interior a própria lógica da atomização 
social presente no projeto neoliberal de sociedade. A razão do 
mundo neoliberal, com inspiração aqui em Dardot e Laval (2016), 
será a nova razão também do mundo administrativo, sem mediações 
e sem necessitar de capturas. 

A despeito dessa ameaça, continuaremos insistindo na formação 
de profissionais e cidadãos críticos, que jamais apenas obedeçam, 
que sejam capazes de analisar cada situação com a capacidade de 
pensar que ajudaremos a desenvolver, que sejam capazes de construir 
e, quando for necessário, de dizer “não” a ordens ou comandos que 
não estejam fundamentados no interesse público.

Não, por acaso, nossos alunos, como egressos do Campo de 
Públicas, pronunciam o seguinte juramento, aprovado no I Encontro 
Nacional de Ensino e Pesquisa do Campo de Públicas, em Brasília, 
em 2015:

Juro que, ao assumir qualquer cargo ou função a mim destinado 
pela sociedade (por meio de seus processos eleitorais ou meri-
tórios de escolha democrática) ou ao empreender ou prestar 
serviços em entidades do terceiro setor, empregarei toda a minha 
capacidade e despenderei toda a energia de que disponho para 
contribuir para o bem-comum, para o atendimento do inte-
resse coletivo e para o fortalecimento das instituições públicas, 
na busca do desenvolvimento socioeconômico sustentável. Juro 
não esquecer o meu zelo à res publica mesmo quando estiver 
atuando em atividades mantidas por interesses privados, meus 
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ou de terceiros. Juro, ainda, me opor a todo tipo de ameaça ao 
bem-estar social, à justiça e ao correto uso dos recursos públicos, 
mobilizando tudo que estiver ao meu alcance para preservá-los e, 
assim, auxiliar a minha comunidade e a sociedade a galgar pata-
mares civilizatórios e de felicidade que não podem atingir a não 
ser sob bons governos, boas administrações públicas e correta 
gestão das políticas públicas.

Esperamos que, no lançamento deste livro, o projeto de reforma 
administrativa tenha sido rejeitado e possamos dizer – e diremos, de 
qualquer forma –, com alguma leveza:

Parabéns, IPPUR, pelos seus 50 anos!
Agradecimentos em nome de todo o corpo social do GPDES!
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AUTORES O Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano e Regional, 
que celebra 50 anos, tem mantido 
a tradição de publicar edições 
comemorativas envolvendo seus 
professores e pesquisadores. A 
edição dos 20 anos do IPPUR, 
intitulada Brasil. Território da 
Desigualdade (Jorge Zahar Editor, 
1991) inaugurou essa tradição. 
Seguiram-se a dos 30 anos, Plane-
jamento e Território. Ensaios sobre a 
desigualdade (Cadernos IPPUR 
2001-2/2002-1) e Território e 
Planejamento (Letra Capital, 
2011), dos seus 40 anos. Ao longo 
de sua trajetória, a produção 
acadêmica do Instituto sempre se 
pautou pela abordagem crítica 
sobre o planejamento urbano e 
regional e pelo engajamento na 
transformação da organização 
social e usos do(s) território(s). 
Esta coletânea reúne artigos que 
atualizam temas desse campo 
interdisciplinar para o entendi-
mento das novas conjunturas e a 
formulação de um novo projeto 
de país.

O livro contém 35 textos que 
representam a diversidade temáti-
ca das pesquisas realizadas no 
IPPUR. Os escritos foram 

distribuídos em três partes: na 
primeira, “Novas formas de ação”, 
estão agrupados os trabalhos 
sobre os movimentos culturais, 
redes de solidariedade e vozes da 
resistência; favelas e provisão de 
habitações populares; legislação; 
grandes projetos urbanos e as 
tecnologias do poder. Os 
trabalhos que integram a segunda 
parte, “Urbanização, utopia e rein-
venção do planejamento”, cons-
tituem estudos críticos acerca de 
programas governamentais de 
intervenção territorial e análises a 
respeito do federalismo, dispari-
dades regionais, neoliberalismo, 
metropolização e política fiscal. 
“Narrativas”, a última parte, são 
manifestações sobre a escrita, 
viagens e a trajetória do GPDES.


